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RESUMO
Na  América  Latina  a  história  se  apresenta  como  a  história  da  resistência  ao  progresso  da
colonização e, mais tarde, da modernização capitalista. Seria possível dizermos, então, de uma
tradição dos oprimidos que se traduz em uma ativa rememoração que resiste e reinventa formas
de superar a histórica trajetória de espoliação que segue demonstrando voracidade. A Educação
do Campo e a Agroecologia, como expressão de uma rememoração biocultural, se apresentam no
cenário  brasileiro  como  expoentes  do  enfrentamento  à  colonialidade  do  poder  e  ao  regime
alimentar dos impérios agroalimentares. Juntas, têm construído ciência e educação sob um prisma
popular,  desde  as  lutas  e  perspectivas  de  mundo  estabelecidas  pelos  movimentos  sociais  do
campo. O reconhecimento da importância destes domínios comportamentais — campesinos e
indígenas —, por um lado, e os novos debates acerca de uma perspectiva marxista para o campo,
por  outro,  incidem na antiga polêmica entre profissionais  da educação sobre o lugar que os
conhecimentos  populares  devem  ocupar  na  escola.  Ainda  que  a  reflexão  sociocientífica  das
últimas décadas tenha superado a concepção de neutralidade do conhecimento científico e de
determinismo tecnológico, a compreensão de uma C&T neutra e linear permanece em vários
âmbitos  da  sociedade,  entre  elas  a  própria  academia  e  a  escola.  Os  domínios  camponeses,
portadores de formas de organização do trabalho perseguidas pela  Agroecologia,  contribuem
para o avanço da Agricultura Camponesa e da Reforma Agrária Popular;  temos o desafio de
pensar a educação e a escola desde este novo cenário. Para pesquisadores estrangeiros, nossas
populações  do  campo  são  responsáveis  pelo  pioneirismo  no  reprojetamento  de  práticas  de
conhecimento  transformadoras  da  realidade do campo,  em demonstrar  para  o país  e  para  o
continente  que outros metabolismos sociais  são viáveis.  A alteração de metabolismos sociais,
resultado da disputa camponesa pelo território, conforma um novo sistema sociotécnico uma vez
que promove mudanças nos domínios comportamentais capitalistas. Essa realidade tem exigido
novos olhares sobre áreas do conhecimento como as Ciências da Natureza, tendo em vista a
crescente necessidade de estabelecer práticas de conhecimento integradas às Ciências Humanas, à
Matemática,  às  Linguagens e  Códigos  e às  Ciências  Agrárias.  A formação de educadores do
campo (e também da cidade) se beneficia, dessa forma, de atividades formativas pautadas por
abordagens socioecológicas, tendo em vista a importância de educarmos crianças que possam
interpretar sua realidade e o metabolismo social que organiza a relação ser humano e natureza. É
neste  sentido  que  esta  tese  caminha,  refletindo  sobre  as  experiências  sociais  que  constroem
pedagogias agroecológicas capazes de apoiar a transformação socioambiental que as populações
do campo vem imprimindo Brasil adentro.
ABSTRACT
In Latin America history is presented as the history of  resistance to the progress of  colonization
and,  later,  to  the  capitalist  modernization.  In this  way,  we would think in a  tradition of  the
oppressed which implies an active remembrance that resists and reinvents paths to overcome the
historical trajectory of  plunder that continues to show voracity. Land Education (Educação do
Campo) and Agroecology, as expressions of  a biocultural  remembrance,  are presented in the
Brazilian scenario as exponents of  the confrontation with the coloniality of  power and the food
culture imposed by large corporations in an era of  empire and globalization. Together, they have
built  science  and  education  from a  popular  perspective,  from the  struggles  and  worldviews
established by the social movements of  the countryside. The recognition of  the importance of
these behavioral domains — peasants and indigenous — on the one hand, and the new debates
about a Marxist perspective for the countryside, on the other, reach the old controversy among
professionals in education about the place that popular knowledge should occupy in school. The
peasant domains, carriers of  forms of  work organization pursued by Agroecology, contribute to
the advancement of  Peasant Agriculture and Popular Agrarian Reform; we have the challenge of
thinking about education and the school from this new scenario. For foreign researchers, our
rural populations are responsible for pioneering the reprojection of  knowledge practices that
transform the rural reality, that demonstrate to the country and to the continent that other social
metabolisms are viable. The alteration of  social metabolisms, as a result of  the peasant dispute
over the territory, forms a new sociotechnical system since it promotes changes in the capitalist
behavioral domains. This reality has required new perspectives on knowledge areas such as Life
Sciences, according to the growing need to establish integrated knowledge practices with Social
Sciences,  Mathematics,  Languages  and  Agrarian  Sciences.  In  this  way  the  teacher  education
benefits  from  formative  activities  guided  by  socioecological  approaches,  considering  the
importance of  educating children who can interpret their reality and the social metabolism that
organizes the relationship between human beings and nature. This thesis goes through that way,
reflecting  on  the  social  experiences  that  construct  agroecological  pedagogies  capable  of
supporting the socio-environmental transformation that countryside populations do in Brazil.
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1. SOMOS A RESPOSTA EXATA DO QUE A GENTE PERGUNTOU
Este ano de 2018 encerra um ciclo importante em minha experiência acadêmica.
Certamente  ele  inclui  os  anos  de  doutoramento  no Programa Multiunidades  em Ensino de
Ciências  e  Matemática  –  Pecim/Unicamp,  mas  não  só.  No  Pecim  foram  cinco  anos  de
aprendizagem significativa que obtive nas diferentes esferas que um programa de pós-graduação
prevê, tais como o conjunto de disciplinas, grupo de leitura e estudo e participação em eventos.
Essa  aprendizagem,  compreendo  agora  no  anoitecer  desse  longo  dia,  representa  um  passo
importante pois, de forma mais consciente, sintetiza parte da experiência de vida que carrego
comigo desde antes mesmo de meu ingresso na universidade, lá pelos idos de 1997, quando
encontrei no curso de estatística uma porta de entrada na graduação.
Filho de mãe e pai militantes, desde cedo me acompanha todo um conjunto de ser e
fazer que encontrava nas palavras “revolução”, “mudança”, “socialismo” um sentido próprio de
se expressar.  Próprio pois  carreado das virtudes e vicissitudes de meu pai,  minha mãe,  meu
irmão  e  minhas,  e  da  expressão  que  unidos  somos  capazes  de  manifestar.  Mas,  também,
vinculado a todo um imaginário maior, capaz de nos comunicar com um tempo e espaço que
incluía gentes de todo tipo, vivas ou que já contornaram seu legado material, daqui de perto ou
de longas distâncias,  tão distante  quanto o sonho internacionalista  seria  capaz de me deixar
imaginar.
A imaginação segue aliada de todas as horas; a realização concreta também, mas a
queda do muro alemão e do bloco soviético marcaria a memória coletiva de todos, os de longe e
os de perto também. Minha mãe deixaria a militância partidária, meu pai seguiria. Meu irmão e
eu,  entre  encontros  e  desencontros,  seguimos  nossas  vidas;  seus  desencontros  muitas  vezes
contribuíram para meus encontros. Num destes, resolvi migrar da estatística para a licenciatura
em ciências biológicas.
Os encontros que o novo curso me proporcionou produziram frutos que nunca
deixei  de saborear.  O imaginário de minha infância  e o que havia sobrado de concreto dos
escombros  daquele  muro  encontrariam  nos  sujeitos  coletivos  que  conheci  a  trajetória  que
idealizei  para  a  universidade.  O currículo  oculto  elucidava  muito  mais  sobre  a  vida  que  se
apresentava diante meus sentidos do que as transparências de fisiologia animal. Ainda não sei
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como fui capaz de me formar; as lembranças que tenho dos semestres finais, com grandiosas
exceções,  são  arrastadas  e  penosas.  As  disciplinas  do  curso  sufocavam todo  o  sentido  que
encontrava na indisciplina fora dele. Hoje penso que poderia ter aproveitado melhor o depósito
dos acervos de conhecimento historicamente acumulado pelas ciências biológicas, mas, enfim,
passou.
Grupos  autônomos  de  estudantes,  projetos  de  extensão,  iniciação  científica  e
intercâmbio em outro país dariam vazão às minhas idealizações universitárias. Mesmo não lendo,
naquela época, os pedagogos que viveram no início do soviético bloco, já havia uma sede em nós
de lidar com o “meio”, de estudar os complexos na interação com a vida “lá fora”. É uma pena
que ainda precisamos de muitos “SUBAs” — sigla da grande ocupação estudantil realizada na
Unicamp,  pelo  movimento  organizado  de  extensão:  Sociedade  e  Universidade  em Busca  de
Alternativas.  Seria  desse  conjunto  de  ações  acadêmicas  que  surgiriam  muitas  das  escolhas
políticas e conceituais que nesse trabalho se expressam.
O curso de licenciatura seguia um modelo que não  integrava os componentes da
educação com os da biologia. Havia um discurso que buscava “igualar” licenciatura (noturno) e
bacharelado (integral), às custas da valorização do magistério. Levou um tempo até perceber que,
do  ponto  de  vista  profissional,  minha  afinidade  e  identidade  eram  maiores  com  a
educação/educador do que com a biologia/biólogo. Da biologia carrego mais uma filosofia geral
(ainda que a “grade” curricular obrigatória não oferecesse uma disciplina com esse caráter) do
que  os  conhecimentos  específicos.  Mesmo  porque  da  graduação  segui  trabalhando  como
professor.
Ressaltaria, dentre as atividades significativas de minha graduação, extracurriculares,
a participação no grupo de extensão Viveiro Agroecológico Guapuruvu, que centralizava suas
atividades nos assentamentos rurais de Sumaré-SP, um intercâmbio em Agroecologia realizado
na Universidade de Nebraska – EUA, e minha iniciação científica, integrada com uma Vivência
Agrária, também em Sumaré. Esta Vivência, assim como o envolvimento, já como profissional,
no  Curso  Médio  Integrado  ao  Técnico  em  Agroecologia  e  no  curso  pós-médio  Cinema
Juventude e Ruralidades e a participação como estudante no curso de pós-graduação lato sensu
Residência  Agrária  –  Educação  do  Campo  e  Agroecologia,  fazem  todos  parte  da  Política
Nacional  de  Educação  na  Reforma  Agrária  –  PRONERA.  Sou,  portanto,  legatário  das
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conquistas educacionais das populações organizadas do campo. Soma-se ao legado popular a
Licenciatura em Educação do Campo da Universidade Federal do Pampa — e todas as outras
LEdoCs da rede federal —, onde atualmente estou lotado como docente do magistério superior.
Os assentamentos rurais do estado de São Paulo seriam o meu “meio formativo”.
Todo  o  imaginário  socialista,  revolucionário  e  de  transformações  estaria  vinculado  à  práxis
camponesa; não, porém, sem uma crise “gnosiológica” que remetia a esse imaginário. Prevalecia,
em casa,  o  clássico discurso da cidade como apogeu do progresso.  Aprendo muito com os
debates teóricos e conceituais que realizo (às vezes travo, mesmo!) com meu pai.
A bagagem que a família dele trouxe do campo serve para estabelecer o lugar de sua
fala. Mas é precisamente nessa bagagem que, eu também, encontro meus lugares de dizer. Ou de
citar. Minha avó, que foi uma grande narradora de suas experiências, me impressionava com o
volume de “práticas de conhecimento” que compunha seu repertório de vida  e trabalho no
campo.  Minusiosamente  me  contava  sobre  diversos  afazeres,  como,  por  exemplo,  todo  o
processo envolvido do plantio da rama da mandioca até o polvilho doce, ou azedo, desde que
esperado  fermentar.  Eu  sigo  aqui,  na  cidade,  comprando  polvilho  do  supermercado.  Mas
certamente o pão de queijo que faço pras minhas filhas fica bem melhor quando nossos amigos
de  Dona  Francisca,  cidade  aqui  da  Quarta  Colônia,  na  região  central  do  estado  gaúcho,
produzem o polvilho pra mó de nossa felicidade à mineirinha. O duro é acertar o ponto com o
queijo colonial, pois têm sido raras as viagens até a Canastra pra comprar um quejim.
Ah, mas não tem nada não, quando for à Minas, visito o irmão mais velho do meu
pai,  um excêntrico barbudo que insiste na ideia de que conhecimento se pratica, e está lá,  a
construir seu restaurante com tijolos de barro, o adobe, plantando sua horta pra garantir a oferta
de seu menu, rolando pedras pra levantar um cercado pras vacas não comerem as flores de seu
jardim. Sua barba longa e branca mais  seu inconformismo com as injustiças do mundo me
fariam lembrar de outro barbudo, não fosse uma frustração tão grande com o Lula que o fez
desacreditar nos vermelhos. Muita expectativa, né tio? Acho que é por isso que seu apelido na
cidade ficou sendo “papai noel”. É, não teve escapatória, por azar dele o bom velhinho das renas
é vermelho também.
Não é pra menos que a frustração com o vermelho seja grande; tanto o barbudo
operário quanto a vermelha União Soviética incorreram em contradições tão grandes que não
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torna fácil separar o joio do trigo. Mas como negar sua importância? Tanto de um quanto de
outra, para o avanço daquele meu imaginário? Se não fosse o primeiro, com grande chance eu
não teria hoje o emprego que tenho; se não fosse a segunda, talvez esse meu imaginário nem
existisse.
Tenho vivido e existido, ao menos parte de mim, nessa tensão motivadora. Ela tem
movimentado meus pensamentos e ações, meus estudos, e segue reformulando o imaginário que
carrego desde pequeno. E ele precisa de todas as novidades que a contradição é capaz de trazer,
pela materialidade e imaterialidade que a vida é capaz de prover. Quanto mais (auto)consciência
se agrega nesse imaginário, quanto mais ele é dialogado, debatido, pedagogizado, melhor torna-se
minha conduta que dele se alimenta. A “minha” conduta ganha lucidez em condutas que se
fazem coletivas, plurais; me faço mais e melhor na relação com aqueles grupos, movimentos e
pessoas que legitimo na convivência; a existência é social.
Vinte anos depois do ingresso na universidade e estou aqui.  2018,  portanto,  é o
marco de uma experiência que extrapola a vida acadêmica. O fim deste ciclo pelo qual passei e
que se finda na entrega desta tese, tem sido capaz de me mostrar que ela, a tese, é também uma
resposta para muita  coisa que um dia já  perguntei.  Certamente uma resposta pessoal,  muito
pessoal, grande pra mim mas minúscula para o mundo que me rodeia; talvez reflexo de uma
proposta “solitária” de formação acadêmica que se manifesta na autoria única. Queria viver pra
ver o dia em que pra cada pergunta científica uma resposta coletiva e popular lhe seja oferecida.
E aceita. E materializada.
Mas, enredado num imaginário que não é só meu, e legatório de conquistas que,
alcançando centenas de milhares, vão muito mais além de mim, talvez esse trabalho contribua
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A  proposta  deste  ensaio  teórico  é  apresentar  um  conjunto  de  argumentos  que
colabore com a construção de uma concepção de ensino de Ciências que tenha sentido histórico
e político para os sujeitos da Educação do Campo – EdoC. O reconhecimento das contradições
apresentadas  pela  realidade  e  a  busca  pela  apreensão de suas  regularidades  aproximaria  essa
pesquisa do que propõe o materialismo histórico-dialético  (FREITAS,  2007).  A proximidade
com o materialismo histórico-dialético pode ser questionada uma vez que, devo reconhecer, não
tenho a leitura e o conhecimento da obra de Karl  Marx (1818 – 1883) ou de Friedrich Engels
(1820 – 1895) como seria de se esperar nem como desejo. Creio, no entanto, que isso não precisa
significar impossibilidade de valorizar a “fortuna da herança de Marx”, como coloca João Paulo
Netto (2015). Optamos por ele, na medida de nossa compreensão e limitação — há muito ainda
que ser lido, estudado, compreendido.
Sendo  o  objeto  deste  trabalho,  ou  parte  dele,  compreender  a  construção  dos
procedimentos  científicos  num  contexto  de  consolidação  de  uma  “modernidade”,
compreendemos  que  a  interação  entre  atividades  de  ensino,  pesquisa  e  extensão exigem do
pesquisador compreender as bases filosóficas de sua própria cientificidade. Enquanto postura
política  pela  transformação,  as  atividades  acadêmicas  fariam  interagir  elementos  mais
democráticos  da  vida,  principalmente  se  legitimamos  as  propostas  de  Orlando  Fals  Borda,
Michel  Thiollent,  Carlos  Rodrigues  Brandão,  etc.  Tendo  em vista  a  discussão  em torno  da
“colonialidade  do  saber”,  entendemos,  como  Renè  Barbier  (2004),  que  esta  cientificidade
hegemônica  tende  a  ignorar  a  inteligibilidade  da  relação  com o  mundo  dos  povos  do  sul,
particularmente. Isso abriria espaço para pensarmos outros tipos de abordagens, mais ou menos
reproduzidas  dos  procedimentos  científicos  clássicos,  ainda  que,  como  afirma  Barbier,  isso
signifique riscos institucionais e pessoais no mundo acadêmico. Ao mesmo tempo a pesquisa, em
especial aquelas de âmbito participativo, constitui um caráter existencial uma vez que o exercício
de  pesquisa  poderia  colocar  o  sujeito  em contato  com “regiões  de  si  mesmo”,  desvelando
elementos desta própria colonialidade.
Ainda que desenhado pela ideia de “escrita teórica”, nos valemos de uma pequena
base empírica que representa a fonte primária de informações trazidas para se ensaiar. Essa base
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está representada por trechos de entrevistas, inseridas ao longo do texto, realizadas em atividades
pedagógicas correlatas com o tema em questão. Há, também, uma breve análise documental do
tipo “estado da  arte”,  que  tem a  intenção de  agregar  valor  às  argumentações  uma vez que
procurou  compreender  as  características  gerais  de  dezessete  monografias,  entre  teses  e
dissertações acadêmicas.
Tendo em vista a busca por uma compreensão da totalidade dos assuntos trazidos
para o debate, o texto não se organiza por uma estrutura lógica típica de um texto científico,
ainda que tenhamos sim optado por certa divisão que remete à convencionalidade. Isso significa
que a opção por determinado fluxo lógico-argumentativo do texto, como é de se esperar, deixa
de lado outras possibilidades.
Como estamos propondo algo ligeiramente fora da convenção, achamos proveitoso
adicionar, além do obrigatório Sumário, um Índice Temático, ao final do documento, que aponta
as páginas onde determinado tema está abordado. Destarte, “tema” neste índice está composto
por diretrizes curriculares, pedagógicas e formativas, seja do ensino de Ciências ou da Educação
do Campo ou da Agroecologia; conceitos importantes que são mobilizados, tais como memória
biocultural,  metabolismo social,  marxismo, etc. As entrevistas também compõem esse índice,
uma vez que no fluxo adotado elas não estão concentradas em um único tópico. Cada entrada
nesse índice tem uma, ou mais de uma, “entrada principal” marcada pelo número da página em
negrito e que faz referência a uma passagem importante deste tema. Dessa forma o índice, em
associação com o sumário, proporciona o mapeamento do uso destes conceitos e diretrizes, e
talvez proporcione outro fluxo de leitura (na leitura digital confira o Índice e o Sumário clicando
nos links inseridos no rodapé das páginas que iniciam tópicos numerados).
CIRCUNSTÂNCIA DO TRABALHO  
A investigação  que  se  manifesta  por  esse  texto  busca  delinear  e  identificar  um
conjunto de fatores que daria consistência ao problema central da pesquisa — Que ensino de
Ciências da Natureza serve à Educação do Campo? Levando-se em conta essa pergunta, seria
preciso problematizar o ensino de Ciências a partir da ascensão e estabelecimento da Educação
do Campo no Brasil. Isso nos leva a estudar a trajetória histórica das Ciências da Natureza como
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área do conhecimento humano, de forma que possamos estabelecer uma análise qualificada que
correlaciona os dilemas epistemológicos desse campo, e de seu ensino, com outro campo: o dos
sujeitos da reforma agrária, da floresta, dos quilombos, e da educação que eles vêm praticando e
teorizando. Se a Educação do Campo surge como proposta educativa de reorganização da forma
escolar  (regime  presencial,  tempos  pedagógicos,  trabalho  docente,  interdisciplinaridade  e
vinculação com a realidade), assumindo a escola e a educação como elementos fundamentais na
estratégia política dos movimentos sociais do campo, que impacto essa proposta tem ou deveria
ter na estrutura curricular, incluindo seus conteúdos ou a maneira como são abordados? Que
debates, e que práxis, vêm sendo desenvolvidos, em áreas do conhecimento científico correlatas,
que estabelecem diálogos convergentes com a Educação do Campo?
A assunção de que a escola deve ser um espaço produtor de conhecimento, além de
indicar uma determinada postura e teoria educacional,  faz dos estudantes do campo sujeitos
ativos na elaboração de argumentos explicativos da realidade que vivem. Que Ciência fornece
amparo metodológico para essa tarefa e que atenda as especificidades de quem assume o campo
como espaço de vida e trabalho? Considerando as polêmicas socioambientais e a crise ecológica
de  nosso  tempo,  quais  são  as  alternativas  sociotécnicas  que  estão  sendo  construídas  nas
comunidades rurais e como o conhecimento a elas relacionados são produzidos, legitimados e
disseminados? Que concepção de ambiente tem sido mobilizada entre os atores e atrizes da
Educação do Campo para embasar suas práticas produtivas e sua reprodução social? Que leituras
são feitas sobre natureza e cultura?
Dessas perguntas outras tantas, certamente, podem ser derivadas. Ou, ainda, fazê-las
já significa que outras já foram respondidas: Sim, o campo e seus povos são fundamentais para o
equilíbrio socioambiental do planeta e para o estabelecimento de novos circuitos cidade-campo.
Essa questão, envolvendo distintos projetos sociopolíticos para o campo, tem sido o pivô de
grandes controvérsias sociocientíficas. Portanto, na problematização do objeto da pesquisa em
curso, os projetos de nação em disputa não podem ser desconsiderados na análise sobre o ensino
de Ciências em questão.
Dessa  análise  deriva  o  objetivo  central  do  trabalho:  refletir  sobre  e  propor  a
educação  em  Agroecologia  como  prática  político  pedagógica  organizadora  das  Ciências  da
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Natureza na Educação do Campo. A título de horizonte projetivo, entendemos que na medida
em que o projeto camponês se consolida, uma Ciência Popular da Vida emerge.
Essa  monografia  utilizou,  como  matéria-prima,  produções  acadêmicas,
principalmente, que têm como objeto: elementos históricos e filosóficos da Ciência nos aspectos
que interessam à problematização do fazer científico e à produção popular de conhecimento;
elementos históricos e conceituais do ensino de Ciências da Natureza; a Educação do Campo,
Pedagogia Socialista e o trabalho como princípio educativo; a Educação Popular e a Autogestão
no processo pedagógico; a Educação Ambiental – EA e a ambientalização dos movimentos; a
Agroecologia e suas vertentes, em especial os eixos investigativos na relação com a educação e o
ensino; e, por fim, a vinculação entre estética e política na formulação da práxis educativa e na
produção popular de conhecimento científico.
A  preocupação  com  as  escolhas  teóricas  e  metodológicas  está  diretamente
relacionada com o amadurecimento que se fez possível em minha caminhada e que aproximou
Educação e Agroecologia. Apesar de se apresentar como um assunto relativamente inédito no
âmbito acadêmico, essa relação não é nova para diversos setores e movimentos populares do
campo, assim como para diversas organizações de assistência técnica e extensão rural, públicas
ou  privadas,  que  em  parceria  destes  setores  vêm  desenvolvendo  práticas  de  conhecimento
relevantes nesta “área do conhecimento”. O ineditismo acadêmico e social,  no entanto,  seria
mais  acentuado  se  destacamos,  desse  conjunto  de  ação  social  coletiva,  as  sistematizações
acadêmicas que refletem a prática formativa em Agroecologia de educadores fora da esfera das
Ciências  Agrárias;  a  articulação entre educadores da  escola e técnicos-educadores do campo,
desde uma base de formação comum, agroecológica, ainda encontra pouco reflexo na produção
acadêmica. O mesmo poderíamos dizer dos acúmulos das licenciaturas em Educação do Campo
na formação de educadores com base, ou ao menos com elementos, na Agroecologia.
A ascensão de redes colaborativas para a avanço de agriculturas mais ecologicamente
sensíveis é um fenômeno bem divulgado na literatura. Organizamos as informações de fontes
bibliográficas e empíricas que colocam sob tensão o conceito de progresso, ambiente, natureza,
da produção científica  e de ensino.  Os movimentos educacionais  gerados pela  Educação do
Campo e pela Educação Ambiental, áreas do conhecimento significativas no cenário brasileiro,
têm encontrado repercussão social e um grau considerável de institucionalização, ainda que sob
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fortes  ataques,  através  de  políticas  públicas,  como  o  Programa  Nacional  de  Educação  na
Reforma Agrária – PRONERA, e o Programa Nacional de Educação Ambiental – PRONEA.
O  trabalho  deve  expressar,  portanto,  como  utilizamos  as  teorias  e  conceitos,
prezando pela coerência histórica entre as correntes de pensamento aqui utilizadas. Em suma,
deve expressar uma interlocução conceitual própria, autêntica, no esforço de propor uma tese
acadêmica.  A  apresentação do  corpo  teórico  selecionado,  em si,  providencia,  também,  uma
articulação entre os pensamentos mobilizados. Dessa articulação derivam elementos criativos que
serão aproveitados, na escrita, para sustentar teoricamente a tese proposta. Denotaremos esse
aproveitamento,  na  medida  em que  aparecem,  apontando  de  que  forma  a  interlocução  que
estabelecemos entre  as  teorias  utilizadas  dialogam, ou fazem referência,  com nosso objetivo
central. Ou ainda, e mais ousadamente, apontaremos como a Agroecologia, ou a Educação do
Campo, ou as Ciências da Natureza, podem ser reinterpretadas à luz do que a leitura crítica e
criativa dos teóricos e teóricas, de outras áreas do conhecimento, nos proporciona.
Imbuído da vontade de oferecer condições para que a pessoa leitora acompanhe e
critique a pretendida coerência,  essa parte reúne apontamentos,  experiências e interpretações
acerca da realidade que avivem a lembrança de uma determinada trajetória. Ela se constitui no
exercício  efetivo  de  atividades  que  não  dissociam  ciência,  militância,  formação,  trabalho  e
educação. Colocado dessa forma, sinto que faço por divergir daqueles que creem na pureza e
neutralidade dos procedimentos científicos. Se não desprezo o rigor metodológico, ao menos em
intenção,  também  não  arrogo  isolar  variáveis  que,  entranhadas,  fazem  mais  vivo  o  plano
inclinado, a queda da maçã ou o gene não-codificante.
O desafio que nos colocamos, dessa forma, é conciliar a interlocução conceitual com
a sustentação analítica  que uma tese  deve ter.  As  análises  para  tal  sustentação serão tecidas
dialeticamente  com o arcabouço teórico e metodológico mobilizados,  em articulação com o
conjunto de informações e dados fornecidos pela dimensão empírica da pesquisa. O desafio é
oferecer  um debate  acadêmico substantivo  que dialogue com as  questões  problematizadoras
explanadas, em concordância com o que se espera do problema de pesquisa delineado.
A multiplicidade de interlocutores na constituição do pensamento reflexivo sugere
um recorte capaz de conduzir  a leitura,  guiar  o leitor na paisagem simbólica produzida pela
tradição escrita. Ao pensamento reflexivo devemos oferecer condição transformativa, abrindo
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espaço para a renovação e criação de conceitos — não devemos esperar deles inofensividade ou
inoperância diante forças que nos querem fracos, tristes e reduzidos a replicadores do estado
existente.
A leitura popular da realidade — ao menos a possível — segue como orientação
freiriana e motivação básica para a reformulação conceitual. A interpretação popular do mundo,
cremos, é caminho inevitável da história. Saberemos, cada vez mais, da escrita e da leitura que faz
a massa de gente que, progressiva e contraditoriamente, tomam de volta a condição de autora,
intérprete, mediadora de sua realidade. Evolução é criação, criação popular de mundos vivíveis. É
com  esse  parâmetro  conceptivo  que  pesquisamos  imbricações  entre  questão  ambiental,
Educação do Campo, Educação Ambiental, ensino de/e Ciências da Natureza e Agroecologia.
EXPERIÊNCIAS CONSIDERADAS  
As entrevistas  utilizadas  foram realizadas  em duas  experiências  com educação e
Agroecologia. Uma delas, a entrevista de Charles Francis, aconteceu no ano de 2005 por conta
de minha participação no Consórcio Brasil-EUA em Agroecologia  e Desenvolvimento Rural
Sustentável, financiado pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior –
CAPES e pela Fund for the Improvement of  Post Secondary Education – FIPSE. O semestre
em que estive participando deste consórcio seria um dos mais significativos de minha graduação.
Nos  EUA  o  programa  era  coordenado  pelo  Professor  Miguel  Altieri,  para  os
estudantes  que  realizavam  suas  atividades  na  Universidade  da  Califórnia  –  Berkeley,  e  pelo
Professor Charles Francis,  para aqueles que desenvolviam suas atividades na Universidade de
Nebraska – Lincoln.
As atividades em cada lugar respondiam a diferentes propostas pedagógicas. Altieri
envolvia  os  brasileiros  em ações  de  ensino  e  pesquisa  e  Francis  em atividades  de  ensino  e
extensão.  Minhas  atividades  em  Nebraska  envolveram,  além  da  participação  em  disciplinas
ministradas  por  Francis  e  outros  professores,  a  vivência  em  quatro  propriedades  rurais
localizadas  no estado,  tempo que correspondeu  a dois  meses  do intercâmbio.  Um curso  de
imersão  envolvendo  seis  universidades  também  fez  parte  das  atividades  formais,  chamado
Agroecosystem Analysis Field Course:
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Durante  uma  semana  você  desenvolverá  e  utilizará  instrumentos  e
protocolos para analisar a sustentabilidade de oito a nove fazendas em
Minesota,  Nebraska  e  Iowa.  Os  empreendimentos  visitados  podem
envolver a produção combinada de grãos, vegetais e criação de gado,
para uma variedade de mercados. Esteja preparado para uma semana
física  e  mentalmente  intensa  de  visitas,  discussões,  análises  e  pouco
tempo livre (Ementa do curso, mimeo).
No  conjunto  das  experiências  proporcionadas  em  Nebraska  havia  uma  clara
intencionalidade  pedagógica,  com  grande  diversidade  de  atividades  e  formas  avaliativas.  A
entrevista  realizada  com  Francis  correspondeu  a  um  dos  projetos  que  desenvolvi  pelo
intercâmbio.  Essa  era  uma das  propostas  centrais:  oferecer  vivência  e  imersão  na  realidade
agrícola da região e instrumentos conceituais para que os estudantes, com grande autonomia,
realizassem projetos e análises das situações vividas. Charles Francis, além de atuar em Nebraska,
também exerce atividades acadêmicas na Escandinávia, em um programa de pós-graduação com
formação em Agroecologia. Boa parte de sua publicação envolve a educação em Agroecologia.
A  segunda  experiência  corresponde  ao  Curso  Médio  Integrado  ao  Técnico  em
Agroecologia, do PRONERA, que ocorreu entre o início de 2008 até o final de 2010, uma de
minhas  primeiras  experiências  profissionais  depois  de  formado  na  licenciatura.  Este  curso
envolveu a coordenação pedagógica compartilhada entre o Movimento dos Trabalhadores Rurais
Sem Terra – MST e a Faculdade de Engenharia Agrícola – Feagri/Unicamp. Tendo em vista o
nível de ensino, o Colégio Técnico da Unicamp – COTUCA foi integrado no processo1.O curso
aconteceu em regime de alternância e contou com três turmas no Estado de São Paulo; uma
sediada  na  Escola  de  Agroecologia  Laudenor  de  Souza,  em  Itaberá,  outra  no  Centro  de
Formação Dom Helder  Câmara,  em Ribeirão  Preto,  e  a  terceira  no Centro  Paula  Sousa  de
Presidente Prudente.
Minha atuação neste curso envolveu a responsabilidade sobre duas disciplinas: Ação
Social  Coletiva  e  Metodologia  de  Pesquisa  e  Elaboração de  Projetos.  Os dois  componentes
foram integrados com o objetivo de fortalecer o desenvolvimento do Trabalho de Conclusão de
Curso com base em atividades participativas junto às comunidades assentadas, camponesas e
quilombolas de origem dos estudantes. Acompanhamos, no estado todo e de forma indireta, o




2. ELEMENTOS METODOLÓGICOS E EMPÍRICOS
EXPERIÊNCIAS CONSIDERADAS
desenvolvimento dos trabalhos e das ações sociais em aproximadamente 40 comunidades. As
entrevistas ocorreram por conta da finalização do curso com as bancas de defesa dos TCCs. A
coordenadora pedagógica da turma de Itaberá, Joice Aparecida Lopes é uma das entrevistadas, e
Alex Kawakami, do setor de produção do MST é o outro2.
AGRICULTURA CAMPONESA E EIXO DE ANÁLISE  
A vinculação explícita da ação educativa com a questão agrária e os projetos em
confronto de agricultura apontam para a formulação do conceito de Agricultura Camponesa,
que envolve três elementos estruturantes (CALDART, 2014):
 Reconhecimento da importância do conhecimento camponês e da apropriação de novos
conhecimentos  pelos  camponeses  em  todo  o  processo  (propriedade  intelectual
coletivizada);
 Preocupação com as dinâmicas agroecossistêmicas ao se definir o modo de produção
agroalimentar (socioambientalmente sensível);
 Organização  do  trabalho  através  de  formas  associativas  e  cooperativas  (controle  e
autonomia sobre o trabalho em si, seu objeto e seus meios).
Esses  três  eixos  da  Agricultura  Camponesa,  síntese  das  lutas  dos  trabalhadores
organizados, nos coloca diante de três desafios existenciais: democratizar os meios de produção e
horizontalizar as relações de trabalho, assumir a Agroecologia como princípio organizador da
relação ser humano e natureza, e, finalmente, reestruturar o trabalho científico e a tecnologia
enquanto atividades organizadoras da geração e prática do conhecimento.
Não  é  simples  dimensionarmos  o  significado  da  reestruturação  proposto  no
primeiro eixo, que trata da questão do conhecimento. No entanto, cremos que uma expressão
significativa dela seja o impacto que o Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária –
PRONERA gera nas instituições de ensino e pesquisa por onde atua. Costa  (2012, p. 16), ao
pesquisar o programa no Estado da Paraíba, afirma que o PRONERA inaugurou experiências
educacionais inovadoras, “não só em termos de efetivação de concepções e práticas educativas
diferenciadas, mas, também, pelo pioneirismo em lidar com a própria especificidade dos projetos
2 Tanto Joice quanto Alex autorizaram o uso de seus nomes reais neste trabalho.
PARTE 1. APRESENTAÇÃO
25
2. ELEMENTOS METODOLÓGICOS E EMPÍRICOS
AGRICULTURA CAMPONESA E EIXO DE ANÁLISE
[…] sobretudo no que tange a forma de gestão compartilhada”. O papel que cumpre essas novas
concepções de educação e de gestão dos cursos formais,  exatamente pelas contradições que
surgem — de ordem legal e burocrática ou mesmo política — é extremamente relevante para
dimensionarmos que transformações a universidade e a escola devem comportar.
A  despeito  dos  obstáculos  legais  e  burocráticos  impostos  à  execução  do
PRONERA, e os atuais ataques e cortes a ele, a reafirmação política do projeto camponês nos
faz compreender esse programa “como fruto da luta dos movimentos sociais do campo e como
expressão de uma parceria inovadora entre governo federal, instituições de ensino superior e os
movimentos sociais do campo” (ibidem, p. 23). Seria necessário assumir o valor intrínseco dessa
inovação  efetivando-a  por  completo,  tanto  os  pressupostos  teórico-metodológicos  quanto  a
participação e a articulação dos parceiros na forma de gestão compartilhada, como é estabelecida
pelo  Programa.  A  presença  ou  a  ausência  dos  movimentos  sociais  na  gestão  dos  cursos
determina o próprio currículo; determina o arranjo que se faz entre os conteúdos programáticos
e a prática educativa. Em suma, determina o princípio político-pedagógico do curso. Soma-se ao
impacto  do PRONERA os  cursos  institucionalizados  pelo  Programa de  Apoio  à  Formação
Superior em Licenciatura em Educação do Campo – PROCAMPO. Uma conclusão preliminar,
portanto, indica que a Educação do Campo, como expressão reivindicatória por uma educação
que leve em conta as especificidades do campo e seus sujeitos, só se constituiria nesse arranjo
entre educação, política pública e reforma agrária (CALDART, 2014).
Desse conceito simplificado de Agricultura Camponesa extraímos nossa categoria
central de análise, a Produção, legitimação e reprodução (divulgação) do conhecimento. A análise
utiliza  os  outros  dois  elementos  estruturantes  como  parâmetros  ao  longo  de  seu
desenvolvimento.
Cabe  destacar  o  conceito  de  Agroecologia  aqui  adotado  e  indicar  as  principais
passagens no trabalho onde o leitor pode conferir a filiação política deste termo. A abordagem
da Agroecologia nesse trabalho não segue um padrão convencional. Desenvolvemos o debate a
seu respeito assumindo as problematizações indicadas na Parte 1.2: Circunstância do trabalho, o
que nos  orientou a evidenciar  os  aspectos  políticos  da  Agroecologia  desde uma perspectiva
popular, que nos remete a secular resistência camponesa na manutenção e criação de práticas
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coletivizadas de conhecimento que tendem à autonomia do trabalho, emancipação territorial e
soberania alimentar (cf. pág. 195).
Termo  em  disputa,  a  Agroecologia  pode  representar  ações  sociais  de  diversas
tendências ideológicas, que repercutem de forma contraditória na dinâmica territorial tanto do
campo quanto da cidade. Questionar a organização social e econômica da agricultura industrial,
do agronegócio, como faz os movimentos agroecológicos (em especial nos países do sul global),
é o mesmo que questionar a atual organização da sociedade, o capitalismo em si  (cf. pág. 69,
200). Isso explicaria a definição reformista de Agroecologia que se manifesta nos países do norte,
onde  o  debate  da  Agroecologia  não  está  ancorado  em  movimentos  agrários  significativos
(HOLT-GIMÉNEZ; ALTIERI, 2016).
Esse esvaziamento político do conceito e de ações que por vezes são rotuladas como
agroecológicas tem sido percebido no Brasil (cf. nota de rodapé 81, na pág. 179). Nossa linha
argumentativa busca demonstrar que essa tendência é coerente com processos de expropriação
de práticas e conhecimentos populares, tão antigos na realidade latino-americana a ponto de
sociólogos  formularem a  ideia  de  uma  colonialidade  do  poder,  proposta  explicativa  para  a
realidade social e política da América Latina que tomamos como referência em nossa análise
educacional e científica.
Destes  contornos  apresentamos  uma  visão  sobre  as  práticas  culturais  em
Agroecologia  que  a  conforma como uma ação social  de  resistência  envolvendo,  em grande
medida, o trabalho socialmente necessário em todo o ciclo do metabolismo social (o que implica
campo e cidade). O controle sobre esse trabalho anunciaria um grau considerável de autonomia
uma vez que ele repousa na família, na assembleia comunitária ou nos coletivos e núcleos de
base, a depender da organização social das diferentes populações do campo: falamos então da
dimensão agrária do endógeno que correlaciona os significados implicados nesse trabalho com
determinada  matriz  sociocultural;  falamos  em  domínios  camponeses  (práticas,  concepções,
linguagens) que expressam arranjos sociotécnicos para o desenvolvimento sustentável na medida
em que os sistemas tecnológicos derivados da Agroecologia se estabilizam a partir de interesses e
valores antagônicos ao sistema capitalista (cf. pág. 196).
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Nossa  principal  referência  está  em Eduardo Sevilla  Guzmán3 e  em movimentos
sociais como a La Via Campesina – LVC, a  Coordinadora Latinoamericana de Organizaciones
del Campo – CLOC, e o Movimento dos Trabalhadores Sem Terra – MST, pela aderência com a
perspectiva  política  enfatizada,  tendo  em  vista  a  construção  participativa  de  práticas  de
conhecimento (cf. pág. 199), a resistência ao desenvolvimento do capitalismo no campo desde as
organizações  camponesas  e  indígenas,  o  diálogo  de  saberes  (cf.  página  169),  e  a  escola  de
pensamento agrário que coloca a Agroecologia como o desdobramento das lutas camponesas no
século 20 (cf. pág. 193).
Outro  ponto  que  merce  ser  destacado  logo  no  início  da  tese  trata  do  termo
“tradição”. Neste trabalho não a definimos como algo que se opõe a ideia de revolução, pelo
contrário.  Falaremos  em  uma  tradição  dos  oprimidos  que  tem  um  caráter  radicalmente
transformador, de uma tradição de resistência e luta que não se submete ao que está posto como
ordem social ou econômica. Tradição biocultural, dessa forma, nos remete ao conjunto de ações
que, ao revisitar o passado, caminha para a construção de outro horizonte histórico, popular. A
sessão Não deveríamos assustarmo-nos com a palavra “arcaico”, localizada na Parte 1.3, traz esse
debate e as referências que embasam essa interpretação.
Da mesma forma, esta tese não compreende a diferença entre cidade e campo como
algo contraditório; a diferença, antes, nos apontaria uma necessária complementaridade na qual o
território,  as  paisagens  camponesas  e  urbanas,  estaria  integrado  por  um metabolismo social
orientado pelos pressupostos da Agroecologia. Esta, em si, não representa, a priori, uma filosofia
política  historicamente dada.  No entanto,  compreendemos que em sua dimensão popular  as
ações sociais por ela pautada têm um caráter socializante dos bens e serviços que a relação entre
ser humano e natureza é capaz de prover; o avanço dessa Agroecologia deve significar o avanço
para uma ordem socialista, de base comunitária.
3 Sevilla Guzmán tem grande influência sobre pesquisadores brasileiros que disseminaram os pressupostos 
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Nessa abertura apresentamos à pessoa leitora o panorama por onde caminha a tese e
a  distribuição  dos  assuntos  na  estrutura  do documento.  Entre  levantamento  de  problema e
problemáticas,  abordagem metodológica,  base  empírica  e  fundamentação  analítica,  o  que  se
espera é preencher os tópicos de coerência teórica e, acima de tudo, política e estética.
Na  Parte  1.1:  Somos  a  resposta  exata  do  que  a  gente  perguntou uma  breve
compreensão  do  significado  geral  e  pessoal  da  tese,  e  em 1.2:  Elementos  metodológicos  e
empíricos apresentam-se  os  contornos  metodológicos,  contextualizando  a  base  empírica  e
teórica aqui colocadas. Na Parte 1.3: Introdução ao tema: o início, o fim e o meio encontram-se
as concepções gerais de ser humano, educação, conhecimento e ciências.
A Parte 2: De terra nullius a Abya Yala acolhe as discussões centrais da tese, com o
objetivo de oferecer um entendimento o menos fragmentado possível. O tópico 2.1: Ventos do
norte não movem moinhos inicia-se com a exposição do conceito de colonialidade do poder,
segue para uma leitura crítica de alguns marcos históricos a partir da colonização no continente,
ressaltando aqueles elementos que nos interessam, tais como  movimento ambientalista, a luta
pelos territórios e pela reforma agrária; a ascensão das Ciências da Natureza no currículo escolar,
as filosofias políticas que as influenciaram, o significado histórico que ela tem para a relação ser
humano e natureza e os desdobramentos destes fatos para a educação brasileira. No 2.2: Entre
os  dentes  de  quem  sabe  (re)existir,  primavera ressaltamos  os  sujeitos  da  resistência  e  a
contrapartida cognitiva e sociotécnica que apresentam em um cenário de disputas territoriais
com as forças capitalistas.
A Parte 2.3: Ciência para a dependência ou independência da ciência? tem o objetivo
de articular os tópicos 2.1 e 2.2 a partir daqueles elementos centrais afim de trazer uma coesão
geral do conteúdo da tese. Por fim, na Parte 3 está colocada uma síntese de caráter conclusivo e,
em certa medida, propositivo.
Vale ressaltar que para compreendermos a Educação do Campo – EdoC e a questão
ambiental é indispensável denotarmos a organização social que as baseiam. Tendo em vista os
fatores políticos que distinguem estes fenômenos buscamos evidenciar um caráter popular na
interpretação  histórica,  fundamentalmente  pela  consideração  de  que,  na  América  Latina,  as
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condições de reprodução social dos povos indígenas e camponeses são fatores sine qua non para
compreensão da  questão  ecológica  e  ambiental.  A reorganização das  lutas  pela  terra  e  pela
questão  ambiental  é  fenômeno da  sociedade  civil  que  emerge  após  o  período de  repressão
política engendrada pelo aparato militar  com apoio das elites  brasileiras de sempre.  Desde a
abertura democrática vivida na década de 1980, ampliaram-se as formas de pensar a educação, as
relações  sociais  e  produtivas — também no seio da cultura acadêmico universitária.  A atual
conjuntura, no entanto, nos mostraria a regressão deste quadro.
A crítica ao modo dominante de compreender a relação entre sociedade e ambiente
nos levará a expor questões socioecológicas de interesse na configuração de uma Ciências da
Natureza própria aos sujeitos do campo. Faremos isso, também, explorando fatos políticos e
epistemológicos  que  aproximam  a  Educação  Ambiental  e  a  Educação  do  Campo,  sem
desconsiderar  a  polissemia  conceitual  característica  destes  objetos  de  análise  que  advém  da
prática e reflexão realizadas pelos atores e atrizes sociais  envolvidos tanto na EA quanto na
EdoC.
Se aceitamos a leitura socioecológica realizada por Marx,  através do conceito de
metabolismo social, seira necessário compreender outro conceito, o de falha metabólica4. O uso
destes  conceitos  favoreceria  a  argumentação  pelo  fortalecimento/aprimoramento  do  modo
camponês de apropriação dos ecossistemas e o debate sobre o papel da escola, em especial na
abordagem das Ciências da Natureza no suporte a esse modo. Em última análise, estamos a
questionar a modernidade tecnológica vinculada ao projeto liberal e conservador, em nome de
uma modernidade de libertação, o que nos inspira a pensarmos em uma Ciência da Vida pautada
pela Agroecologia.
O principal objetivo da apresentação de uma trajetória histórica é problematizar o
ensino de Ciências, particularmente no âmbito da Educação do Campo no Brasil. A expectativa é
de  que  possamos  qualificar  essa  trajetória  analisando  elementos  políticos  e  pedagógicos
derivados de alguns marcos históricos.  Os pontos  de  partida eleitos compactuam da mirada
4 Estes conceitos estão desenvolvidos ao longo de todo o trabalho. A título de exposição preliminar, segue uma 
breve definição: “Marx introduziu o conceito de metabolismo social no qual o ser humano mediaria, regularia e
controlaria o metabolismo entre ele e a natureza. Toda atividade produtiva do ser humano operaria no interior 
do que ele chamou metabolismo universal da natureza.”. A falha metabólica representaria o desvirtuamento 
deste metabolismo causado por uma troca desigual nas atividades de apropriação da natureza que geraria um 
colapso da base material que sustenta a relação ser humano e natureza. Cf. Parte 2.1: Ciência e alienação 
biocultural, e Parte 2.2: Trabalho significado e metabolismo socioecológico.
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reflexiva que vincula as Ciências da Natureza à Agroecologia, o que nos levará a concluir, em
tese, por uma “Ciências da Natureza da Educação do Campo”, em alusão ao protagonismo da
população camponesa na construção de seu próprio projeto de educação.
Cremos que as  perspectivas  críticas  têm melhores  condições  de  fazer  frente  aos
desafios que a busca por outro equilíbrio sociopolítico e ambiental apresentam. Isso não significa
que estamos dispensados de polêmicas, bem pelo contrário. A opção pelo diálogo de saberes e
pela  educação como prática  da  liberdade,  de  inspiração  freiriana,  poderia  ser  compreendida
como uma aproximação com a fenomenologia existencial  e o idealismo, segundo Zanella ao
analisar a filosofia da educação em Paulo Freire (ZANELLA, 2007).
Cremos, contudo, que neste tipo de análise é comum sobrepor a vinculação de Freire
(suas  citações)  com  autores  europeus  —  Edmund  Husserl,  Karl  Jaspers,  Gabriel  Marcel,
Emmanuel Mounier, etc. Essa leitura a partir de um “europeismo” desconsideraria o contexto de
sua escrita em plena luta contra a colonização europeia travada nos países em que esteve, como
Angola e Guiné-Bissau. A defesa pelo direito do colonizado em escrever sua própria história
teria  envolvido  a  crítica  a  pensadores  europeus  a  partir  da  legitimação  dos  conhecimentos
populares e de autores não eurocentrados, como é o caso do martinicano Frantz Fanon, do
tunisiano  Albert  Memmi  e  do  guineense  Amílcar  Cabral5 —  nenhum  destes  autores,  por
exemplo, aparecem na análise de Zanella.
Buscamos  ficar  atentos  às  críticas  tecidas  a  certas  correntes  marxistas  —
principalmente aquelas feitas por  marxistas — e por outras perspectivas acadêmicas, também
afeiçoadas  à  transformação  das  desigualdades  e  injustiças  engendradas  ao  longo  da  história
humana. É lícito reconhecermos que a tradição marxista seria composta por muitos marxismos,
composição explicada por João Paulo Netto (2015) a partir da pluralidade e forma desigual como
foi  incorporada  a  mencionada  herança.  No  campo  político  essa  compreensão  parece
indispensável, uma vez que o legado teórico de Marx não estaria imune a leituras positivista e
neopositivista,  com caráter  doutrinador,  como,  por  exemplo,  as  derivadas  da  Segunda  e  da
Terceira Internacional:
O  “método  dialético”,  posto  como  o  mais  adequado  ao  trato  da
natureza e da sociedade, foi reduzido a uma pauta que contempla certo
5 As reflexões a respeito da obra de Paulo Freire têm a grata contribuição do colega e amigo, professor da 
Universidade Federal do Pampa, José Guilherme Franco Gonzaga.
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número  de  “leis”  (a  coexistência  e  a  unidade  dos  contrários,  a
transformação  da  quantidade  em qualidade  etc.)  e  que,  “aplicado”  à
sociedade,  examina  as  instituições  sociais  como  determinadas  (“em
última  instância”)  pela  infraestrutura  (“base”)  econômica  (NETTO,
2015, p. 7). 
Segundo  Netto,  o  marxismo-leninismo  stalinizado  na  Terceira  Internacional  foi
facilmente “manualizável” e imposto, por persuasão ou coerção, como a “justa” expressão das
ideias de Marx. Arrogar acesso privilegiado a algo ou a uma realidade pode ser um caminho
inevitável à prescrição de consciência e às petições de obediência, traço marcante da educação
dominadora. Abrir mão desse suposto privilégio, no entanto, não deve significar incapacidade de
apreender  a  realidade  com  consistência  e  identificar  regularidades  dentre  as  múltiplas
determinações (complexidade) que ela nos apresenta (FREITAS, 2007).
Também achamos  interessante  apresentar  as  concepções  de  conhecimento  e  de
educação que orientam a atividade investigativa. Assumimos que refletir sobre o fazer ciência é
parte inextricável do fazer ciência, na pós-graduação e também nos demais níveis educacionais.
Essa consideração imbui-nos da clareza de que lidar com o conhecimento deve ser motivação e
resultado  de  todo  esforço  escolar,  em  direção  ao  ser  mais  freiriano,  vocação  da  condição
humana. Seremos mais se assim trabalharmos para tal.
POLÍTICA, EDUCAÇÃO E CONHECIMENTO  
A  participação  política,  principalmente  de  indivíduos  e  grupos  historicamente
alijados  das  decisões  que  incidem  sobre  o  cotidiano  vivido,  segue  reprimida  e,  por  isso,
permanece na ordem do dia como meta a ser conquistada, progressivamente e em um processo
de qualificação sem fim. Equivalente constatação nos cobra o estudo das teorias e experiências
que com ela  convergem. No entanto,  se  não é  preciso  “inventar  a  roda” na  proposição de
soluções,  é  necessário  considerar  o  giro  da  história,  sempre  nos  convidando  a  recriações
conceituais. A interface destes pontos (educação, ciência, campesinato) com a história, a filosofia
e com a cultura nos invita ao dinamismo e à impermanência.
Mantendo nossa referência no texto de José Paulo Netto, seria possível compreender
a distinção entre as concepções e interpretações marxistas, ao longo do século 20, na medida em
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que a assimilação da teoria de Marx pelos sujeitos políticos, ao subsidiar a ação transformadora,
estaria
mediada  pelas  tarefas  prático-políticas,  conjunturais  e  estratégicas
(determinadas pelo nível de desenvolvimento das relações capitalistas e,
logo,  das  lutas  de  classes)  que  se  colocavam a  tais  sujeitos  em seus
espaços e, ainda, pelos contextos culturais em que se inscreviam (sua
herança intelectual, seus interlocutores). (NETTO, 2015, p. 5).
A  passagem nos  evidencia  a  relação  espaço-temporal  das  práticas  políticas  e  da
produção acadêmica e nos permite interpretar que a síntese possível da realidade pela ciência ou
por outras instituições políticas são sempre culturalmente determinadas e historicamente datadas.
A  tentação  da  certeza  não  deveria  eclipsar  o  traço  provisório  de  toda  verdade
científica, ou estaríamos negando o movimento contraditório da realidade.
Para apreender esse movimento em coerência com as opções teórico-metodológicas
apontadas,  e  com a finalidade de propor caminhos para a ação educativa pela  Agroecologia
inspirada, este texto recorre ao conceito de  metabolismo social para apoiar analiticamente as
dinâmicas entre sociedade e ambiente. A gênese deste conceito se encontra no próprio Marx, o
que nos ajuda a tecer uma articulação, robusta em nossa opinião, entre marxismo e ecologia.
Essa escolha nos filia, de certo modo, entre pesquisadores que creem que o pensamento marxista
e/ou de base marxista mantém seu valor heurístico e permanece contribuidor para o avanço das
práticas de pesquisa6 (FREITAS, 2005, 2007).
O casamento entre neoliberalismo e capital financeiro parece ampliar a economia de
conquista, roubo e pilhagem dos territórios que apresentam “recursos” a serem expropriados. A
organização social  que se deriva desta expropriação ampliada,  auxiliada pela  supergeração de
necessidades incentivadora do consumismo, teria nos inserido em um gigantesco experimento
sem controle que eleva a dinâmica entre ser humano e espaço natural a outros patamares. A
resposta dominante às “falhas” deste experimento envolve a adição de novos e custosos níveis de
tecnologia,  formulados  pela  ciência  pública  ou privada.  Compreendendo que a  produção de
conhecimento pela ciência pública permanece necessária na superação das desigualdades sociais
6 Ainda que não tenha negado esse pensamento em trabalhos anteriores, essa escolha representa uma postura 
diferente se comparada com as realizadas no âmbito do trabalho desenvolvido ao longo de minha dissertação 
de mestrado, defendida pelo programa de Divulgação Científica e Cultural e publicada com o título Bem-te-vis 
imagéticos no encontro com o outro, olhares da movimentação cidade-campo (VAZ PUPO, 2014). 
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que este  casamento  gera,  cremos que,  como cientistas,  devemos recorrer  a  uma perspectiva
histórica dos cenários socioambientais para a partir deles compreender as situações do presente,
incluindo nessa regressão o papel atribuído e cumprido pela educação. O metabolismo social,
nesse sentido, representa um marco conceitual integrador de caráter socioecológico que poderia
bem investigar as relações entre sociedade e natureza nas diferentes escalas espaço-temporais
(GONZÁLEZ DE MOLINA; TOLEDO, 2011; PETERSEN et al., 2017; TOLEDO, 2008), e
que teria condições de ser absorvido pela prática pedagógica das escolas do campo e da cidade
(CALDART,  2016;  VAZ PUPO,  no  prelo).  Temos  pela  frente  o  desafio  de  não  reduzir  as
múltiplas determinações (complexidade) socioecológicas à economia, ou à ecologia, ou à cultura,
etc. São as práticas sociais concretas e as experiências populares que melhor nos ensinariam a
correr bem este risco.
O  período  histórico  em  que  vivemos,  assim,  nos  convoca  à  ação  embasada.  A
dinâmica geopolítica e os conflitos ideológicos exigem, na pretensão de uma ação consciente,
que ampliemos os espaços formais  e coletivos promotores de reflexão conjunta  sobre esses
conflitos. A abertura política conquistada no final dos anos 1980, se não foi capaz de instaurar
uma democracia plena no Brasil, ao menos permitiu a reorganização dos setores populares no
país.  Através  de  suas  lutas  entrevemos  o  potencial  que  carrega  a  participação  ativa,  dos
marginalizados de sempre, nas várias esferas da vida. No entanto, é preciso ter claro: apenas
entrevemos.  E  é  por  isso,  também,  que  os  espaços  de  reflexão  são  tão  importantes,  pois
precisamos compreender os erros e acertos desse período de redemocratização, suas fragilidades,
para recriarmos o caminho da práxis libertadora. É preciso avaliarmos as estratégias progressistas
e as investidas conservadoras, sem medo de encarar os recalques sociais que têm impedido a
manifestação de ações coletivas mais amadurecidas e duradoras.
No  campo  educacional,  esta  avaliação  não  pode  deixar  de  fora  a  relação  entre
professor  e  estudante,  educador  e  educando,  entre  processo  educativo  e  auto-organização
estudantil. Estes temas remetem a debates caros para a esquerda, na compreensão do papel entre
liderança  e  base,  tomada  de  decisão,  acúmulo  desigual  de  experiência,  radicalização  da
democracia.  As  relações  de  poder  estão  aí,  é  preciso  compreender  que  papel  cumprem na
organização social e no trabalho educativo. Basta vermos a reação conservadora diante propostas
de inserção das relações de gênero no debate escolar.
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Não sou escrava, nem sou objeto
Para se fazer de mim o que bem quer
Não tenho dono, não sou propriedade
Eu quero liberdade, me deixa ser mulher
Estes versos, entoados na  Marcha pela Vida das Mulheres e pela Agroecologia em
Lagoa  Seca-PB,  são  parte  da  expressão  feminista  no  campo,  luta  que  tem  permitido,  pela
aprendizagem coletiva entre agricultoras, que as mulheres quebrem seu isolamento e assumam
posições  de  liderança  (FREIRE,  2018).  A  igualdade  de  gênero  é  uma  dessas  fundamentais
bandeiras que colocam em questão a desigualdade de poder e sua relação com a organização
social  do  trabalho.  O  lema  Sem  feminismo  não  há  Agroecologia (LIMA;  JESUS,  2017;
MARCHA MUNDIAL DAS MULHERES, 2014) implica nossos esforços em compreender a
dimensão das transformações pretendidas e levadas a cabo pelas ações de cunho agroecológico, e
devem repercutir no trabalho educacional.
As  bandeiras  feministas  e  ambientais,  cremos,  qualificam o debate  marxista  para
aquelas pessoas e instituições interessadas em atualizar o pensamento de Marx e compreender o
sentido político e o potencial de ruptura que portam estas bandeiras; movimentos que poderiam
ser caracterizados como classistas não deixaram de desenvolver perspectivas próprias a respeito
delas  (CARVALHO,  2001;  FOSTER,  2015;  MAFORT,  2014,  2017).  Os  argumentos  sobre
divisionismo da classe e necessidade de postergar certas demandas para uma fase pós tomada de
poder, desafortunadamente, seguem existindo entre setores importantes da esquerda brasileira.
A questão de gênero e a ambiental, na segunda metade do século 20, teriam feito
parte da polêmica em torno do que se chamou a nova esquerda e do esvaziamento e rechaço da
organização social proposta pelo partido político de inspiração leninista (RODRIGUES, 2011).
Entre as críticas estariam a verticalidade entre líderes e liderados e o centralismo de toda espécie
na liderança. Novamente, a dinâmica histórica e a conjuntura atual nos mostra que às distorções
das  experiências  concretas  da  esquerda  seria  necessário  mais  revisão  e  autocrítica  do  que
desprezo e abandono dos ideais que as inspiraram.
O papel da vanguarda, e sua própria existência, nas organizações sociais permanece
ponto polêmico. O surgimento de lideranças e de relações desiguais de poder, destarte, são fatos
concretos  nos  espaços  formativos  e  nas  organizações  sociais.  Por  isso  Gramsci  (apud
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RODRIGUES, 2011) considera a necessidade (no âmbito da discussão do partido político) de
que o momento democrático se realize plenamente pela ampla circulação de ideias entre a base
militante (educandos) e por uma formação que garanta a compreensão teórica e política. Na
perspectiva gramsciana estaria no centro do debate a unidade entre teoria e prática, entre quem
delibera  (polo  teórico)  e  quem  executa  (polo  prático)  as  tarefas.  Demerval  Saviani  (apud
RODRIGUES,  2011)  faz  uma análise  da  dinâmica  das  relações  educativas  entre  educador  e
educando no contexto escolar, no qual o educador, ou “sujeito teórico”, possui uma “síntese
precária”  do  real;  já  a  base  militante,  enquanto  educando  e  “sujeito  prático”,  possui  uma
compreensão  de  “caráter  sincrético”.  Na  busca  por  uma  “pedagogia  revolucionária”  seria
necessário que os educandos ascendam ao nível sintético do educador, e o educador reduza a
precaridade de sua síntese a partir do contato com a realidade da base.
Esta abordagem, como veremos no decurso deste ensaio, será em parte tensionada
na medida em que a história, a prática social e novos construtos teóricos (dentre aqueles que não
abandonam as metanarrativas nem a possibilidade de identificar regularidades pragmáticas) nos
apontam um cenário heterogêneo quanto aos roteiros praticados na produção de conhecimento.
Constatar a absurda divisão capitalista entre trabalho intelectual e manual, entre quem concebe e
quem realiza a atividade produtiva, por exemplo, e a legitimidade das colocações de Gramsci
sobre o papel dos dirigentes políticos não deveriam nos impedir de enxergar certas contradições
quando  se  afirma  a  validade  ou  não  de  certo  corpo  de  conhecimento  no  processo  de
transformação da realidade.
Poderíamos deduzir de Saviani a avaliação de que os conhecimentos sintéticos de
natureza acadêmico-científica seriam os mais apropriados para apreender a realidade, uma vez
que “a escola diz respeito ao conhecimento elaborado e não ao conhecimento espontâneo; ao
saber sistematizado e não ao saber  fragmentado; à  cultura erudita  e não à cultura popular.”
(SAVIANI, 2010, p. 29). Certamente seria preciso mais estudos da pedagogia histórico-crítica na
busca por compreender, no conjunto de suas proposições, a relação dialética entre um tipo de
conhecimento e outro, já que, nela, o educador reduziria a precariedade de sua síntese a partir do
contato com o conhecimento espontâneo. Sem reduzir a importância do conhecimento ocidental
historicamente acumulado, patente também em Paulo Freire pelo conceito de temas dobradiças,
a referência epistemológica oferecida pela Agroecologia tensiona em outro sentido, naquele em
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que  determinadas  práticas  sociais  (que  não  partem  da  metodologia  científica)  apontariam
conhecimentos  elaborados.  Sem  uma  perspectiva  simétrica  de  análise  se  torna  difícil
compreender como a escola poderia se apropriar de conhecimentos, científicos e populares, de
modo que ela responda às necessidades formativas de sua comunidade. Isso não significa negar
qualquer  universalidade  ou  direito  de  acesso,  mas  sim  saber  lidar  com  a  pluralidade  dos
territórios camponeses e encontrar o melhor momento pedagógico para os modelos teóricos de
base científica.
Nos fiaremos pela práxis dos movimentos sociais do campo, em especial da La Via
Campesina (LVC) e do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), e na produção
acadêmica, em especial de antropólogos e etnocientistas, para sustentar este tensionamento.
POR UMA CONCEPÇÃO BIOSSOCIAL DO SER HUMANO  
Vale  chamar  a  atenção,  da  mesma  forma,  para  os  desafios  em estabelecer  uma
interlocução adequada  entre  abordagem educacional  e  teoria  social  de  Marx.  Dois  deles,  na
percepção de José Paulo Netto, interessa-nos indicar, uma vez que para ele existiria no interior da
tradição marxista complexas e polêmicas disputas interpretativas que não poderiam ser vistas
como fechadas. O primeiro envolve dimensões antropológicas sobre a questão da essência e da
natureza  humanas,  um  debate  inconcluso  sobre  a  concepção  de  ser  humano.  O  segundo,
imbricado  com  o  primeiro,  trata  da  questão  da  personalidade  e  o  complexo  problema  da
constituição  do  indivíduo  humano,  com  desdobramentos,  na  área  da  educação,  sobre  a
elucidação referente à  produção/reprodução da subjetividade e à  dinâmica mental  (NETTO,
2015, p. 27).
Consideramos a  obra  do chileno  Humberto Maturana (1928 –)  como referência
capaz de contribuir para as questões acima elencadas, opinião também compartilhada por José
Maria Tardin e Dominique Michele Perioto Guhur, de forma mais explícita, e por Tardin e Ceres
Hadich,  de  maneira  indireta7 (TARDIN;  GUHUR,  2017;  TARDIN;  HADICH,  2017).
Abordando igualmente o papel das práticas pedagógicas em Agroecologia na transformação do
metabolismo socioecológico, a partir de experiências em assentamentos rurais da reforma agrária
7 Mencionam o termo “autopoiese” sem, no entanto, citar Maturana e/ou Varela.
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no Paraná, Tardin e Guhur entendem que a  autopoiese, conceito de Maturana e do também
chileno Francisco Varela  (1946 – 2001), deveria ser agregada como teoria abrangente do ser
humano ao referencial filosófico e epistemológico da Agroecologia na orientação de ações que o
momento histórico nos demanda.
A autopoiese compreenderia a organização que define os seres vivos como entidades
de uma mesma classe, na medida em que teriam a capacidade de produzirem de modo contínuo
a si próprios. Esse é o ponto de partida para a biologia do conhecimento e a matriz biológica da
existência humana. Um dos elementos do trabalho de Maturana e Varela que trouxemos para o
debate se refere à identidade entre conhecer e fazer, de tal modo que o conhecimento tem a ver
com as ações e é sempre adquirido na convivência  (MATURANA, 1998, 2001; MATURANA;
VARELA, 2001). Essa concepção é chave na tese que aqui se desdobra.
Assim,  os  domínios  de  ação  (de  conhecimento)  compreendidos  pela  educação
conformariam um domínio particular de convivência em que não seria possível desenvolvê-lo (e
compreendê-lo) senão a partir da  totalidade do humano em suas relações socioambientais. A
convivência em domínios intencionais de aprendizagem necessitaria “uma postura reflexiva no
mundo no qual se vive; são necessários a aceitação e o respeito por si mesmo e pelos outros sem
a premência da competição.” (MATURANA, 1998, p. 32). A concepção de educação de Viktor
Shulgin, sintetizada por Luiz Carlos de Freitas  (2009), considera necessário que os estudantes
saibam se  autodirigir  e  se  auto-organizar,  não no sentido  capitalista  do  individualismo e  da
competição, mas no espírito da organização coletiva para que se construam na prática social, no
meio e a partir do meio, como sujeitos edificadores de uma nova ordem social8.
Ao afirmar a legitimação do outro na convivência como cerne das relações humanas,
Maturana radicaliza a definição de sociabilidade e nos permite embasar o  diálogo de saberes
freiriano (e, como será apresentado, agroecológico) como prática social pela e para uma liberdade
fundamentalmente democrática. O contexto ideológico que afirma e reafirma a meritocracia e a
“empresa de si mesmo” como meta a ser alcançada pela juventude, elaborador de uma dinâmica
perversa e excludente, não deveria deixar dúvidas quanto a atualidade da pedagogia do oprimido
e da biologia do conhecimento.
8 O conceito de atualidade de Shulgin (apud FREITAS, 2009) nos ajudaria a compor os objetivos da educação a 
partir das lutas sociais que hoje travam camponeses e cidadãos diante o imposto pelos impérios 
agroalimentares (PLOEG, 2009). Esse conceito será mobilizado ao longo de nossas argumentações.
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Maturana e Varela nos propõe que a legitimação do outro na convivência constituiria
um traço evolutivo que se manteve presente na linhagem dos hominídeos que deu origem ao ser
humano, abrindo espaço, por exemplo, para que a linguagem surgisse entre nós. Na dinâmica
contraditória  dos  processos  evolutivos  o  reconhecimento  do  outro  como legítimo outro  na
convivência  e  o  linguajar  seriam  características  conservadas  ontogeneticamente  e  não
filogeneticamente;  seriam propriedades  que  emergiriam  no  âmbito  social  e  não  um recurso
inerente ao sistema nervoso.
Nessa hipótese,  o fenômeno social  é  compreendido a partir  de bases biológicas,
como mais uma rede de interações no espaço relacional do ser humano em seu perene esforço
para manter congruência estrutural  com o meio.  Dentre as necessidades biológicas de nossa
espécie  seria  possível  listar  a  mútua aceitação na esfera da convivência,  de tal  modo que as
relações culturais de submissão, competição ou negação de outrem não conformariam meios de
subsistência do humano. A superação da contradição opressor/oprimido, dizia Freire, repousa na
supressão da opressão, e não na inversão de papéis.
Uma concepção sociobiológica do humano se torna essencial em diversos aspectos
deste trabalho, estreitando ilações, por exemplo, com o metabolismo social, antes mencionado, e
também com o conceito de memória biocultural. Este conceito estaria articulado à compreensão
do conhecimento como ação efetiva, na afirmação de que todo ato de conhecer faz surgir um
mundo,  inserido  em  um  meio  concreto  com  suas  particularidades  culturais;  faz  surgir  um
conjunto  de  pressupostos  sobre  o  que  existe  e  que  confere  solidez  a  nossa  experiência.  A
memória  biocultural,  especificamente  definida,  apareceria  como  o  conjunto  de  práticas  de
conhecimento acumuladas pelos grupos humanos em seus espaços relacionais em um período
histórico  de  longo  prazo,  e  que,  através  da  diversificação,  teria  garantido  à  espécie  sua
permanência no meio terrestre.
Para Mauro Almeida (2013), estes pressupostos sobre o que existe (ontológicos) são
indispensáveis e não se dissociam da observação empírica: Ontologias e encontros pragmáticos
não são separáveis.  A partir dessa afirmação,  Almeida depreende que toda economia política
pressupõe a existência de entes, seja peixes no rio, tomados como meio de produção para Marx9,
9 “Parece paradoxal, por exemplo, chamar o peixe que ainda não foi pescado de meio de produção para a pesca. 
Mas até hoje ninguém descobriu a arte de apanhar peixes em águas onde eles não se encontrem.” (MARX, 
2013, p. 1194, nota 6) 
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Caipora pelo caçador caboclo ou a capacidade de carga de um ambiente por parte do técnico em
manejo da vida selvagem. Fazer surgir um mundo a partir da prática de conhecimento estaria
associado às raízes de nosso ser cognitivo, uma vez que não haveria “descontinuidade entre o
social, o humano e suas raízes biológicas. O fenômeno do conhecer é um todo integrado e está
fundamentado da mesma forma em todos os seus âmbitos” (MATURANA; VARELA, 2001, p.
33). Ao discutir o materialismo francês, Marx e Engels trazem a seguinte reflexão:
Se  o  homem  forma  todos  seus  conhecimentos,  suas  sensações  do
mundo sensível e da experiência dentro desse mundo, o que importa,
portanto, é organizar o mundo do espírito de tal modo que o homem
faça aí a experiência, e assimile aí o hábito daquilo que é humano de
verdade, que se experimente a si mesmo enquanto homem. […] Se o
homem  é  formado  pelas  circunstâncias,  será  necessário  formar  as
circunstâncias  humanamente.  Se  o  homem  é  social  por  natureza,
desenvolverá sua verdadeira natureza no seio da sociedade e somente ali,
razão pela qual devemos medir o poder de sua natureza não através do
poder do indivíduo concreto, mas sim através do poder da sociedade
(MARX; ENGELS, 2011, p. 149).
Para  Omar  Giraldo,  o  conhecimento  de  camponeses  e  camponesas  emerge  em
contínua  imbricação  com  o  lugar  habitado,  independentemente  de  sua  origem  étnica.
Conhecimento não se separa do contexto de vida,
 De ahí que el conocimiento en torno a las interrelaciones entre especies
que  se  traducen  en  la  diversidad  productiva;  la  ciclicidad  en  la
temporalidad  inmanente  a  los  ciclos  agrícolas  y  temporales;  la
reciprocidad  en  las  relaciones  comunitarias,  y  la  complementariedad
entre el paisaje y las superficies de cultivo, sean aprendizajes que surgen
a partir de la participación activa con el territorio habitado (GIRALDO,
2018, p. 80).
A relação ou a disjunção entre conhecer e fazer, teoria e prática necessariamente se
desdobra  e  ganha  relevância  no  debate  sobre  educação,  em  diversos  aspectos.  Há,  como
discutiremos ao longo deste trabalho,  um caráter  colonial  na exacerbada desvinculação entre
corpo e não-corpo.
A  unidade  entre  teoria  e  prática,  em  Gramsci  (2004),  está  identificada  com  o
desaparecimento da separação entre  dirigentes e  dirigidos em um contexto de superação da
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forma capitalista de produção (superação da contradição educador-educando, em Paulo Freire);
para Shulgin  (2013), é na escola organizada pelo trabalho socialmente necessário onde se dá a
conexão entre atividade manual e intelectual; para Freire  (2015), a palavra verdadeira nunca se
reduz  ao  verbalismo (esgotamento  da  ação)  nem no ativismo (sacrifício  da  reflexão),  ela  é,
portanto, práxis necessária na transformação do mundo, em sua pronúncia. Para Marx  (1985,
2013), as práticas sociais que buscariam dissociar ação e reflexão, em nome da economia política
burguesa  e  da  acumulação,  estariam  associadas  às  práticas  que  mutilam  a  integralidade  do
trabalho e de quem trabalha, que antagonizam o desenvolvimento das potencialidades do ser
humano  —  degradado  à  condição  de  um  apêndice  da  máquina  e  alienado  das  potências
espirituais do processo de trabalho.
Destes pontos elencados já seria possível contornar as matrizes e teorias pedagógicas
com  as  quais  nos  afinamos,  ainda  que  alguns  elementos  poderiam  apresentar-se  como
contraditórios, tal como a questão da existência objetiva e independente da realidade. Sobre essa
questão, Márcio Rolo10 indica uma perspectiva oferecida por Marx: 
A questão de saber se ao pensamento humano cabe alguma verdade
objetiva não é uma questão da teoria, mas uma questão prática. É na
prática que o homem tem de provar a verdade, isto é, a realidade e o
poder,  a  natureza  terrena  de  seu  pensamento.  A  disputa  acerca  da
realidade ou não realidade do pensamento que é isolado da prática é
uma questão puramente escolástica (MARX; ENGELS, 2007, p. 533).
A necessidade de um caráter terreno, mundano, para o pensamento “verdadeiro”, a
despeito de divergências que poderiam ser melhor identificadas em incursões filosóficas mais
profundas, arriscaríamos dizer, seria transversal ao que propõe Maturana e Varela 11. O ponto de
partida  da  biologia  do conhecimento  considera  os  organismos autopoiéticos  como unidades
fechadas, em clausura operacional. A suposição de que haveria um mundo que é objetivo e fixo
10 Vale conferir o trabalho de Rolo pela aderência com o tema tratado nessa tese e pela qualidade com que 
investiga o assunto. O texto, com o título A natureza como uma relação humana, uma categoria histórica, 
compõe um dos capítulos do livro organizado por Caldart et al. (2015b), Caminhos para transformação da 
escola. Agricultura camponesa, educação politécnica e escolas do campo.
11 O aprofundamento deste debate cabe às filósofas e filósofos, assim como a análise sobre coerências e 
incoerências entre o materialismo no pensamento de Marx e Engels e a objetividade em Maturana. 
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dificultaria  a  compreensão  sobre  o  funcionamento  dos  sistemas  vivos  em  sua  dinâmica
estrutural, uma vez que nessa suposição o meio teria que especificar seu funcionamento12. 
Por outro lado, se não afirmamos a objetividade do mundo, parece que
estamos dizendo que tudo é pura relatividade, que tudo é possível na
negação  de  toda  e  qualquer  legalidade.  […]  Trata-se  de  uma  cilada,
porque não permite explicar a adequação ou a comensurabilidade entre
funcionamento do organismo e o seu mundo.  […] Vemo-nos,  então,
diante do problema de entender como nossa experiência está acoplada a
um mundo que vivenciamos como contendo regularidades que resultam
de nossa história biológica e social. Mais uma vez temos de caminhar
sobre  o  fio  da  navalha,  evitando  os  extremos  representacional  (ou
objetivista) e solipsista (ou idealista), (MATURANA; VARELA, 2001, p.
263, 150).
A  saída  proposta  pelos  pesquisadores  chilenos  sempre  desembocaria  na
impossibilidade de separarmos nossa história das ações biológicas e sociais a partir das quais a
realidade  aparece  para  nós.  “Pela  própria  concepção  do  mundo,  pertencemos  sempre  a
determinado grupo, precisamente o de todos os elementos sociais que partilham de um mesmo
modo de pensar e de agir.” (GRAMSCI, 2010, p. 70, nota 1). O que seria objetivo, para Gramsci,
seria sempre “humanamente objetivo”  (1978, p. 170). Esta frase se insere no debate proposto
pelo autor na busca de uma “subjetividade universal13”, uma “luta pela unificação cultural do
gênero humano”. Não interpretamos, a partir desta busca, uma sobrecodificação cultural que
submeteria os povos do campo, por exemplo, a um “pensamento mundial mais evoluído”. Antes,
cremos que o “início da elaboração crítica é a consciência daquilo que somos realmente, isto é,
um ‘conhece-te a ti  mesmo’ como produto do processo histórico até hoje desenvolvido, que
deixou em cada pessoa uma infinidade de traços recebidos sem saber sua origem. Deve-se fazer,
inicialmente, este inventário.” (op. cit., pag. 71).
Cremos, como ressalva, que seria possível identificarmos comunidades mais atentas
aos  traços  que  historicamente  recebem e  que  dizem respeito  às  origens  das  concepções  de
12 A nomeação que oferecemos às cores está relacionada com estados da atividade neuronal e não com 
comprimentos de onda, uma vez que o que chamamos de “verde”, por exemplo, seria desencadeado por uma 
variedade de perturbações luminosas.
13 O termo universal poderia ser tomado não só no sentido de “para todos”, ou “de todos”, mas de dar conta da 
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mundo  que  partilham.  Isso  é  particularmente  importante  para  as  práticas  educativas  na
Educação do Campo e na Agroecologia ao considerarmos o grau de conservação da  memória
biocultural de um grupo e a dimensão agrária do endógeno14, isto é, o grau de identidade cultural
com as práticas de conhecimento desenvolvidas no decurso da história desse grupo.
EDUCAÇÃO DO CAMPO, CIÊNCIA E FORMAÇÃO DE ESCRITORES DA HISTÓRIA  
A ação educacional que assume estes princípios filosóficos teria a responsabilidade
de realizar esse inventário do que nos compõem como início da elaboração de uma pedagogia
crítica  com  fundamento  na  Agroecologia.  Isso  necessariamente  nos  remete  aos  sujeitos  da
Educação do Campo, ao campesinato e às populações tradicionais que vêm reconstruindo suas
identidades e sua práxis “naturosocial”.
Sendo a ciência e os modelos científicos “abstrações reducionistas que não explicam
tudo  acerca  de  um  fenômeno  senão  apenas  aqueles  aspectos  que,  por  razões  históricas
contingentes,  são  escolhidos  por  serem considerados  essenciais  para  nossa  compreensão  da
realidade” (DAHLIN; ØSTERGAARD; HUGO, 2012, p. 202, tradução própria),  seria preciso
saturar  a  ciência  de  valores  sociais.  Nem  ciência  e  nem  história,  portanto,  deveriam  ser
consideradas um conjunto de fatos e verdades historicamente necessárias: nem sempre o vencido
estaria errado ou o vencedor estaria com a razão. Os sentidos heterogêneos do passado precisam
ser reinterpretados para que liberemos suas possibilidades ocultas, inscritas na história daqueles
que não escrevem história nem ciência.
Na  América  Latina,  em  particular,  como  sustenta  Mariátegui,  se
escovada  a  contrapelo  (Benjamin),  ou seja,  se  visualizada  a  partir  da
perspectiva  dos  oprimidos,  “dos  que  não  venceram”,  a  história  se
apresenta como a história da resistência ao progresso da colonização e,
mais tarde, da modernização capitalista. Esta tradição de resistência não
está  circunscrita  ao  passado:  uma  rememoração  ativa  indica  sua
persistência no presente, em luta contra um progresso que,  malgrado
suas transformações internas, continua sustentando o mesmo processo
histórico de espoliação (QUERIDO, 2013, p. 90).
É assim que enxergamos filiada a conquista pela Educação do Campo no Brasil.
14 Cf. Parte 2.2: Domínio camponês e emancipação.
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Milhares de educadoras e educadores se mobilizam, se reúnem, debatem
estudam  e  refazem  concepções  e  práticas  educativa  em  escolas  de
comunidades camponesas, em escolas-família agrícola, em escolas dos
reassentamentos  do  Movimento  dos  Atingidos  pelas  Barragens,  em
escolas de assentamentos e de acampamentos do Movimento dos Sem
Terra,  ou  em  escolas  de  comunidades  indígenas  e  quilombolas.
(ARROYO; CALDART; MOLINA, 2004, p. 09).
O que tem acontecido é que, acompanhado do movimento social no campo, chega
junto dele um movimento pedagógico que faz parte de uma “renovação pedagógica de raízes
populares  e  democráticas  como  nunca  houve  nesse  país.”  (ARROYO,  2004,  p.  68).  Esse
movimento  pedagógico  faz  dos  gestos,  rituais,  organização,  ocupação,  místicas,  momentos
igualmente educativos  (CALDART, 2004a).  Dessa novidade resulta  um questionamento mais
radical acerca de um projeto popular, nacional, para o campo.
Os desprezados da história teriam encontrado na Educação do Campo (EdoC) uma
possibilidade de escrevê-la. E isso tem apontado mudanças no perfil e origem de estudantes em
universidades públicas, no método de pesquisa e no quefazer científico, na forma da escola e em
sua inserção social, na correlação de forças políticas na transformação do campo e na luta contra
o fechamento de escolas situadas no meio rural. O desafio colocado à Educação do Campo tem
envolvido a “formação de educadores capazes de compreender e trabalhar processos educativos
a  partir  das  especificidades  dos  modos  de  produção  e  reprodução  da  vida  no  campo.”
(MOLINA, 2009, p. 185).
A  Lei  de  Diretrizes  e  Bases  da  Educação  Nacional  –  LDB de  1996  (nº  9.394)
respalda essa iniciativa ao apresentar,  em seu artigo 28, o direito aos povos do campo a um
sistema  adequado  à  sua  diversidade  sociocultural,  com  adaptações  necessárias  de  caráter
organizacional, metodológico e curricular, tendo em vista as “peculiaridades da vida rural e de
cada região,  especificamente:  I  –  conteúdos  curriculares  e  metodologias  apropriadas  às  reais
necessidades e interesses dos alunos da zona rural; II – organização escolar própria, incluindo
adequação  do  calendário  escolar  às  fases  do  ciclo  agrícola  e  às  condições  climáticas;  III  –
adequação à natureza do trabalho na zona rural.” (BRASIL, 1996).
Entre a I Conferência Nacional Por uma Educação Básica do Campo e o primeiro
edital do Ministério da Educação – MEC para apoiar a oferta de Licenciaturas em Educação do
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Campo – LEdoC na rede federal15 foi preciso dez anos (1998 a 2008) de luta e reivindicação por
uma política pública de apoio à formação de educadores. Em 2012 mais de quarenta cursos
permanentes deste tipo de licenciatura foram conquistados, em todas as regiões da federação
(MOLINA, 2017).
Duas características devem ser ressaltadas desta nova política de formação, tendo em
vista a pretendida especificidade das dinâmicas sociais e produtivas do campo: a formação por
área  do  conhecimento  (Ciências  da  Natureza,  Matemática,  Ciências  Sociais,  Linguagens  e
Códigos e Ciências Agrárias) e para a gestão de processos educativos escolares e comunitários.
Assume-se  que  as  necessidades  escolares  e  comunitárias  demandam  que  a  formação  de
educadores se fundamente na capacidade de articular diferentes áreas do conhecimento em uma
perspectiva  mais  totalizante  da  realidade  para  que  a  pessoa  formada  seja  capaz  de  intervir
globalmente no processo de formação de seus estudantes (ANTUNES-ROCHA, 2009).
Poderíamos apontar, como esforço político-pedagógico da Educação do Campo, a
retomada do debate acerca da laminação do sujeito aprendente — de todos nós, portanto — que
a  moderna  tecnociência  tem  nos  oferecido  como  modo  de  vida  necessário  à  expansão
transnacional  do  capitalismo.  A  brutalidade  da  alienação  do  território,  na  América  Latina,
corresponderia  à  privatização  de  recursos  naturais  e  processos  geradores  de  fragmentação
territorial alinhados aos interesses das grandes corporações e à geopolítica dos Estados centrais
(RIBEIRO, 2005). A transposição deste cenário geral para a educação favorece uma formação
que  não  contribui  para  a  compreensão  do  mundo  em  suas  relações;  tanto  ciência  quanto
educação fazem-se alérgicas às formas, às aparências, desprezam tudo aquilo que é sensível pela
justificativa  de  que  não  são  reduzíveis  a  uma  intelectualidade  pura  (VAZ  PUPO,  2014).  A
“inteligentsia” sob domínio ocidental-capitalista, em sua contingência histórica, teria desprezado
a dimensão sensível  humana como uma forma de saber.  A razão pura  e  hipertrofiada  teria
fundamentado o tipo ideal de conhecimento nesta modernidade, embotando o desenvolvimento
da sensibilidade dos indivíduos e anestesiando o sujeito social (DUARTE, 2001). A compreensão
da totalidade estaria prejudicada em concepções educativas que desprezam a capacidade estésica
dos indivíduos.
15 A implementação destes cursos se deu pelo Programa de Apoio à Formação Superior em Licenciatura em 
Educação do Campo – PROCAMPO (BRASIL, 2018a).
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A  hipertrofia  da  razão  seria  um  fenômeno  característico  da  ascensão  de  uma
perspectiva eurocêntrica de conhecimento, que passaria a lidar com a diferenciação entre corpo e
não-corpo,  traço comum de diversas culturas,  de forma a desassociá-los;  o que era uma co-
presença permanente de ambos os elementos na compreensão do humano se converteria em
uma radical  separação entre  razão/sujeito  e  corpo,  principalmente  a  partir  do  francês  René
Descartes (1596 – 1650) (QUIJANO, 2005). Dahlin (2003), no mesmo raciocínio, discute que o
desenvolvimento da moderna ciência na Europa Ocidental teria envolvido a matematização da
natureza, sendo o italiano Galileo Galilei (1564 – 1642) um dos primeiros a propagar a visão de
que a “verdadeira linguagem” da natureza seria a matemática, compreensão que gradualmente foi
aceita por grande parte dos pesquisadores da área de Ciências da Natureza.
De acordo com Galileu, Descartes e outras figuras importantes dentro
da  chamada  Revolução  Científica,  propriedades  como  cor,  cheiro  e
sabor  eram  “secundárias”  no  sentido  de  que  elas  só  existiam  na
consciência  do  ser  humano,  não  nas  próprias  coisas.  Eles  eram
fenômenos subjetivos,  condicionados  pela  mente e pelo cérebro.  Em
contraste, as propriedades primárias pertenciam às coisas em um sentido
objetivo. Tais propriedades eram mensuráveis;  por exemplo,  tamanho,
massa, durabilidade e energia (DAHLIN, 2003, p. 79, tradução própria).
O sucesso dessa concepção de pesquisa nas Ciências Naturais levaria a uma situação
em que esta área do conhecimento se autolegitimaria, de certa maneira, como se não houvesse
necessidade de justificar a pesquisa a partir de uma base filosófica. A negação do observador,
como sabemos, se desdobra em consequências até hoje muito prevalentes, como, por exemplo, a
negação de que seja necessário pensar outras formas de se realizar pesquisa em ciências. Esse
ponto será explorado mais adiante.
Interpretamos  que  tal  dicotomização  na  concepção  de  conhecimento  tem  sido
questionada pela EdoC e pela Agroecologia, a partir das práticas popularmente acumuladas em
seu processo de resistência social e lida com a natureza. Razão e emoção, teoria e prática, ação e
reflexão, representariam cisões culturalmente produzidas no processo histórico e se vinculariam
a  escolhas  políticas  relacionadas,  dentre  outros  fatores,  ao  modo  de  produção  prevalente.
Historicamente, como está debatido ao longo desta tese, a Ciência não esteve atrelada a estas
práticas  populares  e  seria  necessário,  portanto,  compreender  a  amplitude  do  câmbio  a  ser
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operado no fazer científico e educativo e o lugar que deve ocupar os conhecimentos e modelos
científicos dessa forma construídos.
Sob  determinação  do  capital  o  desenvolvimento  da  força  produtiva  social
dependeria  da  alienação  da  vida  de  quem  trabalha,  em  um  processo  no  qual  a  ciência  é
incorporada como potência autônoma que desconfiguraria as condições envolvidas na produção
e  reprodução  da  vida  (MARX,  2013).  O  efeito  mais  explícito  dessa  (des)configuração  é  a
substituição do trabalhar para viver pelo viver para trabalhar. Trabalho deixaria de ter sinonímia
de  “vida”  para  identificar-se  com  “emprego”  (subemprego  na  realidade  latino-americana,
principalmente de 1970 pra em diante).
Esta consideração de Marx sobre o modo como se dá a inserção da ciência na vida
cotidiana  (produtiva)  é  um  precioso  indicativo  para  os  debates  e  argumentos  no  campo
educacional.  Tem  sido  assim  que  as  Ciências  da  Natureza,  sob  a  égide  da  modernidade
capitalista, tem se desenvolvido desde sua gênese: autônoma, des-envolvida da vida e submetida
a  todo  tipo  de  despotismo  em  nome  do  desenvolvimento  da  produção  e  das  nações.
Argumentamos que a memória biocultural e os conhecimentos ditos tradicionais representam a
antítese dessa ciência desafeita de humanidade. Investigar e refletir sobre a Agroecologia como
princípio político e científico das Ciências da Natureza no âmbito da EdoC é o esforço desta tese
e, talvez, conceber as Ciências da Natureza pela Agroecologia represente a síntese entre essa
ciência “real” e os conhecimentos elaborados pelos povos do campo.
A divisão histórica entre sujeito e objeto operada pela  metodologia científica das
Ciências  Naturais  europeia  e  estadunidense  teria  relação  com  sua  crescente  autonomização
diante a materialidade dos contextos sociais e culturais de onde partem: haveria um completo
desprezo pelo princípio da endogênese conceitual 16 (FALS BORDA, 2014). O deslocamento e
isolamento dos “componentes” da realidade da totalidade dessa realidade teria aberto espaço
para justificar, dentre outras coisas, a famigerada transferência tecnológica que conduz o modelo
de industrialização e configura toda uma cadeia de relações entre polos de pesquisa, escola e
sociedade.  O conhecimento  assim aplicado,  ou transferido,  desincorporado da  complexidade
social do território alvo desta transferência nunca atuou de forma neutra. Já nas décadas de 60 e
16 Este conceito sustenta que a investigação científica, a partir da realidade observável onde se insere, pode se dar 
através da socialização e da “criatividade orgânica”, respeitando as raízes culturais e as características específicas
do ambiente natural e social dos povos.
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70 do século passado o pensamento latino-americano em Ciência Tecnologia e Sociedade – CTS
destacava  que  “no  processo  de  transferência  tecnológica  não  estavam  sendo  transferidas
ferramentas neutras, mas modelos de sociedade.” (AULER; DELIZOICOV, 2015, p. 277).
Mais uma vez, concepção e execução são convenientemente cindidas para melhor
servirem-nos,  assim teria  estabelecido o pensamento colonizador  ou imperialista.  No campo
educacional seria Freire quem apontaria as contradições da educação bancária, transferidora, e a
proposta da geração temática a partir da problematização social.
Autonomização  da  ciência  e  transferência  de  tecnologia  seriam assim  pilares  da
construção  de  um futuro  prescrito  pelos  doutos  do  norte,  sempre  alienígenas,  exógenos,  e
ratificado pelo espírito às  vezes  entreguista,  às  vezes  ingênuo estabelecido no sul.  Auferir  a
concretude  desse  futuro  instalando-se  na  latina  América,  frequentemente  como discurso  de
progresso, deveria sempre nos levar ao debate sobre desenvolvimento, modernidade, tradição.
Não  por  acaso,  portanto,  as  experiências  sociopedagógicas  consolidadas  ou  que
buscaram consolidar-se  em contextos  não estritamente  capitalistas,  ou  seja,  experiências  que
mantiveram  uma  autonomia  relativa  significativa  quanto  às  ordenações  socioprodutivas  do
capital, passam a receber a atenção dos sujeitos da Educação do Campo. A mais evidente se
refere à pedagogia socialista na URSS desenvolvida em torno da escola do trabalho nas décadas
iniciais  pós-revolução  de  outubro  de  1917  (KRUPSKAYA,  2017;  PISTRAK,  2009,  2018;
SHULGIN, 2013).
A autogestão social na Iugoslávia pós Segunda Guerra Mundial, organizada pelos
comitês populares de libertação, seria uma das experiências mais avançadas dentre os países do
socialismo real no que se refere a uma cogestão, não só da produção, entre Estado e coletivos de
trabalhadores  (CHRISTOFFOLI;  AZERÊDO,  2016).  Quijano17 (2002)  aponta  a  autogestão
operária da produção iugoslava como uma alternativa ao modelo de nacionalização econômica
como realizada na União Soviética. Uma vez que a auto-organização estudantil é um aspecto que
reside  na  base  da  escola  do  trabalho  (PISTRAK,  2018),  todo  exercício  autogestionário,  do
passado  e  do  presente,  nos  serve  como  fonte  de  inspiração.  As  práticas  organizativas  dos
movimentos sociais igualmente produzem uma nova cultura gestionária que tem sido aproveitada
no debate educacional.
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A organicidade do MST aplicada à sala de aula coloca a atividade pedagógica em
outro  patamar  ao  evidenciar  a  co-responsabilidade  dos  estudantes  para  com o processo  de
ensino-aprendizagem. A posição ativa dos estudantes se materializa  nos núcleos de base,  ou
setoriais, e busca horizontalizar as relações criando espaço para o exercício da capacidade de
organização e decisão dos estudantes. A coordenadora pedagógica do Curso Médio Integrado ao
Técnico em Agroecologia, Joice Lopes, comenta sobre seu acompanhamento nessa questão:
Na verdade olhando a turma desde que ela entrou — essa turma entrou
muito imatura — você consegue observar a olho nu o crescimento dela ao
terminar esse curso [Médio Técnico em Agroecologia]. Muitos deles
chegaram aqui não sabendo nada, mesmo na questão sobre produção
[agrícola]. Sabiam mais a atividade do dia a dia, mas sobre a produção
mesmo e principalmente sobre a questão que nós trabalhamos aqui, a
questão pedagógica da turma né, trabalho coletivo, dividir o mesmo espaço,
não sabiam. Então isso foi um processo que você foi percebendo que a
cada etapa eles iam conseguindo compreender a metodologia, entender o
processo do curso e entender também o curso em si, porque muitos vieram
pra cá pensando só no curso de ensino médio, mas não sabiam o que era de
fato. E quem conseguiu compreender o curso e entender, topou e
conseguiu terminar de fato o curso. Então eu sinto que essa turma teve
uma evolução a partir do momento que conseguiu compreender tanto o
curso quanto a metodologia que a gente utiliza aqui na escola.
Joice Aparecida Lopes, entrevista 2010
A  participação  nestes  núcleos  contribuiria  para  o  amadurecimento  do  sujeito,
acionando ao menos três dimensões da formação humana: participação política na dinâmica da
escola, organização coletiva a partir do objetivo específico de trabalho do núcleo em questão
(cultura e comunicação, apoio ao ensino, saúde e bem-estar, etc.) e apropriação dos fundamentos
científicos do objeto de trabalho exercitado que podem relacionar-se com os conteúdos escolares
(LEITE; SAPELLI, 2017).
A normatividade que aprofunda a verticalização das relações na educação e na escola
é  igualmente  criticada  no  Movimento  Zapatista,  uma vez  que  ela  expressaria  uma operação
epistemológica própria de uma racionalidade dominante, essencial no contexto de dominação
ideológica e político-econômica. A autonomia buscada pela educação Zapatista necessariamente
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passaria pela crítica à colonialidade do ser,  do poder e do saber. A efetivação de um projeto
autônomo, objetivo deste movimento, se articula com a descolonização dos povos indígenas e
fortalecimento das lutas em direção a este projeto (BARBOSA; SOLLANO, 2014).
A experiência cubana na mudança de sua base produtiva a partir da disseminação do
conhecimento agroecológico também tem sido referência para os movimentos sociais do campo,
no  que  se  conhece  como  o  Movimento  de  Camponês  a  Camponês.  Seria  um  método  de
trabalho, não surgido em Cuba, em que o foco estaria mais no processo social em que se enreda
a produção do conhecimento do que em uma determinada tecnologia a ser incorporada. Em
Cuba,  como  na  Nicarágua,  o  método  camponês  a  camponês  foi  trabalhado  a  partir  de
organizações campesinas, com a participação fundamental de técnicos, pesquisadores e dirigentes
de instituições; mas o protagonismo do camponês e da camponesa no processo teria relação com
o  grande  êxito  no  país,  uma  vez  que  mais  de  100  mil  famílias  teriam  se  envolvido  neste
movimento  no  decurso  de  uma  década  (na  América  Central,  ao  todo,  30  mil  famílias  se
envolveram ao longo de 30 anos) (SOSA et al., 2012).
O  fortalecimento  de  propostas  ecopolíticas,  a  partir  do  protagonismo  das
organizações populares, também seriam fonte de experiências importantes para a transformação
camponesa dos territórios.  Dentre elas estariam a  convivência  com o semiárido no nordeste
brasileiro,  que  tem se  organizado  como uma importante  alternativa  à  centenária  política  de
combate à seca promovida pelo Estado brasileiro. A Rede Ecovida de Agroecologia, na região
sul do país, seria uma iniciativa que congregaria diversas associações camponesas na formação de
núcleos regionais para a gestão horizontalizada da certificação participativa da produção e das
redes  de  comercialização  (PEREZ-CASSARINO,  2013;  PETERSEN,  2015;  SILVEIRA;
ROSAS, 2018).
A  experiência  da  La  Via  Campesina,  a  partir  da  diversidade  sociocultural  das
organizações  que  formam  sua  base,  aponta,  no  esforço  de  identificar  uma  pedagogia
agroecológica,  três  vertentes  de  ação.  Uma  delas  é  precisamente  esta  que  o  movimento
camponês a camponês implica, uma pedagogia do exemplo que teria fundamento epistêmico na
tradição do pensamento latino-americano que busca construir um projeto educativo para um
porvir  revolucionário.  Nas  organizações  de  identidade  indígena  a  pedagogia  da  milpa é  a
perspectiva  formativa  que  expressaria  a  recuperação  e  fortalecimento  das  identidades
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socioculturais e na conformação de um sujeito histórico-político, e que conjugaria cosmovisão,
cultura, língua e identidade como elementos no processo de formação da matriz produtiva de
suas comunidades. Para as organizações com identidade proletária, a  pedagogia do movimento
considera que é  na  totalidade da luta pela  reforma agrária  — que incorpora direitos sociais
básicos  —  onde  se  dá  a  conformação  do  sujeito  histórico-político.  Nessa  perspectiva,  as
organizações almejam o acesso ao conhecimento científico, em articulação com uma abordagem
empírica, para a formação de técnico-educadores que apoiem suas famílias, os assentamentos,
comunidades e organizações na sua transição agroecológica (BARBOSA; ROSSET, 2017; VAZ
PUPO; CARDOSO, 2010).
A  partir  dos  acúmulos  sociopedagógicos  da  escola  estadunidense  e  nórdica  de
educação em Agroecologia, identificamos a pedagogia ativa como outro conjunto de práticas que
traz contribuições para a pedagogia agroecológica. Ela estaria vinculada com um movimento de
pessoas organizadas desde suas instituições universitárias, que buscam reconfigurar a pesquisa
acadêmica e o ensino superior a partir da articulação com outros setores sociais, com a finalidade
de formar agroecólogos com sensibilidade social/comunicativa e habilidade técnica no desenho
de sistemas agroalimentares produtivos e capazes de enfrentar os desafios socioambientais que o
futuro aponta (FRANCIS et al., 2003).
Se endossamos a leitura de Fábio Querido, a partir de Mariátegui18, de que a história,
para os colonizados, se apresenta como a história da resistência ao progresso da colonização e da
modernização  capitalista,  então  é  preciso  indicar  algumas  considerações  que  nos  parecem
extremamente relevantes para o debate na esquerda e, portanto, para a concepção de educação
que aqui estamos expondo.
NÃO DEVERÍAMOS ASSUSTARMO-NOS COM A PALAVRA “ARCAICO”  19  
O hoje é apenas um furo no futuro por onde o passado começa a jorrar
Marcelo Nova e Raul Seixas
18 As reflexões de José Carlos Mariátegui representam um importante marco do marxismo latino-americano.
19 Menção a frase escrita por Karl Marx em 1881.
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A  primeira  consideração  envolve  o  questionamento  do  imaginário,  muito
consolidado ao longo do século 20, de que o desenvolvimento tecnológico se organiza de forma
unilinear.  A  esta  unilinearidade  se  associa  um julgamento  de  valor  que  afirmaria  ter  maior
qualidade aquilo que é mais recente. A subjetividade coletiva assim conformada passa a estranhar
discursos e práticas que, de alguma maneira, divergem deste corolário.
Desta primeira consideração se deriva outra, talvez a mais exaustivamente trabalhada
entre pesquisadores da EdoC, e se refere a diferença entre campo e cidade e à oposição que se
criou a partir dela entre passado e futuro, arcaico e moderno. A transformação da diferença em
contradição  teria,  precisamente,  relação  com  a  importação  de  um  determinado  modelo  de
sociedade, industrial, com a transferência de tecnologia que tem ordenado o território a partir da
divisão internacional do trabalho e que instaura, por aqui, no sul, um capitalismo dependente
(MARINI, 2017).
Destas  duas  considerações  poderíamos  apontar  a  terceira,  de  caráter  político  e
estratégico,  que  diz  respeito  sobre  transformação  social  e  seus  sujeitos.  Existe  uma  leitura,
predominante entre adeptos do marxismo, que costuma opor tradição e revolução. Nessa leitura
a tradição é identificada como obstáculo ao progresso, como resquício do passado que bloqueia
o impulso de um desenvolvimento no presente. A revolução, assim, materializaria o progresso
possível  na história  e representaria a manifestação da ruptura com um estado de coisas que
impulsiona um desenvolvimento já pressuposto  (QUERIDO, 2013). Mesmo fora dos círculos
marxistas é comum que o significado de tradição seja interpretado como um obstáculo ao novo,
ao futuro, como entre os liberais.
Temos  aqui  a  tarefa  de  defender  a  ideia  de  que  existem elementos  da  tradição
camponesa que nos  interessa profundamente no desenho de uma proposta de educação em
Ciências,  algo  que,  também,  pessoas  envolvidas  na  Agroecologia  vêm nos  apontando.  Esse
debate, no entanto, é muitas vezes acompanhado da falsa acusação de que a Agroecologia, em
suma, faria uma romântica apologia ao passado na medida em que negaria o avanço tecnológico
— progresso — e o futuro. A complexidade da questão envolveria uma cuidadosa argumentação
que  passa  tanto  pela  releitura  do  significado  social  de  tradição  e  também das  discussões  a
respeito de neutralidade da Ciência e readequação sociotécnica.
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O desdobramento desse  debate  poderia  nos  levar  à  reflexão sobre  o  significado
político dos 14 anos de governo do Partido dos Trabalhadores – PT no Brasil. A preferência
pelos megaprojetos de infraestrutura (Barragem de Belo Monte, Transposição do São Francisco),
com duvidosos benefícios para as comunidades local e nacional, e os volumosos benefícios aos
grandes estabelecimentos agropecuários, com o esvaziamento da reforma agrária nos governos
Lula  e  Dilma,  atestariam  um  alinhamento  da  esquerda  governista  com  as  teses,  marxista
ortodoxa ou liberal, de desaparecimento do campesinato e do indigenato a pretexto do progresso
capitalista e da industrialização no campo? As possíveis respostas, que não serão aprofundadas
aqui, devem considerar o caráter conciliatório do governo petista e as limitações que ele impõem
às alternativas possíveis ao desenvolvimento capitalista expropriador.
As interpretações que a partir do  18 de Brumário de Luís Bonaparte foram feitas
teriam cristalizado a ideia de que o passado e a tradição assombrariam a ação dos revolucionários
e progressistas do presente. De fato, Marx afirma que “a tradição de todas as gerações passadas é
como um pesadelo que comprime o cérebro dos vivos.” (MARX, 2011a, p. 25). A complexidade
da questão teria relação com uma identificação apressada entre tradição e tradicionalismo e com
o debate acerca de uma concepção aberta de história em Marx, ainda que Engels, depois da
morte de Marx, teria pretendido desenvolver uma teoria geral do processo histórico.
Mesmo que Karl Marx tenha rejeitado a ideia de que seu trabalho constituísse um
sistema teórico do qual desprendesse uma visão do mundo, Gueorgui Plekhanov (1856 – 1918),
importante representante do pensamento marxista na Rússia, teria estabelecido que o marxismo
era uma visão total do mundo. Concernente à sociologia rural e ao campesinato, Karl Kautsky 20
(1854 – 1938) teria atribuído “ao trabalho de Marx e Engels o status de uma teoria geral da
evolução que incluía tanto a natureza como a sociedade” (SEVILLA GUZMÁN; GONZÁLEZ
DE MOLINA, 2005, p. 37).
Ao contrário,  a obra  de Marx representaria  um ponto de ruptura com o caráter
imperativo das leis da história e da locomotiva do progresso. Haveria em seu pensamento uma
interpretação da temporalidade histórica que rompe com as filosofias especulativas da história
universal (providência divina, teleologia natural,  odisseia do espírito).  Esta nova semântica da
20 Os trabalhos de Plekhanov e Kautsky exerceriam grande influência nas correntes de pensamento marxistas do 
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temporalidade histórica certamente questionaria o presente para projetar o futuro, mas também
interpelaria  criticamente  o  passado a  partir  do  presente  de  luta.  A nova  escrita  da  história,
portanto, não implica menosprezo pelo passado e tampouco rejeição pela tradição; o que seria
preciso,  de  fato,  é  interpelar  a  tradição  enquanto  tradição  conservadora  e  tradicionalista
reconstruída pela história oficial dos vencedores: tradição, nessa leitura específica do marxismo,
“torna-se aquilo que os sujeitos sociais em luta, no presente, fazem dela, e não um passado em
relação  ao  qual  qualquer  referência  não-negativa  é  logo  identificada  à  nostalgia  romântico-
passadista.” (QUERIDO, 2013, p. 84).
Subentendida na dócil aceitação da modernidade e do progresso capitalista, como
também  de  todo  acervo  científico  nessa  esteira  produzido,  repousaria  uma  noção  linear  e
evolucionista deste progresso que legitima acriticamente a expansão civilizatória do capitalismo e
uma  noção  de  que  ciência  e  conhecimento  nessa  modernidade  produzidos  seriam  sempre
positivos, ideologicamente neutros. A Primeira Guerra Mundial teria aberto alguns flancos por
onde foi  possível criticar esse progresso capitalista.  A educação científica foi  impactada pelo
contexto da grande guerra e passou por reformulações  (DEBOER, 1991), e novas percepções
sobre a temporalidade histórica passaram a povoar o pensamento científico e marxista, entre elas
a oferecida pelo peruano José Carlos Mariátegui (1894 – 1930).
Assumindo o ponto de vista da periferia do sistema capitalista global em
expansão, Mariátegui forjou uma leitura não-eurocêntrica do marxismo,
deliberadamente  afastada  das  ilusões  do  progresso  provenientes  do
contexto europeu. Da periferia, este progresso apresentava-se em suas
limitações, em sua face mais destrutiva e violenta, e, sobretudo, como
um  artifício  ideológico  permanentemente  utilizado  pelas  classes
dominantes  a  fim  de  legitimar  o  processo  de  modernização
conservadora  estabelecido.  É  exatamente  nesta  capacidade  de
transformar o “desvio” (periférico) em verdade oculta da “norma” do
progresso, desmistificando as concepções evolucionistas da história, que
reside  a  força  e,  segundo  defende  Michael  Löwy  (2005:  7),  a
universalidade  do  marxismo  de  José  Carlos  Mariátegui  (QUERIDO,
2013, p. 86).
A  resistência  intelectual  a  bem  estabelecida  concepção  de  que  os  europeus
representavam a culminância natural da civilização humana, criadores e portadores exclusivos do
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novo, do moderno, teria surgido na América Latina desde o final do século 19 e se afirmado
após  a  Segunda  Guerra  Mundial;  a  modernização  não  implicaria,  necessariamente,  a
ocidentalização das sociedades e das culturas não-europeias (QUIJANO, 2005). 
Querido não deixa de apontar passagens nas obras de Marx, Engels e Mariátegui,
nas  quais  se  percebe  resquícios  das  ilusões  do  progresso  gradativo  (e  globalmente
homogeneizador) da civilização burguesa ocidental. Marx teria mantido uma percepção positiva
(em termos de necessidade histórica) da sociedade burguesa da Europa Ocidental,  ainda que
nunca tivesse deixado de denunciar os massacres, de caráter colonial, provocados pelo curso da
história por essa sociedade imprimido. Para além da violência, afinal, o capitalismo seria prenhe
de comunismo e seria este, estabelecido pela futura revolução, o quê redimiria as convulsões
desta etapa. A análise de Marx refletiria uma tentativa de compreender o que se passava na Índia
e na China,  por exemplo,  como processos necessários em um esquema linear, “etapista”, de
estágios societários, desde uma perspectiva otimista. Essa visão, portadora de alguns elementos
etnocêntricos, entretanto, mudaria no curso de suas investigações (TIBLE, 2014)21.
Do ponto de vista eurocêntrico,  reciprocidade,  escravidão,  servidão e
produção  mercantil  independente  são  todas  percebidas  como  uma
sequência histórica prévia à mercantilização da força de trabalho. São
pré-capital.  E  são  consideradas  não  só  como  diferentes  mas  como
radicalmente incompatíveis  com o capital.  O fato é,  contudo, que na
América  elas  não  emergiram  numa  sequência  histórica  unilinear;
nenhuma delas foi uma mera extensão de antigas formas pré-capitalistas,
nem  foram  tampouco  incompatíveis  com  o  capital.  Na  América  a
escravidão  foi  deliberadamente  estabelecida  e  organizada  como
mercadoria para produzir mercadorias para o mercado mundial e, desse
modo,  para  servir  aos  propósitos  e  necessidades  do  capitalismo.  Do
mesmo modo, a servidão imposta aos índios, inclusive a redefinição das
instituições da reciprocidade, para servir os mesmos fins, isto é, para
produzir  mercadorias  para o mercado mundial.  E enfim,  a  produção
mercantil  independente foi  estabelecida e expandida  para os mesmos
propósitos (QUIJANO, 2005, p. 115).
Como  apontamos,  a  herança  do  pensamento  de  Marx  é  objeto  de  diversas
interpretações, influenciadas pelos seus tempos e espaços de ocorrência. Soma-se a isso o fato de
21 Lucas Álvares questiona que tenha havido uma mudança epistemológica na obra de Marx, afirmando que em 
Jean Tible haveria essa suposição. Para ler a crítica de Álvares ao pensamento de Tible, confira Álvares, 2017.
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que,  sendo  igualmente  humanos,  Marx  e  Engels  refletem,  ao  longo  de  seus  escritos,  o
amadurecimento  pessoal  e  intelectual  que  a  vida  lhes  proporcionou.  Diversas  obras  foram
publicadas  postumamente,  algumas  com muitas  décadas  de  diferença  desde  suas  mortes.  A
leitura do velho Marx, ou do Marx tardio, seria, assim, rodeada de polêmicas e controvérsias
(ÁLVARES, 2018) a respeito do sujeito da transformação e da temporalidade histórica para a
superação da ordem capitalista.
Teria  sido a luta dos indianos como objeto de análise,  e não apenas a burguesia
britânica,  um dos  elementos  que  representa  uma mudança  na  postura  analítica  de  Marx.  A
tortura dos ingleses passaria a ser vista como uma instituição orgânica da política colonial em
articulação com uma retórica racista; a colonização dos EUA sobre o território mexicano seria
condenada sobretudo pelo apoio inglês que teria desrespeitado o direito internacional daquele
momento;  a  obtenção  de  matérias-primas  no estrangeiro  pela  Inglaterra  através  do  “livre”
mercado  passa  a  ser  apreendida  menos  como  alavanca  de  modernização  e  mais  como
fortalecimento da hegemonia burguesa (TIBLE, 2014).
A acumulação primitiva passa a ser compreendida como expropriação original, tendo
como sua forma clássica (europeia) a pilhagem dos bens da Igreja e a expropriação de terras
comunais na Inglaterra ainda no século quinze22. A expulsão dos camponeses de suas terras —
separação  do  produtor  rural  de  seus  meios  de  produção — é  condição  mestra  do  sistema
capitalista pois criou, e ainda cria, o aporte necessário de proletariado explorável para a indústria.
O desmanche do campesinato para viabilizar o exército de reserva de mão de obra industrial
seria vetor fundamental da erosão moderna que praticamente anularia as cosmovisões originais
que  sustentavam os  conhecimentos  praticados  pelos  seus  ancestrais  na  lida  com a  natureza
(SEVILLA  GUZMÁN,  2015) (erosão  da  memória  biocultural).  As  forças  populares  de
resistência aos processos iniciais de industrialização na agricultura, que teriam emergido ao longo
do século 19, em conjunto com o pensamento social agrário, conformariam, assim, os elementos
fundantes da Agroecologia contemporânea  (SEVILLA GUZMÁN; WOODGATE, 2013a). As
22 Na Europa Ocidental este tipo de expropriação não teria relação direta com o surgimento e/ou 
desenvolvimento do modo capitalista de produção. Este seria beneficiado por esta expropriação em uma etapa 
posterior ao período em que ocorreram. O mesmo não ocorreria em outras regiões do mundo: a expulsão das 
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consequências  pedagógicas  destas  forças  sociais  nos  interessam  na  conformação  de  uma
educação em Agroecologia, para as quais atenção esta dada ao longo do trabalho.
As  cartas  trocadas  entre  Marx  e  Vera  Zasulich23 são  objetos  de  análise  (em
articulação com outras obras de Marx e dele com Engels) para Jean Tible (2014) e também para
Teodor  Shanin  (2017).  O centro  destas  análises  envolve  uma via  russa  para  a  conquista  do
comunismo que desfaz  a  ideia  de  uma marcha  única  e  obrigatória  da  história  e  oferece  ao
campesinato  possibilidade  de  protagonismo  social  nessa  conquista.  Zasulich,  integrante  do
movimento populista (narodnismo russo24), questiona Marx se a comuna rural não seria capaz de
alicerçar outra sociedade, rumo ao socialismo, sem necessariamente ter de passar pela etapa de
produção capitalista (proletarizar ou aburguesar o campesinato). Marx afirma que a leitura de O
Capital  não permitiria uma resposta conclusiva sobre a comuna rural, mas que o estudo que
fizera a partir de fontes novas e originais haviam convencido-o de que ela seria o “ponto de
apoio da regeneração social na Rússia.” (MARX, 2017).
A capacidade de Marx em ampliar  sua  análise  e  ser  crítico  de si  mesmo estaria
relacionada, além deste episódio em torno da comuna rural russa, com a leitura de pesquisadores
como Lewis Henry Morgan. Um dos rascunhos de resposta a Zasulich correlaciona a comuna
russa aos ameríndios estudados por Morgan em Ancient Society, publicado em 1877. Naquele
momento, 1881, Marx analisara a produção capitalista como um sistema social em estado de
crise,  permeado de antagonismos com a  ciência,  com as  massas  populares  e  com as  forças
produtivas  que engendra,  tanto na  Europa Ocidental  quanto nos  EUA.  Esse  contexto  seria
favorável, portanto, à manutenção da comuna russa: “Em resumo, a comuna rural encontra esse
sistema social em um estado de crise que só terminará quando for eliminado através do retorno
das sociedades modernas ao tipo ‘arcaico’ de propriedade comunal.” (MARX, 2017, p. 158).
Morgan,  nas palavras de  Marx, afirma que “a planificação mais  elevada,  ‘o novo
sistema’ para o qual a sociedade moderna está se inclinando será um renascimento,  em uma
forma superior, de um tipo social arcaico. Não deveríamos, pois, assustarmo-nos tanto com a
23 A carta final de resposta de Marx à Zasulich foi precedida por quatro rascunhos, todos publicados e integrados 
às análises dos autores mencionados. Para ler as cartas e rascunhos na íntegra, escritas em 1881, confira Shanin 
2017.
24 Segundo Tible, as obras de Marx dos anos de 1860 apontavam certa hostilidade aos narodinistas (populistas) 
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palavra  ‘arcaico’”  (ibidem).  Essa  mencionada  revivescência  se  referia  à  organização  política,
democrática e sem classes dos ameríndios iroqueses. Para Tible, o estudo das cerimônias e ritos
do Conselho iroquês e da questão da propriedade comum da terra teriam chamado a atenção de
Marx para a atualidade dos povos indígenas.
Ao retomar o alinhamento da perspectiva marxista aos sentidos imanentes das lutas
sociais  (LÖWY,  2002  apud TIBLE,  2014),  o  pesquisador  Jean  Tible  afirma,  com base  nos
Cadernos  etnológicos25 de  Marx,  que  os  estudos  etnográficos  daquele  momento  teriam
despertado  interesse  do  pensador  alemão  e  que  tanto  para  ele  quanto  para  Engels,  Rosa
Luxemburgo, Walter Benjamin e Mariátegui haveria uma inspiração nos indígenas para se pensar
e buscar concretizar a utopia comunista. O sentido de comunismo primitivo, dessa forma, seria
interpretado mais  como um antagonismo à expropriação privada que uma mesma forma de
todos os povos numa etapa inicial: “A história do declínio das comunidades primitivas ainda está
para ser escrita (seria errado colocá-las todas no mesmo plano)” (MARX, 2017, p. 158).
Para Tible (2009), Mariátegui faz dialogar Marx com o fundo cultural comum pan-
americano,  fazendo do pensamento do peruano referência  obrigatória  para pensar Marx nas
Américas.  Mariátegui,  ao  combinar  os  instrumentos  analíticos  de  Marx  com  as  influências
endógenas da América Indígena, teria descentralizado o marxismo e superado sua perspectiva
eurocêntrica que buscava uma aplicação mecânica do marxismo e equivalentes latino-americanos
dos  conceitos  europeus.  No  centro  da  utopia  marxista  latino-americana  estariam  as  lutas
indígenas; são estas que colocariam em pauta as aspirações e dignidade de Marx.
A  partir  do  momento  em  que  a  expansão  colonial  deixa  de  ser  vista  como
pressuposto epistêmico da modernidade europeia, a narrativa unilinear pode ser substituída por
uma inter-relação permanente, de mútua influência entre colônia e metrópole. Tendo em vista a
valorização das formações sociais destes territórios vilipendiados pelo imperialismo europeu e
estadunidense, deixa de fazer sentido a oposição, por definição, entre tradição e modernidade, e a
contribuição das culturas locais à assim chamada civilização moderna poderia ser reconhecida. A
constituição  de  um  sistema-mundo  integrado,  tal  qual  propõe  Immanuel  Wallerstein
(WALLERSTEIN, 1989 apud QUIJANO, 2005; WALLERSTEIN, 1976), envolveria o conjunto
da população mundial e toda sua história dos últimos 500 anos, traria experiências específicas
25 Apresentados e organizados pelo antropólogo estadunidense Lawrence Krader, foram publicados em 1972, 
oitenta e nove anos depois da morte de Marx, em 1883.
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nesse período que não podem ser indagadas, ou contestadas, com o conceito eurocêntrico de
modernidade.  O debate sobre modernidade, dessa forma, não teria como referência apenas a
racionalidade,  a  secularização burguesa do pensamento,  a  Ciência  e  Tecnologia  – C&T, etc.;
ganharia espaço e centralidade a questão da libertação humana e seu campo central de conflito
como interesses históricos da sociedade global (QUIJANO, 2005).
O espaço,  disse Milton Santos,  “é a acumulação desigual de tempos”26 (2007).  A
coexistência  de  formas  sociais  distintas  seria,  antes,  elemento  favorável  a  constituição  de
alternativas à ordenação capitalista da vida. “Exatamente porque é contemporânea da produção
capitalista,  a comuna rural  pode apropriar-se de suas realizações positivas sem suportar suas
assustadoras  vicissitudes.”  (MARX,  2017,  p.  156).  Exatamente  porque  é  contemporânea  da
produção capitalista, a realidade brasileira com seu mosaico social, biocultural, pode apropriar-se
de suas realizações positivas sem ter de aceitar a extinção de sua biodiversidade e muito menos a
dizimação de sua população tradicional e indígena. O avanço para ordens sociais mais justas
teriam diversos itinerários uma vez que a expropriação do produtor agrícola (transformação da
pequena propriedade de muitos na grande propriedade de poucos) seria uma “inevitabilidade
histórica”, como disse Marx em O Capital, restrita aos países da Europa Ocidental, pois nestes
países já estava em marcha o mesmo processo ocorrido na Inglaterra, como afirmou o mesmo
ao elaborar resposta a Vera Zasulich.
A ideia de modernidade, desde uma mirada popular, teria de despir-se de pretensões
padronizantes,  que  se  realizam a  partir  de  um único  modelo;  Tradição,  assim,  teria  de  ser
compreendida fora do suposto isolamento espaço-temporal e assumir sua contemporaneidade e
sua  territorialidade.  Modernidade  e  tradição  deveriam  ser  entendidas  como  termos  cujas
semânticas são disputadas a  partir  de  novos  léxicos  políticos  que a movimentação social  da
atualidade nos apresenta. O desafio nesse cenário passa a ser a construção da unidade possível na
diversidade, a construção de consensos pragmáticos em torno de pautas comuns. Apontaremos a
Agroecologia  como conjunto de ações sociopolíticas  que detém um potencial  a  altura deste
desafio.
26 Apesar da possível ambiguidade que a frase possa causar, nos parece útil no sentido de provocar reflexões 
sobre o que é avanço e o que “fica parado no tempo”, ainda que, sabemos, nenhum espaço permanece 
estacionado no tempo. O acúmulo de “tempo capitalista” na conformação do espaço poderia ser analisada em 
contraste com o acúmulo de “tempo não-capitalista”.
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Na concepção mariateguiana de tradição o passado mantém-se aberto, suscetível às
reinterpretações  a  partir  do  presente.  Esse  seria  seu  pressuposto  revolucionário.  O
tradicionalismo, em oposição, sustentaria uma visão estática, imóvel e fechada do passado. Desse
hermetismo proviria um passadismo romântico e reacionário  (QUERIDO, 2013). Influenciado
pela  luta  dos  indígenas  peruanos  no  início  do  século  20,  Mariátegui  expressa  a  percepção
crescente que diversos intelectuais da esquerda naquele país passaram a ter a partir da questão
indígena, compreendendo os índios como sujeitos sociais contra a exploração que portariam
esperanças  revolucionárias  (TIBLE,  2009).  A  tradição  dos  oprimidos  se  manifestaria  em
Mariátegui por meio da recuperação das tradições autóctones, uma vez que seriam portadoras de
elementos práticos do socialismo do passado incaico-peruano.
“As lutas sociais agrárias não fazem parte dos resquícios do passado”, afirma Sérgio
Sauer. As disputas pelo acesso à terra e pelo reconhecimento de territórios seriam, assim, vistos
como  processos  sociais,  culturais,  econômicos  e  políticos  de  modernização  da  sociedade
brasileira  (2010). Uma outra modernização,  obviamente. Sendo a luta contra a colonização e
contra a modernização capitalista parte integrante da tradição dos oprimidos, tais processos de
luta pela terra e pelo reconhecimento de territórios expressam-se como releituras desta tradição.
Deveríamos voltar as costas não ao passado mas às categorias, aos conceitos que ele nos lega. Se
o  momento  passado “está  morto  como tempo,  não  o  está  enquanto  espaço”.  As  heranças
objetificadas dos momentos que passaram permanecem aqui e participam da vida atual como
forma indispensável à realização social (SANTOS, 2007). Basta olharmos o campo brasileiro e as
territorialidades  em  disputa:  seguimos  enxergando  capitanias,  seguimos  materializando
quilombos.
Paulo  Freire  compreende  que  a  modernização  colonial,  capitalista,  é  sempre
realizada induzidamente e ainda que beneficie parte da periferia no fundo interessa ao centro de
poder.  Se  uma sociedade não for  um ser  para  si,  se as  relações  de dependência  não forem
superadas, estaríamos sempre diante configurações socioeconômicas desse tipo de modernização
(FREIRE, 2015). Modernização, dependência, tradição são elementos que nos indicam muito
sobre a educação que se realiza.
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A constituição da Educação do Campo no Brasil estaria no conjunto de esforços que
busca conceber uma educação que forme sujeitos capazes de construir uma sociedade para si.
Quais  as  possibilidades  e  os  limites  que  mudanças  nas  formas  de
conhecer podem trazer para as práticas de resistência e permanência dos
sujeitos coletivos do campo, nas lutas para permanecerem como tais?
Quais as contribuições que os desafios relacionados à implementação de
uma  nova  matriz  tecnológica  no  campo,  baseada  em  processos
sustentáveis, pode encontrar junto às mudanças nas formas de ensinar e
aprender, junto à construção de outras possibilidades de utilização do
conhecimento científico no meio rural? (MOLINA, 2009, p. 186).
Mônica  Molina  escreve  estas  frases  em 2009,  um  ano  depois  de  conquistada  a
política pública de apoio à formação de educadores do campo, através do lançamento de editais
do MEC que passariam a ofertar  as  Licenciaturas em Educação do Campo na rede pública
federal. Era precisamente, e ainda é, as disputas em torno da concepção de desenvolvimento
para o campo que fortalecem ou desconfiguram a EdoC desde uma concepção popular. Dessa
forma, Molina reconhece que sob a mesma categoria existiriam concepções que distorceriam as
propostas  pedagógicas  que  estiveram  na  base  do  movimento  social  que  conquistou  a
institucionalização da Educação do Campo no Brasil. Projetos político-pedagógicos vinculados
às populações do campo deveriam contrastar e expressar o antagonismo que se verifica na luta
pela  hegemonia  no  campo,  de  forma  mais  polarizada  pelas  propostas  educativas  que  o
agronegócio vem construindo.
Importa  destacar  aqui  que  essas  Licenciaturas  têm  uma  marca
constitutiva  fundamental,  que  é  o  fato  de  já  terem  sido  projetadas
assumindo uma posição  de classe,  rompendo tradicionais  paradigmas
que  afirmam  a  possibilidade  da  neutralidade  da  produção  do
conhecimento científico e das políticas  educacionais.  As LEdoCs são
planejadas  considerando-se  a  luta  de  classes  no  campo  brasileiro  e
colocando-se como parte e ao lado do polo do trabalho, assumindo e
defendendo a educação como um direito e um bem público e social
(MOLINA, 2017, p. 590).
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Em  artigo  de  2017,  Molina  reafirma  a  importância  das  contribuições  destas
licenciaturas para a formação de educadores em um momento histórico no qual a educação
pública  no  país,  incluindo  a  EdoC,  encontra-se  ameaçada  por  um  conjunto  de  políticas
estruturado no tripé meritocracia, avaliação e privatização (FREITAS, 2014). Essa visão sobre as
licenciaturas, no entanto, não se apresenta sem discordâncias entre pesquisadores da EdoC no
conjunto do que poderíamos chamar de campo político da esquerda.
A colocação de Adriana D’Agostini e Célia Vendramini diverge do acima colocado:
“No âmbito  da  educação  do  campo,  que  surge  da  pressão  dos  movimentos  sociais,  esta  é
incorporada e aprisionada na política por meio da formação do consenso.  Programas como
PROCAMPO […] demonstram estas forças em luta.” (D’AGOSTINI; VENDRAMINI, 2014, p.
318). No debate em torno da Educação do Campo institucionalizada faltaria,  na opinião das
autoras, o corte de classe, de modo que ela se organize para a classe trabalhadora, uma “educação
que seja, ao mesmo tempo, universal e clássica, mas também crítica e diferenciada em relação à
educação capitalista.” (ibidem, p. 319).
Marcos Oliveira e Sandra Dalmagro27 são mais radicais. Ainda que reconheçam a
efervescência e luta dos movimentos sociais na conquista de certo espaço nas políticas públicas,
o  conjunto  de  legislações  que  regulamenta  a  EdoC  responderia,  no  campo  educacional,  à
reordenação produtiva no campo ditada pelo capital desde a década de 1990 que envolve, por
um lado, “qualificar mão de obra dada às exigências da reestruturação produtiva no meio rural e,
de outro, buscar o consenso para uma reforma agrária que não virá por ação deste [Estado], mas
dos povos do campo” (OLIVEIRA; DALMAGRO, 2014, p. 104).
Apontam,  como Molina,  que na  gênese  institucional  da  Educação do Campo já
haveria  perspectivas  teóricas,  políticas  e  pedagógicas  diferentes,  antagônicas  inclusive.  No
entanto, para as pesquisadoras de Santa Catarina o avanço da produção sob a forma capitalista
no campo levaria a União a gerenciar a EdoC a partir deste avanço. O papel desta, ainda que
ofereça algum empoderamento28, seria produzir mão de obra adequada para a continuidade da
expansão do capital. As LEdoCs, nessa linha de pensamento, integrariam o contexto no qual
27 Tanto D’Agostini e Vendramini como Oliveira e Dalmagro são pesquisadoras da Universidade Federal de Santa
Catarina – UFSC.
28 Não seria responsabilidade do Estado efetivar a reestruturação fundiária prevista por uma ampla reforma 
agrária, mas sim responsabilidade destes sujeitos demandá-la, democraticamente, na sociedade brasileira.
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seria  preciso expandir  o acesso  à educação formal  e  superior  de  forma limitada  e  de  baixa
qualidade,  apontando,  por exemplo,  a  formação por área do conhecimento como debilidade
destas  licenciaturas.  Ou seja,  estariam inseridas  nos  interesses  gerais  do  capital  para  com a
educação dos trabalhadores.
Enquanto algumas linhas de pensamento abordam a EdoC institucionalizada a partir
de  um  esvaziamento  das  pautas  populares  e  cooptada  pelas  classes  dominantes,  outras
reafirmam-na enquanto espaço legítimo a ser disputado pelos movimentos sociais, como uma
frente política, desde a educação, na luta por outro projeto de nação. Neste segundo grupo as
LEdoC,  por  exemplo,  trabalhariam  conteúdos  e  dimensões  da  formação  humana  que  não
respondem aos interesses do capital:
Ao contrário da lógica da escola capitalista, a Educação do Campo tem-
se pautado por uma matriz formativa ampliada que comporta diferentes
dimensões do ser humano. Nessa perspectiva, a escola deve desenvolver
com extrema competência o intelecto dos sujeitos que educa, mas não
pode  se  furtar  a  trabalhar  igualmente  a  formação  de  valores,  o
desenvolvimento político, ético, estético e corpóreo de seus educandos.
A matriz formativa da educação campesina parte do princípio dela como
formação  humana,  recusando  a  matriz  estreita  e  limitada  da  escola
capitalista, cuja lógica estruturante é a produção de mão de obra para o
mercado (MOLINA, 2017, p. 590).
Segundo  Mônica  Molina  dentre  as  principais  contribuições  das  LEdoC para  as
políticas de formação de educadores estariam a (1) redefinição das funções sociais da escola, (2)
uma matriz formativa que partiria das especificidades dos sujeitos a educar, (3) ressignificação
entre Educação Básica e superior e entre formação inicial e continuada, e, por fim, (4) a relação
entre teoria  e prática que orienta essa matriz formativa.  No entanto,  com a delimitação dos
conteúdos a serem trabalhados na escola, como prevê a nova Base Nacional Comum Curricular
–  BNCC  (BRASIL,  2018b),  a  tendência  é  que  se  padronize  a  avaliação  e  a  formação  de
professores a partir dela. 
As visões alternativas de organização do trabalho pedagógico no interior
da escola vão ficando cada vez mais sem espaço para se manifestar ante
o peso avassalador das avaliações externas, consultorias e materiais pré-
fabricados que engessam a atividade da escola e se associam a processos
de  mediação  internos,  ancorados  em uma  gestão  verticalizada  e  que
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funcionam como transmissores daquelas funções sociais de exclusão e
subordinação, através de microações que redefinem as relações entre os
atores escolares, controlando os objetivos, os conteúdos e os métodos
de ensino. Qualquer ação fora do esperado pode comprometer a nota da
escola e/ou o bônus de final de ano (FREITAS, 2014, p. 1102).
Considerando  a  diferenciação  do  trabalho  pedagógico  na  EdoC,  reflexo  da
construção de seus sujeitos ao longo das últimas décadas, as escolas do campo estariam mais
sujeitas a um desalinhamento ante a organização padronizada pelas novas políticas e as avaliações
delas subsequentes. Para Molina, há de fato uma ameaça concreta à EdoC na medida em que o
capital  necessita,  para  instruir  mais  os  trabalhadores  a  ponto  de  saberem  operar  processos
produtivos com maior nível de tecnologia, ampliar seu controle ideológico sobre esta instrução
educacional. Ou seja, o controle da escolarização seria necessário para elevar o nível de instrução
sem elevar o nível de consciência e compreensão das inúmeras contradições sociais que mantêm
o sistema do capital (FREITAS, 2011 apud MOLINA, 2017).
A  reorganização  educacional  que  temos  testemunhado,  nessa  ótica,  seria  uma
manobra necessária para garantir a alienação estudantil frente a reordenação produtiva do capital.
Cremos que a construção político pedagógica dos sujeitos da EdoC deve ser valorizada enquanto
luta  em  um  cenário  social  mais  amplo,  uma  vez  que,  divergente  da  educação  restritiva  e
adaptativa proposta pela atual política neoliberal, as LEdoC tendem a ampliar as possibilidades
de formação humana da juventude camponesa e passarão a encontrar cada vez maior resistência.
A relação com o Estado comumente envolve uma série de contradições, uma vez
que em sua linhagem histórica esteve definido e dirigido a partir dos interesses oligárquicos, seja
na colônia, no império ou na república. As dificuldades inerentes a esse aspecto, no entanto, não
deveria ser motivo para arrefecimento da disputa desde esta instituição. Isso exige, por um lado,
debate constante e clareza ideológica para afastar as típicas cooptações que absorvem lideranças
e ideais para o interior de seu aparato político. Um certo distanciamento e suspeição quanto aos
mecanismos estatais seriam posturas saudáveis de serem cultivadas — ele não é nosso amigo
nem foi feito para nos favorecer. A experiência recente com os governos progressistas muito
poderiam nos ensinar. Por outro lado, é preciso aproximação/união entre o que se entende como
campo  progressista,  de  esquerda,  para  verificarmos  os  consensos  possíveis.  Um  voto  pelo
diálogo amplo e aberto entre quem busca saídas para outro horizonte histórico.
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Oliveira  e  Dalmagro  também  expressam  ceticismo  quanto  às  perspectivas  que
definem a EdoC pela categoria da  diversidade sociocultural. A preocupação residiria na pouca
atenção que seria dada à mundialização da produção de mercadorias e suas transformações, o
que ofereceria
guarida  às  visões  românticas,  assistenciais,  e  mesmo  conservadoras,
confinando os trabalhadores do campo às formas de trabalho e vida já
superadas  historicamente,  mas  que  se  mostram convenientes  aqueles
que temem o processo histórico e que para tanto necessitam vender aos
trabalhadores  rurais  a  ideologia  do  desenvolvimento  local,  da
mistificação  do  trabalho  artesanal,  entre  outros  (OLIVEIRA;
DALMAGRO, 2014, p. 111, itálico nosso).
O receio dos pesquisadores envolveria um culto ao local e à diversidade cultural que
não captaria as determinações centrais. 
Sem a  igualdade  material,  as  diferenças  tornam-se  desigualdades  e  a
valorização  do  local  ou  da  defesa  da  igualdade  entre  os  diferentes
saberes, pode significar a defesa de  formas sociais passadas (Mészáros,
2009), ou a sobrevida de grupos que vivem no campo (ibidem, p. 109,
itálico nosso).
Desconsiderar  a  ordenação  global  imposta  pelo  sistema  capitalista  também  nos
parece um equívoco, assim como concordamos sobre a necessidade de contrapor criticamente
toda defesa de diferenças que se faça sob o auspício da desigualdade. É preciso que tenhamos
clareza  acerca  do  que  foi  alcançado  pelas  organizações  de  base29 surgidas  como  um  polo
marginal da economia, em resposta ao número crescente de trabalhadores excluídos do emprego
assalariado formal/estável com a crise mundial capitalista no início da década de 1970.
Se  considerarmos  a  possível  conexão  desta  desocupação  estrutural  com  a
reorganização da reciprocidade nas relações de trabalho ligada ao que hoje entendemos como
movimento latino-americano de Agroecologia, seria importante reconhecer que, no conjunto das
ações e resultados políticos advindos desse período, tanto no campo como na cidade, a quase
totalidade dele expressaria uma incapacidade de tais organizações irem mais além do que meras
29 Entre elas, podem ser listadas grupos de igrejas, sindicatos e outras organizações trabalhistas, associações de 
moradores, organizações para acessar água potável, organizações trabalhistas comunitárias, empresas de 
trabalhadores, cooperativas populares, sociedades funerárias étnicas, ligas camponesas, federações tribais e 
associações populares de crédito rotativo, etc. (no inglês, grassroots organizations) (ZIMMERER, 1991).
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estratégias de sobrevivência. Ainda que estas tenham sido importantes para a melhoria de vida da
crescente população empobrecida deveríamos valorizar as ressalvas que se fazem a respeito do
caráter alternativo que estas organizações dizem apresentar ao capitalismo (QUIJANO, 2002).
São assertivas as análises de Annis quando aponta que as organizações populares
não-governamentais por vezes afirmam fortalezas o que seriam fragilidades, de sorte que, diante
o  empobrecimento  generalizado,  “pequena  escala”  pode  significar  “insignificante”,
“politicamente independente” pode significar “sem poder” ou “desrelacionado”, “baixo custo”
pode  significar  “subfinanciado”  ou  “de  baixa  qualidade”,  “inovador”  pode  significar  apenas
“temporário”  ou  “não sustentável”  (1987,  p.  129).  Parte  da  literatura,  inclusive,  identificaria
“economia  informal”  com  “economia  alternativa”  (SOUZA;  TOCKMAN,  1976  apud
QUIJANO, 2002). A relação com o Estado teria papel decisivo no alcance sociopolítico deste
tipo de controle do trabalho e da produção; a contradição se mantém.
No entanto, é fundamental que discutamos mais detidamente sobre as “formas de
trabalho e vida já superadas historicamente” e as “formas sociais passadas”, tendo em mente o
conselho de Marx sobre não assustarmo-nos tanto com a palavra arcaico, referindo-se a comuna
rural russa e à organização social iroquesa. Se a concentração da riqueza produzida no mundo e a
incapacidade do sistema capitalista  em democratizar o acesso às  tecnologias  desenvolvidas  a
partir  da  expropriação  do  conhecimento  humano  devem  receber  nossa  atenção  e  nosso
enfrentamento, seria preciso cautela com afirmações desta natureza em uma época em que a
sociedade de consumo e os processos produtivos de base industrial, alicerçados pela ciência e
pelas  ditas  tecnologias  de  ponta,  são  apontados  como os  principais  responsáveis  pela  crise
socioambiental e o aquecimento global.
Falta  uma leitura socioecológica (e sociotécnica)  neste tipo de afirmação,  não só
destas pesquisadoras sediadas em Santa Catariana, mas em outros discursos de grande circulação,
que nos impede de compreender, conclusivamente, o ponto de vista compartilhado e a estratégia
de luta (e de educação) que embasaria a Educação do Campo que buscam defender. Bastaria os
trabalhadores  do  mundo  se  apropriarem  da  ciência  clássica  e  destas  tecnologias  que  o
aquecimento  global  se  estancaria?  Defendemos  a  produção  concentrada  e  em  larga  escala?
Necessitamos de apenas uma, ou poucas, matriz(es) energética(s)? A mesma base tecnocientífica
que destrói é capaz de, sem qualquer readequação sociotécnica, oferecer soluções? Inexiste, na
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atualidade, bases de conhecimento e produção que apontam para a sustentabilidade da relação
ser  humano/ser  humano  e  ser  humano/natureza?  Quais  seriam,  realmente,  as  necessidades
materiais para o bem viver socioambiental? Que futuro terão os povos indígenas e comunidades
tradicionais  que  se  reafirmam  e  lutam  por  seus  territórios?  Nada  têm  a  contribuir  para  a
transformação da sociedade? E o debate acerca do conceito marxista de metabolismo social e
falha metabólica que nos ajuda a compreender as determinações e limites que a natureza e o
planeta  tem  nos  indicado?  A  questão  ambiental  só  será  pensada  feita  a  revolução?  A
Agroecologia não teria nenhuma virtude digna de destaque em sua trajetória de construção de
alternativas sociotécnicas nas últimas décadas?
 Contraditoriamente a preocupação com o global, com a totalidade, fica distorcida e
parcializada  quando  a  análise  despreza  itinerários  produtores  de  conhecimento  capazes  de
melhor  inter-relacionar  sociedade  e  natureza.  Discutiremos  que  essa  forma  evolucionista,
unilinear e unidirecional de categorizar a produção de conhecimento está associada com uma
perspectiva eurocêntrica de abordar a realidade.
A dúvida colocada no final dos anos 1980 e início dos 1990 envolveria a capacidade
das  organizações  populares  estabelecerem  uma  espécie  de  desenvolvimento  que  floresça
mantendo, ao mesmo tempo, as virtudes da pequena escala e o envolvimento de grande número
de pessoas, transferindo genuinamente poder político aos oprimidos e oferecendo serviços e
produtos  de  alta  qualidade  (ANNIS,  1987).  A  década  de  1990,  como  sabemos,  não  foi
promissora  para  estas  organizações,  do  ponto  de  vista  do  interesse  governamental  no
estabelecimento de políticas públicas, o que não arrefeceu aquelas experiências que, desde os 80,
já  apresentavam vitalidade  social  necessária  para  seguirmos  considerando-as  capazes  de  nos
apresentar distinto horizonte histórico.  Essa vitalidade,  defendemos,  envolveria  a  significação
consciente e gradual do trabalho enquanto vida.
No Brasil e no mundo encontra-se a herança viva de sistemas agrícolas tradicionais
que  são  testemunhos  de  relações  intricadas  que  os  seres  humanos  têm  com  seu  território
(metabolismo  socioecológico  de  longa  data,  poderíamos  dizer).  São  paisagens  culturais  e
agrícolas  únicas que refletem um ambiente  social  mais  amplo,  cuja  importância  global,  hoje,
dificilmente poderia ser negada  (CARNEIRO DA CUNHA, 2007; EMPERAIRE, 2010; FAO,
2018a).  Estes  sistemas  se  caracterizam  por  garantir  segurança  alimentar,  preservar
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agrobiodiversidade, manter sistemas de conhecimento local e tradicional a partir de sistemas de
valores e organização social próprios. O que representa estes sistemas e seus protagonistas não
poderia  ser  encarado  como  ameaça  retrógrada.  Antes,  ao  contemporizar  com  a  produção
capitalista,  estes  sistemas  produtivos  e  sua  base  social  podem  envolver-se  em  formas
“superiores”30 de organização socioprodutiva para a democratização do bem viver. Novamente, a
história do declínio das comunidades primitivas ainda está para ser escrita. O que Marx afirmou
em 1881 permanece válido 130 anos depois.
Das  múltiplas  formas  e  vozes  da  resistência  e  das  lutas  das  classes
subalternas  da  região  latino-americana  emerge  uma  tradição
revolucionária,  viva  porque  ainda  atual,  constantemente  resgatada  e
atualizada  conforme  as  especificidades  de  cada  presente.  Hoje,  os
contornos  desta  tradição  podem  ser  visualizados  nos  inúmeros
movimentos sociais, populares e indígenas contemporâneos na América
Latina, em cuja resistência se encontra não apenas uma grande recusa do
modelo de desenvolvimento estabelecido, mas também germes de uma
nova relação possível com a natureza. Daí a dimensão inescapavelmente
“eco-social”, no limite “eco-socialista”, de muitos destes movimentos,
na  medida  em lutam diretamente  contra  o  “progresso”  contínuo  da
espoliação  humana  e  natural,  opondo-lhe  uma  nova  concepção  do
desenvolvimento,  baseado  na  transformação  e  subversão  radical  do
aparato  produtivo  e  da  cultura  consumista  presente  nas  sociedades
capitalistas contemporâneas. De certa forma, o espectro de Mariátegui
ronda  (mesmo  que  invisivelmente)  estas  lutas,  assegurando  aos
militantes de hoje que, antes deles, outros e outras ousaram interromper
a continuidade da violência hegemônica (QUERIDO, 2013, p. 89).
Ao questionar a função subordinadora e excludente da escola capitalista para com as
classes populares, a Educação do Campo redefine o papel da escola como parte do desafio de
superar  a  sociabilidade  gerada  pela  violência  hegemônica  do  capital.  Conceber  outras
possibilidades para a organização escolar e do trabalho pedagógico seria a motivação central da
formação por área de conhecimento31,  na concepção de uma matriz formativa que pretende
30 Atendidas suas necessidades, estimuladas suas potencialidades, investidas de recursos e políticas públicas.
31 “… a centralidade do Projeto Político Pedagógico da Licenciatura em Educação do Campo não está/não deve 
estar na questão da docência por área do conhecimento: ela é apenas uma das ferramentas escolhidas (dentro 
de circunstâncias históricas determinadas) para desenvolver uma das dimensões (docência) do projeto de 
formação de educadores que dê conta de pensar os caminhos da transformação da escola desde o acúmulo de 
reflexões já existentes sobre isso no âmbito da Educação do Campo e, especialmente, dos movimentos 68⭩
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contribuir  para  transformações  sociais  necessárias  à  superação  da  lógica  hegemônica  de
organização da sociedade. A formação por área teria a intenção de propor
a organização de novos espaços curriculares que articulam componentes
tradicionalmente disciplinares a partir de uma abordagem ampliada de
conhecimentos  científicos  que  dialogam  entre  si,  tendo  como  base
problemas  concretos  da  realidade.  Desse  modo,  busca-se  superar  a
fragmentação  tradicional  que  dá  centralidade  à  forma  disciplinar  e
mudar  o  modo de  produção do conhecimento  na  universidade  e  na
escola  do  campo,  associado  intrinsecamente  às  transformações  no
funcionamento da escola, articulado ainda às demandas da comunidade
rural na qual se insere a escola. (MOLINA, 2017, p. 595).
Ao visar a desfragmentação curricular pela construção de um vínculo mais orgânico
entre  escola  e  vida  camponesa  a  formação  por  área  estimularia  o  trabalho  coletivo  entre
docentes,  na  busca  por  superar  a  cultura  do  trabalho  individual  e  isolado,  e  geraria  novas
estratégias para produção, socialização e usos do conhecimento científico em articulação com as
práticas costumeiras de conhecimento que as comunidades rurais apresentam. Essa articulação é,
certamente,  desafiadora  e,  no  entanto,  inescapável  na  formulação  de  uma  modernidade
democrática e de libertação, portadora de esperança.
O ensino de Ciências que serve à Educação do Campo tenciona a própria ideia de
área do conhecimento. O risco da precariedade da formação por área não é ilusório. Ele ganha
materialidade  se  a  forma  escolar  não  é  tensionada,  se  o  trabalho  pedagógico  permanece
encarcerado, isolado nas disciplinas escolares e isolado da realidade socioambiental que envolve a
escola;  se  a  formação  dos  educadores  é  politicamente  esvaziada,  se  a  perspectiva  de  outro
horizonte histórico inexiste como impulso do magistério;  se a ciência não for compreendida
como mais uma parcialidade na forma de compreender o mundo; se não formos capazes de
compreender a determinação social da natureza e a determinação natural de sociedade.
Se  considerarmos  a  trajetória  histórica  dos  sujeitos  do  campo que  culminou  na
constituição da Agroecologia  na América Latina estabeleceríamos uma coerência  com aquela
EdoC que a legitima, enquanto área do conhecimento, que deve compor o plano de estudo das
escolas  do  campo.  A  consolidação  desta  aproximação,  consideramos,  representa  um avanço
67 ⭧ sociais camponeses.” (CALDART, 2011, p. 97).
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necessário  para  a  manutenção  do  enfrentamento  sociopedagógico  realizado  pela  EdoC  na
reinvenção de sociabilidades divergentes da hegemônica.
A resistência camponesa latino-americana ao capital estaria fundida com a gênese e
evolução da Agroecologia. À intensificação do desenvolvimento do capitalismo na agricultura —
encabeçada  por  poderosas  multinacionais  — distintas  formas  de  enfrentamento  teriam sido
protagonizadas por camponeses e indígenas:  estaria  claro às suas organizações que o pacote
tecnológico  (sementes  híbridas,  monocultura,  mecanização  intensa,  agrotóxicos)  ameaçava  o
manejo tradicional e os bens comunais como o ar,  água, terra e biodiversidade, assim como
atentava contra suas identidades socioculturais ao introduzi-las coativamente na modernidade
através do mercado capitalista (SEVILLA GUZMÁN, 2015).
Nessa  linha  de  pensamento,  a  Agroecologia  seria  compreendida  como  uma
construção popular, a partir de uma dinâmica fortemente participativa, que surge da aliança entre
setores  camponeses  e  indígenas  que  mais  tarde  foi  enriquecida  com  a  participação  de
técnicos/pesquisadores  dissidentes  da  agricultura  industrial  convencidos  pelas  evidências  da
degradação ambiental que ela promove. Seria a colaboração participativa destes atores que teria
produzido uma resposta vigorosa cujo conteúdo abarcava uma crítica dura à destruição ecológica
e sociocultural e, sobretudo, a construção de uma sólida alternativa ao metabolismo industrial
(que  envolveria  produção  alimentar  e,  também,  circulação  da  produção)  que  viria  a  ser
denominada de Agroecologia.
Se  produjo  así  una  alternativa  científica  basada  en  la  constatación
empírica de que el conocimiento sobre el manejo de la naturaleza del
pasado,  e  incluso  el  generado  en  las  culturas  marginadas  por  la
civilización  industrial,  poseía  los  principios  ecológicos  que  permitían
evitar, no solo el deterioro medioambiental; sino también el social. En
efecto,  el  conocimiento  local,  campesino  y/o  indígena  de  dichas
tecnologías depende de valores insertos en matrices socioculturales de
sus identidades que se enfrentan, normalmente a la lógica del lucro y,
también, a la exclusión social de las tecnologías de matriz neoliberal. Fue
así como, junto a la práctica de los agricultores y técnicos disidentes (al
manejo  industrial),  se  fueron  construyendo  participativamente
reflexiones  teóricas  y  avances  epistemológicos  hasta  conseguir  la
aceptación de una necesaria complementariedad entre el conocimiento
científico y la epistemología popular para resolver la trágica situación de
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confluencia  global  de  las  crisis  ambiental,  energética,  alimentaria,
sociocultural y económica; en definitiva: civilizatoria, que se generaba ya
en aquel momento [década de 1980 e 90], y que sufrimos con fuerza en
la actualidad (ibidem, p. 354, itálico nosso).
Assim como a terra e as territorialidades envolvidas na prática agricultural foram e
são objeto de expropriação capitalista,  necessária à consolidação do que hoje entende-se por
agronegócio, as práticas de conhecimento que atesouram as culturas das populações do campo
precisaram e  precisam ser  deslegitimadas  e  invisibilizadas  pela  modernidade  capitalista  para
estabelecer a hegemonia de sua ciência. A imposição de um sistema agrícola industrializado é
acompanhada,  necessariamente,  de  uma  ditadura  ontológica  e  epistemológica.  As  práticas
pluriepistemológicas,  resultado  da  radicalização  dos  métodos  e  das  dinâmicas  participativas,
seriam assim contributo da Agroecologia  que,  no último meio século,  lutam por uma ampla
aceitação na academia. A moderna tradição dos oprimidos tem contribuição camponesa.
Nessa  leitura,  haveria  uma  disputa  epistemológica  que  expressa  a  luta  e  o
antagonismo camponês e indígena diante o imenso esforço de apagamento e sobrecodificação
levado  a  cabo  pelo  modus  operandi do  capital.  Essa  disputa,  e  suas  contradições,  está
materializada nos territórios e nos sistemas agroalimentares que cada metabolismo conforma,
com crescente hegemonia do agronegócio. Acreditamos que a Agroecologia deve ser convocada
pela  Educação  do  Campo,  como  referência  científica  de  sólida  constatação  empírica,  na
construção coletiva de conhecimento que configure domínios comportamentais32 que superem a
sociedade da mercadoria. Nossa argumentação é condizente com o princípio de que, na América
Latina, toda transformação social de vulto (revolução socialista) passaria necessariamente pela
socialização do poder, nos termos de Quijano (2005). Em nosso contexto social, composto por
uma  ampla  maioria  mestiça,  negra  e  indígena,  essa  socialização  poderia  significar  o
reestabelecimento do controle sobre metabolismos socioecológicos de base endógena, crioulos,
articulados nacional e internacionalmente. A retomada deste controle exigiria o protagonismo da
Educação do Campo na construção de uma Ciência Popular da Vida.
32 O termo “domínio comportamental” será usado como referência ao conjunto de procedimentos, reações, atos 
que, ao caracterizarem o ser humano, implicam a inseparabilidade entre corpo e mente, fazer e conhecer e, 
portanto, entre “social” e “natural”. Todo domínio comportamental, dessa maneira, é um domínio cognitivo e 
se manifesta na/pela linguagem. Cf. Parte 2.2 Domínio comportamental e tradição biocultural.
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ABYA YALA, UNIDADE E PERTENCIMENTO  
Abya Yala se coloca assim como um atrator em torno do que outro
sistema pode se configurar. É isso que os povos originários estão
propondo com esse outro léxico político. Não olvidemos que dar nome
próprio é se apropriar. É tornar próprio um espaço pelos nomes que se
atribui aos rios, às montanhas, aos bosques, aos lagos, aos animais, às
plantas e por esse meio um grupo social se constitui como tal
constituindo seus mundos de vida, seus mundos de significação e
tornando um espaço seu espaço – um território. A linguagem
territorializa e, assim, entre América e Abya Yala se revela uma tensão
de territorialidades.
Carlos Walter Porto-Gonçalves 
Temos a intenção de pensar, ao mesmo tempo, as relações históricas, de poder, e o
fazer ciência. A necessidade de se entender a colonialidade no modo de produzir conhecimento
se justifica pela própria realização de uma pesquisa de doutorado. Nos estudos que envolvem a
Agroecologia, ademais, esse entendimento se faz imprescindível. A Agroecologia, entre outras
áreas  de  pesquisa,  necessita,  para  se  situar  e  se  consolidar  na  academia,  questionar  alguns
pressupostos do paradigma científico que domina a Ciência contemporânea. A polêmica central
envolve  o  desenvolvimento  de  uma  abordagem  científica  que  reconheça  a  validade  e  a
importância  de  conhecimentos  não científicos,  em particular  aqueles,  sistematizados  ou não,
elaborados a partir da experiência camponesa. Outras características da Agroecologia nos levam
a considerar o papel das relações de poder na dinâmica sociocientífica própria de seus objetos de
investigação, como a matriz tecnológica engajada no uso dos recursos naturais e na organização
do trabalho agrícola.
Os indígenas e o campesinato — conceito necessário à Agroecologia —, condição
de quem vive e ocupa o campo, nos leva à necessidade de compreender alguns aspectos gerais do
desenvolvimento econômico e político na formação da América Latina. As políticas econômicas
incidem sobre a organização social para o trabalho e para a produção, validação e disseminação
do conhecimento a ela relacionado. As políticas públicas, como reflexo da disputa pelo Estado,
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contribuem na  definição  de  diretrizes  institucionais  e  interferem nos  fluxos  da  produção  e
circulação de bens e mercadorias. A apropriação dos ecossistemas, necessárias à produção social
em qualquer tempo, se diversifica em função destes fluxos e diretrizes, em consonância com o
acúmulo histórico e cultural das comunidades e grupos que aprendem a lidar com os limites que
o ambiente impõe ou desenvolvem artifícios e aparatos que os transgridem. A correlação entre o
território, os meios e processos utilizados na produção agrícola, a finalidade dessa produção, as
bases cognitivas e os conhecimentos acionados para realizar a ação sobre a terra, conforma os
matizes agriculturais  e  expressa a interdependência socioambiental  das diversas formas de se
apropriar dos ecossistemas. Veremos, adiante no texto, como o conceito de metabolismo social
dialoga com essa correlação.
Para  embasar  a  leitura  sobre  essas  condicionantes  macrossociais  utilizaremos
abordagens  elaboradas  por  pensadores  e  pensadoras  latino-americanas,  reconhecendo  e
valorizando as interpretações sociológicas que levam em conta as especificidades do continente e
a dinâmica de seu povo. Entre eles, consideramos a leitura de Ruy Mauro Marini (1932 – 1997),
ligado à teoria da dependência, e Aníbal Quijano (1928 – 2018), formulador da colonialidade do
poder. São pesquisadores que estariam vinculados a uma corrente de pensamento, poderia ser
dito, inaugurada pelo peruano José Carlos Mariátegui (1894 – 1930), cuja reflexão representa um
importante marco do marxismo latino-americano.
A virtude dessa linha de pensamento tem sido a produção de reflexões originais
sobre a realidade da América Latina, concebendo a possibilidade de transformações profundas,
revolucionárias inclusive, sem incorporar o projeto nacional desenvolvimentista assumido por
diversas tradições da esquerda brasileira.  Essa leitura desconsidera a aliança com a burguesia
latino-americana como tática para as transformações pretendidas, apontando a ausência da busca
por autonomia no projeto de país posto em prática pela burguesia local.
Um aspecto nos interessa ressaltar da perspectiva mariateguiana: a valorização social
e  política  da  participação  do  campesinato  e  do  indigenato  nas  transformações  sociais,  e,
consequentemente, a necessidade de se estudar a cultura destes povos e de sua história, buscando
nas tradições camponesas elementos que permitam uma aproximação entre suas reivindicações
— como a luta pela permanência na ou reconquista da terra expropriada — e a perspectiva de
mudança  (CALIL,  2006).  Atualmente  seria  possível  adicionar,  ainda,  a  capacidade  de
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conservação  ambiental  dos  ecossistemas  e  a  reivindicação  pelo  desenvolvimento  rural
sustentável,  cujo avanço testemunhado no país  conta com o protagonismo das organizações
sociais de quem vive no campo.
A  reflexão  em  torno  da  Revolução  Socialista  em  um  país  [Peru]
dependente,  atrasado33,  pouco  industrializado  e  com  uma  estrutura
econômica centrada no latifúndio agroexportador conduziu Mariátegui a
refletir  acerca  da  necessidade  de  incorporação  dos  camponeses  no
processo revolucionário, tendo em vista que a classe operária peruana
era demasiadamente reduzida. O dado evidente de que a grande maioria
do  campesinato  peruano  era  constituído  de  indígenas  indicava  a
Mariátegui a necessidade de estudar sua cultura e sua história (CALIL,
2006, p. 2).
A  valorização  de  indígenas  e  camponeses  no  processo  revolucionário,  socialista,
estabelece uma perspectiva mais autônoma em relação ao que propunha as diretrizes da Terceira
Internacional  Comunista,  realizada  em  1919  e  que  passou  a  sofrer  forte  influência  do
esquematismo de Stalin. Contrariando seu dogmatismo Mariátegui assume um conjunto maior
de temáticas, incluindo a cultura, a literatura, a questão indígena e a identidade nacional.
A participação camponesa em revoluções socialistas em Cuba e Nicarágua, e, mais
recentemente, o crescimento de movimentos de base indígena e de comunidades tradicionais
com  propostas  políticas  avançadas  recoloca  elementos  importantes  da  problemática
mariateguiana (CALIL, 2006), o que nos aponta para a incorporação, no ensino de Ciências e na
Educação do Campo, de estudos e ações político-pedagógicas coerentes com a relevância destes
grupos populares. Isso nos leva, para nós de forma inevitável e irreversível, ao encontro com as
reivindicações  sociais  por  eles  pautadas  e  com  as  áreas  acadêmicas  que,  por  tradição,
competência e posicionamento político, com eles constroem conhecimento.
Aos  olhos  dos  colonizadores  europeus  e  de  seu  sistema  jurídico  a  América
descoberta  foi  considerada  território  “inabitado”.  Não  enxergando  por  aqui  sistemas  de
ocupação de terra que a entendia como propriedade e mercadoria o europeu afirmou que as
populações nativas — por volta de 50 milhões de pessoas — ocupavam o território de maneira
“não efetiva”. As novas terras tornaram-se parte do que veio a ser conceituado terra nullius ou
domicilium vacuum.  A  anulação  europeia  de  qualquer  direito  legalmente  reconhecido  à
33 A ideia de atraso é marcadamente revista a partir das concepções que o tópico seguinte apresenta.
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soberania dos povos nativos seria sancionada pela Suprema Corte estadunidense no início do
século  19,  fato  também observado mais  tarde  na  Austrália  (BALÉE,  2008).  Abya  Yala,  em
contrapartida,  significa,  em  termo  cunhado  pelo  povo  Kuna,  do  Panamá,  Terra  em
florescimento, Terra madura, plena de vida, e foi utilizada para dar nome à extensão territorial
que coincide com o continente americano (PORTO-GONÇALVES, 2016).
As  teorias  pedagógicas  com caráter  transformador e  o  debate  sobre  o  papel  da
escola devem, dessa forma, levar em conta esse outro significado representado pela Abya Yala,
assumindo o estudo e a ação correspondente diante a tensão de territorialidades que esse léxico
político  nos  faz  saber.  No  campo,  essa  tensão  assume  uma  ironia  grotesca:  enquanto  nos
territórios ocupados historicamente pelos povos indígenas e comunidades tradicionais encontra-
se os ecossistemas mais conservados do país, plenos de vida e reflexo de harmonia biocultural na
reprodução de seus meios de vida, nos territórios do agronegócio — aparato made in Europe
and USA — verifica-se o padrão de ocupação agrária de terra sem gente e gente sem terra, esse
padrão sim, por excelência, produtor de terra anulada e domicílio esvaziado.
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Compreender a Educação do Campo como espaço de luta de sujeitos sociais em
busca da consolidação de uma Ciência Popular da Vida não soaria estranho se concebermos essa
busca em sua condição histórica. Da mesma forma, defender que a escola também seja o lugar
por onde circula conhecimentos de base popular não pareceria uma afronta se enxergamos a
importância que a ação social coletiva de camponeses e indígenas tem na luta popular por justiça
e  igualdade  social  através  da  transformação  territorial  e  produtiva.  A  leitura  social  que  a
Agroecologia latino-americana nos permitiria fazer, tal como é apresentada por Eduardo Sevilla
Guzmán,  nos  aponta  precisamente  para  uma  “luta  pelo  conhecimento  e  transformação  da
sociedade e da natureza”, síntese do conceito de atualidade (forjado pela pedagogia socialista no
início do século 20) apresentada por Luiz Carlos de Freitas (2009, p. 38).
Concretamente, o trabalho consiste em que a nova geração compreenda,
em primeiro lugar, em que está a essência do processo de luta que se
apodera da humanidade; em segundo, que lugar a classe oprimida ocupa
nesta  luta;  em terceiro,  qual  o lugar  que deve ser  ocupado por  cada
adolescente  nesta  luta;  e  em quarto,  saber  conduzir  esta  luta  no seu
próprio espaço e, ao desembaraçar-se dela, saber ocupar seu lugar na
construção do novo edifício (PISTRAK, 2018, p. 41).
A centralidade do trabalho pedagógico na EdoC com base agroecológica estaria em
compreender  e  lidar  com a  dinâmica  de  produção,  legitimação,  reprodução  e  circulação  do
conhecimento apresentada pela Agroecologia. Na medida em que o futuro no campo exige não
só  uma  intensa  justiça  agrária  mas  também uma  reconversão  agrícola,  a  Agroecologia  vem
demonstrando que essa  reconversão pode ter  como fundamento as  práticas  de  manutenção,
revalorização e adaptação híbridas contidas na  memória biocultural dos povos indígenas e das
culturas tradicionais em ação sinérgica com a ciência e seus representantes.
Certamente  surgem  tensões  neste  percurso  de  querer  demonstrar  a
vigência de outros modos de habitar o planeta e de suas epistemologias
até hoje subjugadas. No entanto, não restam dúvidas de que o trabalho
para  dar  visibilidade  à  íntima  relação  existente  entre  a  memória
biocultural  e  a  Agroecologia  de  nossos  países  latino-americanos  teve
como base o pioneirismo de nossos colegas e irmãos e irmãs brasileiras
que nos têm ajudado a ampliar nossas esperanças, construindo de forma
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participativa  e  inclusiva  outros  mundos  possíveis  (TOLEDO;
BARRERA-BASSOLS, 2015, p. 21).
Nesta seção buscaremos demonstrar a  condição histórica de subjugamento destas
epistemologias de base camponesa a partir de leituras que nos permita interpretar a formação
social  latino-americana  desde  uma mirada popular.  Para  os  pesquisadores  mexicanos,  nossas
populações  do  campo  seriam  responsáveis  pelo  pioneirismo  na  luta  pelas  práticas  de
conhecimento  transformadoras  da  realidade  do campo,  em apresentar  para  o  país  e  para  o
continente  que  outros  metabolismos  sociais  são  viáveis.  Essa  opinião  é  compartilhada  pelo
sociólogo espanhol Eduardo Sevilla Guzmán, para quem é necessário que se reconheça que o
processo de agroecologização dos movimentos do campo na América Latina foi um fenômeno
iniciado no Brasil (2015, p. 360). 
Ao  percebermos  o  movimento  protagonizado  pelas  populações  do  campo  no
continente  vemos que a escola  do campo poderia  influenciar-se  pela  construção coletiva  da
Agroecologia que pôs em contato duas formas de conhecimento: “o tradicional — portador do
manejo das diferentes parcialidades campesinas e indígenas — e o alternativo/moderno com o
acúmulo do ‘manejo orgânico moderno’”. (ibidem, p. 359). A Educação do Campo, no Brasil,
não poderia olvidar essa constatação e o acúmulo político e epistemológico deste pioneirismo
sem desconsiderar o passado recente de lutas. A profundidade política destas lutas camponesas e
indígenas  tem  caráter  histórico  e  nos  remete  à  própria  ideia  de  “América”  imposta  pelo
imperialismo europeu e o papel que este continente cumpriu na consolidação da atual ordem
mundial.
COLONIALIDADE DO FAZER E DO  CONHECER  
Os estudos do peruano Aníbal Quijano34 demonstram como a dominação europeia,
sobre o território latino-americano, seria condição para que o capitalismo contemporâneo tenha
se tornado o novo padrão global de poder.  No decurso histórico que constituiu a  América,
Quijano aponta que a Europa concentrou, sob sua hegemonia, o controle de dois processos
fundamentais para o surgimento do capitalismo mundial: a articulação das diversas formas de
34 Quijano faleceu no dia 31 de maio de 2018, enquanto estas linhas eram escritas.
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exploração do trabalho,  seus  recursos e produtos,  em torno do capital  e  a  incorporação da
heterogeneidade cultural a um único mundo por ela dominado (QUIJANO, 2005).
Dessa  forma,  o  controle  da  produção-apropriação-distribuição  de  produtos,  em
torno do capital e do mercado mundial, incluiria a escravidão, a servidão, a pequena produção
mercantil,  a  reciprocidade  e  a  mercantilização  do  trabalho,  todas  com uma  nova  roupagem
histórica e socioecológica. O capitalismo mundial, por articular um padrão global de controle do
trabalho, de seus recursos e de seus produtos, se estabeleceria como uma estrutura original e
singular de relações de produção na experiência histórica do mundo. O controle sobre essas
relações teria conferido à Europa a condição de centro dessa nova experiência, mantendo sob
seu domínio o mercado mundial  e  impondo a  colonização sobre  os  demais  povos,  sendo a
América o primeiro espaço/tempo desse padrão de poder; este seria o primeiro efetivamente
global da história conhecida, cobrindo a totalidade da população do planeta.
Esse processo implicaria a atribuição de novas identidades geoculturais — tal como
“Europa” ou “América”. A colonialidade do novo poder seria uma das principais determinações
na  produção  dessas  novas  identidades.  Entre  outras  determinações,  Quijano  destaca  que  as
formas e o tipo de desenvolvimento político e cultural dos povos dominados desempenharam
um papel  central  nesta  atribuição de identidades,  o  que explicaria  a  elaboração da  categoria
oriente como a única com dignidade suficiente para ser o outro, ainda que por definição inferior,
de ocidente. Para outras populações colonizadas o mesmo não teria ocorrido, como com índios
ou negros.
Na América, a ideia de raça foi uma maneira de outorgar legitimidade às
relações de dominação impostas pela conquista. A posterior constituição
da Europa como nova id-entidade depois da América e a expansão do
colonialismo europeu ao resto do mundo conduziram à elaboração da
perspectiva  eurocêntrica  do  conhecimento  e  com  ela  à  elaboração
teórica da ideia de raça como naturalização dessas relações coloniais de
dominação  entre  europeus  e  não-europeus.  Historicamente,  isso
significou uma nova maneira de legitimar as já antigas ideias e práticas
de  relações  de  superioridade/inferioridade  entre  dominantes  e
dominados.  Desde  então  demonstrou  ser  o  mais  eficaz  e  durável
instrumento de dominação social universal, pois dele passou a depender
outro igualmente universal, no entanto mais antigo, o intersexual ou de
gênero:  os  povos  conquistados  e  dominados  foram  postos  numa
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situação  natural  de  inferioridade,  e  consequentemente  também  seus
traços  fenotípicos,  bem  como  suas  descobertas  mentais  e  culturais.
Desse modo, raça converteu-se no primeiro critério fundamental para a
distribuição  da  população  mundial  nos  níveis,  lugares  e  papéis  na
estrutura de poder da nova sociedade. Em outras palavras,  no modo
básico  de  classificação  social  universal  da  população  mundial
(QUIJANO, 2005, p. 107).
Dessa forma, raça e divisão do trabalho estariam estruturalmente (“naturalmente”)
associados como mecanismo exitoso de exploração do capitalismo colonial. Desde o começo da
América,  os  que  viriam  a  ser  os  europeus  teriam vinculado  o  trabalho  não  pago  ou  não-
assalariado com as raças dominadas, inferiores: índios foram utilizados como mão de obra servil
e descartável,  forçados a trabalhar até a morte;  negros,  escravizados e comercializados.  Cada
forma  de  controle  do  trabalho  se  articularia  com uma  raça  particular,  de  modo que  até  o
momento  essa  tecnologia  de  dominação  tem  sido  excepcionalmente  bem-sucedida.  Basta
observarmos a atual resistência da cultura acadêmica brasileira à chegada de negros, índios e
pobres nos cursos superiores. A colonialidade do controle do trabalho determinaria a geografia
social do capitalismo, tendo como centro a Europa35.
Associado ao controle das formas de exploração do trabalho, o padrão racista de
classificação social universal da população mundial teria contribuído para o estabelecimento do
controle europeu de todas as formas de controle da subjetividade, da cultura e em especial do
conhecimento  e  de  sua  produção.  Um novo universo de  relações  intersubjetivas,  de  caráter
dominador, se configuraria a partir da articulação de todas as experiências, histórias, recursos e
produtos culturais em torno da hegemonia europeia ou ocidental.
Em primeiro lugar, expropriaram as populações colonizadas — entre
seus  descobrimentos  culturais  — aqueles  que  resultavam mais  aptos
para  o  desenvolvimento  do  capitalismo  e  em  benefício  do  centro
europeu. Em segundo lugar, reprimiram tanto como puderam, ou seja,
em variáveis medidas de acordo com os casos, as formas de produção de
conhecimento dos colonizados, seus padrões de produção de sentidos,
seu universo simbólico, seus padrões de expressão e de objetivação da
subjetividade.  A  repressão  neste  campo  foi  reconhecidamente  mais
35 Esta constatação se evidencia na educação quando sabemos que no Brasil a formação de professores de 
Ciências, quando estas passaram a integrar os currículos escolares brasileiros na virada do século 19 para o 20, 
teria ocorrido nos assim considerados centros europeus de excelência, tal como a Escola Politécnica de Paris.
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violenta, profunda e duradoura entre os índios da América ibérica, a que
condenaram a ser uma subcultura camponesa, iletrada,  despojando-os
de sua herança intelectual objetivada. […] Em terceiro lugar, forçaram
— também em medidas variáveis  em cada caso — os colonizados a
aprender parcialmente a cultura dos dominadores em tudo que fosse útil
para a reprodução da dominação, seja no campo da atividade material,
tecnológica, como da subjetiva, especialmente religiosa. É este o caso da
religiosidade judaico-cristã. Todo esse acidentado processo implicou no
longo prazo uma colonização das perspectivas cognitivas, dos modos de
produzir ou outorgar sentido aos resultados da experiência material ou
intersubjetiva, do imaginário, do universo de relações intersubjetivas do
mundo; em suma, da cultura. (QUIJANO, 2005, p. 111).
Reforçando  ponto  de  vista  já  compartilhado  anteriormente,  a  modernidade  e  a
racionalidade  teriam  sido,  assim,  imaginadas  como  expressão  da  vivência  no  mundo
exclusivamente europeia. As relações intersubjetivas decorrentes desta expressão corresponderia
às  categorias  forjadas  desde  a  perspectiva  da  Europa  Ocidental:  primitivo  –  civilizado,
mágico/mítico – científico, racional – irracional, tradicional – moderno, etc. A Europa Ocidental
representaria a culminância da história da civilização humana e qualquer contraste entre Europa
e não Europa, sob influência destas categorias, seriam explicadas como diferenças de natureza
(racial) e não de história de poder. A conjunção entre o etnocentrismo colonial, traço comum na
história de dominadores coloniais ou imperiais, e a classificação racial universal ajudaria a explicar
o sentimento de que os europeus seriam não só superiores aos demais povos do planeta, mas,
além  disso,  naturalmente superiores.  Para  Quijano,  este  evolucionismo  e  este  dualismo
representam dois elementos nucleares do eurocentrismo.
Astecas,  guarani-mbya,  maias,  chimus,  xavantes,  caingangues,  aimarás,  ianomâmis,
incas, etc., e também iorubás, zulus, achantes, congos, bacongos, etc., algum tempo depois de
Colombo  seriam,  todos,  reduzidos  a  apenas  duas  identidades:  índios  e  negros.  Essa  nova
classificação  racial,  colonial  e  negativa,  implicaria  o  despojo  de  seus  lugares  na  história  da
produção cultural da humanidade uma vez que, de acordo com o natural, linear e unidirecional
curso  civilizatório  que  culmina  com  a  civilização  ocidental,  seriam  raças  inferiores  capazes
somente de produzir culturas inferiores: advinham/advém do passado. O novo padrão de poder
baseado  na  colonialidade  seria  portador  de  um  padrão  cognitivo,  uma  perspectiva  de
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conhecimento, no qual o não-europeu passaria a ser sempre pré-europeu, algo que com o tempo
se europeizará, se modernizará.
Como  apontado  anteriormente,  um novo  dualismo  somou-se  a  essa  concepção
evolucionista das civilizações.  A razão,  produto da chamada Revolução Científica,  representa,
para Quijano, não somente “uma secularização da ideia de alma no sentido teológico, mas uma
mutação  numa  nova  id-entidade,  a  ‘razão/sujeito’,  a  única  entidade  capaz  de  conhecimento
‘racional’,  em  relação  à  qual  o  ‘corpo’  é  e  não  pode  ser  outra  coisa  além  de  ‘objeto’  de
conhecimento.” (idem, p.  118).  Não compartilhando o protagonismo na ação cognoscitiva o
corpo, incapaz de raciocinar, nada tem a ver com a razão/sujeito cabendo a ele ser apenas objeto
de conhecimento.
Convém não esquecer que Galileu, e outros ícones do século 16 e 17, expulsou dos
domínios das ciências tudo aquilo que não é quantificável na matéria. A sensibilidade humana
seria menosprezada quando visão, olfato, tato são descartados como meios de conhecimento, em
favor da forma instrumental, calculante, tecnicista, de se pensar o real.
Se há uma crise, esta deve ser primordialmente debitada àquele modelo
de conhecimento que, originário das esferas científicas (nas quais, deixe-
se claro, ele cumpre o seu papel), com rapidez se espalhou por todos os
interstícios de nossa vida diária,  respaldando a economia,  a produção
industrial e mesmo a educação e a maioria de nossos atos cotidianos. Tal
conhecimento,  tendo  (epistemologicamente)  negado  desde  os  seus
primórdios  o  acesso  sensível  do  ser  humano  ao  mundo,  veio,  num
crescendo, desumanizando o nosso planeta e as nossas relações sociais
ao generalizar-se de modo indiscriminado (DUARTE, 2001, p. 69).
É fundamental a reflexão sobre que papel cumpre, ou tem cumprido, esse modo de
conhecimento entre nações centrais e entre nações periféricas. Para Quijano, sem a objetivação
do corpo como natureza — em oposição a alma, ao espírito — não teria sido possível buscar a
teorização  científica  da  questão  da  raça  em  uma  suposta  sequência  de  maior  ou  menor
proximidade com uma essência natural, na qual os brancos seriam os mais distantes dela. Ainda
na visão do peruano, os não-europeus mantiveram-se apenas como objeto de conhecimento, e
de dominação/exploração pelos europeus, até a Segunda Guerra Mundial36.
36 Essa interpretação a respeito do lugar dos povos latino-americanos na ciência seria coerente com a leitura que 
fizemos sobre a história e a filosofia do ensino de Ciências, melhor descrita na Parte 2.1: Ciência que se sonha 
só; ciência que se sonha junto.
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Este novo dualismo proveniente da Revolução Científica eurocêntrica teria afetado
não apenas as relações raciais de exploração, mas também as sexuais, considerada por Quijano a
mais antiga forma de dominação. “Daí em diante, o lugar das mulheres, muito em especial o das
mulheres das raças inferiores, ficou estereotipado junto com o resto dos corpos, e quanto mais
inferiores fossem suas raças, mais perto da natureza ou diretamente, como no caso das escravas
negras, dentro da natureza.” (QUIJANO, 2005, p. 118).
O  modo  eurocêntrico  de  produzir  conhecimento  envolveria  a  busca  por  um
progresso  modernizador,  que  seria  sinônimo  de  distanciamento  da  natureza  em  direção  à
civilização/cultura; desenvolver-se significa europeizar-se. Como seria possível, assim, para um
país de maioria negra e mestiça aceitar essa concepção de conhecimento, de prosperidade, sem
nos negarmos?  Na convulsão social  do presente37 somos capazes  de  atestar,  com força  não
prevista,  a  intensidade  com  que  a  oligarquia  brasileira,  e  de  outros  países  do  continente,
permanecem adotando como própria  a  perspectiva  eurocêntrica  e  suas  relações  coloniais.  A
manutenção de seus privilégios ainda se compõe pelo domínio e pela exploração de nossa base
populacional.  A  ausência  de  qualquer  interesse  dos  grupos  dominantes  pelo  fortalecimento
democrático de nossas instituições, além de nos ajudar a compreender o alinhamento político-
econômico entre  elite  interna  e europeia/estadunidense38,  nos ajudaria  também a  enxergar  a
vigorosa marca intelectual da experiência do colonialismo e da colonialidade entre nós.
A  perspectiva  eurocêntrica  de  conhecimento,  no  entanto,  não  deveria  ser
compreendida como exclusividade do pensamento conservador, mas traço identificável no liberal
e  no  socialista.  Apontaremos  mais  adiante  alguns  indícios  históricos  que  atestariam  essa
interpretação.  Sem  considerar  essa  experiência  histórica  em  nós  entranhada,  “essa  marca
37 Em junho de 2018 pesquisa do Ibope apontava liderança nacional de Jair Bolsonaro, com 17%, na intenção de 
votos para a presidência da República (pesquisa estimulada, sem a presença de Lula entre os candidatos 
possíveis). O candidato tem como proposta, entre outros pontos polêmicos, a dissolução de Terras Indígenas –
TIs e Comunidades Quilombolas como forma de levar o progresso a índios e negros: seria possível que 
vendam as terras e nelas estaria liberado o garimpo (CAMPOREZ, 2018). Em explícita divergência com os 
direitos humanos, Bolsonaro defende os policiais militares envolvidos no massacre de Eldorado dos Carajás, 
em 1996, quando 19 integrantes do MST foram assassinados, dez deles com tiros a queima-roupa: “Os policiais
reagiram para não morrer”  (NOSSA, 2018). Sua liderança nos serve de indicativo, ainda que parcial, a respeito 
do grau de aceitação de ideias de cunho claramente fascista.
38 A sequência de decisões envolvendo a Petrobras e o pré-sal, na última década (STHEPHANOWITZ, 2018), 
seria um caso exemplar de alinhamento de interesses que comumente é entendido como uma postura 
“entreguista” da elite brasileira, ainda que essa escolha, sabemos, não altere a posição da elite nacional para 
além de sócios “minoritários” da empreitada global representada pelo capitalismo mundializado.
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intelectual  seria  dificilmente  explicável,  bem  como  a  duradoura  hegemonia  mundial  do
eurocentrismo.  Somente  as  necessidades  do  capital  como  tal,  não  esgotam,  não  poderiam
esgotar, a explicação do caráter e da trajetória dessa perspectiva de conhecimento.” (ibidem,
itálico  nosso).  O  colombiano  Orlando  Fals  Borda  (1925  –  2008)  chama  a  atenção  para  a
necessária ideologia autonomista que as instituições universitárias dos trópicos deveriam ter para
com as matrizes paradigmáticas eurocêntricas:
Poniendo  este  asunto  en  términos  de  la  historia  de  las  ciencias,  la
inesperada resistencia universitaria al cambio social [2002] encuentra su
mayor soporte en la defensa de ideas, conceptos y métodos que para
justificar  sus  trabajos  hacen  muchos  maestros,  olvidándose  de
contextualizarlos,  es  decir,  sin  confrontarlos  suficientemente  con  la
realidad de sus propias comunidades, regiones y culturas, con el trópico
nuestro. No logran tampoco una  tarea creadora pertinente, ni caen en
cuenta de los posibles ajustes y correcciones que los epistemes iniciales
o heurísticos hubieran sufrido con el curso de los años y la acumulación
de  conocimientos.  Se  olvidan  con  frecuencia  del  hecho  de  que  los
paradigmas dominantes, como constructos sociales, también sufren los
efectos del tiempo y del uso. Así ha ocurrido con los cuatro paradigmas
más importantes, que son el racionalismo cartesiano (al que se suma el
positivismo  después),  el  mecanicismo  newtoniano,  el  materialismo
dogmático y el  funcionalismo parsoniano. Honesto es confesar que a
pesar de los ajustes y críticas  que esos paradigmas eurocéntricos han
sufrido, todavía hay síntomas de una aceptación casi ciega de ellos en la
enseñanza y en la investigación cien- tífica y pedagógica aquí y en otras
instituciones (FALS BORDA, 2014, p. 90, itálico nosso).
Como temos afirmado,  a  autonomia  que se destaca nas instituições  de  ensino e
pesquisa é aquela que crê na possibilidade de se realizar ciência abolindo-se vinculações político-
filosóficas.  Essa  posição,  certamente  possuidora  de  base  político-filosófica,  desprezaria  o  já
mencionado princípio da endogênese conceitual, tal como conceitua Fals Borda: “Este princípio
sustenta que as realidades básicas observáveis são condicionadas pelo  entorno vivo  através do
processo de socialização,  o qual  induz a criatividade orgânica,  apreço e respeito pelas  raízes
culturais  e  pelas  características  específicas  do ambiente  natural  e  social  dos  povos” (ibidem,
itálico nosso), em nosso caso tropical e intertropical, amazônia, cerrado, caatinga, pantanal, mata
atlântica e pampa.
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A resistência e desprezo pelo princípio do conceito endogênico, como está claro nos
trechos acima, não se limita à questões de ordem elitista e de classe social (FALS BORDA, 2014),
envolvendo  também  problemas  de  conceituação  e  método  nos  trabalhos  científicos  e  com
aspectos de filosofia educacional e pedagógica hoje definidos como componentes de paradigmas
e epistemes.  Silva e  Sánchez Gamboa  (2014),  com o intuito de sistematizar  novos níveis  de
análise  da  produção  acadêmica,  buscaram  articular  não  apenas  elementos  lógicos  (técnicas,
metodologias,  teorias  e  epistemologias),  mas  também  os  pressupostos  gnosiológicos  e
ontológicos (concepções de mundo) e a dimensão histórica (as condições sociais e históricas que
determinam a produção do conhecimento).
A compreensão dos elementos lógicos e histórico-sociais agregaria uma consciência
fundamental ao quefazer científico que poderia ser reproduzida nas práticas pedagógicas. Dela
dependeria o sucesso do  diálogo de saberes na Agroecologia e na EdoC na consecução dos
consensos pragmáticos, no sentido de uma unidade política de enfrentamento ao eurocentrismo
e  ao  padrão  de  poder/conhecimento  a  ele  agregado,  ainda  que  estejamos  diante  a
heterogeneidade  sociocultural,  ontológica,  das  pessoas  que  ocupam  o  campo  brasileiro.  A
Educação do Campo teria39, nessa direção, o fundamental papel de contribuir na organização da
consciência crítica anticapitalista da qual necessita o controle popular sobre o trabalho (vida) para
reconstrução dos metabolismos socioecológicos endogênicos.
A  pluriepistemologização  das  práticas  de  conhecimento,  processo  inerente  ao
diálogo  de  saberes  constituintes  do  movimento  agroecológico  no  continente,  poderia  ser
compreendidas  como  parte  de  um  momento  de  profunda  e  radical  reoriginalização da
experiência social.  Este termo, proposto por Quijano, refere-se aos conflitos que integrariam
nossa mais profunda experiência história e que incidem sobre nossa identidade e subjetividade,
“donde el carácter del imaginario e de los modos de conocer y de producir conocimiento es una
cuestión siempre abierta.” (1998, p. 137).
A reoriginalização  da  experiência  tensionaria  no sentido  de produzir  fissuras  em
nossa  história  cultural  com  potencial  de  abrir  caminho  em  direção  a  um  novo  padrão  de
existência social. A desintegração e fragmentação do mundo do trabalho e a desnacionalização
39 Basicamente essa é a leitura que se faz de educação desde as lutas populares, no geral, e desde a intenção dos 
movimentos sociais do campo, em especial o MST, de modo que a EdoC se torne elemento chave para forjar 
um sujeito histórico-político a partir do “campesinato sem terra” (BARBOSA, 2017).
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dos  países  periféricos  promovidos  pela  globalização  capitalista  seriam  acompanhadas,  em
contraposição e no conjunto de suas contradições, pela globalização das lutas que atestariam um
novo período de conflitos sociais: seriam estes acontecimentos que tornam ainda mais intenso
este momento de reoriginalização cultural.
Esse conjunto de fatores nos leva a problematizar a desconsideração dos modos
tradicionais  de produção de conhecimento como formas legítimas de interpretar a realidade,
modos estes historicamente reprimidos pelo universo de relações intersubjetivas de dominação
sob hegemonia europeia. O desmonte da  memória biocultural (seus produtos, seus processos),
enquanto descoberta mental e cultural dos dominados, poderia ser melhor compreendida a partir
da colonialidade do poder e do eurocentrismo. Esse desmonte se expressaria na mais completa
ausência das epistemologias da base popular/tradicional na formulação curricular das Ciências da
Natureza ao longo do século 19, tanto na Europa e EUA como no Brasil. Se essa característica
curricular faz sentido histórico para os EUA e Europa, cujas populações autóctones/tradicionais
são demasiadamente reduzidas ou inexistentes, não teria fundamento em um país como o nosso.
A ausência de  diversidade cognitiva — francamente associada com a degradação dos biomas
originais  e  das  populações  que  com eles  mantiveram uma  relação  coevolutiva  — tem sido
apontada como um problema por pesquisadores destes mesmos países.
As fazendas são muito menos diversificadas do que costumavam ser agora
que temos um modelo industrial na maioria das áreas. Os principais
impactos de uma agricultura de tipo industrial estão nas famílias, nas
comunidades e no próprio país. Nas famílias pois elas se especializam e
passam a ter conhecimento sobre apenas um ou dois cultivos, incluindo a
cultura desses cultivos e de seus mercados. Isso significa que não temos
mais uma ampla base de conhecimento em cada fazenda, por isso nos
especializamos não apenas nas máquinas e nos cultivos, mas também na
base de conhecimento. Então, as pessoas acham muito difícil agora avançar
para um tipo mais diversificado de sistema.
Charles Francis, entrevista 2005.
Francis fala desde o meio oeste dos EUA, região conhecida como breadbasket, ou
cesta de pão, principal área agrícola pois dali sai a maioria do milho, trigo, soja, gado, suíno e leite
produzido no país, com forte influência na economia interna e do mundo.
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A reconstrução dos sistemas agroalimentares em direção à necessária diversificação
produtiva, pré-requisito da segurança e soberania alimentar, encontraria melhores condições de
efetivação naqueles territórios onde a modernização agroindustrial não tenha comprometido a
base sociocultural deste espaço nem erodido os conhecimentos bioculturais ali desenvolvidos.
Nossa heterogeneidade social e a descontinuidade — modernização incompleta — de nossos
campos seriam, antes, vantagens relativas em um cenário de recomposição produtiva com base
em princípios realmente sustentáveis.
A negação dos  domínios comportamentais de base popular, aqui no Brasil ou na
América  Latina,  seria  mais  um  traço  da  colonialidade  do  poder  com  base  na  perspectiva
eurocêntrica de conhecimento e desenvolvimento.
“… os europeus persuadiram-se a si mesmos, desde meados do século
17, mas sobretudo durante o século 18, não só de que de algum modo
se tinham autoproduzido a si mesmos como civilização, à margem da
história iniciada com a América, culminando uma linha independente
que  começava  com  a  Grécia  como  única  fonte  original.  Também
concluíram que  eram naturalmente  (isto  é,  racialmente)  superiores  a
todos  os  demais,  já  que  tinham  conquistado  a  todos  e  lhes  tinham
imposto seu domínio.” (QUIJANO, 2005, p. 116).
Seria  uma subversão  ao  padrão  cognitivo  eurocêntrico,  relacionado a  formas  de
violência  e  poder,  considerar  que a  Europa  tem,  em sua  composição  cultural,  contribuições
ameríndias  e  africanas.  Aceitar  essa  suposição  seria  o  mesmo que  aceitar  que  os  povos  do
continente  latino-americano  não  ocupam  apenas  o  tempo  histórico  do  passado,  mas  são
protagonistas de práticas de conhecimento vivas que podem ser encaradas como portadoras,
inclusive, de projeto, quiçá de nação, de sociedade. Como explicar a repulsa a essa possibilidade
fora da persuasão eurocêntrica?
Se  a  região  do  breadbasket estadunidense  permanecer  como nossa  referência  de
acúmulo temporal para o avanço tecnológico de nosso espaço rural, como a melhor forma de
alimentar os trabalhadores do mundo,  já  teremos então uma amostra  do que aconteceria  se
totalmente consolidada por aqui: a manutenção de uma grave erosão da base de conhecimento,
de práticas diversas, em nome de uma monoculturalidade dos territórios e das mentes. Charles
Francis entende que o desenvolvimento de sistemas agrícolas socioambientalmente sustentáveis
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nos EUA já enfrenta grandes dificuldades. Entre os problemas perversos que justificariam esse
comprometimento  estariam  a  disputa  política  entre  grupos  com  interesses  e  exigências
divergentes  que  competem  pelos  limitados  recursos  e  a  convencional  análise  simplista  da
situação que geralmente crê em soluções que deveriam envolver a improvável eficácia de novos e
custosos níveis de tecnologia (BABCOCK; FRANCIS, 2000; FRANCIS et al., 2013).
Nunca é demais compreender as motivações corporativistas, iniciais, que expandiram
o modelo agroindustrial para o mundo:
A Revolução Verde é  um modelo tecnológico  one-size-fits-all para o
desenvolvimento  agrícola  global  que  se  originou  no  breadbasket dos
Estados  Unidos.  Após  a  Segunda  Guerra  Mundial,  os  EUA
transformaram “espadas em arados”, transformando os vastos estoques
de  nitrato  e  veneno  para  os  tempos  de  guerra  em  fertilizantes  e
pesticidas,  reformando  fábricas  de  armas  para  fabricar  máquinas
agrícolas  novas  e  maiores.  Sementes  híbridas  foram  criadas  para
responder  à  irrigação  e  insumos  químicos.  A  agricultura  industrial
cresceu. No entanto, os agricultores dos EUA sozinhos não consumiram
toda  tecnologia  produzida.  Sementes,  agroquímicos  e  máquinas
começaram a se acumular nos armazéns. A solução para o problema do
excedente industrial era exportar o modelo uniforme de produção para
ambientes geográficos, culturais e sociais muito diferentes e diversos no
Sul Global (HOLT-GIMÉNEZ; ALTIERI, 2016, tradução própria).
A resistência que desde a EdoC pode ser feita necessita das redes de ação e saberes
concretos construídas e praticadas pelas populações do campo em articulação com aquela ciência
que subverte a racionalidade expropriadora de todas as demais, prévias ou diferentes. Seria nestas
redes onde podemos encontrar o trabalho popularmente significado como princípio educativo; e
considerando a dinâmica deste movimento no espaço e tempo atual, veremos que elas não estão
restritas ao domínio rural, mas já estabelecem enlaces com o urbano, favorecendo as leituras que
utilizam os conceitos de sistema agroalimentar e metabolismo social.
Se  o  colonialismo  na  América  Latina  foi  derrotado,  no  aspecto  político  de
dominação  formal,  o  que  o  sucedeu  foi  a  associação  de  interesses  sociais  entre  grupos
dominantes de países desigualmente colocados em uma articulação de poder — o imperialismo.
Mas  é  importante  notarmos  que  o  colonialismo  produziu  uma  profunda
discriminação social, que posteriormente foi codificada como racial e étnica, ou antropológica,
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com a intenção de oferecer uma significação “natural” e camuflar o processo histórico de poder
da qual se origina. As relações de classe e estamentais, por exemplo, seriam, portanto, herança da
estrutura colonial de poder. De fato, no mundo de hoje, os principais eixos de distribuição de
recursos e  de trabalho entre as  populações  do globo nos  mostra que os  mais  explorados  e
subjugados  são  exatamente  os  membros  das  raças,  das  etnias  e  das  nações  em que  foram
categorizadas os povos colonizados no início do processo de formação desse poder mundial, da
conquista da América em diante (QUIJANO, 1992).
CIÊNCIA E ALIENAÇÃO BIOCULTURAL  
Essa seção tem o propósito de apresentar uma leitura histórica que situe as questões
socioecológicas por um viés popular. Elencamos alguns marcos históricos nessa tarefa, sendo
eles a descoberta da América no final do século 15, a Revolução Industrial dos séculos 18 e 19 e
a Revolução Verde do século 20. São acontecimentos do mundo ocidental que caracterizariam a
questão ambiental e que exercem forte influência no surgimento do que hoje chamamos Ciências
da  Natureza,  pois  são  representantes  de  mudanças  no  progresso  da  pesquisa  científica,  no
crescimento da mobilidade pessoal, na intensificação da indústria, no crescimento da população
do planeta e nas relações sociais e econômicas que passaram a movimentar, continentalmente,
produtos e bens naturais.  Por serem acontecimentos imbricados na gestação do pensamento
ambiental do ocidente, buscaremos demonstrar como o ensino de Ciências compartilharia dos
mesmos  traços  históricos  que  culminaram nas  questões  ambientais  que  marcam o  discurso
político na segunda metade do século 20. Essa leitura histórica contribui, igualmente, para situar
a ascensão da Educação Ambiental e da Educação do Campo no Brasil.
O ponto de partida para historicizar nossa narrativa vem de Guhur e Toná (2012),
enfatizando  um  dos  principais  eixos  de  nossa  linha  argumentativa:  a  questão  ambiental
envolveria a expropriação de povos do campo que, na América Latina (e em outros continentes
do  sul),  “esteve  no  cerne  dos  mecanismos  de  acumulação  primitiva  —  a  acumulação  que
permitiu o surgimento do capitalismo e que se caracterizou pela violência, pela pilhagem e pelo
saque.”  (p.  58).  A  inexistência  de  um fim desse  processo  de  expropriação  iniciado  com as
grandes navegações ocidentais colocaria a ocupação europeia na América do século  16 como
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nosso primeiro marco de interesse na questão socioambiental, estabelecendo a perenidade — ou
obstrução — das condições de reprodução social de certas classes e/ou de certos povos como
elemento indispensável do pensamento ecológico.
A descoberta da América, a circunavegação da África criaram um novo
terreno para a burguesia ascendente. Os mercados das índias Orientais e
da China, a colonização da América, o intercâmbio com as colônias, a
multiplicação dos meios de troca e das mercadorias em geral deram ao
comércio, à navegação, à indústria um impulso jamais conhecido; e, com
isso,  imprimiram  um  rápido  desenvolvimento  ao  elemento
revolucionário na sociedade feudal em desagregação (MARX; ENGELS,
1998, p. 08).
Não seria exagero afirmar que o sangue ameríndio e o africano — e suas misturas —
garantiram ao branco europeu as condições de superação da vida feudal.  “Onde quer que o
europeu tenha pisado, a  morte parece perseguir  os aborígenes.  Podemos olhar para a ampla
extensão das Américas, da Polinésia, do Cabo da Boa Esperança e da Austrália, e encontramos o
mesmo resultado” (DARWIN, 1913, p. 463). Crosby (1993) afirma que o sucesso da dominação
europeia  em suas  colônias  deveu-se  à  rápida  e  fácil  reprodução  de  suas  plantas,  animais  e
parasitas,  a  que  o  autor  denomina  de  imperialismo  ecológico  pela  rapidez  com  que  os
ecossistemas invadidos foram colonizados. Do Pau Brasil ao Cupuaçu, as formas de colonização
ecológica  diversificaram-se  e  permanecem  atuando  nos  dias  de  hoje  a  partir  dos  recursos
hídricos, das terras agricultáveis, da biodiversidade de nosso território.
Vimos testemunhando a manutenção da pilhagem nos ecossistemas e o agravamento
de  seus  desequilíbrios  que,  somada  a  uma  reorganização  das  relações  de  produção  e  de
dominação — fruto de um longo decurso de imposição cultural pela cruz ou pela espada —,
comprometem a perenidade das condições de existência social das comunidades rurais.
A gravidade desse fato residiria na compreensão de que, além das vidas humanas e
não humanas da biodiversidade do sul, a ameaça recairia também sobre a consciência histórica
comunitária  portadora  da  memória  biocultural:  ao  comprometer  a  diversidade  biológica,
genética, linguística, cognitiva, agrícola e paisagística coloca-se em risco o complexo biológico-
cultural  produto de milhares de anos de interação entre as  culturas e os ambientes naturais,
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interação que permitiria à espécie humana adaptar-se continuamente a um complexo mundo em
constante processo de mudança.
Identificada  pela  velocidade  vertiginosa  das  mudanças  técnicas,
cognitivas,  informáticas,  sociais  e  culturais  que  impulsionam  uma
racionalidade  econômica  baseada  na  acumulação,  centralização  e
concentração  de  riquezas,  a  era  moderna  (consumista,  industrial  e
tecnocrática)  tornou-se uma época prisioneira  do presente,  dominada
pela  amnésia,  pela  incapacidade  de  se  lembrar  tanto  dos  processos
históricos  imediatos  quanto  daqueles  de  médio  e  longo  prazo
(TOLEDO; BARRERA-BASSOLS, 2015, p. 16).
Essa  consciência  e  memória,  compreendemos,  repercutiria  no  que  regularmente
chamamos de saberes populares ou locais ou tradicionais. Este debate está colocado em outro
ponto do texto. Pelo mundo todo, complexos modelos de organização da vida — capazes de
sustentar  número bastante  grande  de  pessoas  — foram desestabilizados  ou  destruídos  pela
expansão imperialista:
No decorrer  de  um período de séculos,  os  nômades  do Sahel  [faixa
continental  ao  sul  do  deserto  do  Saara]  haviam  criado  um  sistema
agrícola,  econômico e  de  comércio  para  compensar  com precisão as
limitações de seu meio ambiente. Criavam rebanhos mistos de camelos,
bois, carneiros e cabras; alternavam os períodos de acasalamento a fim
de ter leite durante o ano todo; deslocavam seus rebanhos de acordo
com a incidência de chuva, levando-os, durante as estações secas, para
áreas de vegetação permanente; mantinham rebanhos maiores do que os
que necessitavam imediatamente, assegurando desse modo uma reserva
de comida para os tempos de seca; passavam para a caça e a coleta em
épocas de seca extrema; e mantinham padrões de comércio complexos
com  as  regiões  de  savana  ao  sul,  garantindo  assim  um  suprimento
regular  de  grãos.  O  colonialismo  trouxe  impostos  e  exigências  de
exportação,  forçando  os  camponeses  a  se  dedicarem à  produção  de
culturas comerciais, minando os sistemas agrícolas nativos, reduzindo a
fertilidade do mesmo, aumentando a erosão do solo e empobrecendo os
camponeses. A terra foi mais intensamente trabalhada para compensar a
perda de fertilidade e os camponeses adentraram terras periféricas para
produzir  alimentos  e  culturas  comerciais,  reduzindo nesse  ínterim os
períodos de pousio (MCCORMICK, 1992, p. 123).
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Esse  aniquilamento  do  modo  de  vida  nômade  do  Sahel,  desestruturador  da
resistência dos povos subsaarianos à seca e à fome, seria verificado em outras regiões da África e
do mundo. Apesar do extenso território sob influência da colonização europeia, modos de vida
análogos aos dos nômades do Sahel são encontrados atualmente. No México poderíamos citar o
povo Otomi do Vale do Mezquital e seu sofisticado sistema de manejo em terras alagadas, ou a
manipulação  pelos  povos  indígenas  da  Indonésia  não apenas  de  cultivares,  mas  também de
massas de vegetação e de processos ecológicos em sistema agroflorestal. No Brasil, entre outros,
teríamos o sistema de agricultura tradicional da Serra do Espinhaço, o sistema agrícola dos povos
indígenas do Rio Negro, o sistema agrícola Quilombola do Vale do Ribeira40, e no restante do
mundo teríamos outros sistemas produtivos de grande importância global, como os mapeados
pela Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura – FAO na Argélia,
China, Irã, Japão, Quênia, Peru, Coreia, Siri Lanka, Tanzânia, Portugal, Espanha, entre outros
países. (EMPERAIRE, 2010; FAO, 2015, 2018a, 2018b; ISA, 2017).
São modos de vida intimamente ligados a saberes e práticas desenvolvidos ao longo
do  tempo,  alguns  remontariam  a  trajetória  evolutiva  de  nossa  espécie  desde  a  Revolução
Neolítica,  há 10 ou 12 mil  anos.  Nesse período teria  surgido a agricultura em um processo
coevolutivo de diversificação que resultou na criação humana de aproximadamente 1.400 novas
espécies vegetais e animais e de centenas de milhares de raças e variedades41.  O generalizado
extermínio  dos  sujeitos  da  agrobiodiversidade  e  a  consequente  erosão  dos  conhecimentos
associados ao seu florescimento nunca teria encontrado uma resposta política que reconhecesse
estes crimes; no Brasil os movimentos sociais de indígenas, sem-terras, pequenos agricultores,
quilombolas, entre outros, se ampliam e seguem em luta, apesar dos imensos esforços em mantê-
la sob invisibilidade pública42:
40 Segundo o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – IPHAN, “sistema agrícola tradicional é o 
conjunto de elementos, desde os saberes, mitos, formas de organização social, práticas, produtos, técnicas e 
artefatos, e outras manifestações associadas que envolvem espaços, práticas alimentares e agroecossistemas 
manejados por povos e comunidades tradicionais e agricultores familiares. Nesses sistemas culturais, as 
dinâmicas de produção e reprodução dos vários domínios da vida social ao longo das vivências e experiências 
históricas orientam processos de construção de identidades e contribuem para a conservação da 
biodiversidade.” (BRASIL, 2018c). O sistema agrícola do Rio Negro já é titulado dessa forma, enquanto que o 
sistema do Vale do Ribeira está em processo de requerimento. O sistema da Serra do Espinhaço, no Alto 
Jequitinhonha, pode ser o primeiro patrimônio agrícola mundial brasileiro.
41 No chamado banco ativo de germoplasma de feijão da Embrapa estão cadastrados 14 mil tipos do grão, 4 mil 
recolhidos no Brasil (LIMA, 2007).
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Invisibilidade Pública é expressão que resume diversas manifestações de
um sofrimento político: a humilhação social, um sofrimento longamente
aturado e ruminado por gente das classes pobres. Um sofrimento que,
no  caso  brasileiro  e  várias  gerações  atrás,  começou  por  golpes  de
espoliação  e  servidão  que  caíram pesados  sobre  nativos  e  africanos,
depois sobre imigrantes baixo-salariados: a violação da terra, a perda de
bens,  a  ofensa  contra  crenças,  ritos  e  festas,  o  trabalho  forçado,  a
dominação  nos  engenhos  ou  depois  nas  fazendas  e  nas  fábricas
(GONÇALVES FILHO, 2004, p. 22).
A  espoliação  das  colônias  pelas  metrópoles  europeias  teria  ganhado  certa
repercussão no império britânico, principalmente com a ascensão e desenvolvimento da História
Natural nos séculos  16,  17 e  18. Os naturalistas revelariam muito sobre as consequências da
relação de exploração entre ser humano e os demais elementos do meio ambiente, influenciando
o nascente ambientalismo britânico. A perspectiva ecológica e ambiental europeia iniciava seus
contornos,  apesar  de  seu  estímulo  e  influência  terem  acontecido  de  forma  dispersa,
espacialmente  restritas  e  “em  tempos  diferentes  e  geralmente  por  motivos  diferentes”
(McCORMICK, 1992, p. 21). 
A nova História Natural do Iluminismo romperia com a base conceitual das teorias
supersticiosas da disciplina, cuja prática principal se assentava no estudo de herbários e na leitura
dos catálogos de animais e livros ilustrados dos gabinetes e museus que se organizaram entre os
séculos 16 e 17:
Aos poucos foi se acentuando a preferência pelo testemunho das coisas
vivas  em  detrimento  da  autoridade  dos  textos.  Nesse  sentido  a
ampliação  da  experiência  proporcionada  pelas  viagens  de  conquista
exerceria  um  papel  fundamental  para  as  correntes  filosóficas  mais
críticas  das  filosofias  tradicionais.  Os  usos  das  novas  informações  e
fenômenos recém-descobertos e registrados permitiam cada vez mais o
questionamento dos quadros teóricos existentes (LOPES, 2005, p. 462).
As experimentações nos laboratórios para confirmar ou questionar o que havia nos
catálogos ganhariam relevância na busca pela “verdade” do conhecimento concreto e útil para a
humanidade. A História Natural desse período seria a culminação lógica de investigação pelo
42 Para nós o uso do termo “luta” nesta tese encontraria sentido nesse léxico, uma vez que ela expressaria a 
organização social dos oprimidos para superar tal invisibilidade. 
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método indutivo e empiricamente fundamentado, cujo caráter crítico resumia-se a confrontar o
conhecimento enciclopédico da antiguidade “encarando com ceticismo as dimensões e os dados
fabulosos das Histórias Naturais anteriores” (ibidem, p. 463). A passagem da acumulação do
conhecimento  para  o  conhecimento  causal  das  verdades  gerais  parece  ter  reforçado  a
desassociação  entre  natureza  e  cultura,  representada  pela  cisão  entre  o  estudo  (botânico  e
zoológico  de  plantas  e  animais  das  Américas,  Índias  e  da  África)  realizado  na  Europa  e  o
conhecimento  e  uso  destas  plantas  e  animais  pelas  comunidades  rurais  do  sul.  Esse
particionamento da totalidade biocultural,  provedora do modo camponês de apropriação dos
ecossistemas, seria uma importante característica da Ciência moderna cuja consequência precisa
ser melhor compreendida.
Os estudos da História Natural teriam, aos poucos, moldado a consciência ambiental
europeia que se concentrava, de início, na contemplação e estudo da natureza, passando a um
caráter  preservacionista  na  medida  em que  os  naturalistas  concluíam que  o  meio  ambiente
deveria permanecer isolado dos impactos infligidos pela humanidade. A preocupação recairia
sobre  a  matança  indiscriminada de aves  marinhas,  a  crueldade contra  animais  domésticos,  a
vivissecção, o tiro aos pombos e a caça desenfreada de animais selvagens. A crueldade contra
animais  era  vista  como a  expressão  dos  elementos  mais  selvagens  e  primitivos  da  natureza
humana, e os protecionistas acreditavam que salvar os animais selvagens ajudaria a preservar a
própria tessitura da sociedade. Resultaria desse movimento, por exemplo, a fundação de uma das
primeiras associações ambientalistas da história: a Society for the Protection of  Animals, de 1824
(McCORMICK, 1992). Os fundamentos da botânica e da zoologia modernas e de outros ramos
da biologia teriam se estabelecido pelo trabalho de uma sucessão de naturalistas deste mesmo
período.
O  ponto  convergente  do  nascente  ambientalismo  europeu  incidiria  sobre  as
consequências do abuso imperial, sejam elas a mortandade da fauna tropical ou a deterioração da
sociedade metropolitana. O desenvolvimento da História Natural na Europa encontraria diversos
desdobramentos na cultura ocidental; dois aspectos desse desdobramento nos interessa sinalizar:
a  manifestação  de  uma  consciência  ecológica  e  ambiental  europeia  e  a  conformação  das
disciplinas que hoje compõem as Ciências da Natureza. 
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A compreensão do ambiente  natural  que  emergiu  das  pesquisas  dos
séculos 18 e 19 afetou profundamente a visão do homem quanto a seu
lugar  na  natureza.  A  era  vitoriana  foi  um  período  de  grande
autoconfiança e segurança, embora o ideal vitoriano de civilização tenha
quase sempre dependido da  conquista da natureza pela ciência e pela
tecnologia. O domínio sobre o meio ambiente era visto como essencial
para  o  progresso  e  para  a  sobrevivência  da  raça  humana.  Mas  uma
“consciência  biocêntrica”  emergiu  gradualmente,  reforçando  o
restabelecimento  do  sentido  de  inter-relação  entre  o  homem  e  a
natureza  e  a  aceitação  de  uma  responsabilidade  moral  relacionada  à
proteção da natureza contra os abusos. (ibidem, p. 23, itálico nosso).
O trecho acima evidenciaria um ambientalismo europeu que relaciona natureza com
um  lugar  no  qual  o  homem  esteve  “fora”  e  por  isso  necessita  reconectar-se,  criar  uma
consciência desse estado, biológica. Este desejo europeu por reconexão parece não fazer sentido
aos povos originários, do campo, pois talvez nunca deixaram de ser biológicos, da natureza ou
porque nunca o foram e nem querem ser, ao menos na acepção ocidental de vida e ambiente
historicamente  construída  pelo  discurso  colonizante.  Como  a  história  e  a  ciência  são
eminentemente escritas por homens, brancos, ricos, do norte, cabe-nos trabalhar para que as
construções  discursivas  elaboradas  por  suas  dissonâncias  —  mulheres,  andróginos,  negros,
índios,  árabes,  pobres,  do  sul  —  amplifiquem-se  e  ganhem  notoriedade,  permitindo-nos
melhores conclusões43. 
Nesse sentido, a relação entre ambientalismo/questões ambientais e produção do
conhecimento em Ciências da Natureza passaria a ser objeto relevante para pensarmos o ensino
de Ciências,  na compreensão de que o etos (comportamento,  hábito,  valor,  crença) europeu-
ocidental  em torno do ambiente,  de  forma crescente  nos  últimos  séculos,  esteve  sujeito  às
informações e à consciência que se tem do mundo natural oferecidos pela metodologia científica.
Articulando  a  chave  conceitual  da  memória  biocultural  na  análise,  podemos  afirmar  que  os
argumentos  explicativos  da  realidade,  elaborados  pela  Ciência  ocidental,  divergiriam  da
concepção monista imbuída nos saberes tradicionais; A ciência que dualiza natureza e cultura, no
decurso  da  Revolução  Científica,  sobrescreveria  o  argumento  explicativo  segundo  o  qual  a
43 A título de exemplo, vale mencionar os textos do persa Abu Al-Beruni, que desenvolveu uma teoria da 
evolução similar à de Darwin 800 anos antes da publicação de A origem das espécies (GHAZANFAR, 1997).
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realidade seria constituída por um princípio único, um fundamento elementar no qual natureza e
cultura são aspectos não separáveis. 
…a percepção do mundo é ao mesmo tempo sagrada e secular. Os seres
humanos são parte da natureza e, portanto, compartilham sua existência
com seres vivos não humanos. O homem não está separado da natureza,
da mesma forma que os seres não humanos não estão separados da
cultura.  Sob  essa  perspectiva,  surge  a  necessidade  de  encontrar  o
equilíbrio entre essa cosmovisão e o mundo real. Em consequência,  a
verdadeira  significação  do  saber  tradicional  não  é  a  de  um
conhecimento  local,  mas  a  do  conhecimento  universal  expressado
localmente44 (TOLEDO;  BARRERA-BASSOLS,  2015,  p.  138,  itálico
dos autores).
Aparentemente, na América do Norte, a dizimação dos povos indígenas também
não  suscitaria  maiores  reações.  O  ambientalismo  estadunidense  manteve  a  característica
britânico-colonial, voltado para a fauna silvestre e a derrubada de florestas temperadas. Quando
os sinais de deterioração advindos da Revolução Industrial na Europa e na América do Norte
tornaram-se evidentes para um conjunto maior de pessoas, na segunda metade do século 19, as
ações ambientalistas passariam a ganhar outra amplitude. Nos EUA, o movimento dividiu-se em
duas correntes, o preservacionismo e o conservacionismo. Os preservacionistas, filosoficamente
mais próximos do protecionismo britânico, defendiam que as áreas virgens não deveriam ter uso
para além do recreativo ou educacional, como acontece nos parques nacionais de Yosemite e
Yellowstone;  Os conservacionistas  se  fundamentavam na ciência  florestal  da  vertente  alemã,
considerando viável a exploração dos recursos naturais de modo racional (McCORMICK, 1992).
À medida que a ciência revelava mais sobre a “estrutura” da natureza, a sensibilidade do público
aumentaria com os discursos ambientalistas.
No  entanto,  nem  preservacionistas  ou  conservacionistas  contemplariam  as
condições de reprodução social dos povos originários.  A defesa do uso racional de recursos
naturais, pelos conservacionistas, corresponderia mais a uma visão utilitarista do meio ambiente
do que uma preocupação com a manutenção do estilo indígena de ocupação das áreas a serem
conservadas. A ascensão da ciência cartesiana forneceria explicações mecanicistas dos problemas
44 Em Marx e em Milton Santos haveria passagens que nos ajudaria a compreender essa expressão local como 
conhecimento “universal”. Cf. Parte 2.2: Educação e Agroecologia em exercício.
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ambientais,  e  a  perspectiva  conservadora  ou  liberal  das  correntes  ambientalistas  não  foram
capazes de realizar uma crítica mais contundente à desagregação dos modos não ocidentais de
existência.
Os esforços em estabelecer uma narrativa e uma pesquisa científica brasileira que
afirmasse uma identidade própria, diferente da do colonizador, tampouco teriam sido suficientes
para organizar uma ciência da natureza e ambiental que orientasse a percepção pública sobre o
papel e o sujeito do campo. O século 19 viu surgir, em 1838, o Instituto Histórico e Geográfico
Brasileiro  e,  em 1850,  a  fundação  da  Sociedade  Velosiana  de  Ciências  Naturais.  Ainda  que
houvesse um interesse pelos povos originários, os estudos e pesquisas a respeito de seus hábitos,
modos  de  uso,  objetivos  com o manejo  da  flora  e  da  fauna  nativa,  suas  cosmovisões,  não
ocorreriam; tudo isso permaneceria distante do que buscavam a botânica e a zoologia iluminista
(KURY, 2015); O que foi possível para a ciência daquele momento era a garantia da divulgação
da cultura indígena como objeto da ciência institucional.
Na Educação do Campo seria  preciso evitarmos o deslocamento entre  sujeito e
objeto  de  pesquisa  na  produção  de  conhecimento  e  no  ensino  de  Ciências  da  Natureza;  a
manutenção desse deslocamento tem como efeito sociopolítico a alienação típica das formas
coloniais e neocoloniais de interpretação da realidade. A ciência brasileira também é herança
colonial; para avançamos em direção à emancipação do pensamento seria preciso o ingresso de
outros  atores  sociais  na  academia  (que  a  universidade  se  pinte  de  povo)  como  também
relançarmos os termos do debate sobre as questões envolvidas. Metaforizando Crosby, vivemos
sob a sombra de um imperialismo epistemológico, cuja superação exige a formulação de outra
dinâmica  sujeito-objeto  na  construção  do  conhecimento  que  crie  um  conjunto  novo  de
conceitos,  pressuposições,  práticas,  crenças  e  tendências  que  estruture  e  circunscreva  o
pensamento científico, filosófico e cultural.
Organizar  uma  proposta  de  ensino  de  Ciências  de  base  popular,  no  âmbito  da
Educação  do  Campo,  nos  remeteria  a  compreender  a  natureza  dos  conhecimentos  que  a
humanidade produz sobre a natureza e a vida planetária. A sabedoria local, conformada pelo etos
camponês,  deveria  ganhar  valor  investigativo,  sob  o  risco  de  reproduzirmos  a  histórica
desqualificação das semânticas populares que oferecem sentido e significado à existência humana
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no planeta. Uma leitura teórica do etos camponês está contida no texto, em outro segmento, em
referência ao surgimento do modo tradicional de lida com os ecossistemas.
Um movimento ambientalista  do norte,  mais  amplo e que pudesse esboçar uma
valorização da experiência dos povos originários, só emergiria no século  20, com os processos
geopolíticos  de  internacionalização das  causas  ambientais.  Mas  antes  de  olharmos  para  esse
período histórico, vejamos outros desdobramentos de nosso interesse.
CIÊNCIA QUE SE SONHA SÓ; CIÊNCIA QUE SE SONHA JUNTO  
Como abordagem analítica do período anunciado pela Revolução Industrial, entre os
séculos  18 e  19, entendemos que ele representa uma revolução na relação entre sociedade e
ambiente; representa a vitória da era vitoriana em sua cruzada pela conquista da natureza via
C&T,  caracterizada  pela  consolidação  do  modo  industrial  de  produção  capitalista  junto  ao
desenvolvimento das Ciências da Natureza.
Esse  momento  da  história  ocidental  teria  como  traço  marcante  uma  alteração
substancial nas práticas que mediavam ação humana e natureza, possível graças à nova base de
conhecimento  que  surgia  em  decorrência  da  Revolução  Científica.  Se  as  comunidades
tradicionais, camponesas, organizaram um modo de apropriação dos ecossistemas de pequena
escala, a partir do uso de energia solar e biológica, com alto nível de diversidade, autossuficiência
e produtividade ecológica, a Revolução Industrial estabeleceria o modo agroindustrial, moderno,
de apropriação dos ecossistemas (TOLEDO; BARRERA-BASSOLS, 2015).
Esse modo, em contraste, baseia-se em escalas médias e grandes, com altas taxas de
produtividade do trabalho e baixas em termos de diversidade e autossuficiência;  depende de
fontes  não  renováveis  de  energia  que  é  utilizada  “direta  ou  indiretamente  em  diversas
tecnologias, como máquinas, aparelhos elétricos, entre outros” (ibidem, p. 61). Assim, podemos
contar  com uma interpretação  histórica  sobre  distintas  bases  sociotécnicas  que nos  informa
sobre distintos modos de existência do ser humano no planeta, em sua necessária busca por
sobrevivência:
No  mundo  contemporâneo,  podemos  diferenciar  dois  modos
arquetípicos  de  apropriação  dos  ecossistemas:  o  modo  agrícola,
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tradicional  ou  camponês,  e  o  modo  agroindustrial,  ocidental  ou
moderno.  O primeiro  teve  origem há  10.000  anos,  quando  os  seres
humanos aprenderam a domesticar e a  cultivar plantas e animais  e a
dominar  certos  metais,  sendo  por  isso  um  produto  da  chamada
“revolução neolítica”. Já o segundo modo surgiu apenas há cerca de 200
anos e é a expressão e o resultado da “revolução industrial e científica”
(ibidem).
A Revolução Industrial seria um marco da era moderna, uma modernidade centrada
no “avanço” tecnológico que relaciona o espaço urbano como lugar  do conhecimento e do
progresso, como o caminho único do desenvolvimento. Ao campo reservou-se o esteriótipo do
atraso, da inferioridade, do arcaico (ARROYO et al. 2009). A colonialidade e a classificação racial
universal da cultura ocidental em expansão desvalorizou os conhecimentos tradicionais e seus
sujeitos, apesar da relação sistemática entre as duas formas de conhecimento pelo menos desde o
século 16 (QUIJANO, 2005; TOLEDO; BARRERA-BASSOLS, 2015).
Essa  desvalorização  por  ignorância  ou  má  interpretação,  em confluência  com o
aviltamento da colonização, teria imposto às sabedorias milenares e à memória biocultural uma
gradual asfixia e esquecimento. O descenso da memória biocultural como mediadora da relação
entre ser humano e natureza, argumentamos, seria uma das causas da chamada crise ambiental
que se  arrasta  desde o século  19,  melhor  definida pelo conceito de  falha  metabólica,  como
veremos abaixo.
Para qualificar a análise das consequências da Revolução Industrial, retomaremos o
desenvolvimento recente das abordagens marxianas da crise ecológica, considerando que elas são
capazes de reunir  elementos potentes para a  organização das Ciências  da Natureza em uma
perspectiva popular. Foster  (2004, 2015) argumenta que a ecologia, como a conhecemos hoje,
representa o triunfo de uma teoria materialista dos sistemas naturais.  As críticas do zoólogo
britânico E. Ray Lankester (1847 – 1929) ao capitalismo e ao conceito vitoriano de progresso, no
final do século 19, poderiam ilustrar essa consideração. Lankester foi contemporâneo e amigo de
Marx (1818 – 1883) e Charles Darwin (1809 – 1882), e sua forte crítica ecológica ao capitalismo
estaria relacionada à fundação da Sociedade Ecológica Britânica, em 1913. O trabalho dele e de
seus estudantes, como Arthur George Tansley (introdutor do conceito de ecossistema, em 1935),
é derivado da concepção marxiana de ecologia.
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No avançado processo de desenvolvimento das Ciências naquele período, podemos
dizer  que  Marx  foi  capaz  de  integrar  às  Ciências  da  Natureza  o  elemento  socioeconômico
característico de seu trabalho; talvez tenha sido a primeira concepção socioambiental de ecologia.
Foster  (2015,  p.  82)  investiga  as  profundas  raízes  ecológicas  do  pensamento  de  Marx,
“mostrando como ele recorreu a uma perspectiva ambiental para fundamentar a questão básica
da transformação da sociedade”. 
O químico Justus von Liebig, outro crítico da agricultura industrial britânica no final
dos  anos  1850,  junto  a  outros  pensadores  da  época,  introduziram  a  noção  de  processo
metabólico descrevendo-o partir das interações dos elementos orgânicos e inorgânicos do meio
ambiente. Estabelecia-se, a partir disso, uma teoria mais ampla dos sistemas ecológicos. A partir
da noção de processo metabólico, Marx introduziu o conceito de metabolismo social no qual o
ser humano mediaria, regularia e controlaria o metabolismo entre ele e a natureza. Toda atividade
produtiva do ser humano operaria  no interior do que ele chamou  metabolismo universal  da
natureza. Dessa forma, a crise de fertilidade dos solos na agricultura britânica, testemunhada por
Marx e outros cientistas, teria sido caracterizada por ele como uma falha metabólica que aponta
para  a  ruptura  no processo interdependente  do metabolismo prescrito pelas  leis  naturais  da
própria vida (ibidem).
Os  conceitos  marxianos  de  “metabolismo  universal  da  natureza”,  o
“metabolismo social” e a falha metabólica se provaram inestimáveis para
modelar  a  complexa  relação  entre  sistemas  socioprodutivos,
particularmente  o  capitalismo,  e  os  sistemas  ecológicos  maiores  nos
quais estão inseridos. Esta abordagem da relação humana-social com a
natureza,  profundamente  entrelaçada  com  a  crítica,  por  Marx,  da
sociedade capitalista de classes, proporciona ao materialismo histórico
uma  perspectiva  única  sobre  a  crise  ecológica  contemporânea  e  o
desafio da transição (ibidem, p. 84).
A  Revolução  Industrial,  portanto,  delimitaria  o  momento  na  história  em que  o
metabolismo social foi profundamente alterado pela base tecnocientífica de conhecimento que
naquela  ocasião  emergia  no  mundo  ocidental.  A  nova  forma  de  apropriação  dos  recursos
naturais para fins agroindustriais, ao contradizer o metabolismo universal da natureza, seria capaz
de  alterar  negativamente  a  interdependência  entre  os  fatores  bióticos  e  abióticos  dos
agroecossistemas.  Considerando  que  a  espécie  humana  exerce  atividades  agrícolas  há  600
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gerações,  durante  a  maior  parte  deste  tempo a  produção e  o consumo de alimentos  esteve
intimamente relacionada às matrizes socioculturais de base local (PRETTY, 2002). Em menos de
1% do tempo de exercício dessa atividade (o último século e meio) o modo agroindustrial de
produção  ampliaria  a  produção  agrícola  e  seu  consumo  a  partir  de  distintos  territórios,
intensificando a escala em nível global. Esse novo padrão agricultural geraria a falha metabólica e
comprometeria a memória biocultural, responsável pelo modo camponês de produção. Desde
então parece prevalecer o culto à ruptura, e a semente transgênica seria um novo aparato dessa
cultura  disruptiva.  Esse  histórico  divisor  de  águas  teria  aproximado  as  lutas  pela  terra  e
ambiental,  ou  teria  contribuído  para  que  melhor  percebêssemos  sua  correlação.  Estas  lutas
encontrariam na Agroecologia uma valorosa síntese.
A Revolução Verde, termo utilizado para destacar o aperfeiçoamento da agricultura
industrial no pós Segunda Guerra Mundial, nas décadas de 1950 e 1960, teria sido pautada pela
utilização de todo um aparato industrial,  financeiro,  científico,  tecnológico e educacional por
meio de ações do Estado e do capital privado  (TARDIN, 2012). Esse modelo agroprodutivo
manteve  a  forma  industrial  de  intervenção  no  ambiente  e  teria  acirrado  o  rompimento  do
equilíbrio socioecológico nos territórios ocupados, impactando a estrutura e fertilidade do solo,
os  ciclos  biogeoquímicos,  a  presença  da  micro  e  macrofauna  e  das  plantas  espontâneas,  os
conhecimentos e a agrobiodiversidade local.
A Revolução Verde seguiria expropriando pessoas do campo e inauguraria o uso de
agrotóxicos, maquinários pesados de grande porte, dependentes de combustível fóssil, e o uso de
sementes  híbridas  a  partir  da  manipulação  genética  (pacote  tecnológico).  Apesar  do  ganho
produtivo  gerado  pela  adoção  em larga  escala  da  químico-moto-mecanização  na  agricultura
brasileira a partir da década de 1960, este fenômeno seria incapaz de demonstrar eficiência se
levarmos em conta as externalidades dessa atividade produtiva, tais como a contaminação das
águas e solos, a perda de biodiversidade, a expulsão da população do campo, os gastos com
saúde pública, entre outros (PETERSEN, 2002).
A Revolução Verde parece contornar a falha metabólica estabelecida na Revolução
Industrial sem, no entanto, superá-la. As duas revoluções podem ser compreendidas como fases
do capitalismo que gerariam uma aceleração da transformação humana no sistema planetário
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(FOSTER, 2015). Charles Francis, pesquisador da Universidade de Nebraska, nos EUA, expõe
sua opinião sobre as táticas utilizadas para contornar a falha:
Creio que a única coisa que de fato gera uma mudança real é a crise. Parece
que não pensamos nos problemas do atual sistema até que tenhamos uma
verdadeira crise ou um problema concreto. Não sou otimista de que
possamos realmente visualizar o quadro geral e antecipar esses problemas,
fazer algo efetivo para os evitar. Acho que é preciso um grande problema
ou um grande colapso para que as pessoas sejam forçadas a pensar em
mudanças. Podemos postergar esse momento encontrando fontes
adicionais de combustíveis fósseis, por exemplo, avançar sobre a reserva do
ártico que, no fundo, tem muito pouco combustível. Ou então mantendo
linhas de abastecimento através da força militar. Podemos fazer certas
coisas, colocar “band-aids” no problema a curto prazo, mas isso não
resolve as coisas a longo prazo.
Charles Francis, entrevista 2005.
A  opinião,  emitida  há  13  anos,  segue  válida  e  contribui  na  reflexão  sobre  o
significado  político  e  estratégico  do  leilão  do  pré-sal  no  Brasil  para  a  manutenção  de  um
metabolismo mundial fissurado socioambientalmente. A entrega da exploração desta fonte para
companhias estrangeiras e a renúncia fiscal para as petrolíferas até 2040 seria uma forma de
garantir  sua  viabilidade  econômica  (MILITÃO,  2017;  STHEPHANOWITZ,  2018;  WELLE,
2018).
Tendo em vista a confusão semântica que o termo falha metabólica45 poderia gerar,
seria preciso evitar a interpretação deste termo como se ele tratasse de uma interrupção do bom
funcionamento nas relações de produção capitalista, como um erro não previsto no avanço das
forças  a  elas  relacionadas.  O  processo  histórico  nos  mostra,  em  oposição,  que  o  modo
agroindustrial de relação com o ambiente natural depende e necessita forçar seus limites para se
manter atuante e funcional — tal como os ciclos capitalistas de expansão e contração de sua
estrutura de acumulação de capital e a desocupação estrutural gerada pela crise dos anos 1970; a
45 A tradução deste termo tem variado de obra para obra. Em alguns livros de Marx, outros termos aparecem, 
como “ruptura” ou “fratura”, aparentemente menos propensos a ambiguidades. Ainda assim manteremos o 
termo falha pois tem sido a tradução utilizada nos trabalhos publicados de John Bellamy Foster, importante 
pesquisador dos trabalhos de Marx e organizador de uma abordagem ecológica do marxismo.
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marginalização de trabalhadores não significaria que estariam fora do capitalismo, ela faria parte
dele (QUIJANO, 2002).
A reação social aos impactos ambientais ganharia nova proporção no século 20. O
período pós-guerra foi  marcado por  um internacionalismo que culminaria  no surgimento da
Organização  das  Nações  Unidas  –  ONU,  em  1945.  De  certa  forma,  os  esforços  do
ambientalismo desde o século  19 teriam se consagrado com a realização de uma conferência
internacional sobre a conservação de recursos naturais e o estabelecimento de uma organização
internacional para a proteção da natureza. O discurso conservacionista correlacionava a guerra
com a demanda por terras e recursos naturais, e que, portanto, a paz seria um produto do justo
acesso  aos  recursos  naturais  (McCORMICK,  1995);  a  necessidade  desses  recursos  para  o
fornecimento de alimentos foi eleita como prioridade pela ONU.
No entanto, nas décadas de 1950 e 60 prevaleceria uma leitura neo-malthusiana dos
problemas ambientais, atribuindo à má gestão dos recursos e ao crescimento populacional as
causas  da  crise  alimentícia.  Em meados  de  1960,  persistiriam os  estudos  que  apontavam o
crescimento  populacional  como  a  raiz  de  toda  a  questão  ambiental,  dessa  vez  através  de
relatórios  emitidos  pelo Clube de Roma, um consórcio de profissionais  de  diferentes países
financiado pela Fiat-Olivetti Company (MCCORMICK, 1992; RINK, 2009). O Clube de Roma
foi capaz de mobilizar a opinião pública a respeito da limitação do desenvolvimento econômico
pela finitude dos recursos naturais, todavia um dilema geopolítico foi colocado pelo grupo ao
defender o crescimento zero por parte dos países menos desenvolvidos. Esse posicionamento,
apesar de colocar em xeque a perspectiva desenvolvimentista dos países do sul,  garantiria  às
corporações multinacionais do norte o  fornecimento constante de matérias-primas, delegando
aos  governos  das  sociedades  industrializadas  a  criação  de  mecanismos  que  moderassem  o
conflito ambiental a nível mundial (RINK, 2009).
O alento  progressista  naquela  circunstância  seria  a  ascensão do que McCormick
(1992)  nomeou como novo  ambientalismo,  um movimento  de  protesto  mais  dinâmico  que
superaria  a  dicotomia  entre  preservacionismo  e  conservacionismo  para  imprimir  um
engajamento político que configuraria propostas de mudanças mais radicais para a sociedade.
Esse movimento, simbolicamente marcado pelo livro de Rachel Carson, Primavera Silenciosa, de
1962, passaria a questionar a essência capitalista de organização socioprodutiva, como fizeram
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Marx e  outros  “ambientalistas” europeus orientados  pelo materialismo histórico dialético no
final do século 19 e início do 20. Como já apontavam os britânicos marxistas daquele período, a
humanidade tornou-se um fator biótico de excepcional poder que romperia e transformaria os
ecossistemas  naturais,  do  local  ao  global  (FOSTER,  2015).  O  ideário  da  contracultura,
característico  das  décadas  de  1960  e  1970,  alimentou  esse  novo  movimento  se  opondo  ao
paradigma industrial e científico moderno e aos valores instituídos na cultura do ocidente. A
questão ambiental já fazia parte do movimento de massas, e as manifestações de maio de 1968 na
França  reforçaram essa  agenda  política  (RINK,  2009).  Em 1972  o  meio  ambiente  ganharia
destaque internacional com a Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente Humano,
em Estocolmo. Finalmente os povos originários ganhariam relevância no debate, uma vez que a
declaração oficial da Conferência afirmaria a necessidade de inspiração e orientação nos povos
indígenas  para  guiar  os  povos  do mundo  na  preservação e  na  melhoria  do  meio  ambiente
(JURUNA, 2013). Karl Marx teria afirmado essa relevância com 90 anos de antecedência, como
debatemos anteriormente46.
É  deste  acúmulo  político  e  social  que  um  movimento  ambientalista  de  caráter
popular poderia ser identificado. No Brasil, a secular resistência camponesa estabeleceria novas
formas de organização, como as Ligas Camponesas no nordeste do país, que só foram detidas
pelo golpe militar de 1964. A ditadura civil-militar retardou a mobilização socioambiental que o
mundo testemunhava  na  década  de  1970,  impôs  a  Revolução  Verde  no  campo brasileiro  e
implantou a perspectiva desenvolvimentista com a instalação das grandes fábricas petroquímicas
e dos megaprojetos energéticos e de mineração. Predominava no debate brasileiro da questão
ambiental um viés conservacionista que não refletia a complexidade das relações entre sociedade
e natureza; os problemas ambientais “eram percebidos como efeitos colaterais de um projeto
inevitável de modernização, passíveis de serem corrigidos, ora pela difusão de informação e de
educação  sobre  o  meio  ambiente,  ora  pela  utilização  dos  produtos  do  desenvolvimento
tecnológico” (LAYRARGUES; LIMA, 2014, p. 27).
Com isso,  a  consolidação da questão ambiental  no cenário brasileiro se daria  no
início dos 1990 e esteve conjugada com a polifonia dos diversos sujeitos políticos do campo, que
ganharam espaço na cena pública e na arena política (CRUZ, 2012). A abertura democrática com
46 Cf. Parte 1.3 Não deveríamos assustarmo-nos com a palavra “arcaico”.
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o fim do período ditatorial viabilizaria a inserção de ideais políticos no debate e nas práticas
ambientais.  Um  ambientalismo  brasileiro  emergiria  e  ganharia  força  junto  às  ações  e
“reivindicações  de  uma  diversidade  de  grupos  sociais  denominados  ou  autodenominados
‘populações tradicionais’, ou, mais recentemente, ‘povos e comunidades tradicionais’”(ibidem, p.
594). Na Amazônia, “uma ampla coalização entre os Povos da Floresta e o Conselho Nacional
dos Seringueiros é organizada, enquanto os povos originários e quilombolas se reposicionam,
com vigor  renovado,  na luta política.”  (TARDIN, 2012,  p.  184).  Indígenas e camponeses se
reorganizam, e surgem a Coordenação das Organizações Indígenas da Amazônia Brasileira –
COIAB,  a  Articulação  dos  Povos  Indígenas  do Nordeste,  Minas  Gerais  e  Espírito  Santo  –
APOINME, o  Movimento  dos  Trabalhadores  Rurais  Sem Terra  –  MST,  o  Movimento  dos
Atingidos  por  Barragens  –  MAB,  o  Movimento  dos  Pequenos  Agricultores  –  MPA,  o
Movimento  das  Mulheres  Camponesas  –  MMC  Brasil,  o  Movimento  Agroecológico  para
América Latina e Caribe – MAELA, entre outras organizações.
Portanto, a histórica relação no Brasil entre terra e questão ambiental corroboraria a
linha argumentativa que interconecta as agressões ecológicas às agressões contra as condições de
existência dos povos do campo.
QUANDO AMBIENTE E CAMPO INTEGRAM-SE NA EDUCAÇÃO  
Desse conjunto de manifestações populares adviria, igualmente, a gestação de uma
Educação Ambiental  –  EA mais  robusta,  que conseguiria  epistemologicamente  realizar  uma
leitura mais acurada da realidade. Surge, também desse fervor, as condições políticas e teóricas
que resultararia na campanha Por uma Educação Básica do Campo, primórdio do que hoje é a
Educação do Campo – EdoC. Coerente com as filosofias políticas e sociais surgidas ao longo
dos últimos séculos,  veremos que tanto na EA quanto na EdoC diversas correntes político-
pedagógicas podem ser identificadas como reflexo dos ideais conservadores, liberais, socialistas e
anarquistas presentes no imaginário e na práxis política de seus pensadores e praticantes.
Layrargues  e  Lima  (2014),  ao  discriminarem  as  macrotendências  político-
pedagógicas da EA, assumem que a necessidade de compreender as singularidades do campo
parece ser um caminho sem volta. A preocupação de fundo para os autores repousaria sobre o
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fato de que há uma necessidade política e analítica em realizar diferenciações no conjunto das
forças sociais identificadas na Educação Ambiental.
Uma  visão  cartográfica  do  campo  social47 “faculta  aos  agentes  envolvidos  a
possibilidade de refinar o olhar e, por consequência, de se posicionar com maior autonomia
nesse espaço social, escolhendo os caminhos pedagógicos, éticos e políticos que melhor atendam
a seus interesses”  (LAYRARGUES;  LIMA, 2014,  p.  24).  A consequência  de  tais  análises  se
refletiria  no recurso à adjetivação,  pelos educadores ambientais,  ao manifestarem sua filiação
dentro do campo da EA (p. ex. educação ambiental crítica).
Compactuando com os  autores,  cremos que  a  definição  e  identificação  político-
pedagógica de posturas educativas são indispensáveis para um consciente engajamento social. Há
antagonismos entre as propostas para a educação no Brasil que não são consensuais. É o caso da
Educação do Campo, fenômeno surgido no final da década de 1990, e da Educação Rural, que
tem origem nas primeiras décadas do século 20.
A  modernização  e  industrialização  no  campo  brasileiro  exigiram  esforços  de
controle político sobre as terras e as pessoas que nela vivem, de modo que o papel da Educação
Rural teria sido transferir suficiente conhecimento e prática para o cumprimento do serviço na
monocultura  em  uma  atividade  de  caráter  patronal,  interessada  na  produção  como  um
investimento  capitalista.  Historicamente,  nem  a  alfabetização  tem  sido  necessária  para  o
desempenho das tarefas requeridas por esse segmento produtivo, hoje organizado em torno do
agronegócio, o que demonstra uma visão instrumentalista da educação e explica parcialmente o
não atendimento do direito à ela48.
A Educação Rural se basearia nos modelos urbanos de ensino e aprendizagem e
desconsideraria a realidade do campo, integrando, portanto, um projeto de desterritorialização
camponesa que expropria seus tradicionais habitantes (FERNANDES; MOLINA, 2004).
A baixa escolarização da população rural seria reflexo da perpetuação desse modelo
no  campo  brasileiro,  gerando  deficit  pedagógico  que  tem  sido  enfrentado  nos  cursos  do
Programa  Nacional  de  Educação  na  Reforma  Agrária  –  PRONERA.  Alex  Kawakami,
engenheiro agrônomo que atuou na coordenação estadual do setor de produção, cooperação e
47 Os autores utilizam o conceito de Bourdieu para campo social.
48 O recém-lançado censo agropecuário de 2017 atesta esse fato: aproximadamente 30% da população rural 
nunca frequentou a escola ou apenas frequentou uma classe de alfabetização (BRASIL, 2018c).
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meio  ambiente  do  MST  de  São  Paulo,  avalia  que  um  dos  principais  empecilhos  no
desenvolvimento de conhecimento e tecnologia efetivos nos assentamentos rurais se deve às
dificuldades escolares anteriores que os educandos apresentam nos cursos.
A dificuldade é muito anterior, … ligada a trajetória histórica deles
[estudantes]. Eles já vêm de um ensino fundamental muito difícil, muito
fragilizado, que é o ensino público brasileiro, então isso já dificulta na hora
dele de fato ter melhores condições de se apropriar do conhecimento e ter
uma crítica da realidade
Alex Kawakami, entrevista 2010.
Acrescida a esta dificuldade, o engenheiro agrônomo avalia que, de modo geral, os
professores e técnicos, que atuam no campo, são formados dentro de uma lógica convencional,
que reproduz a lógica do capital  e  dificulta  a elaboração de conhecimentos dissonantes. Por
outro lado, a Educação do Campo emergiria das lutas populares pela reinserção no campo da
massa social que efetivamente dele foi expulsa, e/ou da população marginalizada nos centros
urbanos que busca recompor a vida e o trabalho em condições mais dignas. A EdoC vem sendo
forjada  pelas  populações  do  campo  enquanto  a  Educação  Rural  se  constitui  a  partir  do
pensamento latifundista empresarial e da ética produtivista (ibidem); o projeto vinculado à EdoC
também conceberia o campo como espaço de produção, mas aquela instituída pelas famílias e
que  refletiria  o  mosaico  sociocultural  e  a  agrobiodiversidade  característica  do  campesinato
brasileiro49.
O campo seria espaço de reprodução das vidas que nele estão, e o protagonismo de
seus  sujeitos  na  formulação  dos  conhecimentos  para  enfrentar  as  históricas  dificuldades
caracterizaria e configuraria a EdoC. Esta sua característica histórica, que vincula as populações
do  campo  à  exigência  por  uma  educação  que  lhes  permita  autonomia  na  interpretação  da
realidade,  parece trazer na bagagem a epistemologia transgressora necessária  a  tarefa.  Nestas
quase duas décadas, em que a relação socioambiental se consolidou na práxis dos movimentos
sociais  do  campo,  surgiria  então  o  desafio  de  organizar  e  produzir  o  conhecimento  no
enfrentamento da falha metabólica.
49 Segundo o censo agropecuário de 2006, por volta de 70% do alimento consumido pela população brasileira 
tem origem na agricultura familiar (BRASIL, 2009). Apesar da porcentagem expressiva, o recém-lançado censo 
de 2017 teria cortado questões relacionadas à agricultura familiar e ao uso de agrotóxico (TATEMOTO, 2017).
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A distinção entre  Educação Rural  e  Educação do Campo residiria,  portanto,  na
formação que os indivíduos devem ter a partir do papel que o campo deve cumprir na sociedade
brasileira e que conhecimentos seriam necessários para a efetivação de cada projeto. Seria um
antagonismo de ordem ideológica acerca das propostas de desenvolvimento que implica campo e
cidade: no projeto simbolizado pelo agronegócio o campo esvazia-se de comunidades para abrir
espaço aos investimentos na forma de commodities, ao mesmo tempo essa desruralização acaba
por ampliar a reserva de mão de obra urbana, rebaixar os salários na cidade e elevar a taxa de
lucro do setor privado; seus protagonistas — conservando a herança histórica — usualmente
não medem esforços na obtenção de lucro, envolvendo-se em conflitos fatais para a população
rural  e  operando  modos  de  produção  que  comprometeriam  a  dinâmica  natural  dos
agroecossistemas. No projeto dos movimentos sociais o campo e a cidade não seriam vistos em
oposição,  compreenderiam uma necessária  interdependência  entre  produção  e  consumo que
deve sustentar um tecido social favorável à soberania e segurança alimentar.
Considerando  as  territorialidades  geradas  pelo  projeto  capitalista/industrial  de
agricultura, o conceito de impérios alimentares surge fundamental. Para Jan van der Ploeg, estes
impérios corresponderiam à reestruturação da indústria de processamento, de grandes empresas
de comercialização e  de  cadeias  de  supermercados.  Eles  exerceriam “um poder  monopólico
crescente  sobre  as  relações  que encadeiam a produção,  o  processamento,  a  distribuição  e  o
consumo de alimentos.”  (2009,  p.  23).  A fusão destes  impérios  com a  parcial  e  progressiva
industrialização da agricultura e a introdução do mercado global como princípio ordenador da
produção e  comercialização agrícola,  criaria  um novo e global  regime alimentar  que afetaria
“profundamente a natureza da produção agrícola, os ecossistemas nos quais a agricultura está
enraizada, a qualidade do alimento e as suas formas de distribuição.” (ibidem).
Nesse  cenário  sociopolítico,  educadoras  e  educadores  deveriam  problematizar  o
desenvolvimento da Ciência em uma perspectiva histórica, desmistificando algumas concepções
cristalizadas no imaginário coletivo para que possamos democratizar as decisões que envolvem as
políticas científicas e tecnológicas. A ciência e a tecnologia estariam intimamente relacionadas
com  a  educação;  todavia,  na  visão  de  Renato  Dagnino  e  Lais  Fraga,  o  campo  de  estudos
conhecido como Ciência, Tecnologia e Sociedade – CTS, teria dedicado pouca atenção a ela.
Ainda que o acúmulo de reflexões deste campo, nos últimos 50 anos, possa contribuir para a
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compreensão e superação das questões socioambientais que enfrentamos na América Latina, o
campo  da  CTS  não  teria  atingido  dois  objetivos  fundamentais:  (1)  oferecer  às  pessoas
(acadêmicos,  inclusive)  condições  para  relacionar  os  fenômenos  científico-tecnológicos,  com
suas limitações e consequências, com seu caráter social, político e ambiental, e (2) fornecer aos
políticos  da  ciência  e  tecnologia  um  marco  analítico  e  conceitual  que  torne  este  processo
consistente com essa visão crítica (2010, p. 124).
Argumentamos que essa vinculação entre C&T e caráter social, político e ambiental
seria  o principal  discernimento a ser  apresentado quanto às propostas de educação no meio
rural. Ao evidenciar a diferença entre a EdoC e a Educação Rural na perspectiva de um projeto
histórico relacionado à transformações sociais mais profundas e às condições de permanência no
campo, surgiria, em tese, diversos tensionamentos entre correntes de pensamento no interior da
própria  Educação  do  Campo,  como  já  apontamos:  Oliveria  e  Dalmagro  enxergariam  três
tendências  sendo  uma  popular,  ligada  aos  movimentos  sociais  do  campo,  outra  que  estaria
vinculada ao capital e se efetiva pelo Estado na orientação das atuais políticas de EdoC, visando
a capacitação da força de trabalho para a acumulação capitalista, e uma terceira concepção que
enfatizaria o culto ao local e à diversidade cultural sem, no entanto, captar as determinações de
outras  ordens,  como as  econômicas  e  políticas  dos  âmbitos  nacional  e  internacional  (2014).
Cremos  que  o  aporte  da  tecnologia  social e  da  readequação sociotécnica nos  ajudam neste
debate. Ele está posto em outro tópico50.
A  Educação  Ambiental  também  será  nutrida  a  partir  do  repertório  ideológico
encontrado nos últimos séculos.  Ela se compõe por um conjunto de ações pedagógicas que
ocuparam espaço no cenário brasileiro a partir do crescente reconhecimento da crise ambiental.
Com  o  regime  militar  no  país  ainda  em  vigor  e  as  forças  progressistas  impedidas  de  se
reorganizarem,  uma  perspectiva  reducionista  de  EA  teria  se  originado  no  país,  reflexo  da
prevalência da ecologia em sua formulação (LAYRARGUES e LIMA, 2014). Com a maturidade
das  Ciências  ambientais  e  as  contribuições  do  campo da  educação em sua  enunciação,  aos
poucos  outras  abordagens  de  EA  teriam  surgido,  passando  a  compreender  um  universo
pedagógico mais complexo que envolveria o indivíduo, os projetos de sociedade e a natureza.
50 Cf. Parte 2.2 Domínio camponês e emancipação.
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Assim, convivem no que entende-se por Educação Ambiental um espectro grande
de posturas educativas,  que analiticamente  tem sido sintetizadas no esforço de compreender
melhor  teórica  e  epistemologicamente  as  vertentes  político-pedagógicas.  Layrargues  e  Lima
apresentam três macrotendências da Educação Ambiental, a conservacionista, a pragmática e a
crítica.  A primeira  prevalece  no período inicial  da  EA no Brasil,  como já  comentamos.  Seu
discurso se tornaria  funcional para as  instituições políticas  e econômicas dominantes,  pois  a
questão ambiental era vista em uma perspectiva natural e técnica, sem colocar em questão a
ordem estabelecida. A macrotendência pragmática, proposta hegemônica de EA na atualidade,
seria caracterizada pelo discurso da responsabilidade individual na questão ambiental, que passa a
dispender atenção ao consumo consciente, sustentável, verde; seria expressão do ecologismo de
mercado decorrente da ordem neoliberal, da economia verde, apostando na lógica de mercado
como  solução  dos  problemas  ambientais.  Em  contraposição  à  postura  individualista  e
comportamental, ao predomínio de práticas educativas despolitizadas e deslocadas do contexto
histórico  das  duas  primeiras,  a  macrotendência  crítica  buscaria  revisitar  as  condições  e  os
mecanismos  de  acumulação  e  concentração  do  capital  e  fazer  o  enfrentamento  político-
pedagógico das desigualdades e da injustiça socioambiental (LAYRARGUES e LIMA, 2014).
Assumir e compreender as disputas dentro de um campo de conhecimento torna-se
útil na distinção que deve ser feita, já que os objetos de análise trabalhados, no que diz respeito a
definição conceitual, apresenta divergência dentre as pessoas com eles envolvidas. Temos então o
desafio de expressar analiticamente  aproximações  entre  EA e  EdoC e  Ciências  da  Natureza
quando estas  aparecem, ao grande público não especializado,  como se  cada uma fosse  uma
prática  educativa  homogênea,  como se  cada  uma  representasse  um objeto  único.  Achamos
necessário distinguir os pressupostos sociocientíficos das áreas de conhecimento que abordamos,
e cremos que conceber a educação como prática social necessária — mas não suficiente — para
a compreensão e transformação da sociedade já seria um princípio distinguidor.
Na compreensão de determinados pesquisadores a questão ecológica nunca esteve
desvinculada da questão social, de modo que, no pensamento destas pessoas e grupos, tornam-se
vazias as análises sobre os problemas ditos ambientais que desconsideram a forma com que a
sociedade se organiza, por exemplo, para garantir a produção necessária para a sobrevivência de
seus integrantes.
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Esse  princípio  político-pedagógico  deveria  permear  currículos  referenciados  na
EdoC  ou  na  EA.  Outro  elemento  relevante  que  afirmaria  essa  perspectiva  tem  sido
dimensionado nos cursos de Educação do Campo: ao pretender o desenvolvimento comunitário,
os processos educativos  integrariam a realidade socioambiental garantindo a correlação entre
natureza  e  cultura.  Kawakami,  ao  comentar  a  necessidade  de  avanço  do  pensamento
agroecológico no MST pela Educação do Campo, afirma que
A importância do curso [Médio Técnico em Agroecologia] é que
normalmente os técnicos que trabalham junto aos assentamentos vêm de
universidade ou de escolas técnicas comuns e uma conquista grande, nesse
curso, é que nós conseguimos formar filhos de assentados ou da própria
comunidade na qual vivem, a comunidade teve a oportunidade de virar seu
próprio ator de desenvolvimento. Filhos de assentados que agora poderão
ter a oportunidade de contribuir com a própria comunidade ou sua própria
família. Então isso muda muito a lógica, não ter um elemento externo do
assentamento, mas sim uma pessoa que entende, vivencia a realidade e
assim está buscando, tendo ferramentas pra mudar essa realidade.
Alex Kawakami, entrevista 2010.
Na Educação do Campo, a formação  escolar e técnica não poderia prescindir da
vinculação entre sujeito educado e território ocupado, implicando, necessariamente, os modos de
apropriação dos ecossistemas. É a partir das linhas de raciocínio que assumiriam esse vínculo
entre  o  modo  de  apropriação  ecossistêmica,  a  base  de  conhecimento  a  ele  necessário  e  a
necessidade  de  socialização  de  seus  meios  de  produção,  é  que  delimitaremos  a  tese  em
formulação.
Cremos que esse recorte seria capaz de aproximar histórica e conceitualmente uma
luta pela Educação Ambiental que se tornaria crítica e a luta pela Educação do Campo que enseja
um projeto de nação, distinto do atual. Portanto, queremos apresentar uma síntese possível entre
perspectivas  educacionais  quando  a  definição  que  se  utiliza  para  elas  assume  — ainda  que
implicitamente — que a ordem política prevalente em uma comunidade, o modo de produção
dominante e as forças produtivas mobilizadas devem ser estudados e conhecidos a fim de que
compreensões sobre problemas ecológicos e ambientais sejam elaboradas e compartilhadas. O
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mesmo deve ser feito com as propostas socialmente elaboradas para o ensino de Ciências da
Natureza.
O AMBIENTE NA EDOC OU O CAMPO NA EA – BREVE ESTADO DA ARTE  
A  Biblioteca  Digital  Brasileira  de  Teses  e  Dissertações  –  BDTD  retorna  17
resultados (3 teses e 14 dissertações) quando os termos “Educação Ambiental” e “Educação do
Campo”, de forma exata e conjunta, encontram-se entre quaisquer campos da busca (título ou
assunto). De modo geral os trabalhos consultados51 demonstram uma visão sinérgica entre os
princípios político-pedagógicos das educações, desde um olhar crítico. Eles investigam — através
de diversos tipos de projetos em escolas do campo, cursos de EdoC e atividades de extensão
rural  —  práticas  e  posturas  pedagógicas;  epistemologia  e  processos  de  construção  do
conhecimento;  inter-relações  que  fortalecem  um  campo  a  partir  do  outro  ou  que  são
constitutivas  de  uma EA do Campo;  perspectivas  de  transformação social  e  ruptura  com o
sistema capitalista; e por fim a vinculação entre EA, EdoC e os direitos humanos a partir da
agenda  de  políticas  de  diversidade  na  educação.  Destacaremos  alguns  aspectos  e  aquelas
referências que nos interessam no debate aqui proposto.
Em todas as monografias a abordagem da problemática de pesquisa é semelhante,
vinculando a questão ambiental  à  questão social.  Esta característica comum implica a  leitura
teórica e o papel da educação na formação de pessoas, que devem ser capazes de transformar o
contexto retratado. Essa abordagem aparece de forma explícita em Santos  (2008, p. 07),  que
parte de uma concepção de que na ação educativa em uma comunidade pesqueira “os sujeitos
são produtos e produtores da sua história, portanto, sujeitos criativos, capazes de (re)inventar e
(re)criar novas relações sociais e pedagógicas.”. Ou então em Lemes  (2014), que ao analisar o
projeto  de  EA de  uma  empresa  de  celulose  em  escolas  do  campo  identifica  um  processo
educativo que serve de distensão de conflitos entre empresa e comunidade ao deslegitimar as
autuações  ambientais  decorrentes  do  monocultivo  de  eucalipto.  Fonseca  (2013) fala  na
constituição de uma educação política para estudantes assentados e Campos (2014) preocupa-se
com uma relação coerente entre o conteúdo curricular e contexto social de estudantes do campo.
51 As consultas ocorreram nas 17 monografias e detiveram-se, majoritariamente, nos resumos dos trabalhos. 
<http://bdtd.ibict.br/> Pesquisa realizada em 15 julho 2017.
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Avila (2014), estudando o currículo do curso de licenciatura em EdoC, parte da EA
ecomunitarista  ao  pensar  ações  comunitárias  transformadoras  de  forma que  se  estabeleça  o
respeito à natureza e Weyh (2008) investiga o aprendizado construído na relação entre órgão de
extensão rural e comunidade escolar, partindo-se do pressuposto de que a atividades de extensão
possui um caráter educativo.
Vemos, nos trabalhos elencados, que há uma tendência analítica que supera a visão
tecnocrática no debate dos problemas ambientais pesquisados. Eles levam em conta aspectos
humanos e sociais nos espaços educativos na proposição de soluções que atendam às demandas
socioambientais  locais.  Alguns  pesquisadores  compreendem  que  a  ação  educativa  deve
comprometer-se com transformações sociais mais profundas, questionando a ordem capitalista:
(2014, p. 07) nos diz que sua base teórica busca promover uma “ação transformadora rumo a
uma sociedade pós-capitalista”. A partir de seus dados, a pesquisadora conclui, inclusive, que o
curso de Licenciatura em Educação do Campo estudado não trabalha na proposta de superação
do modelo de sociedade capitalista (corroborando análise de Oliveira e Dalmagro), ainda que ele
apresente alguns aspectos convergentes com sua base teórica (EA ecomunitária). Santos (2008),
ao pensar a promoção de uma Educação Ambiental do Campo, acredita que as ações propostas
na escola devem vincular-se a um projeto social mais amplo, a partir de um pensamento crítico e
revolucionário que articule diferentes conhecimentos no meio rural. Schulz (2014) acredita que
uma  EA  emancipatória  contribui  para  a  resistência  de  estudantes  do  campo  frente  às
adversidades, o que, na visão da pesquisadora, reafirma a viabilidade de uma vida sustentável no
campo e sinaliza uma concepção de educação libertária; Lemes (2014), ao criticar o projeto de
responsabilidade social da empresa de celulose, atribui às iniciativas da Educação do Campo uma
incompatibilidade com o discurso  ideológico  do capital.  Cruz  (2014) afirma  que  a  histórica
expropriação  e  exploração  sofridas  pelos  seringueiros  e  outras  populações  extrativistas  da
floresta amazônica são características próprias da sociedade capitalista, e que a intervenção dessa
população  no  processo  de  gestão  ambiental  das  Reservas  Extrativistas  –  Resex  depende  da
garantia do direito à Educação do Campo e à Educação Ambiental.
Coerente  com  a  leitura  teórica  e  a  perspectiva  de  transformação  social,  as
concepções de Ciência, as práticas de pesquisa e as posturas pedagógicas relatadas nos trabalhos
dizem-nos  sobre  a  relevância  do  trabalho  interdisciplinar  e  coletivo  na  conscientização  e
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sensibilização do sujeito do campo nas questões relativas ao ambiente (AZEVEDO, 2009); sobre
a adoção do método dialético e da pesquisa participante no trabalho com a comunidade de uma
escola  do  campo  e  no  estudo  das  práticas  educativas  ambientais  (FONSECA,  2013).
Observamos nos trabalhos uma preocupação com o campo do conhecimento das áreas de EA e
EdoC, já que para Ferreira  (2010) é possível e necessário, na articulação das áreas, que novas
racionalidades sejam produzidas no sentido de superar as consequências socioambientais da atual
racionalidade imediatista e economicista; a compreensão de que a EA é um processo educativo
gestado nos movimentos sociais ambientais mas que necessitou de uma renovação (perspectiva
emancipatória e crítica) para superar as práticas reducionistas e acríticas típicas das décadas de
1980 e 1990  (COSTA, 2011),  levaria  a necessidade de se identificar com qual concepção os
educadores do campo trabalham; que para Coelho (2013) a ausência de uma proposta de EA em
um curso de EdoC tem como consequência a descaracterização do campo da natureza e do
homem  como  seu  interlocutor;  que  a  EdoC,  em  contraste  com  a  educação  rural,  é  uma
manifestação dos movimentos sociais para construir uma educação que seja a expressão da vida,
da cultura e dos saberes do homem do campo (WEYH, 2008).
A  breve  apresentação  destes  trabalhos  contribuiria  no  desenho  panorâmico  da
análise proposta. O levantamento bibliográfico que apresentamos poderia ser um testemunho da
crescente  tendência,  desde  os  anos  1990,  de  trabalhos  em  EA  que  abandonam  o  viés
reducionista/conservacionista  e  reconheceriam  a  dimensão  social  do  ambiente.  Apesar  da
predominância da tendência pragmática entre os educadores ambientais na atualidade, conforme
analisam Layrargues e Lima, nas 17 monografias que correlacionam EA e EdoC prevalece a
abordagem político-pedagógica  crítica da realidade socioambiental.  Poderíamos supor que na
base epistemológica da Educação do Campo encontram-se elementos da politização da questão
ambiental amadurecida pela EA nas últimas décadas.
Isso não significa que no conjunto apresentado não exista perspectivas dualistas ou
evolucionistas, típicas da perspectiva eurocêntrica de conhecimento — de fato esse é um traço
quase que imanente a nós, pelo menos até que avancemos naquilo que Dagnino e Fraga apontam
como necessidade da ação em CTS ligada à educação. Não aparece, nestes trabalhos, a questão
da memória biocultural e das ontologias indígenas/tradicionais. Cremos que, do ponto de vista
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epistemológico, a ausência deste debate representaria a força da colonialidade do pensamento e
comprometeria o que ainda precisa ser avançado na triangulação entre CTS, EA e EdoC.
Consideramos  que  um  dos  principais  acúmulos  da  Educação  Ambiental  esteja
manifestado, de certa forma, em um movimento educacional que buscaria estabelecer um marco
desde  “uma  educação  que  revele  plenamente  o  ambiente”  (AMARAL,  2010);  seria  preciso
evidenciar que toda e qualquer educação pressupõe um ambiente, e por isso implica uma certa
relação socioambiental. Para Isabel Carvalho, a EA brasileira teria sua gênese e desenvolvimento
mais ligados aos movimentos ambientalistas, de forma que seria “herdeira direta do movimento
ecológico e do debate internacional sobre meio ambiente.”  (2001, p. 46). Isso se atestaria pelo
fato  de  que  no  contexto  das  ações  governamentais,  sua  inclusão  formal  pelas  políticas
educacionais  como tema  transversal  no  contexto  escolar  seria  posterior  às  ações  ligadas  às
políticas ambientais, como educação não formal.
A  virtude  da  Educação  Ambiental  estaria,  portanto,  na  confluência  de  um
movimento  pedagógico  com  um  movimento  ambientalista  capaz  de  fortalecer  a  noção  de
ambientalização que, segundo Acselrad, teria pertinência teórica ao
…caracterizar processos de ambientalização específicos a determinados
lugares, contextos e momentos históricos. É por meio desses processos
que  novos  fenômenos  vão  sendo  construídos  e  expostos  à  esfera
pública,  assim  como  velhos  fenômenos  são  renomeados  como
“ambientais”, e um esforço de unificação engloba-os sob a chancela da
“proteção ao meio ambiente”. (2010, p. 103)
A  ambientalização  é  um  léxico  que  estaria  no  centro  de  disputas  políticas
envolvendo identidade, legitimidade e caracterização de diferentes/divergentes práticas sociais e
produtivas,  com  suas  respectivas  bases  sociotécnicas,  que  especificariam  distintos  impactos
ecológicos  ou  no  ambiente.  Ainda  que  exista  uma  generalizada  pronúncia  de  discursos
ambientalizadores, esse léxico parece permitir aos movimentos populares esboçar ações coletivas
tanto para questionar os padrões técnicos de apropriação da natureza/território e seus recursos
como para contestar a distribuição de poder sobre eles.
A contradição entre discurso e realidade vinculada ao modo de produção industrial
ou  agroindustrial  seria  um  dos  fatores  que  exigiria  massivos  investimento  em  marketing  e
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propaganda para “fazer com que o brasileiro tenha orgulho do agro”52; a tecnologia aplicada no
campo precisaria  ser  comunicada à sociedade urbana.  No entanto seriam precisamente estas
tecnologias integradas em um grande aparato sociotécnico, com seus impactos socioambientais,
os elementos utilizados para contestar este modo produtivo e seu valor ambiental. Apesar do
esforço em demonstrar uma aparente sustentabilidade as contradições seguem enormes.  Isso
justificaria um maior investimento estético-político em modernizar a comunicação com o meio
urbano, na construção de uma marca do agronegócio junto à população em geral e criar uma
empatia  e  confiança,  “desmistificando”  a  produção  agrícola.  O  enfrentamento  aos  “mitos”
envolveria reverter  a sensibilização do público,  no último período, alcançada pela  Campanha
Permanente Contra os Agrotóxicos e Pela Vida. No front institucional estariam os desmontes de
serviços públicos, como a Agência Nacional de Vigilância Sanitária – Anvisa, e, desde a mesma
agência,  o  afrouxamento  legal  das  regras  que  restringem  os  agrotóxicos  (MPA,  2018;
SINDISPREV-RS, 2018; VÁRIOS, [s.d.]).
Um  dos  instrumentos  utilizados  para  essa  contestação  tem  sido  a  noção  de
ambientalização. Isso fica claro no movimento que culmina na constituição das TIs e Resex53 e
na  resistência  das  populações  do  campo  que  teria  como  uma  de  suas  sínteses,  desde  o
movimento  de  Agroecologia,  a  luta  pelo  direito  à  soberania  alimentar  sem  depender  de
agroquímicos e transgênicos “para assegurar a reprodução biológica e social de nossas culturas
latino-americanas.”  (MAELA, 2000, p. 18). A partir do questionamento do padrão técnico os
movimentos populares vêm reivindicando às suas organizações rurais a capacidade para propor e
gerar seus próprios mecanismos de desenvolvimento, buscando resistir às decisões impostas pelo
Estado desde uma dependência claramente geopolítica.
Na  educação54 a  noção  de  ambientalização  poderia  contribuir  na  organização
pedagógica que realize a crítica à “clássica visão essencialista e triunfalista da C&T” (CEREZO,
2004 apud DAGNINO; FRAGA 2010), uma vez que no campo (e não só nele) seria verificável a
52 Frase proferida pelo diretor de marketing da TV Globo, Roberto Schmidt, refererindo-se ao agronegócio e a 
campanha “Agro é tech, agro é pop” (START AGRO, 2017).
53 Cf. Parte 2.2 Semeadores de terra e pensamento, onde essa afirmação fica mais clara.
54 No plano internacional, existe o projeto Rede ACES – Ambientalização Curricular do Ensino Superior, 
constituída por 11 universidades de 7 diferentes países, entre as quais três instituições de ensino públicas: 
Universidade Federal de São Carlos – UFSCar, Universidade Estadual de Campinas – UNICAMP e 
Universidade Estadual Paulista UNESP. Cada instituição tem escolhido caminhos para a ambientalização 
curricular no ensino superior (BRASIL, 2007).
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presença  de  saberes  e  fazeres  (ciência  e  tecnologia)  ambientalmente  benignos,  com  valor
ambiental. Desde o ensino de Ciências, um debate cada vez mais necessário é aquele que envolve
a ampliação da história e da filosofia das Ciências da Natureza nos currículos escolares de suas
matérias e na formação de professores. A ausência deste conteúdo nas atividades formativas tem
sido realizada às custas de sua própria qualidade, e sua consolidação na ação educacional poderia
contar  com  o  esforço  inter  e  transdisciplinar  entre  professores,  historiadores,  filósofos,
sociólogos (MATTHEWS, 1995), camponeses, indígenas, quilombolas, etc. 
O debate em torno do chamado notório saber foi introduzido recentemente entre os
profissionais da educação. Infelizmente, as medidas legais com base nele propunham reduzir o
déficit de professores da educação básica, com claras intenções de desonerar o Estado de sua
responsabilidade (ARCHANGELO, 2017). O notório saber, originalmente, seria uma medida de
caráter  excepcional  para  reconhecimento  público  de  conhecimento.  Mecanismo  semelhante,
desde uma mirada popular, seria o projeto de lei 1786/2011, chamado Lei de Griôs e Mestres55,
no  contexto  da  Política  Nacional  Cultura  Viva.  A  consideração  de  não  professores  que
participem formalmente de atividades escolares, tais como estamos apontando, teria a função de
agregar  e  integrar  outros  saberes,  em  um  contexto  de  valorização  da  educação  e  de  seus
profissionais e não de sua precarização e desmonte.
NEM AO CÉU DE ROUSSEAU, NEM AO INFERNO DE HOBBES  
Piotr  Kropotkin (1842 – 1921) teria  buscado o caminho do meio em seu quase
debate com Thomas Huxley (1825 – 1895) na revista The Nineteen Century, a partir de 1890:
Huxley não teria aceitado debater com o anarquista, a despeito do convite realizado pelo editor
James Knowles, sobre as interpretações que na época se faziam do trabalho de Charles Darwin,
em especial quando aplicadas ao ser humano56. Se ao estudar a natureza Jean-Jacques Rousseau
(1712 – 1778) cometeria o erro de excluir de sua linha de raciocínio a luta de unhas e dentes,
55 “A Lei Griô propõe uma política nacional de transmissão dos saberes e fazeres de tradição oral, em diálogo 
com a educação formal, para promover o fortalecimento da identidade e ancestralidade do povo brasileiro, por 
meio do reconhecimento político, econômico e sociocultural dos griôs e das griôs – mestres e mestras da 
tradição oral.” (MINC, 2011).
56 Huxley ficou conhecido como “o buldogue de Darwin”, por ser um dos principais disseminadores da obra do 
compatriota.
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enxergando nela  nada senão paz, amor e harmonia, Thomas Huxley teria  feito o oposto:  as
criaturas naturais devem lutar pela sobrevivência uma vez que “o mundo animal está no mesmo
nível de um espetáculo de gladiadores, no qual o espectador não precisa virar seu polegar para
baixo, pois não há tréguas.” (HUXLEY, 1888, p. 165). Essa seria uma posição, reconhecida pelo
próprio Huxley, advinda de Thomas Hobbes (1588 – 1679), para quem à crueldade da natureza
humana e seu estado perpétuo de guerra seria preciso sempre uma autoridade que a impeça
(KROPOTKIN, 2009).
O futuro sabemos qual foi e a trégua formal só viria 55 anos depois, passadas duas
grandes guerras e com o fim da segunda. A batalha da competição capitalista, contudo, seguiria
decapitando gladiadores, plebeus, escravos e libertos; nem guerras e batalhas, porém, teriam o
sentido que tiveram sem a concorrência do ensino de Ciências.
No século 19 as Ciências passariam a compor o currículo escolar, tanto na Europa e
EUA quanto no Brasil. As pessoas que defendiam tal inclusão discutiam a importância prática de
disciplinas  como  mineralogia,  botânica,  zoologia,  hidrologia,  meteorologia,  fisiologia,  entre
outras.  Argumentava-se  que  estes  conhecimentos  eram  necessários  em  um  mundo
crescentemente dominado pela C&T, e que as Ciências forneciam um treinamento intelectual de
alto nível a partir do processo indutivo de observação do mundo natural,  algo para além da
lógica  dedutiva  que  caracterizava  a  educação  formal,  centrada  nos  conteúdos  clássicos
(DEBOER,  2000).  A  busca  em  aproximar  educação  escolar  e  mundo  empírico  seria  uma
bandeira dos defensores da inclusão das Ciências no currículo, demonstrando que essa busca não
é nova na educação e remonta a esse período histórico.
No  Brasil,  as  discussões  sobre  Ciências  no  currículo  estariam  restritas  à  elite
escolarizada,  sobretudo aquela formada sob influência  das escolas  europeias,  como a Escola
Politécnica de Paris. O Colégio Imperial de Pedro II, fundado em 1838 no Rio de Janeiro, diante
a escassez de livros didáticos  em língua portuguesa (que dirá  nativa),  adotaria  livros  escritos
predominantemente por autores franceses  (LORENZ, 2007). Considerando a forte influência
exercida pelo Colégio sobre os programas de ensino das escolas distritais de todo país, podemos
inferir  que  as  poucas  pessoas  com formação institucional  teriam adquirido  uma perspectiva
educacional  elaborada  nas  metrópoles,  distante  das  questões  socioambientais  da  realidade
brasileira,  portanto.  Ainda  que  tenhamos  notícia  dos  movimentos  nativistas  (Silva  Maia,
PARTE 2. DE TERRA NULLIUS A ABYA YALA
118
1. VENTOS DO NORTE NÃO MOVEM MOINHOS
NEM AO CÉU DE ROUSSEAU, NEM AO INFERNO DE HOBBES
Guilherme Capanema, Gonçalves Dias), por exemplo, sabemos que Silva Maia era membro da
Sociedade de Ciências Naturais da França, sendo importante investigar mais e melhor as virtudes
e as deficiências desse movimento, principalmente a postura política que assumiriam diante o
longo processo de colonização e desvalorização dos saberes e fazeres dos povos camponeses.
Temos  um  cenário,  então,  em  que  o  ensino  de  Ciências  emergiria  dos  centros
metropolitanos europeus e dos EUA, preocupado em consolidar metodologias de investigação
científica  a  partir  do raciocínio empírico e das generalizações indutivas,  buscando integrar o
ensino nas escolas através do laboratório, elegendo-o como o local das experimentações onde
dever-se-ia  verificar  e  confirmar  os  fatos  e  as  verdades  científicas.  A  consolidação  dessa
perspectiva no Brasil representaria, também, a consolidação do particionamento da totalidade
biocultural e o reforço do falso antagonismo entre campo e cidade, interpretando suas diferenças
como  elementos  contraditórios  da  realidade,  e  não  como  integrantes  de  uma  dinâmica
socioeconômica complementar. Essa consolidação reforçaria a cidade (brancos, ricos, formados
na Europa) como polo sujeito-produtor do conhecimento e o campo (mestiços, negros, índios)
como polo, quando muito, objeto-receptor do conhecimento.
Rui Barbosa (1849 – 1923), o principal defensor da introdução do ensino de Ciências
no país, marcou sua passagem na câmara dos deputados imbuído pelos ideais anglo-americanos
políticos, sociais e educacionais na década de 1870. Barbosa, conhecedor da obra de renomados
cientistas britânicos, como Herbert Spencer, Charles Darwin e Thomas Huxley, esteve alinhado
ao debate de seu tempo, defendendo que o ensino de Ciências representava um movimento
inevitável  contra  o  autoritarismo,  o  formalismo,  o  dogmatismo,  rumo a  uma transformação
social em torno da liberdade (LORENZ, 2004). Nestes círculos políticos, pairava uma atmosfera
de  afirmação  das  Ciências  como  parte  de  um  conjunto  de  mudanças  significativas  nas
instituições sociais, com o recuo de posturas despóticas e autoritárias em nome do respeito às
opiniões e discernimentos pessoais, com avanço dos direitos e responsabilidades do indivíduo
(DEBOER, 1991).
As  novas  práticas  sociais,  implicadas  no  padrão  de  poder  emergente,  capitalista,
apontariam para uma mudança histórica, tanto na dimensão material dessas práticas como em
sua intersubjetividade, que requereria o desmantelamento de estruturas e instituições associadas
às  hierarquias  e  à  autoridade.  Nesse  contexto,  a  necessidade  de  liberdade  individual  estaria
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associada a um foro próprio para pensar, para duvidar, para decidir (QUIJANO, 2005). A ética
protestante  e  o  racionalismo  econômico,  em  uma  Europa  cada  vez  mais  industrializada,
compreenderia como vital a inclusão das Ciências no currículo escolar como parte do progresso
liberal que florescia naquele período. Rui Barbosa creditava à Ciência um caráter neutro, negando
a  ela  qualquer  ideologização  em nome de  uma “verdadeira  ciência  que  se  baseia  em fatos,
pesquisas,  classificações  e  explicações  demonstráveis”  (LORENZ,  2004,  p.  6).  A  legítima
aspiração  à  liberdade  das  ideias  na  virada  dos  séculos  exagerou  na  crença  de  que a  prática
científica fosse capaz de manter-se pura, isolada das condicionantes sociais de sua época.
Contraditoriamente, esse processo de mudança social, material e intersubjetiva, que
em certa  medida  necessitou de igualdade social  entre  os  indivíduos,  exigia  também relações
sociais de exploração e de dominação, nas quais o “mercado é o mínimo, mas também o limite
da possível  igualdade social  entre as pessoas” (QUIJANO, 2005, p. 114). A Ciência, como a
modernidade que o  mundo passou  a  experimentar,  sempre  foi  uma questão de  conflito  de
interesses  sociais,  uma  prática  necessariamente  ambígua  e  contraditória.  Como  sabemos,  o
espírito liberal e a defesa dos direitos individuais nunca abrangeu as massas tropicais, relegando
os países da periferia à superexploração do trabalho e aos ditames da ordem mercantil, que no
século 20 atinge seu ápice com a globalização econômica e a divisão internacional do trabalho.
A perspectiva de Huxley para o ensino de Ciências estaria pautada na concorrência
econômica entre as potências europeias, através da necessidade de ampliação técnica da força de
trabalho interna para garantir a balança comercial e a importação de alimentos.
A Grã-Bretanha, ao contrário de seus rivais mais bem-sucedidos, tinha
uma força  de  trabalho com pior  educação e  treinamento  (necessário
lembrar que ele [Huxley] escrevia muito antes dos grandes  Education
Acts do século 20). Ele prosseguiu defendendo a criação de um sistema
de educação industrial para treinar os trabalhadores com a qualificação
que a indústria britânica precisava e com a qual  seus concorrentes já
contavam, através de medidas tomadas nesse sentido (p. ex., a Alemanha
com sua technische Hochschulen). (SLATTER, 1996, p. 256).
O darwinismo social tampouco era diferente em Herbert Spencer (1820 – 1903),
para  quem não  haveria  contribuição  da  ajuda  mútua,  da  solidariedade,  na  evolução  do  ser
humano.  Segundo  Kropotkin,  essa  visão  prevalecia  entre  muitos  evolucionistas  da  época,  e
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chegavam a afirmar que “para o ser humano primitivo, a guerra de cada um contra todos é a lei
da vida”, afirmação “repetida com facilidade excessiva, sem crítica suficiente desde a época de
[Thomas] Hobbes” (2009, p. 16). O ambiente competitivo, de base biológica, teria influenciado a
consolidação  do  ensino  de  Ciências  no  currículo  escolar  como  elemento-chave  na  corrida
imperial e na constituição/competição/disputa pelos mercados que pudessem consumir os bens
industriais produzidos pelos seus trabalhadores treinados e qualificados.
As Ciências  da  Natureza e  Exatas no início do século  20 seriam marcadas pelo
contexto sócio-histórico da I Guerra Mundial, quando são convocadas a desenvolver tecnologias
como aviões,  armas  químicas,  entre  outros  artefatos  (DEBOER,  1991).  As  questões  sociais
entrariam na pauta do ensino de Ciências, mas determinada pela relação capitalista de produção
que aprimorava as formas de acumulação de riquezas sem, no entanto, superar a falha metabólica
— cada vez mais intrínseca ao seu desenvolvimento.
A violência bélica da II Guerra Mundial e o lançamento estadunidense de bombas
atômicas sobre o Japão colocariam em cheque a fé no progresso humano e na Ciência como sua
força motriz (DEBOER, 2000); a visão romântica da ciência como algo puramente benéfico se
desfaz,  exigindo  dos  defensores  de  seu  ensino  o  estabelecimento  de  novos  argumentos  e
discursos.  A  defesa  pelo  ensino  de  Ciências  e  a  configuração  de  seus  objetivos  sempre
acompanharam o contexto histórico e as mudanças sociopolíticas do século 19 e  20, de modo
que DeBoer (2000) aponta alguns eixos, tais como preparar as pessoas para os cargos técnicos
que a indústria passou a demandar, compreender os fenômenos da natureza no cotidiano dos
estudantes, garantir a todas às gerações informações fundamentais na relação entre ciência  e
desenvolvimento  tecnológico,  discernir  o  bom  uso  da  metodologia  científica,  entre  outros
objetivos.  Como vemos,  pouco se avançou ao longo das décadas e estes  eixos permanecem
válidos na perspectiva emancipatória de educação.
O  que  esteve  e  ainda  está  em  jogo  seriam  os  distintos  projetos  de  sociedade
articulados pela divisão internacional do trabalho e a correlação de forças políticas subservientes
ou resistentes a ela. A visão mercantil  e capitalista teria revolucionado o mundo nos últimos
cinco séculos.  Neste  decurso,  ampliam-se  as  evidências  que apontariam a  insuficiência  ou o
esgotamento dessa visão como caminho para a humanidade, ou para a conquista do justo acesso
aos recursos naturais pelos povos e nações. Desde Zumbi no século 17, Sepé Tiaraju no século
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18, Canudos no século  19, Elizabeth Teixeira e Chico Mendes no século  20, temos notícia da
contínua resistência à supressão de formas não hegemônicas de organização da vida.
Haveria um paralelo que poderíamos fazer entre Ciência e modernidade, a partir do
que afirma Quijano:
Para os explorados do capital e em geral para os dominados do padrão
de poder, a modernidade gerou um horizonte de libertação das pessoas
de toda relação, estrutura ou instituição vinculada com a dominação e a
exploração, mas também as condições sociais para avançar em direção a
esse  horizonte.  A  modernidade  é,  assim,  também  uma  questão  de
conflito de interesses sociais. Um deles é a contínua democratização da
existência social das pessoas (QUIJANO, 2005, p. 114).
A luta pela EdoC é também uma luta pela Ciência; uma Ciência que possa avançar
para esse horizonte de libertação. Essas lutas abrem espaço e precedência para discutirmos a
posição ideológica e política do ensino de Ciências e o desenvolvimento de uma abordagem
agroecosolidária a partir dele.
Rousseau acreditava  que o ser  humano seria  bom por natureza  e  a  sociedade o
corromperia.  Hobbes e Huxley,  no inverso.  É com razão,  portanto,  que Kropotkin estranha
quando  seu  contemporâneo  parafraseia  Rosseau:  “O primeiro  homem que  substituiu  a  paz
mútua pela guerra mútua – qualquer que tenha sido o motivo que o forçou a dar aquele passo –
criou a  sociedade” (HUXLEY, 1888,  p.  165).  Inconsistências  da construção argumentativa  à
parte,  Kropotkin  previa  que  “nem o otimismo de  Rousseau,  nem o pessimismo de  Huxley
podem ser aceitos como interpretações imparciais da natureza.” (KROPOTKIN, 2009, p. 22).
Por estranho que possa parecer, essa opinião não o resguardaria de ser acusado de otimista e de
ter concebido a natureza como uma espécie de providência, graças a qual haveria harmonia em
todas as coisas, incluindo as sociedades humanas.
O disparo viria do italiano Errico Malatesta (1853 – 1932), crítica importante de
outro anarquista. Malatesta afirma que o ideário de Kropotkin, para ele fatalista e excessivamente
otimista, teria produzido resultados nocivos para o movimento anarquista: a desmobilização da
luta pelo esvaziamento do espírito revolucionário  (1965, p. 266). A crítica de Malatesta estaria
mais  centrada  nas  leituras  e  interpretações  que  teriam  sido  feitas  do  que  na  produção  de
Kropotkin em si. Finaliza o capítulo (lembranças e críticas de um velho amigo) reafirmando o
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valor de seus escritos e de sua vida como incentivos na luta “for all that is good.” ( ibidem, p.
268).
Tal como Malatesta, a análise da controvérsia entre Huxley e Kropotkin, realizada
por Slatter, talvez nos ajude a compreender a limitação de qualquer autor/pesquisador e nos leve
ao aprendizado com os erros do passado, pessoais e coletivos. Para Slatter  (1996), Kropotkin
também teria essencializado/absolutizado a leitura evolucionista, apresentando a história (natural
e social) de forma progressivista, mas, ao contrário do naturalista britânico, de forma a exaltar a
ajuda mútua e os traços de sociabilidade na conduta natural dos seres, incluso os humanos. O
próprio  Kropotkin  teria  dito  se  inspirar  no  positivismo moderno  para  reagir  aos  trabalhos
pretensamente científicos (2007, p. 49).
Mais uma vez, seria preciso assumir que a Ciência é saturada de valores sociais, fruto
de nossa matriz e pressupostos socioculturais.  Isso não significa  que não existam critérios e
rigores  que  precisariam ser  assegurados  e  validados;  significa,  no  entanto,  que  seria  preciso
compreender que toda afirmação científica está inserida em um determinado interdiscurso que
“nos  permite  remeter  o  dizer  dos  textos  científicos  a  toda  uma  filiação  de  dizeres,  a  uma
memória,  e  a  identificá-lo  em  sua  historicidade,  em  sua  significância,  mostrando  seus
compromissos políticos e ideológicos.” (SILVA; SÁNCHEZ GAMBOA, 2014, p. 61).
Seria a partir do interdiscurso que poderíamos, assim, validar a imensa base empírica
de Kropotkin em seus estudos sobre a natureza dos seres/humana e evitar, ou buscar evitar,
essencializações de qualquer tipo. Assumamos a contradição como elemento inerente à vida. De
qualquer forma, as afirmações de Kropotkin (op. cit.) a respeito do sentimento e da prática da
solidariedade — que unem os oprimidos num único pensamento, numa única necessidade de
emancipação  —  cada  vez  mais  parece  se  consolidar  nos  contextos  de  enunciação e  no
interdiscurso científico da Educação do Campo; uma memória da comunidade científica estaria
se formando para construir um contexto sócio-histórico ideológico popular.
ELEMENTOS PARA UMA CONTEXTUALIZAÇÃO POPULAR DA EDUCAÇÃO  
O que é que a ciência tem? Tem lápis para calcular. Que mais que a
ciência tem? Borracha pra depois apagar.
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Raul Seixas
Segundo Martins et al. (2015), o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra –
MST, importante organização social na Educação do Campo, tem dado pouca atenção a área de
Ciências da Natureza. No entanto, o movimento avalia que o atual debate sobre reforma agrária
deveria  envolver  o  modo  de  relação  do  ser  humano  com  a  natureza,  o  que  certamente
estabeleceria demandas e novas questões para o ensino dessa área do conhecimento. Ainda que
seja um momento novo para as Ciências da Natureza nesse debate, ela não deixaria de estar
inserida na concepção de educação formulada pelo MST nos últimos 30 anos. Essa concepção
implicaria  transformar  a  lógica  de  relação  de  exploração  na  produção  da  ciência,  realizar  a
formação  de  construtores  de  um  outro  modo  de  produção  da  vida,  compreender  que  a
formação humana está pra além da educação, e que a educação está pra além da escola.
A proposta atual do MST seria formular orientações ou parâmetros de atuação na
área de Ciências da Natureza que estejam de acordo com essa concepção, dentro de uma visão
materialista,  histórica  e  dialética.  Em  certa  medida  esta  tese  tem  a  intenção  de  contribuir
reflexivamente  com essa  busca,  apontando  como os  elementos  acima  se  articulam com os
argumentos que estamos propondo, a partir de um referencial teórico específico, elementos de
base empírica e a articulação destes fatores.
De forma geral, estudos e percepções de especialistas sobre o ensino de Ciências nas
escolas  brasileiras  apontariam  um  esvaziamento  do  contato  com  a  realidade  como  traço
dominante de enfoques curriculares ou de metodologias de ensino na área, cenário que não se
altera mesmo em trabalhos com abordagem da CTS ou CTSA (ambiente) que, em tese, buscam
historicizar  e  contextualizar  o  ensino (COMPIANI,  2015;  ROCHA;  SALVI,  2010).  Para
Maurício  Compiani,  esse  olhar  incipiente  para  o  lugar  e  ambiente,  sociedade  e  natureza  no
ensino  de  Ciências  teria  relação  com  o  distanciamento  das  Geociências  como  prática
sistematizada de ensino no espaço escolar,  assim como um estreitamento  metodológico  nas
atividades de ensino compreendidas nas disciplinas de Química, Física e mesmo Biologia. Além
disso,  práticas  escolares  como estudos  do  meio  e  trabalhos  de  campo estariam abolidas  da
formação inicial das licenciaturas de várias áreas do conhecimento,  gerando um impacto nas
atividades educacionais desse caráter nas escolas públicas.
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A consequência dessa baixa valorização dos trabalhos de campo como metodologia
de  trabalho  nas  escolas  repercutiria,  então,  na  descontextualização  espaço-temporal  dos
fenômenos  e  no  comprometimento  do  raciocínio  que  pudesse  interpretar  evidências  na
paisagem  estudada  e  construir  tendências  histórias  do  ambiente  a  partir  da  relação  entre
singularidades e generalizações. Nessa perspectiva, as pedagogias dispostas a enfocar o local e ao
mesmo tempo o global (o que requereria uma concepção de escalas como prática socioespacial),
além de retomar a importância  do trabalho de campo e destoar da tendência dominante no
ensino de Ciências, estabeleceriam uma abordagem para a crise socioambiental,  trariam novo
olhar  para  a  Educação  Ambiental  e  avançariam  na  formulação  de  uma  história  ambiental
necessária para a compreensão dos metabolismos sociais (relação das sociedades com a natureza)
estabelecidos ao longo do tempo (COMPIANI, 2015; TOLEDO; GONZÁLEZ DE MOLINA,
2007).
No panorama histórico brasileiro a Educação do Campo se constituiria como uma
força  de resistência  à  supressão de formas  não hegemônicas  de organização da  vida.  Nesse
processo,  seus  sujeitos  têm  se  esforçado  para  identificar  os  desafios  que  educadores  e
comunidade  devem enfrentar,  na  conformação  de  um ensino  de  Ciências  que  responda  ao
avanço  da  agricultura  camponesa  e  agroecológica.  Trinta  e  sete  entidades  — entre  escolas,
institutos  e  universidades  representando  quatro  regiões  brasileiras  —,  com  esse  intuito  de
identificar  os desafios,  organizaram um diagnóstico da situação do ensino de Ciências  como
parte das atividades do Seminário sobre Ensino de Ciências da Natureza nas Escolas do Campo
(MARTINS et al., 2015).
Dentre  os  elementos  apresentados,  verificaram  algumas  potencialidades  em
iniciativas  pedagógicas  que  buscam  fontes  educativas  no  entorno  da  escola,  que  realizam
inventários ou levantamentos de aspectos da realidade, qualificados na relação com o ensino em
cada área. Existem experiências em que diferentes escolas realizam planejamento pedagógico de
forma  conjunta,  a  partir  de  debates  sobre  as  bases  de  conteúdos  a  serem  priorizadas.  As
dificuldades apontadas pelo diagnóstico envolvem a fragilidade de planejamento coletivo, entre
professores da mesma escola, na promoção da interdisciplinaridade, a precarização da condição
de trabalho e a alta rotatividade de profissionais nas escolas do campo. Aliada a essas questões, a
ausência de educadores da própria comunidade também é um aspecto que poderia obstaculizar o
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projeto pedagógico camponês, já que professoras são deslocadas diariamente da cidade para o
trabalho escolar e, muitas vezes, não estabelecem laços afetivos com o campo nem interagem
com  o  trabalho  ali  realizado,  desprezando  pedagogicamente  o  ambiente  comunitário  como
elemento contextualizador do currículo (ANCINI; VAZ PUPO, 2017).
A lista de dificuldades se ampliaria, tendo em vista as limitações impostas pela forma
escolar instituída, pelo direcionamento curricular sob controle do Estado, ausência de formação
continuada de profissionais a partir de princípios elaborados pelos movimentos sociais, pelos
exames nacionais de ranqueamento na discussão de prioridades de conteúdos nas escolas, entre
outros.  Além do  mais,  o  Seminário  identifica  um ponto  central  no  debate  das  Ciências  da
Natureza:
não é algo dado ou pensado pelos professores (…) que a natureza seja o
objeto  de  estudo dessa  área,  e  menos  ainda  nas  relações  com o ser
humano, com a sociedade. E também que o conceito de natureza “não é
natural” e sim é uma construção histórica  (MARTINS  et al.,  2015, p.
101, itálico das autoras).
Corroborando  com  as  orientações  curriculares  em  CN  derivadas  do  Seminário,
afirmamos a  necessidade  de se  inserir  criticamente  no trabalho pedagógico  a  concepção de
conhecimento que se elege/adota e a problematização de conceitos-chave dessa área, tais como
ambiente,  natureza,  cultura.  O  mesmo  afirmamos  quanto  à  vinculação  entre  os  modos  de
apropriação dos ecossistemas (ponto de partida histórico no estabelecimento do metabolismo
social)  e  as  formas  socialmente  legitimadas  de  produção  de  conhecimento.  Como  temos
defendido,  a  geração  endógena  de  argumentos  explicativos  de  caráter  científico  sobre  os
fenômenos  da  realidade  parece  imprescindível  para  a  realização  pedagógica  no  âmbito  da
Educação do Campo.
Outra  orientação  curricular,  definida  no  Seminário,  reafirmaria  a  necessidade  de
estudos de história e de filosofia das Ciências que ajudem a compreender a origem e o valor de
uso dos conhecimentos relacionados aos conteúdos que ensinam ou deveriam ensinar em sala de
aula. O esforço desse ensaio também é oferecer reflexões que contribuam com essa necessidade.
A questão socioambiental tem se tornado elemento-chave nos debates educacionais
e  no  enfrentamento  da  crise  ecológico-econômica.  Desafios  para  a  prática  de  ensino  com
intenção de incluir a problemática ambiental permanecem. Compiani  (2015), ao conceber uma
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pedagogia crítica do lugar/ambiente, aponta para uma simplificada contextualização em práticas
de Educação Ambiental a partir do momento em que, na ausência de uma prática socioespacial,
os  problemas  socioambientais  seriam  tratados  somente  no  âmbito  do  local,  sem  derivar  e
integrar-se aos problemas globais. À necessária contextualização das práticas pedagógicas seria
preciso agregar a indissociabilidade entre lugar/local e ambiente/global; parte e todo, na busca
por modificar os paradigmas de um ensino descontextualizado, deveriam perpassar os processos
geográficos e geológicos relacionados à dinâmica de uso e ocupação da paisagem vivida pela
comunidade escolar.
A  contextualização  do  lugar  a  partir  dessa  proposta  integraria,  em  atividades
pedagógicas, distintas transformações espaçotemporais na paisagem, colocando a ação humana
sobre ela em perspectiva: a pedagogia do lugar/ambiente abrangeria cognições sobre o planeta
Terra (Geologia) e sobre o Mundo (Geografia) sob uma visão dialética, com fundamento nas
dimensões da horizontalidade (relação das partes e do todo), verticalidade (fenômeno e essência)
e histórico-orgânica (periodização histórica e síntese espacial).
Por  ser  geocientista,  vou  defender  que  a  Terra  necessita  ser  tratada
como uma unidade de estudo devido aos problemas práticos e teóricos
postos pela crise socioambiental. Essa necessidade de tentarmos olhar
para a Terra como uma unidade de estudo mais integrada aponta para
vários desafios que já podem ser enfrentados no ensino básico. Entre
alguns desses, precisamos de referenciais teóricos que nos ajudem nessa
busca  de  uma  metodologia  e  epistemologia  na  qual  a  categoria  de
totalidade,  o  raciocínio  de  síntese  e  metodologias  históricas  tenham
grande importância. (COMPIANI, 2015, p. 181).
Nos  parece  que  uma  abordagem  pedagógica  que  pense  planeta  e  mundo  seria
indispensável  na  compreensão  dos  metabolismos  sociais  estabelecidos  nos  territórios,
qualificando  o  olhar  sobre  os  intercâmbios  ecológicos  e  econômicos  e  às  práticas  de
conhecimento a eles associadas. O desenvolvimento da pedagogia do lugar/ambiente no projeto
Ribeirão Anhumas na  Escola57,  ocorrido em Campinas-SP,  aponta também que a  busca por
57 Projeto que envolveu universidades, institutos de pesquisa e escolas (todos públicos) tendo como foco a 
formação continuada de professores-pesquisadores para elaborar conhecimentos escolares relacionados à 
ciência, à sociedade e ao ambiente. Contou com apoio da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São 
Paulo (FAPESP), o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e o programa 
PETROBRAS Ambiental).
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práticas interdisciplinares — e até mesmo interprofissionais — teria cumprido papel importante
para as comunidades de aprendizagem nas escolas participantes, com desafios que envolveram o
estabelecimento  de  relações  mais  horizontais  e  policêntricas  entre  diversas  instituições.  A
revitalização da pesquisa de campo por parte do professorado e dos estudantes, sob essa óptica,
consideraria  a  comunidade escolar  como sujeito da produção do conhecimento necessário à
superação dos problemas socioambientais, e deveria implicar a aproximação dessa comunidade
com outros setores e instituições da sociedade.
A  díade  contextualização  e  descontextualização  do  ensino  de  Ciências,  em
associação com o trabalho como princípio educativo no âmbito da vida no campo, representaria
a dicotomia dos projetos para o campo: o viés ecológico e o da produtividade, respectivamente.
Uma  educação  em  diálogo  com  a  Agroecologia  ou  com  o  agronegócio  (modernização
conservadora da agricultura) refletiriam, pela forma como preconizam a apropriação da natureza,
a  maneira  como  o  contexto  local/global  é  introduzido  em  suas  diretrizes.  A  segunda  não
revelaria  plenamente  o  ambiente,  menos  ainda  a  motivação  política  de  sua  conformação
sociotécnica.
As experiências de incorporação da Agroecologia nos espaços formativos do MST,
por exemplo, teriam apontado o trabalho socialmente necessário – TSN como elemento central
no fortalecimento da agricultura camponesa que luta para manter-se na terra. O TSN também
contribuiria na consideração do agroecossistema como um todo que precisaria ser conservado. O
trabalho socialmente necessário,  interpretado a partir dos pedagogos russos, seria  então uma
categoria  pedagógica  associada  ao  trabalho  benéfico  para  a  vida  da  comunidade  escolar/do
campo  e  ao  seu  valor  pedagógico  no  desenvolvimento  humano  dos  estudantes  (LEITE;
SAPELLI, 2017).
Compreendemos que a vivência  pedagógica  dos  cursos de EdoC,  proporcionada
pela  sua  estrutura  metodológica,  tem  viabilizado  às  populações  do  campo  historicamente
marginalizadas a sistematização do conhecimento vinculado à práxis do viver, e nesse processo
emerge também novas formulações sobre a realidade vivida. Desse modo, é uma organização
educativa que abre espaço para que os estudos em Ciências da Natureza apoiem a revisão e a
recriação  do  que  compreendemos  como  ambiente,  problematizando  e  contextualizando  os
conteúdos  disciplinares na intenção de evitar  as  costumeiras concepções a-problemática  e a-
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histórica  do  ensino  de  Ciências  (GIL-PÉREZ  et  al.,  2001).  Isso  cria  a  oportunidade  de
reinterpretarmos  a  questão  ambiental  para  debatermos  as  CN e  a  Educação  Ambiental  no
cenário da Educação do Campo.
Analisando o contexto escolar geral e o ensino de Ciências em específico, Amaral
(2010) conclui  que  todos  os  modelos  de  ensino carregam e transmitem uma concepção de
ambiente,  ainda que esse  não esteja  plenamente  revelado.  A questão ambiental  na  educação
defendida no âmbito dessa análise propõe a busca por uma  integração das Ciências Físicas e
Naturais às Ciências Humanas e Sociais, incorporando as dimensões históricas, socioeconômicas,
políticas e ideológicas das questões ambientais. Essa integração é necessária para que se desvele
os interesses que orientam a desigual  apropriação do ambiente feita  pelos diferentes  grupos
sociais. Além de reafirmar os fenômenos da realidade como ponto fundamental para o processo
de  ensino  e  aprendizagem,  essa  dinâmica  desloca  a  ciência  para  o  interior  do  conteúdo
programático, fazendo com que ela deixe de ser apenas uma provedora de assuntos e conceitos
para o ensino. Parte-se do pressuposto de que é necessário compreender o trabalho científico
para que se exponha as concepções de ambiente, ou seja, não se consegue “revelar plenamente o
ambiente sem desvelar simultaneamente a ciência e seu papel nas transformações do ambiente
produzidas pelo ser humano” (AMARAL, 2001, p. 81).
Nessa abordagem, o conhecimento científico representaria uma referência para o
processo pedagógico e nunca um ponto de chegada onde, necessariamente, é preciso chegar. Em
certa  medida,  essa  concepção  nos  lembra  que  a  ciência  é  sempre  produtora  de  verdades
provisórias e valoriza a EdoC como um fenômeno social que tem permitido às classes populares
do campo a enunciação de conceitos e a interpretação da realidade a partir de seu ponto de vista,
algo inédito no país. O regime de alternância, no conjunto e como resultado de suas etapas,
permite correlacionar a práxis comunitária com as proposições explicativas para os fenômenos
vividos. O início de cada etapa significa a oportunidade de refletir sobre os modos de produção
da vida a partir da relação com a natureza e reconstruir o trabalho científico aplicado na etapa
anterior.  Veremos  como  a  avaliação  das  etapas,  realizada  em  conjunto  entre  estudantes  e
coordenação pedagógica, reorganiza o processo de ensino e aprendizagem.
Na relação entre ensino de Ciências e Educação Ambiental, Amaral (2001) defende
que esse tipo de reconstrução se dê no desdobramento dos conceitos envolvidos no cotidiano
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dos estudantes em formulações sucessivas, sem a preocupação principal em fechá-las segundo os
moldes científicos previamente estabelecidos: na Educação do Campo, essa postura representaria
a  ocupação  do  latifúndio  do  saber,  lema  pronunciado  nos  espaços  escolares  sob  controle
popular.
Outra preocupação das correntes críticas na educação se refere à necessidade de
evitar a fragmentação curricular,  tão comum no ensino de Ciências. Para essa tarefa, Amaral
(2001) considera o ambiente como tema central, articulador, gerador e unificador dos conteúdos
estudados, sempre a partir da realidade dos estudantes, tendo como um dos limites de exploração
de  cada  assunto  o  amadurecimento  psico-sócio-cognitivo  das  pessoas  envolvidas.  No
desenvolvimento  de  nossos  argumentos,  proporemos  que  o  tema  articulador,  gerador  e
unificador dos conteúdos seja o  modo de apropriação dos ecossistemas58 que se apresenta no
território, tais como em assentamentos e comunidades rurais no cotidiano dos estudantes.
Propostas  semelhantes  de  ensino  para  a  EdoC tem sido  debatidas  desde  que  a
Agroecologia  tem ganhado visibilidade.  Sua  ascensão nas  últimas  décadas  e  sua  apropriação
pelos movimentos sociais do campo fazem dela um fundamento relevante de proposta de matriz
curricular  para  os  cursos  de  Licenciatura  em Educação  do  Campo.  A  natureza  acadêmico-
científica da Agroecologia  em interface com as dimensões de movimento social e de prática
agrícola, como ocorre no Brasil (WEZEL et al., 2009), nos parece capaz de organizar e produzir
conhecimentos em torno da Agricultura Camponesa na luta pelas transformações sociais que ela
evidencia.
58 Conjugado com os eixos organização social do trabalho e produção de conhecimento.
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Paisagens são encontros de pessoas e lugares cujas histórias estão
impressas na matéria, incluindo matérias vivas.
William Balée
Para o antropólogo William Balée  (2008) a atividade humana sobre uma paisagem,
por ele denominada transformações primárias da paisagem, nem sempre qualificaria um impacto
negativo  sobre  o  ambiente  e  sua  biodiversidade.  Muitos  exemplos,  ao  contrário,  seriam
qualitativamente distintos e representam variedades positivas de transformações primárias. Mais
do  que  isso,  a  atividade  humana,  anterior  à  chegada  do  colonialismo  ultramarino,  teria
transformado a forma das terras, da biota e suas distribuições.
Sociedades pré-históricas tardias da Micronésia tinham de fato alterado
as  paisagens  terrestres  e  marítimas  percebidas  como  pristinas  pelos
primeiros europeus na área, tais como Fernão de Magalhães e o Capitão
Cook,  e  por  aqueles  que  os  seguiram.  Existem  tantos  terraços  e
transformações dos topos das ilhas norte do arquipélago de Palau, por
exemplo, que se referem a eles como “paisagens esculpidas” (ibidem, p.
14).
Construção  de  terras  amazônicas,  terraços,  criação  de  tesos  com  implicações
hidráulicas e piscícolas, formação de geóglifos, jardins de árvores, aterros, vilas anelares, áreas de
arboricultura  intensiva,  caminhos  elevados,  ilhas  de  florestas  resultantes  de  modificações  de
substratos de paisagens, são indicativos da ação antrópica nos ambientes que atestam antigas
conexões entre povos e territórios, ou, como denomina Balée, indigeneidade de paisagens. 
Caracterizando a indigeneidade, tais paisagens seriam testemunhas arqueológicas do
desenvolvimento de tecnologia náutica avançada, tecnologias agrícolas e de processamento de
alimentos complexos, tais como a destoxificação de nozes de cicadáceas ou da mandioca brava.
Em muitos lugares, a diversidade biológica não poderia ser explicada sem que se faça referência à
atividade humana e cultural. “As culturas estão encravadas em ambientes construídos, vivos, que
são  no  final  das  contas  antropogênicos  em  termos  de  biota  e  sua  diversidade,  ainda  que
antropogênicos de uma maneira diferente” (ibidem, p. 17).
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A interação positiva entre ser humano e as entidades vivas e não vivas da paisagem
representou — e de certa  forma ainda  representa  — o sucesso  da  espécie  em permanecer
ocupando e expandindo sua presença na Terra. Víctor Toledo e Narciso Barrera-Bassols (2015)
afirmam, com base  na síntese  de  inúmeros estudos etnoecológicos,  que esse  sucesso estaria
diretamente relacionado à manutenção de uma memória, individual e coletiva, que conseguiu se
estender pelas diferentes configurações societárias que formaram a espécie humana.
Nessa hipótese a memória de nossa espécie se dividiria em três tipos — genética,
linguística e cognitiva — e se expressaria na diversidade de genes, línguas e conhecimentos. A
heterogeneidade genética e linguística traçaria a história da humanidade ao redor do globo. A
memória  cognitiva  seria  capaz  de  sintetizar  e  explicar  como se  deu  essa  história,  como os
diferentes  grupos  humanos se  adaptaram à grande variedade de condições  apresentadas nos
contextos ecológicos  e  geográficos  ocupados.  Esse  conjunto mnemônico de longa data,  que
acompanha a trajetória do ser humano no planeta e se desenvolve há pelo menos 100 mil anos,
caracterizaria a indigeneidade responsável pelas variedades positivas de transformações primárias
da paisagem e,  em última análise,  seria  portador das chaves necessárias ao enfrentamento da
atual  crise  ecológica  e  social  desencadeada  pela  Revolução  Industrial  e  pela  obsessão
mercantilista (BALÉE, 2008; TOLEDO; BARRERA-BASSOLS, 2015).
Cremos que essa hipótese, sobre tal conjunto mnemônico, precisa ser considerada
nos  debates  a  respeito  da  EdoC,  de  forma  específica,  e  do  debate  nacional  a  respeito  de
desenvolvimento e constituição de nação, no geral.
Dessa reflexão pensemos em duas revoluções que foram marcantes na história da
humanidade. A mais recente, a Revolução Industrial, inauguraria um período em que a vida no
planeta passou a testemunhar, mesmo nas projeções mais conservadoras, taxas de extinção em
massa cem vezes maiores do que em outros períodos. Estima-se que a extinção de vertebrados
ocorrida  no século  20 levaria,  dependendo do táxon considerado,  ao  menos  800  anos  para
ocorrer em eras anteriores (CEBALLOS et al., 2015). A biodiversidade encerra uma característica
essencial  na  história  da  Terra.  Ela  parece  ser,  em  geral,  uma  história  bastante  longa  de
diversificação que ocorreria em diferentes escalas, ritmos e períodos, e na escala geológica de
tempo ela poderia ser considerada como sinônimo de evolução (op. cit.).
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A  consolidação  do  habitat  humano  na  Terra  implicaria,  nesse  raciocínio,  a
consolidação,  nos  grupos  espalhados  pelos  continentes,  de  comportamentos  socioculturais
congruentes com essa característica histórico-evolutiva do planeta. Isso nos leva a conceber uma
suposição de que a espécie humana estaria definida, evolutivamente, pelo seu modo de vida em
configuração variável de relação com o meio. Essa conceituação de espécie desresponsabiliza (de
forma  exclusivista)  a  carga  genética,  o  DNA,  como  definidora  da  espécie,  ponto  de  vista
corroborado pelo biólogo Humberto Maturana. O modo de vida, assim, seria mantido geração
após geração como um fenótipo ontogênico. Na medida em que a mudança evolutiva se daria
através  da  conservação  de  novos  fenótipos o  central  do  fenômeno  evolutivo  envolve  a
constituição de uma linhagem de organismos capazes de conservar tais mudanças, alinhados às
suas circunstâncias e não em desacordo com elas. A mudança é uma constante no fluxo dos
processos ecológicos da biosfera, de modo que a dinâmica de vida de seres vivos ocorre em uma
contínua deriva de mudanças estruturais (DÁVILA et al., 2009; MATURANA, 1998).
Os centros de diversificação e domesticação de plantas e animais mapeados pelo
geneticista russo N. I. Vavilov (1887 – 1943), e posteriormente modificados por outras pesquisas
utilizando-se evidências arqueológicas, demonstram que a adaptação do ser humano no planeta
envolveria  a  conservação de modos de vida  geradores de grande diversidade de espécies  de
cultivo, de animais domésticos, de raças e variedades locais e com o desenvolvimento de técnicas
de  manejo  de  paisagens.  A  emergência  da  agrobiodiversidade  teria  estreita  ligação  com  as
transformações  primárias  da  paisagem,  com  a  modificação  de  hábitats  para  criar  zonas
humanizadas,  onde  bens  e  serviços  são  produzidos.  Isso  nos  leva  à  segunda  revolução,  a
Neolítica.
A Revolução Neolítica corresponderia ao período em que a agricultura surgiu no
planeta de forma independente, em várias partes do mundo entre 10 e 12 mil anos atrás. Estima-
se que aproximadamente 1,4 mil espécies tenham sido criadas pelo ser humano, entre plantas e
animais. Levando-se em conta novas variedades e raças o aumento da biodiversidade por ação
antrópica chegaria nas centenas de milhares: apenas de batata se reconhecem cerca de 12 mil
variedades, enquanto de arroz outras 10 mil (TOLEDO; BARRERA-BASSOLS, 2015).
Se considerarmos a vigência atual de uma sexta extinção em massa — a única que
seria desencadeada pelo homem — como derivada da expansão da lógica instituída na Revolução
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Industrial, a Revolução Neolítica, em contraste, seria um marco da contribuição humana para a
diversidade  atual  do  planeta.  As  revoluções  Industrial  e  Neolítica  expressariam  correlações
inversas com a produção e manutenção da biodiversidade no orbe terrestre: o que uma fez a
outra desfaz. Não queremos negar, com isso, que a população humana de milênios anteriores
não tenham causado ou desencadeado processos de extinção de algumas espécies. Trata-se de
situarmos as consequências e tendências gerais das práticas de conhecimento/forças produtivas
ao longo da história possível de ser conhecida. Ou seja, não temos a intenção de, com essas
afirmações,  essencializar  nenhum  acontecimento  histórico  e,  consequentemente,  negar  as
contradições inerentes a  esses processos socioculturais.  O contraste tem, no entanto,  caráter
didático na exposição e análise da relação entre a base de conhecimento mobilizado na produção
e reprodução material e o impacto socioambiental dela derivado — nesse caso, o crescimento ou
decrescimento da biota terrestre.
Do ponto de vista termodinâmico, a ordem, que é a complexidade que
existe no universo, aumenta proporcionalmente com a diversidade, um
princípio expresso na chamada Teoria da Informação. Por esta razão, a
evolução  cósmica  postula  que  a  variedade  aumenta  à  medida  que  a
ordem aumenta (TOLEDO; BARRERA-BASSOLS, 2015, p. 29).
A heterogeneidade dos sistemas agrícolas, medida da diversidade e da estabilidade,
seria autogerada quanto maior for sua agrobiodiversidade, e refletiria a confluência evolutiva dos
seres humanos com o ambiente terrestre. 
A Amazônia é uma região ocupada milenarmente por povos autóctones,
e secularmente por segmentos das populações adventícias (de origem
europeia  e  africana)  que  se  acostumaram aos  ritmos  e  exigências  da
floresta.  Antes  da  invasão  europeia  que  dizimou  seus  ocupantes
originários, esta era uma região densamente povoada por coletivos que
modificaram o ambiente tropical sem destruir suas grandes regulações
ecológicas. A ‘floresta virgem’ tem muito de fantasia: como hoje se sabe,
boa parte da cobertura vegetal amazônica, sua distribuição e composição
específicas, é o resultado de milênios de intervenção humana; a maioria
das plantas úteis da região proliferaram diferencialmente em função das
técnicas  indígenas  de  aproveitamento  do  território;  porções  não
desprezíveis  do solo amazônico (cerca  de  12% da superfície  total  da
região) são antropogênicas, indicando uma ocupação intensa e antiga.
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Isso que chamamos ‘natureza’ é parte e resultado de uma longa história
cultural e de uma aplicada atividade humana (VIVEIROS DE CASTRO,
2006).
A ideia de paisagem natural, como aquela que precede a presença de humanos, cada
vez  mais  representa  menos  o  espaço  terrestre  — não  só  do  ponto  de  vista  do  momento
presente, mas da compreensão temporal da ocupação humana que se deu no passado. Ganhamos
a  possibilidade  de  conceber  as  florestas  como extensos  agroecossistemas.  Ganhamos  assim
consciência  de  que  transformações  humanas  do  ambiente  capazes  de  sustentar  a  dinâmica
ecológica dos territórios são possíveis,  base socioprodutiva que pode garantir a base material
para a produção e reprodução de muitas vidas. À luz das novas evidências que fazem da “mata
virgem”  um  lócus  de  ação  humana,  seria  possível  ainda  sustentar  o  que  sabemos  da
biodiversidade tropical sem considerar sua indissociabilidade biocultural?
Estamos chamando a atenção para o fato de que determinados comportamentos
humanos,  com  fins  de  apropriação  da  natureza,  nos  mostrariam  a  possibilidade  de
caracterizarmos  o  devir  histórico  (evolutivo)  da  vida  biossocial  do  planeta  como  sistemas
inclusivos na diversidade — e não excludentes, como nos faz pensar algumas concepções.
Para o discurso evolutivo convencional a adaptação ao meio ambiente é entendida
como uma conquista possível a partir do caminho competitivo das vantagens adaptativas. Nessa
definição naturaliza-se a negação do diferente, do outro, o que parece não ocorrer no âmbito
biológico. A adaptação, no sentido que Maturana dá ao termo, envolveria principalmente duas
prerrogativas,  de  modo que os  seres  vivos  permanecem na deriva  natural  ao conservar  sua
(1) auto-organização (autopoiese) e sua (2) correspondência com o meio, cuja estabilidade seria
garantida, entre outros elementos, em um fluir do organismo que envolve a presença — e não a
ausência ou a negação — de outros seres (DÁVILA et al., 2009; MATURANA, 1998).
A concepção competitiva de evolução estaria ligada às tentativas de fundamentar
historicamente o liberalismo econômico emergente no século 19. A contribuição do naturalista
Thomas Huxley nessa fundamentação poderia ser atestada em seu artigo de 1888, The Struggle
for Existence,  publicado na revista britânica  The Nineteenth Century.  Huxley afirma: o “…
esforço do homem ético para trabalhar em direção a um fim moral, de forma alguma aboliu,
talvez  tenha  modificado,  os  impulsos  orgânicos  profundamente  arraigados  que  impelem  o
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homem natural a seguir seu curso não moral.” (1888, p. 166, tradução própria). Era preciso que a
Inglaterra  retomasse  a  liderança  econômica  ameaçada pela  industrialização de outras  nações,
como na natureza: se um predador se enfraquece, um concorrente o derrota e assume seu lugar
(SLATTER,  1996).  Lembremos  que  Huxley  teve  grande  influência  na  gênese  do ensino  de
Ciências.
A existência do vivo na deriva natural (histórica), afirmam Maturana e Varela (2001),
acontece na conservação da adaptação e não na competição entre os seres. A história evolutiva
dos seres vivos não envolveria a competição pois não é essencial para a sobrevivência de uma
espécie que outra se extinga, pelo contrário. O que participa da evolução dos seres — incluindo
os humanos — seria a reciprocidade de transformações entre eles e o ambiente, onde a vida de
um organismo ocorre  como um fluxo contínuo de  mudanças  estruturais  em que  sua  auto-
organização e sua adaptação à sua esfera de interações são conservadas ao mesmo tempo.
O  fenômeno  de  competição  que  implica  vitória/derrota  estaria  circunscrito  ao
âmbito cultural humano, cuja negação do outro no contexto profissional e econômico apresenta-
se  sob o  eufemismo mercado da  livre  e  sadia  competição.  “A competição  se  ganha com o
fracasso  do  outro,  e  se  constitui  quando  é  culturalmente  desejável  que  isso  ocorra”
(MATURANA, 1998, p. 13 e p. 21). Nestes termos Maturana afirma que a competição não é
nem pode ser sadia, pois se estabeleceria na negação do outro e, por isso, não compõe a história
evolutiva dos seres vivos e não teria participação na evolução do humano.
Em  nosso  caso,  seres  sociais,  a  legitimidade  mútua  que  compreenderia  as
comunidades humanas são parte fundamental do meio em que existimos, pois é na convivência
que  somos  humanizados.  A  antroposfera  envolveria  esse  campo  relacional  que  assinala  a
importância da vida comunitária e emergiria como uma dinâmica ecológica particular da vida
humana, e como tal seria parte integrante da biosfera. Como seres vivos existimos na biosfera, e
existimos  na  antroposfera  pois  em  tudo  que  fazemos  (organizações,  empresas,  filosofias,
políticas, arte, etc.) o fazemos como seres humanos. A referência biocultural de nossa existência
busca evocar essa unidade inseparável quando falamos sobre processos naturais e humanos, de
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modo  que  a  dinâmica  social  humana  seria  compreendida  como  um  fenômeno  biológico59
(DÁVILA et al., 2009; MATURANA; VARELA, 2001).
A vida comunitária, como fenômeno social resultado do devir evolutivo, geraria uma
fenomenologia específica em cada indivíduo e isso vale também para outras espécies que vivem
em grupos ou sociedades. Ela se baseia no fato de que os organismos participantes da unidade
social satisfariam suas ontogenias individuais principalmente por meio de suas relações mútuas,
na rede de interações recíprocas que formam ao constituir tal unidade (MATURANA; VARELA,
2001).  Ou  seja,  a  satisfação  biológica  do  indivíduo  ocorreria  na  legitimação  do  outro  na
convivência que funda o social: somos humanos quando integrados na dinâmica social. 
Nesse diálogo com as transformações de longa data, tanto do ambiente quanto dos
seres vivos, poderíamos reconhecer no transcurso da evolução humana a conservação de modos
de vida coerentes com tais transformações. A questão que devemos nos fazer é se o modo de
vida prevalente no mundo hoje, sustentado pelas relações capitalistas de produção, seria capaz de
manter nossa adaptação ao meio terrestre. O fato de que os seres vivos transformam o ambiente
em que nos encontramos para tornar possível sua existência faz parte da coerência inerente ao
fluxo de vida dos sistemas ecológicos, assim como também fazem parte as extinções em massa.
Nessas circunstâncias fica evidente que a relação entre organismo e meio é uma dinâmica de
transformação constante,  cuja  harmonia que surge dessa relação de congruência entre um e
outro  está  permanentemente  aberta  a  seu  próprio  desaparecimento.  Uma  vez  desfeita  as
condições de possibilidade que oferecem estabilidade a essa relação de mútua congruência esta
se desfaria e ao ser vivo restaria a morte (DÁVILA et al., 2009).
A  aposta  que  fazemos,  nessa  argumentação,  envolve  estudar  e  conhecer  as
regularidades que caracterizam os modos de vida que seguiram desenvolvendo-se em relativa
autonomia  para  com os  desdobramentos  da  Revolução Industrial  — não porque não exista
benefícios à qualidade de vida provindos deste marco histórico, tal negação facilmente poderia
59 Para aprofundamento dessa compreensão confira capítulo XIII, Os fenômenos sociais, do livro A árvore do 
conhecimento, de Humberto Maturana e Francisco Varela (2001). Na corrente crítica das Ciências Sociais, 
Manuel González de Molina e Víctor Toledo (2011) propõem novas bases axiomáticas e epistemológicas para 
uma coerência maior entre o discurso e a prática destas ciências, tendo em vista que suas teorias persistem em 
separar ser humano e natureza: “Este esfuerzo de reconciliación parte de la consideración del sistema social 
como una parte más de los sistemas naturales.”. Este pensamento os leva a propor o conceito de metabolismo 
social como a melhor forma para compreender esta relação de mútua determinação. O trabalho de Maturana e 
de suas parcerias representam, assim, um ponto-chave, a partir das ciências biológicas, de suporte a este 
esforço.
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ser caracterizada como anacrônica, mas porque os sistemas produtivos de base solar/orgânica
seguem vivos. Ainda que os modos alternativos/marginalizados de vida não representem, hoje, o
traço dominante da maneira como vivemos no planeta não significa que sejam despossuídos de
virtudes; Se partimos dos pressupostos da colonialidade do poder e do conhecer não seria difícil
argumentar que o que falta é valorização e divulgação pelos aparatos de poder (mídia, ciência,
leis, etc.).
A humanização das paisagens naturais seria um processo historicamente relacionado
ao desenvolvimento da natureza humana enquanto ser social. Se aceitamos essa leitura histórica,
nos vemos diante a necessidade de compreender como o ser humano foi capaz de estabelecer
essa congruência, o que nos leva à memória biocultural  e aos metabolismos sociais surgidos
dessa congruência.
DOMÍNIO COMPORTAMENTAL E TRADIÇÃO BIOCULTURAL  
A  afirmação  de  que  a  natureza  humana  repousaria  em  seus  fenômenos  sociais
implica algumas considerações que envolvem comunicação e linguagem. A história natural da
linguagem humana, em tempos recentes,  tem mostrado que a linguagem não seria  privilégio
humano,  dogma  que  perdurou  por  muitos  anos.  Trabalhos  com  primatas  superiores  têm
mostrado  que  gorilas  e  chimpanzés  são  capazes  de  aprender  e  a  interagir  linguisticamente
conosco de uma forma cada vez mais ampla, utilizando, inclusive, alguns elementos do domínio
linguístico para nele fazer distinções, o que apontaria um potencial reflexivo. No ser humano,
todavia,  o  conjunto  de  comportamentos  linguísticos  (domínio  linguístico)  é  muito  mais
abrangente e inclui bem mais dimensões de sua vida do que com qualquer outro animal. Ao que
tudo indica, a diferença nos modos de vida que caracterizariam as linhagens dos hominídeos e
dos grandes macacos levaram ao desenvolvimento habitual da linguagem apenas no primeiro
caso (op. cit.). 
O que  Maturana e Varela nos apontam é que a característica-chave da linguagem
humana seria precisamente o uso recorrente da reflexibilidade em suas condutas comunicativas e,
portanto, comportamentais. Descrever a si mesmo e à sua circunstância permitiria o fenômeno
da consciência e teria alterado radicalmente o comportamento da espécie. No termo dos autores,
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o domínio linguístico passou a ser parte do meio de possíveis interações. Ou seja, operaríamos
na linguagem quando elementos do próprio domínio linguístico passam a ser objeto de nossas
distinções  linguísticas.  Isso  significa  que  a  manutenção  da  correspondência  com  o  meio,
prerrogativa  de  nossa  adaptação  enquanto  ser  vivo,  passaria  a  depender  do  domínio  de
significados que a linguagem faz surgir. Tal como a interação química (trofolaxe) proporciona a
coesão da unidade social em insetos, nos humanos a trofolaxe social é a linguagem, de modo que
o  comportamento  linguístico  no  humano  seria  resultado  de  sua  congruência  com  o  meio
garantida pela vida em comunidade (MATURANA; VARELA, 2001).
Domínio comportamental, desta forma, se torna nossa referência para expressar o
conjunto de procedimentos, reações, atos que, ao caracterizarem o ser humano, implicariam a
inseparabilidade entre prática e pensamento, ação e reflexão, fazer e conhecer. Todo domínio
comportamental,  dessa  maneira,  é  um domínio cognitivo  e  se  manifesta  na/pela  linguagem,
pelos significados atribuídos a todo ato que se realiza.
Algumas  ilações  podem  ser  feitas,  por  exemplo,  com  a  concepção  bancária  de
educação definida por Paulo Freire (2015): a dicotomia entre ser humano e mundo seria sua
característica,  como  se  as  pessoas  simplesmente  estivessem  no  mundo  e  não  com  ele;  a
consciência seria um compartimento passivamente aberto que deve ser preenchido de realidade,
de conhecimento. A dicotomia entre ação e reflexão, objetivo e consequência de uma educação
não libertadora, geraria formas inautênticas de existir e de pensar, reforçando a matriz em que se
constitui.  Em contraposição,  Freire  argumenta  pelos  corpos  conscientes  e  pelo  ser  humano
recriador de seu mundo.
A  existência,  porque  humana,  não  pode  ser  muda,  silenciosa,  nem
tampouco pode nutrir-se de falsas palavras, mas de palavras verdadeiras,
com que os homens transformam o mundo. Existir, humanamente, é
pronunciar o mundo, é modificá-lo. O mundo pronunciado, por sua vez,
se volta problematizado aos sujeitos pronunciantes, a exigir deles novo
pronunciar (FREIRE, 2015, p. 108).
Para Freire a ideia de  palavra verdadeira caracterizaria a existência humana e seria
sinônimo de práxis,  de transformação constante do mundo, e,  por isso,  pode ser alinhada à
consideração de Maturana sobre os domínios comportamentais.
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Temos  então  que  a  conservação  do  âmbito  linguístico  na  deriva  histórica  dos
hominídeos teria levado ao incremento da capacidade de fazer distinções nesse mesmo âmbito,
entre indivíduos que convivem na intimidade de seus grupos. A participação recorrente do ser
humano nos domínios linguísticos por ele produzido em sua socialização, ao que tudo indica,
determinou a ampliação desses domínios. Socialização e conduta linguística,  portanto,  seriam
duas características historicamente conservadas na deriva natural do ser humano fundamentais
para a vida da espécie.
Quando se tem uma linguagem, não há limites para o que é possível
descrever, imaginar, relacionar. A linguagem permeia, de modo absoluto,
toda a nossa ontogenia como indivíduos, desde o modo de andar e a
postura até a política (MATURANA; VARELA, 2001, p. 233).
A pluralidade de populações humanas no globo seria acompanhada pela diversidade
de  línguas,  de  modo  que  evidências  genéticas  e  estudos  linguísticos  apontam  uma
correspondência  entre  suas  genealogias  (CAVALLI-SFORZA,  2001  apud TOLEDO;
BARRERA-BASSOLS, 2015).  Seria  no interior das interações comportamentais  especificadas
pela linguagem que o ato de conhecer faz surgir a diversidade de culturas e os modos de ser nos
ecossistemas,  ao mesmo tempo em que existimos nos mundos linguísticos e semânticos que
geramos uns com os outros. Nossa herança biológica comum nos ofereceria fundamentos de um
mundo comum, e de nossas diferenças linguísticas herdamos a diversidade cultural encontrada
no globo. As paisagens antropogênicas e a agrobiodiversidade seriam reflexos da plasticidade de
compreensão de mundo do ser humano. Com a expansão da agricultura a espécie humana teria
experimentado uma diversificação ampla e rápida, se estabelecendo nos mais diversos hábitats e
aprendendo a lidar de forma específica com os elementos e processos dos ambientes ocupados
(ibidem).
Embora, estritamente falando, o número de línguas não seja equivalente
ao de culturas, o critério linguístico pode ser usado para fazer um cálculo
preliminar da diversidade cultural: quase 7 mil línguas. Trata-se de uma
cifra  conservadora  se  levarmos  em  conta  que,  antes  da  expansão
colonial  europeia,  que  começou  no  século  15,  o  número  de  línguas
chegou  a  12  mil,  atingindo  o  auge  da  diversificação  cultural  da
humanidade,  e  considerando  os  fenômenos  da  extinção  cultural  na
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África, Ásia e América Latina (TOLEDO; BARRERA-BASSOLS, 2015,
p. 32).
Todo conhecer humano pertenceria a um desses mundos semânticos e seria sempre
vivido numa tradição cultural, num conjunto de comportamentos ontogênicos que se estabiliza
através das gerações na dinâmica comunicativa de um meio social. A recorrência das práticas de
conhecimento na ontogenia dos indivíduos conformaria o acervo de pressupostos sobre o que
existe  — a  ontologia de uma tradição cultural  (ALMEIDA, 2013;  MATURANA; VARELA,
2001).  Estes  comportamentos  seriam  manifestos  em  uma  grande  variedade  de  expressões
tangíveis  e  intangíveis,  e  funcionariam como o núcleo estrutural  da  diversidade cultural,  tais
como as crenças, roupas, hábitos, religiões, alimentos que compõem as culinárias locais, etc.. Para
o debate que estamos propondo são para as  práticas de conhecimentos sobre a natureza que
deteremos nossa atenção, pois configuram uma dimensão especialmente notável e “refletem a
sagacidade e  a  riqueza  de observações sobre  o entorno realizadas,  guardadas,  transmitidas  e
aperfeiçoadas  no  decorrer  de  longos  períodos  de  tempo,  sem as  quais  a  sobrevivência  dos
grupos humanos não teria sido possível” (op. cit., p. 33).
Como já apontamos, a legitimação do outro na convivência como comportamento
recorrente do humano o caracterizaria como ser social, tendo  como efeito a expansão de seu
campo semântico e o desenvolvimento de uma dimensão cognitiva que reforça sua adaptação ao
meio, permitindo a coexistência entre ele e a natureza na diversidade dos biomas terrestres. A
humanidade assim constituída teria sido capaz de refinar e expandir o que entende-se como
natureza,  instaurando  o  que  foi  nomeado  de  centros  geográficos  de  dispersão  da
agrobiodiversidade. Cada espécie de planta e animal domesticado encerra uma variação genética
extraordinária, e
…cada raça ou variedade geralmente apresenta um desenho genético
que responde a condições ecológicas específicas — diferentes graus de
umidade,  temperatura,  diversos  ciclos  ou  ritmos  naturais,  limiares
climáticos ou de solos (fatores físicos e químicos) — e a necessidades de
consumo humano — tamanho, cor, sabor, valor nutritivo ou artesanal,
etc.  Essas  adaptações particulares  e  específicas geraram uma série  de
variações  e  são  o produto  de  um profundo conhecimento  ecológico
sobre as condições locais … incluindo microclimas e variações mínimas
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de solo e relevo, ritmos e ciclos naturais, interações entre organismos,
fenômenos regulares e imprevistos, etc. (ibidem, p. 54).
Podemos  dizer,  em  raciocínio  que  segue  o  que  está  posto,  que  a  dimensão
legitimadora no devir histórico do ser humano englobaria igualmente outros seres vivos além dos
integrantes de sua própria espécie, de tal modo que poderíamos, metaforicamente, entender a
agrobiodiversidade  como  expressão  concreta  de  significados  que  a  humanidade  realiza  em
diálogo com outras entidades da natureza, uma simetria multiespécie.  As chamadas  sementes
crioulas são palavras vivas pronunciadas, ainda hoje, por mulheres e homens em linguagens que
nunca deixaram de oferecer poesia. Estas pessoas compõem as inúmeras culturas locais, mantêm
e manejam as variedades e raças crioulas — centenas de milhares de desenhos genéticos originais
frutos da diversificação agrícola e pecuária dos últimos milênios.
Na análise de Toledo e Barrera-Bassols (2015) o curso da humanidade foi alterado
pela magnitude das manipulações genômicas de plantas e animais úteis para a espécie humana, e
junto dessa alteração o próprio universo natural foi modificado. Os novos organismos teriam
sido somados à biodiversidade terrestre sem, com essa adição, suprimir ou comprometer outras
espécies e a dinâmica ecológica dos ecossistemas de origem. O contingente crioulo, que ao longo
dos milênios foi dispersado para o mundo todo, teria como ponto de partida as regiões onde
hoje  situam-se  boa  parte  dos  países  do  centro  e  sul-asiático,  do  Oriente  Médio,  da  região
mediterrânea, da África oriental,  da América Central e países Sul-americanos. O conjunto de
espécies e suas variedades domesticadas é considerado patrimônio histórico da humanidade, a
despeito das ameaças que sobre ele recaem60.
A legitimação das paisagens na convivência sociocognitiva,  como desdobramento
adaptativo das comunidades humanas, teria sustentado a formação de ambientes antropogênicos
que se  verifica  na  indigeneidade  das  paisagens.  Como apontado pelas  citações  anteriores  as
florestas tropicais seriam, em grande parte, o resultado de ação humana aplicada para satisfação
material e imaterial dos grupos que originalmente realizaram as transformações primárias de suas
paisagens. Essas ações, pelo alto grau de integração e congruência com o sistema ecológico que
60 O avanço de instrumentos jurídicos, por pressão das corporações de sementes transgênicas e agrotóxicos, que 
cerceiam a livre circulação das sementes crioulas representa uma ameaça a sua existência, assim como a 
expansão da fronteira agrícola perpetuada pela agricultura industrial coloca em risco a vida das comunidades 
responsáveis pela apropriação tradicional da natureza. Confira o documentário Semillas, ¿bien común o 
propiedad corporativa? (REAL, 2017).
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as  caracterizam,  seriam  percebidas  pela  cultura  industrial  e  urbana  (moderna)  como  áreas
pristinas ou selvagens.
É como se para as pessoas dessa tradição cultural (racionalidade eurocêntrica) não
houvesse em seu repertório semântico — e portanto, político — um léxico capaz de tornar essas
paisagens  inteligíveis  do  ponto  de  vista  social  e  econômico:  enxergam  e  leem  apenas  um
biológico  que  exclui  a  natureza  humana61.  Ao  passo  que  a  cultura  moderna,  através  da
colonialidade  do  poder/conhecimento,  restringe  e  escasseia  constructos  cognitivos  para
interpretar a condição biocultural de toda e qualquer ação humana, encontramos nas tradições
culturais  de longa data elaborações cognitivas e linguísticas que refletem a diversificação das
populações humanas fundamentada na diversificação biológica agrícola e paisagística.
Tanto  a  moderna  quanto  as  tradicionais,  a  despeito  de  suas  capacidades  e
fragilidades, são culturas que expressariam a plasticidade dos domínios linguísticos resultado da
natureza social da espécie humana; as disparidades de poder são o que nos ajuda a compreender
o valor que ganham no mundo globalizado. A plasticidade das culturas tradicionais nos serve,
também, como explicação para o surgimento independente da agricultura ao redor do mundo,
além de  reforçar  a  interpretação  de  que,  do  ponto  de  vista  evolutivo,  a  diversificação  pela
agrobiodiversidade e pelas paisagens indigenizadas seria elemento importante na adaptação do
ser  humano.  A  questão  contemporânea  gira  em torno  de  quais  domínios  comportamentais
(linguísticos)  serão  conservados  e  se  esses  domínios  serão  capazes  de  manter  a  adaptação
(congruência) da coletividade humana com seu meio.
Este conhecimento cultural, comumente descrito como “conhecimento
tradicional”  (CT),  foi  transmitido  de  geração  em geração,  através  da
linguagem, bem como ensinamentos práticos. O CT moldou formas de
vida,  visões  de  mundo  e  percepção  de  lugar,  atendendo  tanto
necessidades  materiais  quanto  psicológicas  e  espirituais.  Através  da
inovação constante, o CT manteve-se vivo e vibrante nas sociedades que
mantiveram  um  vínculo  estreito  com  a  dependência  direta  do  meio
ambiente local, em particular dos povos indígenas e comunidades locais
61 Dessa intraduzibilidade surgem os conflitos entre áreas protegidas e populações tradicionais. Tais conflitos têm
origem na concepção de áreas protegidas, sustentado em parâmetros essencialmente ambientais e com uma 
visão de ambiente que vê a sociedade como externa ao “natural” (PIMENTEL; RIBEIRO, 2016), uma 
concepção de conservação ambiental típica dos parques estadunidenses.
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que  representam  a  maior  parte  da  diversidade  cultural  do  mundo
(MAFFI; DILTS, 2014, p. 4).
A natureza dos conhecimentos humanos seria colocada em debate na medida em
que a ideia de  conhecimento tradicional ganha espaço. Seu reconhecimento em determinadas
esferas  acadêmicas  —  por  contraste  oferecido  pelo  qualificador  tradicional,  ou  local  —
dicotomizou (ou pluralizou) a interpretação sobre a intelectualidade humana e a leitura sobre
suas formas de relacionamento com a natureza. Citando Lévi-Strauss (1989) Toledo e Barrera-
Bassols (2015) propõem que o ser humano do neolítico foi herdeiro de uma tradição e espírito
verdadeiramente  científicos,  sendo  que  a  diferença  entre  essa  atitude  científica  e  a  ciência
contemporânea  repousa na aceitação da existência  de dois  modos diferentes de pensamento
científico: um mais próximo da percepção e da imaginação e outro mais deslocado (ambos, no
entanto,  respondem ao mesmo apetite  de  saber).  São,  portanto,  diferentes  estratégias  de  se
abordar  analiticamente  a  natureza  e  não  estádios  desiguais  de  desenvolvimento  do  espírito
humano62.
Ao acatar a proposta de Lévi-Strauss, teríamos que aceitar a existência
de pelo menos três principais modalidades de conhecimento ao longo
da  história  humana:  uma  ciência  paleolítica,  anterior  ao  advento  da
agricultura e da pecuária, uma ciência neolítica, de 10 mil anos atrás, e
uma ciência moderna, cuja idade remonta há apenas 300 anos, período
no qual foram fundadas as primeiras sociedades científicas na Inglaterra
e na França (TOLEDO; BARRERA-BASSOLS, 2015, p. 87).
Não  sendo  momentos  desiguais  da  capacidade  humana  a  Ciência  moderna  não
deveria ser interpretada como qualitativamente superior às outras duas Ciências, mas sim como a
prática analítica que prevalece em seu tempo ou, ainda, a forma mais socialmente legitimada e
valorizada, na cultura dominante, de compreender a natureza.
O distanciamento da percepção sensorial como estratégia acadêmica e pedagógica na
produção de conhecimento seria apontado como um problema por pesquisadores da área de
ensino  de  Ciências  (AMARAL,  1998;  COMPIANI,  2015;  DAHLIN,  2003;  DAHLIN;
ØSTERGAARD; HUGO, 2012; ØSTERGAARD; DAHLIN; HUGO, 2008). Para Dahlin et alii
62 Para aprofundamento dessa questão, confira capítulo IV O que são sabedorias tradicionais? Uma abordagem 
etnoecológica do livro A Memória Biocultural, de Víctor Toledo e Narciso Barrera-Bassols (2015). Confira 
também o artigo Relações e dissensões entre saberes tradicionais e saber científico, de Manuela Carneiro da 
Cunha (2007)
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esse distanciamento teria sido causado pela geometrização seguida da algebrização da natureza
levada a cabo pela Revolução Científica. O sucesso da perspectiva cartesiana teria consolidado a
tecnicização da ciência, cujo afastamento da experiência vivida progressivamente sedimentou a
produção de significado (que teria sua fundação no sentido, na sensibilidade direta do mundo) e
teria  dado  vida  própria  para  os  objetos  mais  “elevados”  da  Ciência,  como  as  fórmulas
matemáticas. A alienação da Ciência, e de seu ensino, desprendeu os instrumentos analíticos da
experiência concreta ao mesmo tempo em que deu a eles status de ótimos explicadores da vida e
da natureza.
Para  Marx  e  Engels,  os  gérmens  de  um  desenvolvimento  humano  omnilateral
estariam no materialismo inglês de Francis Bacon, considerado pela dupla como o patriarca da
ciência experimental moderna. No entanto, afirmam, a sistematização deste materialismo feita
por Thomas Hobbes não teria fundamentado de maneira precisa seu princípio fundamental:  a
origem dos conhecimentos e das ideias partem do mundo dos sentidos. Ao materialismo seria
conferida uma unilateralidade:
A sensualidade  perde seu perfume para  converter-se  na  sensualidade
abstrata do geômetra. O movimento físico é sacrificado ao mecânico ou
matemático;  a  geometria  passa  a  ser  proclamada  como  a  ciência
principal.  O  materialismo  torna-se  misantrópico.  E,  a  fim  de  poder
dominar o espírito misantrópico e descarnado em seu próprio campo, o
materialismo tem de matar sua própria carne e tornar-se asceta. Ele se
apresenta  como  um  ente  intelectivo,  mas  ele  desenvolve  também  a
consequência insolente do intelecto.  (MARX; ENGELS, 2011, p. 147,
itálico nosso).
A  ciência  desafeta  a  humanidade,  expressão  da  perspectiva  eurocêntrica  de
conhecimento,  negaria  as  práticas  de  conhecimento  biocultural  (tradicional)  dos  povos
dominados através de dois fatores já delineados anteriormente: o novo dualismo (corpo/não-
corpo) configurado pela consolidação do materialismo cartesiano e a classificação racial linear e
unidirecional  que  culmina  no  branco  civilizado.  A  desejada  educação  omnilateral  na  EdoC
(FRIGOTTO, 2012) poderia beneficiar-se da memória biocultural.
Seria  um  erro  querer  encontrar  nos  corpos  de  conhecimento  tradicional
propriedades  e  significados  similares  ou  equivalentes  aos  da  ciência  contemporânea.  O
entendimento de que se trata  de estratégias  diferentes de se compreender o mundo nos faz
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pensar  que  as  culturas  rurais  e  camponesas  seriam  imbuídas  de  diferentes  qualidades
racionais/sensíveis, e não devem ser reduzidas a uma mera extensão ou a uma forma incipiente
do  racionalismo  científico.  Embora  a  aquisição  do  conhecimento  tradicional  aconteça  pela
aprendizagem  vivida  de  forma  diferenciada,  que  varia  com  a  idade  e  com  experiências
específicas, por exemplo, o total dos conhecimentos coletivos poderia ser entendido como uma
teoria social ou epistemologia local (TOLEDO; BARRERA-BASSOLS, 2015).
O  estudo  formal  e  sistemático  dos  conhecimentos  tradicionais  parece  ser  um
fenômeno recente. A década de 1950 seria o momento quando foi realizada a primeira pesquisa
exaustiva a esse respeito. Soma-se a essa brevidade temporal a prevalência de estudos marcados
pela separação artificial entre o fenômeno cognitivo e seus propósitos práticos, desconsiderando
a complexidade do sistema formado pelos conhecimentos e as práticas produtivas, o que seria de
se esperar se compreendemos as consequências do dualismo cartesiano na ciência convencional.
Isso resulta em uma escassez de informações sobre estes sistemas de conhecimento que nos
coloca em um patamar incipiente na exploração destes fenômenos cognitivos (ibidem).
Tendo em vista a organização de um pensamento que oriente o ensino de Ciências
no âmbito da Educação do Campo, temos o desafio de evitar o fracionamento entre prática
produtiva  e  corpo de conhecimento correspondente  a  ela  em nossas atividades de estudo e
pesquisa.  Parte  da  responsabilidade  das  escolas  do  campo,  nesse  sentido,  é  reivindicar  —
também pela proposição — bases conceituais e metodológicas que vinculem uma com outro em
seu desenvolvimento curricular. Ou seja, conceber a implicação entre prática e conhecimento
permite compreender que a vida material não se separa de seu respectivo domínio cognitivo e
simbólico,  e  se  queremos  alterar  a  realidade  concreta  do  campo  brasileiro  seria  preciso
problematizar os conteúdos escolares e reivindicar condições para construir compreensões de
mundo coerentes com as mudanças que se queira — retroalimentando assim a própria exigência
e existência da Educação do Campo.
Manuela Carneiro da Cunha (2007) nos lembra que o conhecimento tradicional teria
dupla significação. Diferentemente do que entende o senso comum, ele não seria um tesouro que
se deve preservar, um conjunto acabado ou um acervo fechado transmitido por antepassados
sem qualquer agregação contemporânea. “O conhecimento tradicional consiste tanto ou mais
em seus processos de investigação quanto nos acervos já prontos transmitidos pelas gerações
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anteriores.  Processos.  Modos de fazer.  Outros protocolos” (ibidem, p.  78).  O conhecimento
tradicional poderia ser interpretado, assim, como uma forma de procurar entender o agir sobre o
mundo e, tal como o próprio saber científico, compõe uma obra aberta, inacabada e que se refaz
constantemente.
Enfatizando  o  primeiro  aspecto,  e  buscando  problematizar  o  senso  comum,
reforçamos  a  ideia  que  tais  acervos  não  comporiam  estoques  ou  conjuntos  estáticos,
cristalizados, de comportamentos fixados no tempo; a transmissão geracional das práticas de
conhecimento,  sujeita  a  experimentações  e  hibridizações  culturais,  estariam  em  dinâmica
reafirmação e reelaboração no espaço e no tempo.
As concepções de ensino que assumem  o trabalho como princípio educativo nos
parece um contorno pedagógico que teria potencial em lidar com tais processos63. A opção pela
Agroecologia  como  princípio  pedagógico  reforçaria  estes  processos  de  conhecimento
tradicionais  pois  eles  estariam contemplados,  como objeto  cognoscitivo,  no  eixo  de  análise
oferecido  pela  Agricultura  Camponesa.  A  opção  pela  Agroecologia  responderia  a  diversos
anseios educativos. O pensamento social agrário teria sido impactado pela crescente valorização
do conhecimento camponês em trabalhos acadêmicos ao longo do século vinte64, a ponto de
alguns pesquisadores redefinirem a categoria  campesinato.  A aproximação entre movimentos
populares  e  acadêmicos  teria  culminado  em  ações  sociocientíficas  de  caráter  político  e
participativo — aí residiria seu valor heurístico. Ao enfatizar a dimensão de processo, como faz
Carneiro da Cunha referindo-se aos conhecimentos tradicionais, e expressando uma linhagem de
pensadores  da  sociologia  rural,  Sevilla  Guzmán  e  González  de  Molina  compreendem  o
campesinato desde uma conceituação agroecológica:
Isso é, o campesinato aparece como uma forma de se relacionar com a
natureza ao se considerar como parte dela num processo de coevolução
que configurou um modo de uso dos recursos naturais ou uma forma de
manejo dos mesmos de natureza socioambiental. É por tudo isso que a
Agroecologia identifica como “o genérico” do campesinato na história
sua forma de trabalhar e o conhecimento que a sustenta com relação ao
manejo  dos  recursos  naturais.  (SEVILLA GUZMÁN;  GONZÁLEZ
DE MOLINA, 2005, p. 81, itálico nosso).
63 Cf. Parte 2.2: Trabalho significado e metabolismo socioecológico.
64 Cf. Parte 2.2: Domínio camponês e emancipação.
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Ao retomarmos a compreensão de conhecimento (tradicional ou científico) como
processo  em  aberto,  não  dissociado  de  (distintos)  protocolos  de  ação  e  de  verificação,
gostaríamos  de  evidenciar  a  motivação  de  considerá-lo  como eixo  de  análise  nesta  tese.  A
Educação  do Campo com base  na  Agroecologia,  e  especificamente  na  área  de  Ciências  da
Natureza, deveria considerar a integração entre (1) forma de se apropriar e manejar a natureza,
(2) a organização social do trabalho necessário a essa apropriação e (3) a base de conhecimento
mobilizado para tal apropriação e manejo (nosso principal eixo de análise nessa tese). A forma
tradicional  de  se  entender  e  agir  no  mundo,  assim  como  seus  protocolos  de  verificação,
deveriam, igualmente, compor a preocupação da Educação do Campo.
Tendo  em vista  contornar  um entendimento  a  respeito  da  memória  biocultural,
talvez a ideia de acervo já pronto se ressalte mais, aproximando tal memória a um arcabouço
passado de geração a geração.
Na dinâmica sócio-histórica da qual derivaria o conhecimento tradicional de hoje “a
existência do corpus é real, e seu lócus está no conjunto das mentes ou memórias individuais; seu
registro  é  mnemônico  e,  portanto,  a  sua  existência  é  implícita  (BARAHONA,  1987  apud
TOLEDO; BARRERA-BASSOLS, 2015, p. 92).
Até onde o registro histórico nos permite saber os conhecimentos tradicionais não
teriam precisado da escrita em seu processo de reprodução. Nesse sentido a memória poderia ser
considerada como o elemento mais importante do modo tradicional de lida com a natureza, no
qual  os  domínios  linguísticos,  responsáveis  pela  transmissão  espaço-temporal  destes
conhecimentos, se configurariam e responderiam à lógica da oralidade. Não sendo a oralidade,
necessariamente,  uma carência  da escrita  ela  não poderia  ser  qualificada,  sem risco de grave
distorção, como uma forma de analfabetismo, no sentido de ausência de conhecimento.
O  corpus de conhecimento tradicional  seria  a  síntese  histórica  e espacial  que se
torna  realidade  na  mente  camponesa,  expressão  dupla  de  uma  certa  sabedoria  pessoal  e
comunitária; comporia uma memória diversificada, na qual cada indivíduo do grupo social detém
uma parte da totalidade do saber  (ITURRA, 1993). Esse repertório ágrafo de conhecimento
ecológico seria, em geral, local, coletivo, diacrônico e holístico.
Infelizmente o campesinato brasileiro é marcado por todo tipo de dominação. Sendo
o  roubo  da  terra  o  elemento  fundante  do  capitalismo colonial,  vimos  que  a  colonialidade,
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enquanto  padrão  de  poder,  teria  agregado  à  invasão  europeia  a  expropriação/negação  dos
domínios  comportamentais  existentes  no sul.  Ou seja,  o  controle  intersubjetivo  de índios  e
negros e,  posteriormente,  o  massivo desmanche do campesinato tendo em vista  a  indústria,
seriam fatores que ajudam a compreender a pauperização material e imaterial das populações do
campo. Essa análise reforça a importância da extensão do acesso à leitura e escrita, até porque é
um  direito  constitucional,  pois  entendemos  que  este  acesso  alavancaria  certa  prosperidade
material  e  imaterial  do  povo.  Sabemos  também  que  o  Estado  tem  sido,  historicamente,  o
instrumento  privilegiado  de  dominação  (eurocêntrica)  e  que,  portanto,  a  escola,  como  seu
representante desde a educação formal, é portadora de inúmeras contradições. Ao crermos que a
luta pela escola do campo, desde a Educação do Campo, deve ser portadora da luta contra a
colonialidade  embutida  no padrão de poder  capitalista,  estamos chamando a  atenção para  a
necessidade de erradicar dela o controle intersubjetivo que nega as racionalidades discordantes
da perspectiva eurocêntrica de conhecimento.
O esforço de alfabetização e formação nas escolas do campo poderia inspirar-se no
pensamento  freiriano  (2015);  é  preciso  que  camponeses  e  indígenas  desvelem o  mundo  da
opressão, o que exigiria uma ação profunda de enfrentamento cultural à cultura da dominação; a
resistência  social  passaria  pela  cultural  e  pela  mudança  de  percepção  sobre  aquilo  que  nos
oprime, exatamente para que passe a ser assim chamado. A Educação do Campo necessitaria
deflagrar a relação de opressão que, segundo Freire, jamais foi deflagrada pelos oprimidos; o
trabalho educativo (e este não está restrito à escola) seria uma ação culturalmente comprometida
e  vinculada  com a  mudança de percepção que deflagra  a  colonialidade do conhecimento  e,
portanto, do poder. Talvez essa deflagração, na medida em que esclarece a relação de violência
que os conforma como violentados, seja a única forma de superar o dualismo dos oprimidos.
Sendo nós constituídos por essa relação violenta, seria preciso acelerarmos a decomposição da
forma eurocêntrica de produzirmos conhecimento, o que poderia ser bem encaminhada pela
perspectiva  dialógica  de  educação.  Precisamos  nos  abrir  às  racionalidades  historicamente
marginalizadas.
Considerando que o atual padrão de poder, apesar de impor um único entendimento
básico a respeito das relações entre ser humano e seu entorno, não teria implicado a erradicação
da diversidade histórico-estrutural em seu processo de dominação (QUIJANO, 2005), seria papel
PARTE 2. DE TERRA NULLIUS A ABYA YALA
149
2. ENTRE OS DENTES DE QUEM SABE (RE)EXISTIR, PRIMAVERA
DOMÍNIO COMPORTAMENTAL E TRADIÇÃO BIOCULTURAL
da EdoC, desde suas escolas, conhecer a heterogeneidade camponesa e indígena para reorganizar
as intersubjetividades existentes desde uma nova e democrática tradição cultural e política. A
letra para todos — lida, escrita e falada, em suas múltiplas materialidades e formatos midiáticos,
incluindo o espectro radiofônico e as novas tecnologias da informação e da comunicação —,
enquanto intrínseca articulação edu-comunicativa, poderia significar (1) a insurgência política da
percepção  e  das  sensibilidades,  a  (2)  partilha  de  significados  e  sentidos  por  um  dado
coletivo/comunidade, a (3) integração entre educação e divulgação/circulação das práticas de
conhecimento comunitárias, a (4) representação da forma artística correspondente ao processo
de reapropriação popular, o (5) estímulo da  memória cultural e das semânticas desqualificadas
pelos discursos oficiais e a (6) retomada da mediação popular entre signo e significado  (VAZ
PUPO, 2015)65.  A alfabetização midiática66 e  científica  necessita  cumprir  finalidades  político-
pedagógicas distintas daquelas subservientes à dominação capitalista/eurocêntrica.
A relação entre estética e EdoC tem sido abordada desde a formação de educadores
na área de linguagens, em maior ou menor articulação com os acúmulos do setor de cultura do
MST. No conjunto dos trabalhos, estariam a identificação dos limites impostos pelo aparelho
escolar, de padrões hegemônicos de representação da realidade e a fundamental articulação entre
exploração objetiva e opressão subjetiva, “que remete diretamente aos vínculos entre classe, raça
e gênero” (CORRÊA et al., 2011, p. 181), como temos apontado utilizando-se do pensamento de
Quijano.  Tendo  em  vista  o  controle  intersubjetivo  da  colonialidade  do  poder/conhecer,
realizamos  atividades  formativas,  com  assentados/as  e  agricultores/as  cooperados/as,  que
buscavam integrar comunicação, educação, redes sociais e tecnologias da informação para apoiar
e  estimular  os  seis  pontos  indicados  no parágrafo anterior.  A sistematização desta  dinâmica
pedagógica e participativa resultou no que chamamos de processo crioulo de produção simbólica
(VAZ PUPO, 2015; VAZ PUPO; JUNQUEIRA; SILVA, no prelo).
Ressalvas feitas, e tendo em vista o corpus do conhecimento tradicional e a memória
como lócus do saber biocultural, o ensino de Ciências da Educação do Campo poderia lançar
mão dos métodos dedicados a recolher, e sistematizar, nas narrativas e na oralidade camponesa e
65 Estes princípios correspondem à sistematização do “processo crioulo de produção simbólica”, realizada por 
ocasião do trabalho de conclusão do curso de especialização lato sensu Residência Agrária.
66 Mídia, nesse sentido, expressa toda materialidade portadora de informação: livros, áudio, vídeo, artigos, jornais, 
blogs, revistas, etc.
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indígena os conhecimentos populares/tradicionais que vitalizam as comunidades rurais e suas
práticas  produtivas.  As  narrativas  e  a  rememoração  contribuiriam  para  a  ressignificação  da
experiência  e  da  história,  dentro  do que apontamos  como construção de  uma tradição  dos
oprimidos. A valorização da oralidade, da história oral, repousaria em um método investigativo
que busca um olhar desde a experiência de quem pratica o cotidiano. Retomar a memória dos
sujeitos da ação a partir da comunidade escolar traria imensa contribuição na construção de uma
mirada  coletiva,  na  contribuição  para  o  entendimento  das  circunstâncias  do  passado  e  do
presente  que  podem  alimentar  a  luta  e  a  resistência  camponesa  (CARCAIOLI,  2018a;
CARCAIOLI; TONSO, 2015).
Os  debates  proporcionados  pela  institucionalização  da  Educação  do  Campo
somaram-se aos questionamentos acerca do controle ideológico que envolve a educação, desde
suas políticas centrais, passando pelo currículo, conteúdos e formação de professores. O projeto
Escola  Sem Partido67 poderia  ser  interpretado  como uma  reação  conservadora  diante  estes
questionamentos. Nesse contexto político, ressalta-se o debate sobre a função social da Ciência e
da  Tecnologia,  uma  vez  que,  sabemos,  as  promessas  sociais  e  culturais  que  justificaram os
massivos investimentos nessa área não se realizaram para o conjunto da sociedade. C&T deveria
ocupar um espaço importante nos currículos escolares, uma vez que se reconhece publicamente
os  avanços  sociais  que ela  promove ao mesmo tempo em que fica  claro a todos que parte
importante de seu desenvolvimento serviu e serve para promover a guerra e aperfeiçoar técnicas
de subjugação de povos (CAIXETA, 2013).
Os estudos das controvérsias sociocientíficas no ensino de Ciências tem sido um
campo  bastante  explorado,  como  resultado,  arriscaríamos  dizer,  das  problematizações
67 Ainda que busque argumentar por um fortalecimento do que já prevê a Constituição de 1988 (liberdade de 
crença, neutralidade política e religiosa do Estado, pluralismo de ideias) o movimento social organizador deste 
projeto estaria preocupado com o que chamam “grau de contaminação político-ideológica das escolas 
brasileiras, em todos os níveis: do ensino básico ao superior.”. Ora, estamos aqui discutindo precisamente a 
secular “contaminação” político-ideológica da Educação Brasileira desde os pressupostos liberais e 
conservadores; para com essa contaminação, no entanto, este movimento não dedica qualquer preocupação. O 
incômodo está explicitado nesta afirmação: “A pretexto de transmitir aos alunos uma ‘visão crítica’ da 
realidade, um exército organizado de militantes travestidos de professores prevalece-se da liberdade de cátedra 
e da cortina de segredo das salas de aula para impingir-lhes a sua própria visão de mundo” 
<www.programaescolasempartido.org>. De forma alguma negamos a existência de abusos de poder nas salas 
de aula de nosso sistema educacional. É demasiadamente improvável, porém, que tais abusos estejam 
circunscritos a profissionais de apenas uma tendência político-filosófica. Este problema, infelizmente, não nos 
parece ser o alvo da ação social promovida pelo movimento Escola Sem Partido.
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consolidadas  desde  a  questão  socioambiental  ocorridas  desde  a  Segunda  Guerra  Mundial.
Martínez  Pérez  e  Carvalho  (2012) nos  apontam uma síntese  das  dificuldades  deste  tipo  de
abordagem escolar que envolveria: a influência do currículo tradicional de ciências na restrição da
liberdade dos professores em definirem seu trabalho didático; o controle político-pedagógico
sobre  as  discussões  exercido pela  direção  escolar;  o  excesso de conteúdos  e  os  sistemas  de
avaliação que não valorizam as questões sociocientíficas; a dificuldade em constituir o trabalho
coletivo entre professores; a insuficiência dos conteúdos específicos de ciências68 para abordar
questões sociais, políticas e éticas atreladas ao progresso científico e tecnológico e, atrelada a esse
ponto, a falta de conhecimento de professores sobre os aspectos políticos e sociológicos destas
questões,  justificando,  em  parte,  o  ensino  tradicional  centrado  em  conteúdos  disciplinares
(evidente fragilidade da formação de professores).
Estas limitações são socialmente sentidas quando percebemos a dificuldade que a
população encontra em participar do debate público que envolve a tomada de decisões acerca
dos mais variados assuntos científicos, tal como a introdução de biotecnologia transgênica no
campo,  ampliação  da  legalização  do uso  de  mais  agrotóxicos,  a  presença  de dioxinas  como
subproduto  de  diversos  processos  industriais,  manipulação  gênica  e  clonagem,  segurança  e
soberania  alimentar,  construção  de  hidrelétricas  e  matriz  energética,  questão  hídrica  e
transposição de grandes rios,  conservação ambiental,  Terras Indígenas – TIs e Quilombolas,
entre  outros.  Mesmo  o  debate  sobre  os  impactos  da  internet,  telefones  celulares,  radiação
eletromagnética, passam a largo do domínio público. Democratiza-se o fascínio e oculta-se o
risco, e pouco tem divergido dessa linha nossas escolas, urbanas ou rurais/do campo.
A ampliação do acesso aos conteúdos disciplinares de Química, Física, Biologia e
Geociências  encontra  sua  justificativa  nesse  cenário  de  construída  ignorância,  resultado  das
políticas educacionais, diríamos, desde a inserção das ciências no currículo brasileiro. Ao mesmo
tempo, sem um debate das questões sociocientíficas pouco se avança; apenas transferir conteúdo
escolar com base disciplinar não é suficiente. O enfrentamento desta realidade faria parte da
intenção dos sujeitos da Educação do Campo quando refletem sobre o ensino de Ciências da
68 Nem os autores nem nós negam a relevância de tais conteúdos para a educação científica e tecnológica das 
pessoas. Gabriela Carcaioli verifica essa relevância, no contexto camponês, uma vez que reivindicações 
cotidianas dos movimentos costumam ser rebatidas com argumentos de ordem técnica, cenário que poderia ser
alterado com a apropriação de tais conteúdos (CARCAIOLI; ROSA, 2016).
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Natureza. Tendo em vista as limitações de ordem curricular, pedagógicas e formativas, as pautas
têm variado entre os pressupostos teóricos sobre o que se pretende com as CN e seu ensino, seu
conteúdo curricular, as relações que esta área de conhecimento e seu ensino têm com as questões
de luta a partir do campo e a formação de educadores e educadoras para essa área (MARTINS et
al., 2015).
Na defesa por um currículo definido pela construção social e que se articule com as
especificidades do campo desde a perspectiva camponesa e indígena, a Educação do Campo
seria essa expressão dos sujeitos do campo que, ao lutarem por terra, trabalho e território, forjam
igualmente  a  luta  pela  educação  (CALDART,  2012).  Se  temos,  portanto,  por  um  lado  a
concepção de educação que legitima a experiência do sujeito sócio-histórico do campo e vise a
superação da sociabilidade gerada pela sociedade capitalista e,  por outro,  a certeza de que o
modelo  educacional  e  o  ensino  de  Ciências  integram  historicamente  a  lógica  do  modo  de
produção da ciência próprio do modo de produção capitalista (CALDART, 2011; ROLO, 2015),
e  que  este  representa  o  padrão  de  poder  marcado  pela  colonialidade  da  cultura  e  do
conhecimento dos povos latino-americanos  (QUIJANO, 1992, 1998, 2009), então seria preciso
debatermos  seriamente  o  lugar  do  conhecimento  popular/tradicional  (seus  produtos,  seus
processos)  na  construção  da  Educação  do  Campo,  no  geral,  e  do  ensino  de  Ciências,  em
específico, como, também, seria preciso compreendermos como esses conhecimentos estariam
amalgamados em bases produtivas com vitalidade social para o necessário enfrentamento. Afinal,
restariam poucas dúvidas de que o conhecimento aceitável  na escola passa pelo controle de
forças visíveis e forças não tão visíveis assim.
De fato, este debate já tem sido feito, com muita polêmica, diga-se de passagem.
Algumas delas esteve direta ou indiretamente presente ao longo deste trabalho. De certa forma,
este seria um dos principais tensionamentos que poderiam se derivar das afirmações que aqui
temos  feito.  Seguiremos  no  debate  sobre  a  memória  biocultural  entendendo  que  sua
caracterização traz contribuições para os desafios que se abrem ao assumirmos a necessidade de
lidar, desde uma organização curricular, pedagógica e formativa, tanto com os conhecimentos
científicos,  historicamente  produzidos  pela  cultura  ocidental,  como  com  os  conhecimentos
populares,  aqui  enquadrados  como  tradicionais  que  teriam  direta  relação  com  a  memória
biocultural.
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Do ponto de vista temporal (histórico) o conhecimento tradicional de uma pessoa
constituiria  a  síntese  de  diversas  experiências,  envolvendo aquelas  acumuladas  e  transmitidas
geracionalmente  por  uma  determinada  cultura  camponesa  como  também  as  experiências
socialmente compartilhadas entre pessoas de um mesmo tempo geracional. Contribui também
nessa síntese a experiência adquirida por ela e por sua família na repetição do ciclo produtivo
anual — gradativamente enriquecida pelas variações e eventos imprevistos da lida com o campo.
Esse conjunto de experiências acumuladas é resultado do grau de alcance dos conhecimentos
oralmente transmitidos e não se mostra isento de experimentações; o conhecimento toma forma
a partir da diversidade da escala espaço-temporal que vai desde o agroecossistema imediato da
família agricultora até o conjunto de agroecossistemas manejados pelo grupo étnico do qual faz
parte, normalmente relacionado às expressões da cultura local.
Em suma, o saber do camponês é obtido através da relação heterogênea
entre  o  grupo  doméstico  e  o  grupo  de  trabalho,  seja  em  uma
comunidade  ou  em  instâncias  superiores.  O  conhecimento  sobre  o
sistema de trabalho, a epistemologia, é resultado dessa interação em que
a lógica indutiva é aprendida na medida em que se vê fazer e se escuta,
para depois poder dizer, explicar e devolver o conhecimento ao longo
das relações de parentesco e de vizinhança (ITURRA, 1993, p. 135).
A manutenção de sua existência na lida com o campo desenvolveria na população
camponesa não só a capacidade de reconhecer descontinuidades em seu universo de ação, mas
também  de  classificá-las,  conferir-lhes  uma  ordem  em  um  sistema  taxonômico  próprio.  O
transcorrer do tempo e o espírito investigativo, inerente às ontogenias camponesas, formariam
um detalhado catálogo de conhecimentos que se estabelece na relação entre os elementos da
natureza,  seus  processos  e  seu  potencial  utilitário.  Esses  conhecimentos  não  estariam
desvinculados da prática (práticas de conhecimento) e satisfariam mutuamente as necessidades
materiais e espirituais dos indivíduos.  Em seu  domínio comportamental a pessoa camponesa
“sabe porque crê, por que tem fé” (ITURRA, 1993, p. 145).
 Essa capacidade seria observada para diversos fenômenos, tais como os de caráter
astronômico,  geofísico,  biológico,  ecológico e geográfico,  que se articulariam a partir  de sua
estrutura  (tipo  de  astro,  tipo  de  clima,  unidades  de  relevo,  tipos  de  plantas  e  animais,  de
fisionomias  vegetais  e  de  unidades  de  paisagem,  etc.),  de  suas  relações,  de  sua  dinâmica
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(movimentos estelares, erosão de solo, correntes aquáticas, ciclos de vida, sucessão ecológica,
etc.) e de seu valor utilitário69.
No longo prazo essa memória coletiva, circunscrita aos domínios comportamentais
e linguísticos das comunidades camponesas — cuja  vida se desenvolveria  na apropriação da
natureza — se tornaria em uma memória de espécie na medida que se generaliza e se visualiza
como mais uma variação de uma lembrança compartilhada. Essa memória de espécie teria longo
alcance e se apoiaria na estrutura biológica e cultural representada pela  diversidade genética e
linguística dos grupos humanos espalhados pelo planeta.  Esse processo seria  convalidado na
práxis  e,  enquanto  traço  cultural,  parece  se  conservar  a  partir  do  êxito  que  alcança  na
manutenção da  congruência  com o meio:  garantir  à  família  camponesa  e  à  sua  coletividade
sobrevivência ao longo do tempo sem comprometer sua fonte original de recursos locais.
A  memória  biocultural  é  entendida,  desde  esse  trabalho,  como  o  repositório
mnemônico acumulado pelo conjunto de comunidades camponesas, através da conservação de
comportamentos recorrentes e transgeracionais,  que,  devido sua perspectiva legitimadora das
entidades ambientais (incluída a própria unidade social), permite a elas estabelecerem modos de
vida  dinâmicos  e  de  tal  forma congruentes  com o meio  que essas  comunidades  se  tornam
partícipes dos processos de diversificação humana e não humana — dos quais resultam, por
exemplo, as paisagens antropogênicas e o contingente crioulo da agrobiodiversidade.
O conhecimento indígena, tradicional e camponês, assim, estaria associado com a
memória  biocultural  e  essa,  por  sua  vez,  se  integraria  no arcabouço de  visões  de  mundo e
percepções do lugar que informa como o ser humano lidou com o ambiente terrestre. Em última
análise a memória biocultural participaria dos fatores que explicam a permanência da espécie no
planeta  ao  conformar  domínios  comportamentais  que  fazem do  humano um ser  social,  na
conservação de características  ontogenéticas  cuja  viabilidade se encontra  em sua  plasticidade
linguística.  Sintetizando,  a  memória  biocultural  conformaria  domínios  comportamentais
responsáveis pela conservação da adaptação dos indivíduos na pertença em relação ao grupo que
integra e ao lugar que ocupa.
69 Para mais informações sobre os tipos de conhecimentos confira a redação entre as páginas 99 e 125, referente 
ao capítulo III, Os conhecimentos tradicionais: a essência da memória, do livro A memória biocultural 
(TOLEDO; BARRERA-BASSOLS, 2015).
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Os  domínios  tradicionais,  indígenas  e  campesinos  teriam  relação  com  o
enraizamento projetivo definido por Roseli Caldart, a partir de Simone Weil. O enraizamento
seria uma necessidade do ser humano e envolve a participação real e ativa de uma coletividade
que conserva vivos certos tesouros do passado e certos pressentimentos do futuro. Ter projeto
seria ir transformando estes pressentimentos de futuro em horizonte pelo qual se trabalha e se
luta,  de  modo  que  não  seria  possível  ter  projeto  sem  ter  raízes,  pois  são  estas  que  nos
permitiriam  enxergar  horizontes.  “O  enraizamento  projetivo  é,  pois,  um  dos  processos
fundamentais de formação dos lutadores do povo, assim como talvez o seja de qualquer ser
humano.” (CALDART, 2009, p. 116). Disso depreende-se o papel que escola do campo precisa
ter.
CUANDO TENGA LA TIERRA, CAMPESINO, CANTARÉ, CANTARÉ  
O ser humano não vive apenas de pão, e aqueles que pregam o egoísmo,
pregam, de um certo modo, a abstinência moral, o malthusianismo
moral. O ser humano deve gozar não apenas fisicamente mas também
moralmente, e se uma boa alimentação lhe é necessária, o sentimento da
solidariedade, o amor pelos camaradas, a satisfação interior são-lhe ao
menos igualmente necessários.
Piotr Kropotkin
O produto da agrobiodiversidade, ou que dela sobrou, encontra-se hoje nas mãos de
mulheres e homens que compõem os povos do campo, assim como o conhecimento necessário
para  a  lida  com a  heterogeneidade  ecossistêmica  encontra-se  em suas  práticas.  Estes  povos
seriam  os  mantenedores  da  memória  biocultural  e  dela  dependem  para  se  reproduzirem
biossocialmente.  Historicamente  estas  unidades  sociais,  ao  se  apropriarem  da  natureza,
desenvolvem formas específicas de organização do trabalho, notadamente marcadas por relações
mútuas, na rede de interações recíprocas alimentada pela legitimação do outro na convivência.
Assim, no domínio comportamental mantido pela memória biocultural encontrar iam-se formas
cooperativas  e  comunais  de  trabalho  criadas  a  partir  da  sociabilidade  camponesa  como
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mecanismo de sobrevivência e luta em condições nem sempre favoráveis de existência, tal como
registra os estudos de Piotr Kropotkin (2009) realizados na segunda metade do século 19.
Na  visão  de  Piotr  Kropotkin,  a  organização  dos  indivíduos  em sociedades  é  o
instrumento mais poderoso na luta pela sobrevivência, cujo sentimento de solidariedade é algo
que  se  desenvolve  lentamente,  entre  seres  humanos  e  outros  animais,  no  decorrer  de  uma
evolução extremamente longa e que ensinou a força que podem adquirir com a prática da ajuda e
do apoio mútuos, bem como os prazeres que lhes são possibilitados pela vida social:
Além  disso,  é  evidente  que  a  vida  em  sociedade  seria  totalmente
impossível  sem um desenvolvimento  correspondente  de  sentimentos
sociais  e,  em especial,  de  um certo  senso coletivo  de  justiça  que  se
cristaliza  até  se  tornar  um  hábito.  Se  cada  indivíduo  abusasse
constantemente  de  suas  vantagens  pessoais,  sem  que  outros
interferissem em favor dos desfavorecidos, a vida social seria impossível.
(KROPOTKIN, 2009, p. 56).
A perspectiva de Kropotkin, centrada em sua análise da ajuda mútua como elemento
participante da evolução,  contribui para se repensar o processo evolutivo como um todo. A
publicação de seus estudos renderam grandes debates em um momento da história em que a
interpretação do livro  A Origem das Espécies, de Darwin, estava em disputa70. Ao vincular a
capacidade  intelectual,  a  linguagem,  a  imitação  e  a  experiência  acumulada  como  atributos
eminentemente sociais, Kropotkin oferece um quadro teórico que se articula com as afirmações,
já  citadas,  de  Maturana  e  seus  colaboradores,  na  compreensão  de  que  os  organismos
participantes de um grupo satisfariam suas ontogenias individuais principalmente por meio de
sua relação mútua, na rede de interações formadas pela sociabilidade que estabelecem:
É o reconhecimento inconsciente da força que cada homem obtém da
prática da ajuda mútua; da íntima dependência que a felicidade de cada
um tem da felicidade de todos; e do senso de justiça ou de equidade que
leva o indivíduo a considerar os direitos de todos os outros indivíduos
iguais aos seus (KROPOTKIN, 2009, p. 15).
70 A ênfase oferecida pelos pensadores liberais na “luta pela existência” e na “sobrevivência dos mais aptos” 
justificaria o darwinismo social e influenciaria a concepção de Ciências e a organização do emergente ensino de
Ciências. Cf. Parte 2.1 Nem ao céu de Rousseau, nem ao inferno de Hobbes. O livro Ajuda Mútua: um fator de
evolução, de Kropotkin, reúne os artigos do russo publicados na revista britânica The Nineteenth Century ao 
longo de uma década (1888 – 1898). Tiveram como ponto de partida a resposta a um artigo do naturalista e 
defensor do darwinismo Thomas Huxley.
PARTE 2. DE TERRA NULLIUS A ABYA YALA
157
2. ENTRE OS DENTES DE QUEM SABE (RE)EXISTIR, PRIMAVERA
CUANDO TENGA LA TIERRA, CAMPESINO, CANTARÉ, CANTARÉ
Como representante do anarquismo agrário, Kropotkin compreendia seu trabalho
em um quadro político que apresentava alternativas para o avanço do capitalismo na Europa.
Geógrafo russo que viveu entre 1842 e 1921, seus estudos são centrais na configuração do que
Sevilla Guzmán e González de Molina (2005) se referem como a Antiga Tradição dos Estudos
Campesinos.
Surgiu, da perspectiva da teoria social agrária,  como consequência do
debate  intelectual  e  político gerado na Europa do século 19 sobre  a
vigência  das  instituições  encarregadas  do  manejo  autônomo  dos
recursos  naturais,  socioeconômico e  político  das  comunidades  rurais,
pelo Direito Consuetudinário camponês. O tema central era a possível
pertinência  de  uma  adaptação  ao  novo  palco  vinculado  ao
desenvolvimento do mercado, ou ao contrário, sua drástica substituição
perante  as  exigências  de  um progresso  material  que  impunha  cruéis
sacrifícios sociais (SEVILLA GUZMÁN; GONZÁLEZ DE MOLINA,
2005, p. 20).
O  acalorado  debate  sobre  o  conceito  de  campesinato  e  seu  papel  político  na
sociedade é controverso e tem se desenvolvido pelo menos desde o século 18 (ALMEIDA, 2007;
OLIVEIRA, 2007; RIBEIRO, 2010; SEVILLA GUZMÁN; GONZÁLEZ DE MOLINA, 2005;
SEVILLA GUZMÁN;  WOODGATE,  2013b).  Sua  definição  teórica  apresenta  uma  grande
heterogeneidade, reflexo das etapas pela qual passou e passa o debate conceitual assim como as
diferentes formas socioprodutivas consideradas camponesas. Mauro Almeida chega a apontar
um esgotamento da teoria do campesinato enquanto constructo analítico único, em oposição
generalista ao que é urbano e que construiria uma aparente unidade entre as distintas expressões
camponesas. Essa teoria teria perdido a capacidade de esclarecer os objetos e características que
se unificam, nas diversas narrativas agrárias, no conceito de campesinato, mas não seria possível,
no entanto,  afirmar a morte do campesinato uma vez que esses objetos e características não
foram  eliminados  pela  modernização  e  globalização;  os  sujeitos  que  o  compõem,  afinal,
permanecem atuantes e conformando novos arranjos políticos (ALMEIDA, 2007). A dificuldade
no uso das categorias envolvidas com o conceito de campesinato residiria
…na  incompreensão  das  distintas  etapas  e  tipos  de  capitalismo  que
existiram e na inexistência de um acordo também mais ou menos geral
sobre  como  foram  se  desenvolvendo  no  processo  histórico.  Dessa
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maneira, não existe uma teoria que dê conta das mudanças ocorridas nos
traços  definitórios  mais  comuns  do  campesinato  e  suas  causas
(GONZÁLEZ  DE  MOLINA;  SEVILLA  GUZMÁN,  2000,  apud
SEVILLA GUZMÁN; GONZÁLEZ DE MOLINA, 2005, p. 37).
No campo  marxista  a  polêmica  envolveria  a  consideração ou não do camponês
como  sujeito  da  transformação  social,  divergência  histórica  ainda  hoje  em  debate.  Sevilla
Guzmán e González de Molina (2005) demarcam o século 18 e 19 como o período em que se dá
a gênese do pensamento social agrário no meio acadêmico-científico, como confluência de um
longo  processo  de  elaboração  entre  teorias  evolucionistas  da  filosofia  da  história,  do
evolucionismo naturalista e do socialismo utópico.
As transformações sociais que acompanhariam a consolidação do modo capitalista
de produção no ocidente e as  repercussões que dita  consolidação teve sobre  o campesinato
constituem a situação histórica em que surge a tradição dos estudos campesinos. Ela teria origem
na  Rússia,  entre  intelectuais  que  ficaram  conhecidos  dentro  do  chamado  populismo  russo
(narodnismo) e
…nasce como uma tentativa desesperada de impedir o desenvolvimento
do  capitalismo  através  de  formas  de  ação  social  coletiva  (que  hoje
podiam  muito  bem  se  qualificar  como  de  desenvolvimento  rural
participativo), cujo objetivo é evitar a desorganização social, exploração
econômica  e  depredação  sociocultural  que  tal  processo  gerava  nas
comunidades  rurais  (SEVILLA  GUZMÁN;  GONZÁLEZ  DE
MOLINA, 2005, p. 17).
Nos  meios  científicos  e  políticos  dos  últimos  200  anos  existiria,  portanto,  uma
interpretação de que o campesinato representa uma organização socioprodutiva que, em linhas
gerais,  contradiz  os  regimes  autoritários  e  as  formas  capitalistas  de  produção  no  campo.
Consequentemente,  sua  permanência  expressaria  uma  resistência  às  modernas  formas  de
dominação social e apropriação do meio ambiente natural. Enquanto organização política esse
traço determinaria, para Bernardo Mançano Fernandes, a diferença entre agricultura familiar e
agricultura  camponesa:  “… o  espaço  da  luta  e  da  resistência  — para  que  os  camponeses
continuem sendo produtores familiares — não está na integração ao mercado, mas sim na luta
política contra o capital.” (FERNANDES, 2000, p. 5). A agricultura familiar, nestes termos, não
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representaria o campesinato mas sim uma configuração produtiva que ao capital se integra e por
ele é determinada. Seria preciso avançarmos na campesinação da agricultura familiar. 
Já  anunciava  Kropotkin  no  final  do  século  19,  em  uma  visão  panorâmica  da
constituição da sociedade europeia daquela época, que a despeito dos esforços para desfazer a
comunidade  aldeã  esse  tipo  de  associação  seguia  resistindo.  Na  França,  por  exemplo,  as
comunidades camponesas passaram a ser privadas de sua independência e ter suas terras pilhadas
a partir do século 1671.
Segundo a  teoria  corrente  sobre a  comunidade aldeã,  ela  teve morte
natural  na  Europa  Ocidental  porque  a  posse  comunal  do  solo  era
incoerente com os requisitos modernos da agricultura. Porém, em lugar
algum ela desapareceu espontaneamente, muito ao contrário: as classes
dominantes sempre levaram vários séculos de esforços persistentes, mas
nem  sempre  bem-sucedidos,  para  aboli-la  e  para  confiscar  as  terras
comunais (KROPOTKIN, 2009, p. 183).
O Estado tampouco cumpriria papel distinto para reverter as cobranças de dívidas
imaginárias e a pilhagem das terras camponesas, tornando as comunas ainda mais subservientes a
si e pilhá-las ele próprio.
Mas os camponeses ainda mantinham suas instituições comunais e, até o
ano de 1787, as assembleias populares das vilas, compostas de todos os
chefes de família, reuniam-se à sombra do campanário ou de uma árvore
para dividir e redividir o que tinham preservado de seus campos, avaliar
as taxas e eleger seu executivo, exatamente como a mir72 russa faz hoje
(BABEAU, 1892, apud KROPOTKIN, 2009, p. 183).
Em muitos casos, inclusive em correntes do pensamento  marxista, essa pouca ou
nenhuma permeabilidade do campesinato às  mudanças representadas pela industrialização na
agricultura seria compreendida como um sinal de arcaísmo e de resistência ao progresso e à
modernidade,  pensamento  que  parece  convergir  com  ideias  liberais/eurocêntricas,  como
consequência da linearidade histórica em direção à civilidade ocidental.  As divergências entre
correntes  marxistas  teriam origem,  dessa  forma,  na  maior  ou  menor  aceitação  do esquema
explicativo unilinear do processo histórico.
71 Lembremos que, para Marx, a expropriação original “clássica” teria se iniciado na Inglaterra, um século antes.
72 O termo mir se refere às comunidades rurais russas, referidas também como comunas rurais.
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Resumindo,  no decorrer do século 19,  configuram-se duas categorias
intelectuais nas quais se articulam duas práxis sociopolíticas claramente
definidas. Por um lado, o narodnismo [populismo russo], como defensor
da vigência do campesinato, com um potencial de adaptação histórica; e,
por outro, o marxismo ortodoxo, para quem o campesinato não seria
mais do que um resíduo anacrônico que haveria de ser sacrificado nos
altares  do  progresso.  O  triunfo  do  marxismo ortodoxo  (baseado  na
interpretação  dogmática  dos  trabalhos  de  Lenin  e  Kautsky,  e  na
repressão  da  burocracia  estalinista  para  impor  uma  realidade
formalmente  distinta,  mas,  em  sua  raiz  última,  coativamente
uniformizadora)  supunha,  paradoxalmente,  uma  convergência  com  o
pensamento liberal agrário: a agricultura haveria de transformar-se num
ramo da indústria.  Isso  unido à  hegemonia  política  e  intelectual  dos
Estados  Unidos,  e  sua  crença  cega  na  “judiciosa  mão  invisível  do
mercado” (que premiaria os honrados negociantes e castigaria os que
vagabundeavam), mutilaria qualquer tentativa de reflexão teórica sobre a
dimensão  histórica  das  estruturas  agrárias  (SEVILLA  GUZMÁN;
GONZÁLEZ DE MOLINA, 2005, p. 53).
Dessa forma, o pensamento científico dominante, da mesma forma que o marxismo
oficial, aceitaram que os processos evolutivos agrários teriam de seguir inelutavelmente distintas
etapas de uma dinâmica histórica que se assume sequencial e taxonomicamente única (NEWBY;
SEVILLA GUZMÁN, 1983 apud SEVILLA GUZMÁN; GONZÁLEZ DE MOLINA, 2005).
No cenário educacional não é difícil notarmos os reflexos desse sinergismo entre
pensamento científico e marxista, uma vez que os povos do campo não teriam sido incluídos,
sequer pelo movimento pedagógico progressista, como sujeitos de direito ao acesso à educação.
Os motivos dessa ausência esteve presente, e de certa forma ainda está, ao longo da trajetória de
construção da Educação do Campo.
A Educação do campo nasce de outro olhar sobre o campo. Interroga-
nos  porque  nem  sequer  os  governos  democráticos,  nem  sequer  o
movimento  educacional  progressista  conseguiram  colocar  em  seus
horizontes  o  direito  dos  camponeses  à  educação.  O  olhar  negativo,
preconceituoso, do campo e seu lugar no modelo de desenvolvimento
seriam de atraso, inferioridade, como um modo de produção, de vida e
de cultura em extinção? Como quebrar o fetiche que coloca o povo do
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campo como algo à parte? (ARROYO; CALDART; MOLINA, 2004, p.
11). 
Esse cenário teórico sobre os sujeitos do campo começaria a ser alterado nos anos
1960 e 1970, com a participação camponesa nas revoluções que a América Latina testemunhou e
a partir das análises sobre a reconsideração, feita por Marx, do papel do campesinato na evolução
das sociedades.  Essa reconsideração estaria  relacionada à eferverscência  que a publicação do
primeiro tomo de  O Capital teve na Rússia, em 1872 (foi inicialmente publicado em 1867, na
Alemanha),  o  que  teria  gerado  um  rico  debate  entre  os  intelectuais  do  populismo  russo
(narodnismo).  Esse  fato marcaria  os  últimos dez anos  da  vida  de  Marx (1873 a  1883)  que,
motivado pelos debates, aprende russo e se introduz na análise do campesinato no processo
histórico, retomando os problemas colocados em seus esquemas aclaratórios sobre a evolução
das sociedades como crítica à economia política73.
Segundo mostra Shanin e seus colaboradores74 na sua análise do último
Marx,  este  parece  chegar  a  aceitar  um evolucionismo  multilinear  do
processo histórico,  assim como a coexistência  de distintas  formas de
exploração na estrutura socioeconômica de uma determinada sociedade,
abrindo com isso imensas possibilidades para o estudo dos processos
que têm lugar na agricultura. De fato, se introduzirmos a problemática
populista com relação à valoração do conhecimento local  e em parte
deste  no  manejo  dos  recursos  naturais,  aparece  como  consequência
lógica  o  possível  desenho  de  múltiplas  vias  para  obter  o  progresso
(SEVILLA GUZMÁN; GONZÁLEZ DE MOLINA, 2005, p. 48).
O interesse de Marx, após a publicação de O capital, teria se centralizado nas formas
comunais de produção como etapa do desenvolvimento social, “para a qual a literatura russa de
que se ocupou, de 1875 em diante, proporcionou uma base de estudos muito mais sólida do que
a que estivera disponível em 1857-1858” (HOBSBAWM, 1985, p. 49).
Marx  afeta-se  por  outras  lutas  sociais,  pra  além  daquelas  existentes  na  Europa
Ocidental. Isso poderia ser percebido nos textos sobre a comuna rural russa e nas leituras que
73 Sobre o contexto teórico de O Capital e as análises de Marx sobre os elementos básicos da agricultura, confira 
o tópico Os marcos teóricos surgidos do debate sobre a questão agrária: do marxismo clássico heterodoxo a 
um narodnismo marxista?, no capítulo 3 do livro Sobre a evolução do conceito de campesinato.
74 Livro organizado por Teodor Shanin, Late Marx and the Russian road: Marx and ‘the peripheries of  capitalism’
(SHANIN, 1983), e republicado pela Expressão Popular com o título Marx tardio e a via russa: Marx e as 
periferias do capitalismo (2017).
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fez do pesquidador estadunidense Lewis H. Morgan — que escreveu a obra  Ancient Society,
publicada  em 1877,  fato  que  mencionamos  anteriormente.  Seriam dois  momentos  chave:  o
debate com os russos acerca do destino  da comuna rural, que explicitaria seu questionamento
dos estágios de desenvolvimento, e seu diálogo com Morgan, que o levaria a pensar a riqueza da
organização  política  da  confederação  iroquesa,  formada  pelos  povos  indígenas  Mohawk,
Onondaga,  Oneida,  Cayuga  e  Seneca.  Em ambos  momentos  remetendo  à  incorporação  de
outros atores e movimentos (TIBLE, 2014).
Dessas  reconsiderações  feitas  por  Marx  seria  possível  traçar  um  conjunto
subsequente de estudos, denominado por Sevilla Guzmán e González de Molina de narodnismo
marxista, que, em estreita relação com as bases teóricas de Roxa Luxemburgo, Nikholai Bujarin e
Evgenii Preobrazhensky, permitiriam um desdobramento conceitual distinto para o campesinato:
Mas sem dúvida o grande impulsionador dos novos estilos camponeses
é  Teodor  Shanin  que  em  seus  trabalhos  sobre  Chayanov,  Lênin  e
Kautsky  rompe  com  a  perspectiva  unilinear  do  marxismo  ortodoxo
agrário  e  gera,  o  que  temos  aqui  denominado,  o  marco  teórico  do
Narodnismo  Marxiano,  recuperando  assim,  o  valioso  legado  de  sua
“multilinearidade”  para  o  desenvolvimento  dos  países  periféricos
(SEVILLA GUZMÁN; GONZÁLEZ DE MOLINA, 2005, p. 57).
Ariovaldo Umbelino de Oliveira (2007), em sua análise do campesinato na atualidade
brasileira,  igualmente diverge da corrente de pensamento que condiciona a sobrevivência dos
camponeses à sua entrada na burguesia ou no proletariado e que taxa-os como resíduo social que
o  capitalismo  levaria  à  extinção.  Sua  compreensão  sobre  o  processo  contraditório  do
desenvolvimento capitalista, em que a produção do capital  não se limita a relações capitalistas,
atestaria  a  reprodução ampliada  do capital  e  a  permanência  de  uma espécie  de  acumulação
primitiva, necessária ao seu desenvolvimento. O campesinato, nesse raciocínio, se encontraria em
uma dinâmica entre resistência e submissão ao modo capitalista de produção na agricultura, o
que reafirmaria a dimensão de luta e resistência para conseguir um espaço próprio na economia e
na sociedade, como definidora da história do campesinato no Brasil (WANDERLEY, 1996). 
Segundo  Wanderley  (1998),  evidentemente,  existem  sempre  níveis
maiores ou menores de mercantilização da agricultura camponesa, que
muitas vezes sofre uma pressão verticalizada do capital comercial, que
sobredetermina as  vendas  e  as  condições  da  produção.  A agricultura
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camponesa então, está inserida no movimento geral de acumulação do
capital e, assim, é afetada por essa lógica, mas não determinada por ela,
internamente  o  agricultor  familiar  se  reproduz  segundo  as  suas
especificidades (WANDERLEY, apud MAZALLA NETO, 2014, p. 56).
Em análise mais crítica da conjuntura Bernardo Mançano Fernandes (2000) afirma
que, entre o final do século 20 e início do 21, a relação com o mercado representou muito mais a
desintegração do campesinato brasileiro do que um espaço para sua recriação — a luta política é
o que teria cumprido esse papel, desenvolvida por meio das ocupações de terra como principal
forma de acesso a ela. O acúmulo de pesquisas realizadas no final do século 20, tanto no Brasil
quanto em outros países, segue explicitando divergências quanto ao significado de campesinato e
agricultura familiar. Ainda assim estas experiências investigativas permitiram alterar o eixo das
reflexões, que não mais se centralizariam nas razões de sobrevivência do campesinato mas no
lugar que ele ocupa na realidade brasileira (PICOLOTTO, 2014).
A manutenção da categoria de estudo representada pelo campesinato, dessa forma,
refletiria a disputa ideológica na busca por designar o campo como um território mais ou menos
determinado  pelo  capital  ou  pelo  trabalho,  como um território  mais  monocultural  ou  mais
intercultural. Neste trabalho, consideramos que o camponês e a camponesa — falaremos de uma
identificação entre campesinato e populações do campo — seguem protagonizando sua própria
história, ainda que esse protagonismo deva ser compreendido em suas contradições com o atual
padrão  de  poder.  As  análises  sobre  a  heterogeneidade  desse  protagonismo é  o  assunto  dos
próximos parágrafos.
SEMEADORES DE TERRA E PENSAMENTO  
Almeida  (2007) chama a atenção para outro tipo de luta e conquista de terras que
esteve  em  curso  nesse  mesmo  período  mencionado  por  Fernandes,  constituída  em  uma
pluralidade de movimentos e trazendo consigo novos recortes na luta pela redistribuição do
espaço natural-humano, tais como florestas, mangues, babaçuais, onde se formalizaram terras-de-
negro, Quilombos, Reservas Extrativistas e faxinais. Estes espaços naturosociais caracterizariam
outro tipo de reforma agrária, distinto da forma convencional pois nele estariam resguardados
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direitos para além dos genéricos de cidadania: a conquista incluiria, nesses casos, garantia aos
diversos modos de existência e às práticas colaborativas de conhecimento que os sustentam.
Estas práticas, inclusive, estariam sujeitas a um reconhecimento formal através de
seu  registro  como  patrimônio  imaterial  levado  a  efeito  pelo  Estado75 (ALMEIDA,  2007;
SILVEIRA; ROSAS, 2018). Nesse processo, a luta pela terra se amplia como luta pelo território
(CRUZ, 2012).  Pedro Silveira e Júlia  Rosas  (2018) notabilizam os  processos de produção de
conhecimento  como  o  devido  alvo  destas  políticas  públicas,  ainda  que,  muitas  vezes,  se
estabeleceriam com foco na ideia de bens culturais, o que esvazia o caráter de rede de relações
contido nos processos a serem salvaguardados. Adiante exploraremos melhor esse caráter.
O debate teórico e político acerca da questão indígena, no Brasil, parece reproduzir a
polêmica em torno do campesinato. As tribos indígenas da Amazônia,  e outras tantas Brasil
adentro, são um entrave ao desenvolvimento e ao progresso? O fim do índio pode ser atribuído à
marcha inexorável da história? Se tanto visões à direita quanto à esquerda, ao longo do século 20,
compreenderam o  campesinato  como  um “saco  de  batatas”,  incapaz  de  organização  social
transformadora,  parece  que  “saco  de  mandiocas”  poderia  ser  o  termo  equivalente  para  as
populações indígenas. Neste livro de Sevilla Guzmán e González de Molina  (2005), que aqui
estamos  decisivamente  utilizando,  corresponde  a  uma  encomenda  realizada  pela  La  Via
Campesina. Os autores já apontavam a necessidade de se estabelecer um marco teórico para a
Agroecologia  latino-americana em que as  populações  indígenas  ocupassem lugar  distinto no
processo de transformação da estrutura colonial que permanece nos países latino-americanos.
O caminho que estamos propondo, para se conceber princípios de um ensino de
Ciências da Educação do Campo, leva em consideração os domínios comportamentais de base
camponesa e indígena para que tenhamos um horizonte epistemológico mais amplo acerca da
relação ser humano e natureza. Ao mesmo tempo, e tendo em vista os pressupostos de uma
educação  dialógica  e  libertadora,  seria  um  erro  negar  as  ontologias  correspondentes  às
epistemologias com as quais queremos enriquecer nossas forças produtivas. Acreditamos, como
75 “Os patrimônios registrados são os bens culturais imateriais reconhecidos formalmente como Patrimônio 
Cultural do Brasil. Esses bens caracterizam-se pelas práticas e domínios da vida social apropriados por 
indivíduos e grupos sociais como importantes elementos de sua identidade. São transmitidos de geração a 
geração e constantemente recriado pelas comunidades e grupos em função de seu ambiente, sua interação com 
a natureza e sua história, gerando um sentimento de identidade e continuidade. Contribuem, dessa forma, para 
promoção do respeito à diversidade cultural e à criatividade humana.” (BRASIL, 2018d).
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resultado  deste  desejo,  que  a  compreensão  da  colonialidade  do  poder  seria  essencial  nessa
concepção  de  ensino  de  Ciências.  Seguiremos  com  Sevilla  Guzmán  e  colaboradores  por
interpretar  que  sua  produção  científica  tem  convergência  política  com  estas  escolhas,  e
buscaremos demonstrar como a Agroecologia, enquanto episteme surgida da práxis, pode ser o
elo articulador desta educação.
A  matriz  sociocultural  do  continente  latino-americano,  para  apoiar  o  pretendido
marco  teórico  da  Agroecologia,  estaria  perpassada  pelos  conteúdos  históricos  gerados  pela
memória social dos vencidos, em uma contextualização que inclui:  a (1) heterogeneidade das
lutas  e  resistência  à  ocupação europeia  ao longo do período colonial,  a  (2)  manutenção do
domínio ideológico do ocidente, por conta da descolonização realizada de forma incompleta na
América Latina (perspectiva eurocêntrica de conhecimento), e a (3) consolidação do liberalismo e
do socialismo na Europa ao mesmo tempo em que se dava a construção da independência nos
países latino-americanos. Nesse terceiro processo,  ocorrido na segunda metade do século 19,
ressalta-se a seguinte constatação:
…as resistências aos projetos oligárquicos que pretendiam outorgar um
status real  de  cidadão aos  grupos  indígenas  ainda  não  exterminados
foram  interpretadas  pelo  despotismo  ilustrado  neocolonial  como
manifestações  regressivas  de  oposição  ao  progresso.  O  pensamento
científico  emergente,  tanto  a  partir  de  posições  liberais  quanto
socialistas, interpretaria as rebeldias populares como forças irracionais,
incapazes de compreender o caminho marcado pelos centros civilizados:
era necessária a mudança dos sangues nativos por raças trabalhadoras
(SEVILLA GUZMÁN; GONZÁLEZ DE MOLINA, 2005, p. 13).
A marcha unilinear da história e do progresso parece fazer muitas vítimas, primeiro a
morte do campesinato, depois a morte da indigenato. Essas explicações, seja a do progresso ou a
da história, seriam convenientes na busca por uma razão transcendente que não dependeria da
vontade das pessoas, desresponsabilizando seus pronunciadores. Ao mesmo tempo, parece ter
sido a mobilização política de personagens identificáveis que teria alterado o rumo da história
indígena na luta pela terra. Apesar da execução dos mais de 70 milhões de índios no processo de
conquista da América, pouco se sabe sobre os 500 anos de luta dos povos indígenas no Brasil.
Seria possível enfatizar alguns episódios como a resistência indígena e jesuíta contra a escravidão
no século 18, a mobilização indígena no início do século 20 com a criação do SPI – Serviço de
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Proteção ao Índio, as lutas pela criação do Parque do Xingu, no início dos 1960, e a organização
sociopolítica do final dos anos 1970 que estabeleceria a questão indígena como uma importante
preocupação nacional (CARNEIRO DA CUNHA; ALMEIDA, 2014; PREZIA, 2017).
Veremos, adiante no texto, como a resistência indígena do terço final do século 20
em diante inauguraria um novo momento histórico no país, abrindo precedentes na luta pela
terra/território  que  parecem fundamentais  na  correlação  entre  populações  locais,  modos  de
apropriação da natureza e conservação de ecossistemas e serviços ambientais.
Os  modos  de  existência  das  populações  camponesas  e  indígenas  parecem  ter
angariado uma posição de destaque no cenário contemporâneo como fruto de suas lutas e da
dinâmica  sociopolítica  e  conceitual  das  últimas  décadas.  Os  domínios  comportamentais  —
linguísticos, cognitivos, para enfatizar a identidade entre ser, fazer e conhecer — e os mundos
gerados pelas populações do campo em sua ação bio-sócio-política, estariam sendo associadas a
conservação de ecossistemas e a benefícios para a sociedade ao apresentar tecnologias de baixo
impacto ambiental,  relações  sociais  diretas  e participativas como base para o autogoverno e
saberes  práticos  como  patrimônio  cultural  (ALMEIDA,  2007;  CARNEIRO  DA  CUNHA;
ALMEIDA, 2014; SEVILLA GUZMÁN, 2015).
A  modernidade,  enquanto  conjunto  de  transformações  globais  carreadas  pelo
padrão capitalista de configurar as sociedades, passa a ter sua semântica contestada na medida
em que as ontologias das populações do campo colocam em xeque a via única do progresso,
centrada na aglomeração urbana e no consumismo ilimitado. A agora modernidade tecnológica
(FREITAS, 2005), alimentada pelo fetiche da tecnologia (e pela ideia de desenvolvimento das
forças produtivas como único motor da história), poderia ser entendida a partir da subjetivação
de atores sociais específicos e não como destino irreversível; qualificar a modernidade e disputar
seu significado pela luta popular seria uma possibilidade diante um cenário em que a imagem do
bem limitado, antes traço opressor e antiprogressista dos campesinatos latino-americanos, passa
a sugerir a ideia de abstenção sadia, em franca oposição à sociedade do consumo: seria prudente
pensarmos, em nome da manutenção democrática da vida humana no planeta, uma modernidade
da libertação que supera a tecnológica, capitalista (ALMEIDA, 2007).
No campo político a esquerda parece se debater em controvérsias: a conquista da
liberdade, da autonomia e da emancipação, na ótica do clássico e do novo movimento camponês
PARTE 2. DE TERRA NULLIUS A ABYA YALA
167
2. ENTRE OS DENTES DE QUEM SABE (RE)EXISTIR, PRIMAVERA
SEMEADORES DE TERRA E PENSAMENTO
e do indígena, não teria/tem como prerrogativa um desenvolvimento urbano-industrial que se
consolide às custas de seus quefazeres. Nesse sentido, relativizar este tipo de desenvolvimento
parece chocar parte da esquerda brasileira, em especial aquela que se pauta pela repartição de
bens gerados na industrialização da vida como o melhor benefício que a luta pode oferecer à
classe trabalhadora76.
A suspeição sobre a capacidade das comunidades tradicionais em caminhar para uma
suposta sustentabilidade socioambiental, redefinindo prosperidade e qualidade de vida, teria feito
com que a vinculação entre conservação da biodiversidade e povos tradicionais fosse atribuída a
um discurso estrangeiro, dominador, com nítida intenção de obstaculizar megaempreendimentos
e o desenvolvimento econômico na amazônia brasileira (ao estilo top-down), o que teria causado
“estranhas convergências entre militares e a esquerda” (CARNEIRO DA CUNHA; ALMEIDA,
2014, p. 277).
A polêmica se estende quando o foco da análise está na luta pela reforma agrária e
justiça  social:  o  reconhecimento  de  territórios,  como  resultado  dos  esforços  sociais  das
comunidades tradicionais e indígenas, deve ser entendido como um alargamento da contestação
política e da agenda de lutas no campo? Ou, por outro lado, como negação do universalismo,
enfraquecimento e fragmentação da luta pela  terra? Tendo em vista  a repressão às rebeldias
populares “irracionais” do século 19, também por parte do pensamento científico de esquerda,
esse movimento plural apontaria para a recuperação da diversidade social e política de outrora
(ALMEIDA, 2007). No entanto, faz-se imprescindível reconhecer a extensão do desafio teórico
e  político  (conhecer  e  fazer)  em  compreender  que  redistribuição  igualitária  da  terra e
reconhecimento de territórios focam aspectos diferentes e igualmente necessários para a justiça
social: nenhum deles, por si só, basta para conquistá-la (CRUZ, 2012).
Cremos, portanto, que não se trata de avanços contraditórios e que a negação de um
pelo outro representa uma falsa dicotomia. A questão entre local e global, diferença e igualdade,
particular e universal representaria uma intersecção de debates políticos e conceituais de grande
interesse para a Educação do Campo. Ela envolve, de certa maneira, a efervescência dos debates
76 Como debatido anteriormente, seria preciso evitar a conclamação de atividades informais/marginais como a 
grande saída social. Ao mesmo tempo, a lida com o Estado seria preenchida de imensas contradições, o que 
exigiria disputá-lo sem perder a sadia desconfiança que a experiência histórica nos ensina; a cooptação pelo 
poder seria a regra.
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entre  o  pensamento  estruturalista  e  o  pós-estruturalista,  remetendo  à  ascensão  da  pós-
modernidade nas últimas décadas do século 20 e os esforços de atualização do pensamento a
partir  de  Marx.  Não  se  tratando  de  uma  pesquisa  que  se  faz  no  campo  filosófico  ou
antropológico, nossa abordagem para essa questão será tangencial e utilizará os pressupostos em
torno  da  Agroecologia  e  da  Educação  do  Campo  pelos  movimentos  sociais  construídos  e
organizados. A questão relativo-universal faz parte de processos e disputas ideológicas em sua
consolidação no meio científico. A práxis popular envolvida na luta social seria nossa rosa dos
ventos, nosso cruzeiro do sul que nos orienta.
A mirada freiriana a partir do diálogo de saberes seria valorizada como um recorte
privilegiado, tanto do ponto de vista político quanto epistemológico,  na análise e proposição
curricular no cenário brasileiro de grande diversidade sociocultural e perspectivas de mundo. A
equivalência que enxergamos entre a dialogicidade de Paulo Freire e o ensino de Ciências no
âmbito da Educação do Campo se consubstanciaria em diretrizes pedagógicas com forte teor
inter e transdisciplinar, interprofissional e interinstitucional, se considerarmos uma escola que
transborda sua ação pra além de seus muros ao mesmo tempo em que é transbordada pelas
territorialidades de seu entorno. Isso nos leva à contextualização, igualmente forte, das práticas
de ensino, em que a pesquisa-ação de campo surge como constructo prenhado de possibilidade
transformadora  e  que  ofereceria,  para  educandos  e  educadores,  um  processo  de  ensino-
aprendizagem significativo. Estaríamos falando, neste caso e para o ensino de Ciências, de uma
contextualização  que  toma  os  domínios  linguísticos  (comportamentais)  como  objeto  do
conhecimento a ser estudado, se diferindo de abordagens de ensino contextualizado em que a
realidade  estudada,  neste  caso  os  modos  de  pensar,  serviria  mais  para  ilustrar  determinado
conhecimento científico, já pronto, tal qual um produto acabado.
Para autores como Østergaard et al. (2008) e Borges  et al. (2017) essa perspectiva,
que toma a realidade como base do conhecimento,  se aproximaria  de práticas de ensino de
Ciências  com  inspiração  fenomenológica.  No  trabalho  de  Østergaard77 e  colegas  a  revisão
bibliográfica realizada indicaria que a fenomenologia traria contribuições ao ensino de Ciências
quando três aspectos são levados em conta, simultaneamente: a fenomenologia da natureza (do
assunto a ser abordado) a fenomenologia da aprendizagem (compreender como se dá a aquisição
77 Analisarmos alguns aspectos do trabalho deste pesquisador será proveitoso tendo em vista que entre seus 
objetos de análise estão incluídos o ensino de Ciências e a aprendizagem da Agroecologia.
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de conhecimento pelo estudante) e a fenomenologia do ensino (a autorreflexão do professor(a) a
respeito de sua prática). Problematizações importantes e centrais do ensino de Ciências são feitas
no artigo,  tais como a concepção de ciência  como um corpo de conhecimento acabado e a
desconexão entre ciência e realidade vivida pelo estudante. No entanto, a questão dialógica é
discutida  superficialmente,  mencionando-a  a  partir  da  filosofia  socrática  sem  trazer  a  obra
freiriana.  A desconsideração do diálogo como elemento modificador dos fenômenos ensino-
aprendizagem, educador-educando e mediação do mundo (natureza),  tal  qual apresentado no
trabalho de Paulo  Freire  (2015),  parece  incidir  em dualismos (cognição  e  sensação,  sentir  e
pensar, agir e refletir) que estamos buscando evitar/superar.
A  proposição  dialógica  de  Freire  teria  inspirado  atividades  formativas
protagonizadas  pela  La  Via  Campesina (LVC)  e  pela  Coordinadora  Latinoamericana  de
Organizaciones del Campo (CLOC) no processo de constituição e reconstituição de territórios
camponeses e indígenas. Na consolidação de um projeto educativo, político e agroecológico, que
pudesse  dar  conta  da  heterogeneidade  camponesa,  María  Martínez-Torrez e  Peter  Rosset
definiram diálogo de saberes como
A construção coletiva de significados  emergentes baseada no diálogo
entre pessoas com diferentes experiências historicamente especificadas,
cosmovisões  e  formas  de  conhecimento,  particularmente  quando
confrontadas com novos desafios comuns em um mundo em constante
mudança. Esse diálogo é baseado no intercâmbio entre as diferenças e
na reflexão coletiva e muitas vezes propicia uma  recontextualização e
ressignificação que dão lugar a saberes e significados emergentes, que se
relacionam  a  histórias,  tradições,  territorialidades,  experiências,
processos  e  ações  dos  distintos  povos.  Os  novos  e  coletivos
entendimentos, significados e conhecimentos podem formar a base para
ações  coletivas  de  resistência  e  para  construção  de  novos  processos
(MARTÍNEZ-TORRES; ROSSET, 2014, p. 4, tradução própria, itálico
nosso).
A aproximação dialógica entre sujeitos que partem de distintos domínios cognitivos
não resultaria em soluções ou decisões que, no fundo, apenas expõe a geometria de poder em
jogo, como frequentemente ocorre entre intelectuais  e comunidades de base;  No diálogo de
saberes,  o  resultado desta aproximação conformariam novos  discursos teóricos  e políticos  a
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partir  do  confronto  entre  teoria  e  práxis,  entre  regimes  de  conhecimento  científico  sobre
natureza  e  regimes  tradicionais  de  conhecimento  (LEFF,  2004;  MARTÍNEZ-TORRES;
ROSSET, 2014).
Fundamental  destaque deve ser oferecido à leitura que Peter Rosset  faz sobre o
encontro,  ocorrido  no  Fórum Social  Mundial  de  Porto  Alegre,  em 2006,  entre  sem terras,
extrativistas,  povos  nômades,  indígenas,  pescadores  artesanais  entre  outros.  Segundo  seus
escritos, em artigo publicado com o título Re-thinking agrarian reform, land and territory in La
Via Campesina, aquele momento marcou a trajetória da La Via Campesina, de modo que
A análise coletiva que foi produzida incluiu um chamado para repensar a
reforma agrária a partir de uma perspectiva territorial, de tal forma que a
distribuição  de  terra  aos  camponeses  não  significaria  mais  um
truncamento dos direitos dos pastores para áreas de pastagem sazonais,
pescadores para locais de pesca, e dos habitantes das florestas para as
florestas (ROSSET, 2013, p. 724).
O  engajamento  da  LVC  com  a  amplitude  sociocultural  do  campo,  poderíamos
interpretar, seria o resultado da capacidade desta organização em lidar com a diversidade, cujas
diferenças  a  ela  inerentes  teriam  levado,  ao  longo  do  tempo,  “ao  confronto  e  ao  debate,
geralmente culminando em visões expandidas construídas em processos coletivos” (ibidem). A
experiência  da La Via Campesina,  compartilhada em suas próprias  publicações  ((LVC, 2013,
2015) e  nos  textos  de  Peter  Rosset,  nos  indicariam  que  organizações  populares,  entre  elas
proletárias, camponesas e indígenas, têm conseguido estabelecer uma metanarrativa comum sem
que cada uma das parcialidades culturais imponha ou prescreva desde sua própria objetividade.
São os desafios comuns que parecem orientar o desejo de partilha na convivência, de luta.
O  conceito  antropológico  de  cultura,  em  Freire,  se  relacionaria  com  o
esclarecimento, na constituição do programa de estudo dialógico, sobre o papel das pessoas no
mundo e com o mundo enquanto agentes de sua transformação e não da adaptação. O debate
desse conceito funcionaria prendendo “a concepção geral do mundo que o povo esteja tendo ao
resto do programa” (FREIRE, 2015, p. 161). Enquanto tema dobradiça do processo dialógico o
conceito antropológico de cultura corresponderia à contribuição do educador (universitário) na
formulação do programa de estudos junto às comunidades. Os diversos temas dobradiças, dessa
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forma, garantiriam a elas o acesso aos conhecimentos científicos historicamente formulados na
academia.
Na proporção em que discutem o mundo da cultura, vão explicitando
seu nível de consciência da realidade, no qual estão implicitados vários
temas. Vão referindo-se a outros aspectos da realidade, que começa a ser
descoberta  em  uma  visão  crescentemente  crítica.  Aspectos  que
envolvem também outros tantos temas (FREIRE, 2015, p. 165).
Na Educação do Campo a pronúncia do mundo — inextricável relação entre ação e
reflexão  para  que  ele  seja  transformado  —  exigiria,  de  educadores  em  diálogo  com
educandos/camponeses, elucidar o  acervo de pressupostos reunido pela comunidade escolar–
camponesa como resultado da ontologia pela sua tradição sociocultural conformada. Identificar
as práticas de conhecimento — sobre natureza, sua apropriação e a organização social para esta
— que se inter-relacionam a este acervo, contribuiria para um dinamismo educativo que toma a
realidade como processo em constante devenir, uma vez que os pressupostos sobre o que existe,
assumidos por determinada comunidade, não são fechados às mudanças: “há sempre um resíduo
maior ou menor que pode levar a transformações dos pressupostos ontológicos.” (ALMEIDA,
2013, p. 9). Se não há mundo sem ser humano, se não há mundo senão aquele criado por um
domínio cognitivo, a consciência do mundo implicaria conhecer o mundo da consciência.
O papel ativo do homem em sua e com sua realidade.  O sentido de
mediação  que  tem  a  natureza  para  as  relações  e  comunicação  dos
homens.  A  cultura  como  o  acrescentamento  que  o  homem  faz  ao
mundo que não fez. A cultura como o resultado de seu trabalho. Do seu
esforço criador e recriador. O sentido transcendental de suas relações. A
dimensão humanista da cultura. A cultura como aquisição sistemática da
experiência humana (FREIRE, 2006, p. 116).
Levando-se em conta a inexistência de ontologias intactas, e o fato de que os valores
em si, a reciprocidade, a igualdade social, enfim, os conhecimentos comunitários passaram a ser
praticados a partir de adaptações às exigências mutáveis do padrão global de colonização, seria
nesse  momento  de  elucidação  do  acervo  de  pressupostos  manifestados  pelos  sujeitos
aprendentes  que poderíamos,  em diálogo,  afluir  para  as  relações  de  opressão que marcam a
trajetória dos domínios comportamentais camponeses e indígenas. Seria a contribuição da escola
para o avanço da deflagração da colonialidade do conhecimento. A produção de saberes em
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Ciências da Natureza nas escolas do campo passaria pela sistematização das práticas produtivas
desqualificadas pelo padrão eurocêntrico de poder. Passaria,  também, pela  recontextualização
dos  conhecimentos  historicamente  produzidos  pela  ciência  ocidental desde  a  retomada  da
mediação popular  para  que  a  Agricultura  Camponesa  expresse  significados  próprios  a  estes
conteúdos  construídos disciplinarmente.  Ou seja,  re-tornar valiosa a  mirada popular sobre o
trabalho de apropriação da natureza. Isso nos leva à situação-limite.
Operar  coletiva  e  educativamente  (e  educadamente)  sobre  os  domínios
comportamentais de uma comunidade teria direta relação com as situações-limites que precisam
de identificação e que, pelo processo educativo, devem vir à luz. Sob a projeção que nos oferece
a Agroecologia, enquanto base científica na construção do desenvolvimento rural sustentável, as
situações-limites que precisam de aclaramento seriam aquelas que apontam obstáculos no avanço
da  transição agroecológica, tal qual propõem Stephen Gliessman et al.  (2007). No sentido que
oferecem seus autores a transição agroecológica teria relação com o ser mais em Paulo Freire,
uma vez que seus sujeitos teriam a intenção política de alcançar a soberania alimentar como
emancipação  humana  (BARBOSA;  ROSSET,  2017),  tarefa  histórica  a  ser  construída  pelos
despossuídos em direção a transformação do mundo.
Outra  perspectiva  que  a  Agroecologia  ofereceria  ao  ensino  de  Ciências,  como
desdobramento  da  transição  agroecológica,  na  Educação  do  Campo,  envolveria  a  avaliação
participativa  dos  agroecossistemas  integrados  na  comunidade  em  que  se  dá  a  atividade
pedagógica, assim como sobre a relação deles com/nos sistemas agroalimentares constituídos
em outras escalas espaciais e redes de relação. As pressuposições, o pensar camponês e sua práxis
agroecossistêmica se tornariam objetos da admiração e readmiração da atividade dialógica de
ensino, passando a chamarem a atenção, se tornando parte do percebido destacado para onde
incidiria o ato cognoscente:
Para  estudar  adequadamente  o  comportamento  ecológico  do
campesinato,  é  necessário  contextualizá-lo  na  matriz  global  de  seu
universo sociocultural, já que, somente a partir deste, pela forma como
cria e desenvolve seu conhecimento, pode-se chegar a explicar realmente
seu  comportamento.  E,  através  de  tais  explicações,  abstrair  seu
“conhecimento  ecológico”  padrão  que  permite  desenvolver  as  novas
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tecnologias  que  procura  a  Agroecologia  (SEVILLA  GUZMÁN;
GONZÁLEZ DE MOLINA, 2005, p. 74).
Levando-se  em  conta  a  diversidade  das  populações  do  campo,  as  comunidades
escolares  teriam  como  objeto  distintos  domínios  comportamentais,  resultado  do  caráter
contextualizador da prática de ensino e do debate sobre o universo sociocultural que se valeria
das narrativas populares como elemento metodológico. Apoiariam essa diretriz contextualizadora
do ensino o regime de alternância,  usual  em cursos  da  Educação do Campo,  e  a  educação
intercultural78.  Na  medida  em  que  a  alternância  modifica  o  calendário  escolar,  o  ensino
privilegiaria  a  dimensão do trabalho como núcleo do método.  Na contramão da  hegemonia
imposta pela escola convencional, a alternância tende a valorizar as práticas sociais camponesas e
produziria  melhores  resultados  tendo  em  vista  o  objetivo  de  incentivar  a  permanência  da
juventude no campo (SANTOS et al., 2017).
Retomando o debate anteriormente iniciado, a noção de comunidade tradicional ou
local,  para  Mauro  Almeida,  não  corresponde  ao  surgimento  de  uma  nova  grande  teoria,  a
exemplo de como se constituiu o conceito de campesinato; Valter do Carmo Cruz, de forma
semelhante  a  Almeida,  afirma que povos  e  comunidades  tradicionais  compreende  mais  uma
categoria  política  do que  de  análise,  importante  na  construção  de  identidades  sociopolíticas
mobilizadas pelos diversos grupos na conquista de direitos, em lutas que se caracterizam pela
afirmação  da  identidade  étnica  e  cultural  como  elemento  que  vincula  pessoas  e  paisagens
(ALMEIDA, 2007; CRUZ, 2012). A despeito da diversidade dos grupos (indígenas, quilombolas,
seringueiros,  castanheiros,  quebradeiras  de  coco,  ribeirinhos,  pescadores  artesanais,  caiçaras,
varjeiros,  jangadeiros,  marisqueiros,  pantaneiros,  caatingueiros,  vazanteiros,  geraizeiros,
chapadeiros,  faxinais,  sertanejos,  caipiras,  campeiros,  colonos, pecuaristas familiares, fundo de
pasto, vaqueiros), pesquisadores buscam traços e características gerais, muitas vezes de caráter
técnico, tendo em vista processos de formalização jurídica. A lista abaixo apresenta, a partir de
uma adaptação própria desta pesquisa, os principais traços recolhidos por Cruz (2012, p. 596):
78 A educação intercultural, da maneira como é tratada por Francisco Rosado-May (2016), pesquisador mexicano, 
preconiza a coexistência de diferentes sistemas de construção de conhecimento em um processo de ensino que
inovaria relações de ensino-aprendizagem a partir da legitimação de formas tradicionais de interpretar o 
mundo. De acordo com seus trabalhos, a Universidade de Quintana Roo, com 90% de estudantes de origem 
Maya, apresentaria resultados interessantes a partir dessa proposta pedagógica que formaliza a dialogicidade, 
tendo em vista evasão estudantil e integração deste público ao mercado de trabalho.
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 História  relativamente  longa  dessas  comunidades  com  os  espaços  em  que  vivem,
marcando fortemente a relação com o território e com o sentido de territorialidade; o
território, legitimado na convivência comunitária, participa dialeticamente da conjugação
indissociável entre ser, fazer e conhecer (tem importância material e simbólica);
 A relação de ancestralidade, memória e sentido de pertencimento com certas paisagens
se desdobra em modos de vida diretamente ligados às dinâmicas e ciclos naturais; grande
proximidade entre domínios comportamentais, ecossistemas e biodiversidade; práticas de
conhecimento e tecnologias  ligadas a  um conjunto de técnicas  e  sistemas  de uso da
natureza congruente com as condições do ambiente vivido e com a manutenção de sua
resiliência;
 Coexistem distintas modalidades de apropriação da terra — familiares, comunitárias, que
se refletem na organização produtiva: doméstica, comunal,  etc.,  com reduzida divisão
técnica e social  do trabalho,  sobressaindo o modelo artesanal  de produção.  Controle
coletivo sobre todo o processo produtivo e sobre as tecnologias associadas, envolvendo
os  intercâmbios  ecológicos,  culturais  e  econômicos;  Os  produtos  são  destinados  ao
consumo próprio e às práticas sociais como festas, ritos, procissões, folias de Reis, etc.
Relação parcial com o mercado capitalista, parte do excedente da produção é vendida e
produtos manufaturados e industrializados são comprados;
 As  identidades  comunitárias  são  construídas  na  inter-relação  que  estabelecem  com
grupos similares e com a população da região onde vivem, para a qual são considerados
como  diferentes  da  maioria  dessa  população.  Nessa  inter-relação,  que  pode  ser
cooperativa  ou  conflitiva,  categorias  classificatórias  e  identitárias  são  utilizadas  na
demarcação da diferença e são utilizadas pelas comunidades para autoidentificação e luta
por reconhecimento.
No encalço das conquistas fundiárias indígenas, com a publicação do artigo 231 na
Constituição de 198879, a luta pela reforma agrária levada a cabo pelos seringueiros acrianos teria
derivado para a reivindicação da criação de Reservas Extrativistas – Resex, sem divisão em lotes e
79 A definição de reserva indígena, ou Terra Indígena – TI, nesse artigo, incluiu tanto os espaços de habitação e as
áreas cultivadas como também o território de vida destas populações: “São terras tradicionalmente ocupadas 
pelos índios as por eles habitadas em caráter permanente, as utilizadas para suas atividades produtivas, as 
imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais necessários a seu bem-estar e as necessárias a sua 
reprodução física e cultural, segundo seus usos, costumes e tradições.” (BRASIL, 2016, p. 133).
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com  módulos  suficientemente  grandes  que  permitisse  a  continuidade  de  suas  atividades
extrativistas e de seus modos e costumes. Outros setores despossuídos da população brasileira,
como  quilombolas,  teriam  reproduzido  essa  reivindicação  e  passado  a  lutarem  pelo
reconhecimento de seus territórios de vida (CARNEIRO DA CUNHA; ALMEIDA, 2014).
A ascensão destas conquistas nas décadas finais do século 20, no Brasil, teria feito
surgir,  ou  estimulado,  o debate  sobre  a  relação  entre  populações  tradicionais  e  conservação
ambiental. Afinal, a premissa para a criação de TIs e Resex, por exemplo, repousa na ideia de que
as pessoas mais qualificadas para se fazer a conservação de um território são as pessoas que nele
vivem  sustentavelmente.  Segundo  Manuela  Carneiro  da  Cunha  e  Mauro  Almeida,  a
essencialização  do relacionamento  entre  estas  comunidades  e  o meio  ambiente,  como se  as
pessoas que as constituem fossem “naturalmente” conservacionistas, teria gerado o mito do bom
selvagem ecológico.
Com a intenção de responder ao recorrente questionamento que se faz acerca dos
fundamentos  do  compromisso  das  populações  tradicionais  para  com  a  conservação,  estes
autores  buscaram  esclarecer  três  situações  distintas,  que,  usualmente,  tenderiam  a  causar
confusões quando o termo ambientalista ou conservacionista não são capazes de explicitá-las:
Primeiro, pode-se ter a ideologia sem a prática efetiva — trata-se aqui do
caso de apoio verbal à conservação. Em seguida, vem o caso em que
estão presentes tanto as práticas sustentáveis como a cosmologia. Muitas
sociedades  indígenas  da  Amazônia  sustentam  uma  espécie  de
cosmologia  lavoisieriana  na  qual  nada  se  perde  e  tudo  se  recicla,
inclusive  a  vida  e  as  almas.  Essas  sociedades  têm uma  ideologia  de
exploração limitada dos recursos naturais, em que os seres humanos são
os mantenedores do equilíbrio do universo, que inclui tanto a natureza
como  a  sobrenatureza.  Valores,  tabus  de  alimentação  e  de  caça,  e
sanções institucionais ou sobrenaturais lhes fornecem os instrumentos
para agir em consonância com essa ideologia. Essas sociedades podem
facilmente se enquadrar na categoria de conservacionistas culturais, da
qual  os  Yagua peruanos  são  um caso  exemplar.  Finalmente,  pode-se
estar diante de práticas culturais sem a ideologia. Nesse caso, podemos
pensar em populações que, embora sem uma ideologia explicitamente
conservacionista,  seguem  regras  culturais  para  o  uso  dos  recursos
naturais que,  dada a densidade populacional e o território em que se
aplicam, são sustentáveis.  Vale observar que, para conservar recursos,
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uma sociedade não necessita evitar completamente a predação, basta que
a mantenha sob limites (CARNEIRO DA CUNHA; ALMEIDA, 2014,
p. 287).
Parece claro, para Cunha e Almeida, que grupos indígenas e mesmo alguns grupos
migrantes como os seringueiros de fato protegem a biodiversidade nas florestas tropicais, sendo
possível, inclusive, que tenham enriquecido essa diversidade, como vimos em Balée e Toledo e
Barrera-Bassols. E mesmo que nem todas as áreas possam ser administradas pelos habitantes
preexistentes nelas Carneiro da Cunha e Almeida afirmam que o estabelecimento de uma sólida
política ecológica, no Brasil, deve incluir as populações locais nos processos decisórios.
A abordagem pedagógica de cunho agroecológico, argumentamos, deveria estudar
em  que  grau  se  estabelece  a  interação  entre  comunidades  no  entorno  da  escola  e  os
agroecossistemas desse entorno. Em outros termos, e de acordo com a leitura oferecida sobre
campesinato  e  populações  do  campo,  a  Educação  do  Campo  poderia  contribuir  no
dimensionamento do potencial  endógeno em Agroecologia como etapa crucial na definição de
um  programa  educativo  a  ser  assumido  pelo  currículo  escolar.  Esse  potencial  envolveria  a
reciprocidade  entre  práticas  de  conhecimento/identidade  dos  sujeitos  da  agricultura  com os
conteúdos históricos de suas próprias experiências vinculadas com as de seus antepassados.
No  mesmo  sentido,  e  a  partir  dos  debates  sobre  educação  e  autonomia  no
Movimento Zapatista, Lia Barbosa e Marcela Sollano consideram como fundamental “saber o
conhecimento da realidade das coisas, isto é, um conhecimento situado em um determinado
tempo e espaço; que emana de um sujeito histórico-político com capacidade de interpretação de
sua própria  realidade e incidir  sobre  ela”  (BARBOSA; SOLLANO, 2014,  p.  81).  Este  saber
representaria,  também,  uma  dimensão  epistêmica  central  gerada  nas  práticas  educativas
autônomas  das  organizações  ligadas  a  La  Via  Campesina  internacional,  uma  vez  que  ele
articularia outras epistemes presentes no diálogo interno desta organização na amplitude de seus
típicos  marcos  identitários,  unidades  organizativas,  formas  de  se  transmitir  as  práticas  de
conhecimento,  lutas  emblemáticas  e  afinidades  com  a  Agroecologia  (BARBOSA;  ROSSET,
2017).
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Saber  como  se  situa  o  potencial  agroecológico  em  determinado  contexto  seria,
assim, um aporte pedagógico gerado no diálogo das populações camponesas organizadas para a
Educação do Campo e para a ação educacional em Agroecologia.
Sobre  a  possibilidade  de  desestruturação  das  comunidades,  e  de  suas  ideologias
conservacionistas,  ao  contato  mais  intenso  com  o  mercado  capitalista,  seria  necessário
compreender melhor o atual cenário em que se dá os intercâmbios econômicos destas culturas.
Se antes, para obter renda monetária, as sociedades indígenas forneciam mercadorias de primeira
geração (matéria-prima como borracha, castanhas, minérios, madeira), hoje, com a parceria de
instituições  centrais  como  as  Nações  Unidas,  Banco  Mundial  e  com  grandes  ONGs  do
“Primeiro Mundo”, elas teriam pulado a segunda geração de mercadorias com valor agregado
industrial,  mal passando pelos serviços ou mercadorias  de terceira  geração,  para diretamente
participarem da economia da informação (mercadorias de quarta geração) por meio do valor
agregado do conhecimento indígena e local  (CUNNINGHAM, 1991; NIJAR, 1996; BRUSH,
1996;  CARNEIRO  DA  CUNHA  et  al.,  1998;  CARNEIRO  DA  CUNHA,  1999,  apud
CARNEIRO DA CUNHA; ALMEIDA, 2014). Nessa compreensão, valores de existência, como
biodiversidade e paisagens naturais, passariam a circular em um mercado emergente, que, em
tese, e com o aporte de instituições públicas e privadas que assegurassem condições adequadas80,
contribuiriam  para  a  manutenção  da  congruência  dos  modos  de  vida  tradicionais  com  os
ecossistemas locais.
Incluiríamos,  entre  as  instituições  públicas,  a  fundamental  integração  da  escola
orientada pelos princípios político-pedagógicos da Educação do Campo, tal qual preconiza os
movimentos sociais que a instituiu.
Como  apontado  anteriormente,  a  organização  da  categoria  povos  tradicionais
resultaria  da  luta  política  de  setores  camponeses  no  Brasil  no  enfrentamento  de  condições
adversas e opressivas, na qual superexploração econômica das pessoas e devastação ambiental
deveriam ser superadas. Como fruto da análise antropológica feita por Carneiro da Cunha e
Almeida,
80 Sobre um estudo de caso que discute o contexto da experiência com a Reserva Extrativista do Alto Juruá, 
confira o tópico Como é que a conservação adquire sentido local? Um estudo de caso, encontrado no capítulo 
Populações Tradicionais e Conservação Ambiental do livro de Manuela Carneiro da Cunha (2014).
PARTE 2. DE TERRA NULLIUS A ABYA YALA
178
2. ENTRE OS DENTES DE QUEM SABE (RE)EXISTIR, PRIMAVERA
SEMEADORES DE TERRA E PENSAMENTO
…populações  tradicionais  são  grupos  que  conquistaram  ou  estão
lutando  para  conquistar  (prática  e  simbolicamente)  uma  identidade
pública conservacionista que inclui algumas das seguintes características:
uso  de  técnicas  ambientais  de  baixo  impacto,  formas  equitativas  de
organização social, presença de instituições com legitimidade para fazer
cumprir  suas  leis,  liderança  local  e,  por  fim,  traços  culturais  que são
seletivamente reafirmados e reelaborados  (CARNEIRO DA CUNHA;
ALMEIDA, 2014, p. 300).
O  termo  populações  do  campo  nos  parece  reunir  o  conjunto  de  pessoas  e
comunidades que significam suas vidas a partir do trabalho de apropriação da natureza. Nesse
conjunto,  estaria expresso a heterogeneidade com que o padrão global de poder interfere na
dinâmica destas comunidades, com maior ou menor erosão das cosmovisões de longa data que
orientam  este  trabalho,  com  maior  ou  menor  identificação  com  tais  cosmovisões.  É  esta
denominação que o Decreto Presidencial 7.352 utiliza ao dispor sobre a política de Educação do
Campo e o Programa Nacional da Reforma Agrária – PRONERA:
§  1º  Para  os  efeitos  deste  Decreto,  entende-se  por:
I – populações do campo: os agricultores familiares, os extrativistas, os
pescadores  artesanais,  os  ribeirinhos,  os  assentados  e  acampados  da
reforma agrária, os trabalhadores assalariados rurais, os quilombolas, os
caiçaras, os povos da floresta, os caboclos e outros que produzam suas
condições materiais  de existência  a  partir  do trabalho no meio rural;
II –  escola do campo: aquela situada em área rural, conforme definida
pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE,
ou aquela situada em área urbana, desde que atenda predominantemente
a populações do campo. (BRASIL, 2010, negrito nosso).
Existiria, portanto, um processo histórico cujos estudos indicam que o conceito de
memória  biocultural,  associado  à  coevolução  do  ser  humano  e  natureza,  favoreceria  a
interpretação  de  que  é  no  conjunto  das  populações  do  campo  onde  estariam os  grupos  e
comunidades  detentoras  de  domínios  comportamentais  com  potencial  de  conservar
(agro)ecossistemas e (agro)biodiversidade. O reconhecimento da importância destes domínios
tradicionais, campesinos e indígenas, por um lado, e os novos debates acerca de uma perspectiva
marxista para o campo, por outro, incidiriam na antiga polêmica entre profissionais da educação
sobre o lugar que os conhecimentos populares devem ocupar na escola.
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Os esforços de qualificação dos populares conhecimentos a partir destes domínios
do campo, portadores de formas de organização do trabalho perseguidas pela Agroecologia81,
nos  parecem  contribuir  para  se  avançar  na  consolidação  da  Agricultura  Camponesa  e  da
Reforma Agrária Popular; teríamos o desafio de pensar a educação e a escola desde este novo
cenário. A ascensão da Agroecologia e das lutas pela reforma agrária e pelo território impactam a
educação  de  que  formas?  Como  lidar  com  as  práticas  de  conhecimento,  seus  domínios
cognitivos, e as redes de relação que eles configuram no território? Ao longo da escrita até aqui
contornamos  alguns  elementos  que  julgamos  centrais.  Em momento  oportuno,  buscaremos
reunir estes contornos para compreendermos melhor a tese que propõe.
EDUCAÇÃO E AGROECOLOGIA EM EXERCÍCIO  
A retomada no Brasil das lutas sociais pela Reforma Agrária, no final do século 20,
alterou a correlação de forças políticas entre cidade e campo, trazendo para o debate público o
questionamento  da  ideia  de  progresso e  modernidade  centrada  na  esfera  urbana.  Indígenas,
seringueiros,  a  massa popular organizada em assentamentos e acampamentos,  em articulação
com outros setores do campesinato brasileiro, retoma a questão agrária apresentando ao país um
projeto  democrático  de  sociedade  para  o  fortalecimento  da  soberania  alimentar  a  partir  da
ecologização da atividade agrícola: a questão agrária torna-se agrária–ecológica. A ascensão desse
projeto ampliaria os territórios camponeses e materializaria iniciativas educacionais inovadoras
que, devido a ambientalização da questão agrária, encontrou na Agroecologia a síntese político-
científico-pedagógica  mais  coerente  com  os  desejos  coletivos  (SANTOS;  MICHELOTTI;
SOUSA, 2010).
81 Ao capital também interessa os domínios do campo agroecológicos, desde que esvaziado seu conteúdo 
político-epistemológico-reivindicatório. A agricultura sintrópica, termo veiculado em 2016 na novela Velho 
Chico, da Rede Globo, bem caracteriza a disputa estético-política e o desbaratamento e desordenamento da 
Agroecologia de base popular. Todos os discursos envolvendo essa agricultura dissipam a importância da 
justiça fundiária/social e da valorização dos domínios tradicionais de conhecimento, outorgando ao suíço 
radicado no Brasil (branco europeu, óbvio), Ernst Götsch, a alcunha de pai dos Sistemas Agroflorestais 
(SAFs), sistema base de onde derivaria a agricultura sintrópica. Esta, portanto, claramente se coloca como um 
esforço de contrarrevolução ao movimento agroecológico brasileiro e latino-americano que decompõe, em 
nova roupagem socio-histórica, a unidade entre ser e fazer (trabalho popularmente significado) que os 
movimentos sociais do campo vêm buscando consolidar. Esta nova investida alienante toma a produção 
agrícola sustentável como investimento empresarial em larga escala e “pelo bem do planeta” (BATISTA JR., 
2017).
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Sua  adoção como base  orientadora  no ensino das  escolas  do campo revelaria  a
concepção  que  se  tem  de  ambiente  e  explicitaria  o  debate  sobre  a  questão  ambiental  no
currículo. Algumas experiências educativas têm considerado, como a própria Agroecologia,  o
agroecossistema como unidade básica de onde partem os estudos e análises, o que garantirira
uma abordagem histórico-dialética na produção de conhecimento sobre a realidade. Experiências
nessa direção, como aponta a Escola Popular de Agroecologia e Agrofloresta Egídio Brunetto,
localizada no sul da Bahia, seriam capazes de formar sujeitos com apropriação teórica e prática
para contribuírem na transformação de seu meio,  assegurando a Agroecologia como base da
ação social na conquista da Reforma Agrária Popular.
Partindo  da  elaboração  de  um mapa  de  informações  da  diversidade  biológica  e
cultural, desde 2014 a escola formula um currículo em Agroecologia que estuda as mudanças e
impactos na dinâmica dos diferentes sistemas agrários no território abordado, o que permitiria a
este currículo ir além dos conteúdos específicos das disciplinas ao requerer a análise das questões
ambientais, políticas, sociais e culturais em que a comunidade se insere (RIBEIRO, 2017).
O  sistema  agrário  refletiria  o  modo  de  apropriação  dos  ecossistemas  e,  na
experiência  em questão,  a  metodologia  o  compreende  a  partir  de  diferentes  escalas  (região,
sistema  de  produção,  unidade  produtiva)  e  subsistemas,  como  o  ecossistema  cultivado  (sua
organização e funcionamento) e o sistema socioprodutivo (sua organização e composição). Esse
constante exercício de confrontação de escalas espaciais e temporais e de fatores ecológicos e
socioeconômicos se alinharia à transformação da forma escolar, pretendida pela Educação do
Campo: alteração da lógica de constituição dos planos de estudo visando a desfragmentação
curricular, o vínculo entre estudo e vida concreta, a aproximação entre professores pelo trabalho
docente e ao estabelecimento de uma relação entre educação e desenvolvimento comunitário
através da formação de pessoas que tenham uma atuação pedagógica nas comunidades rurais,
para  implementação  de  projetos  de  desenvolvimento  sustentável  (CALDART,  2011).  Na
proposta  dos  sujeitos  do campo,  esse  último elemento  político-pedagógico  da  educação em
Agroecologia poderia ser considerado como o principal eixo que correlaciona educação, Ciências
e Agroecologia, dele derivando responsabilidades concretas.
Eu penso que agora teremos dois tipos de responsabilidades ou
compromissos, digamos assim. Uma é a nossa, da própria organização
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MST, de tentar ao máximo vincular os educandos em atividades concretas
de campo, mesmo que não tenham muita experiência. O processo de
experiência se constrói ao longo do tempo, então o setor de produção local
deve abarcar as ideias dos educandos e pôr eles para realizarem atividades, a
terem responsabilidades dentro do desenvolvimento da comunidade. E
outra, também muito grande, que é por parte deles, é devolver o
conhecimento que foi colocado — responsabilidade com a comunidade, ao
indicar eles pra esse curso — devolver um pouco desse conhecimento
elaborado, seja apresentando o trabalho que eles fizeram aqui, seja também
contribuindo no dia a dia, na construção e no desenvolvimento do
assentamento ou da comunidade que vivem. Então acho que são dois tipos
de responsabilidades, compromissos que seria interessante que saísse daqui.
Alex Kawakami, Entrevista 2010
Aos  camponeses  não  basta  acesso  à  educação,  é  necessário  que  ela  fortaleça  o
projeto camponês: As experiências com base na Agroecologia, em linhas gerais e ao redor do
mundo,  concretizam o ideal  de  indissociabilidade  entre  ensino,  pesquisa  e  extensão,  entre  a
dimensão pedagógica e a pesquisa agropecuária, entre a dimensão produtiva e a formação de
educadores;  a pesquisa no campo e a ação educativa agitam a produção de conhecimento e
impactam as práticas e instituições acadêmicas; a relação entre teoria e prática retoma elementos
importantes da filosofia das Ciências e da metodologia de pesquisa; os processos participativos
ganham espaço e  as  comunidades  rurais  protagonizam a  sistematização das  experiências;  A
divulgação científica e cultural passa a ser parte da formulação e consolidação do conhecimento,
ampliando seu acesso e sua circulação; Os estudantes formados passam a lidar melhor com a
complexidade inerente aos agroecossistemas e aos sistemas agrários, e a integração entre ensino e
pesquisa oferece relevância ao ambiente escolar e motiva os estudantes no processo de ensino-
aprendizagem,  principais  desafios  para  o  sucesso  pedagógico  (BEATRICI;  MELLO,  2010;
FRANCIS,  2004;  LIEBLEIN  et  al.,  2008;  SANTOS;  MICHELOTTI;  SOUSA,  2010;  VAZ
PUPO; CARDOSO, 2010).
O debate acerca do papel das Ciências na formulação das tecnologias aplicadas na
atividade  agropecuária  integraria  a  luta  social  promovida  pelas  organizações  do  campo,
contribuição fundamental na disputa pela consolidação de uma específica concepção de ciência e
sociedade. A biotecnologia, a agricultura de precisão, são tecnologias que expressam, acima de
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tudo,  uma  determinada  forma  de  organizar  a  produção  e  a  sociedade.  Embora  a  própria
sociedade não tenha sido consultada sobre tais aparatos, seria levada a compreendê-los como um
avanço da humanidade resultado de um progresso linear. As controvérsias sociocientíficas, se
incorporadas  no  debate  social  através  da  escola,  contribuiriam para  a  ordem democrática  e
ampliariam a produção de linhas investigativas. Alex Kawakami considera fundamental o desafio
pedagógico colocado pela Agroecologia no seio do MST, afirmando que
… a maior contribuição dos educandos foi que eles construíram um
conhecimento agroecológico dentro da organização [MST], coisa que ainda
está em processo, está em movimento constante. Só que esses trabalhos [de
conclusão de curso] com certeza foram, vão ser fundamentais. Foram,
estão sendo e podem vir a ser mais, cada vez mais um processo de
construção do conhecimento agroecológico dentro do MST. O
conhecimento agroecológico, o conceito agroecológico tem sido trabalhado
por diversas visões de mundo, diversas matrizes de pensamento e acho que
essa que está sendo construída baseada na realidade, na historicidade e no
movimento, ela coloca uma prática muito concreta propositiva. Eu acho
que foi um grande ganho dessa turma, para a Agroecologia e para o MST.
Alex Kawakami, entrevista 2010
As organizações sociais do campo têm protagonizado a produção de conhecimento
inestimável na problematização do projeto de nação a partir do debate de CTS, ou CTSA. A
centralidade em torno dos modos de apropriação de ecossistemas evidenciaria a Agroecologia —
em sua dimensão de organização sociotécnica para a produção alimentar e de disciplina científica
— como um elo necessário entre as  Ciências da Natureza e a Educação do Campo. Ela se
configuraria como uma resposta à longa expropriação material e imaterial dos povos camponeses
ao  expressar  o  contínuo  processo  de  atualização  da  memória  biocultural,  demonstrando
condição de desvelar e compor sistemas agroalimentares82 alinhados ao metabolismo universal da
natureza, ainda que circunscrita na autonomia relativa de suas experiências. Ela define-se como
área do conhecimento humano que integraria Ciências naturais e humanas, cujo conhecimento
produzido  necessariamente  adviria  do  protagonismo  de  camponeses,  indígenas,  técnicos,
educadores  e  agricultores.  A  coparticipação  comunitária  que  alicerça  a  práxis  científica  da
82 A nomenclatura tem variado entre autores, sendo também utilizadas outras tais como “sistema agrário”, 
“sistema alimentar”, e em inglês “food system” ou “agrifood system”.
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agroecologia sintetizaria diversas posturas epistêmicas, políticas, metodológicas e pedagógicas da
EdoC e também da Educação Ambiental crítica. Ao articular conhecimentos sobre a natureza e
sobre os contextos sociais, a Agroecologia hoje seria reconhecida como uma disciplina científica
que rompe a fragmentação disciplinar, investigando desde agroecossistemas até sistemas agrários
inteiros (WEZEL et al., 2009).
A Educação do Campo representa uma conquista popular,  na demanda por uma
organização  socioambiental  distinta  da  hegemônica  —  estamos  a  caracterizá-las  como
movimento  educacional  protagonizado  pelos  grupos  sociais  historicamente  colonizados.  A
EdoC se manifestaria como um fenômeno novo que tem alterado as fronteiras da produção
científica brasileira, cujo impacto ainda não temos completa dimensão.
A participação popular na elaboração epistêmica e no fazer pedagógico orienta e
inova  as  metodologias  de  ensino  e  aprendizagem,  exercita  a  autonomia  do  sujeito  coletivo,
oferece  substância  aos  conteúdos  disciplinares,  contextualiza  o  conhecimento  espaço  e
temporalmente e promove significado à educação e ao conhecimento produzido. Todos estes
elementos  seriam  consubstanciados  pelo  regime  de  alternância,  pela  corresponsabilização
político-pedagógica entre instituição de ensino e movimento social, pela crítica da tecnociência a
serviço do modo agroindustrial inerente aos que vivem no e do campo. É disso também que
trata a Educação do Campo que aqui refletimos: deve ser cada vez mais configurada com e pelos
sujeitos sociais historicamente levados à margem, de modo a criar espaços e tempos pedagógicos
capazes de formulação teórica do que são, do que fazem e como querem estabelecer as relações
socioambientais. A pedagoga Joice Aparecida Lopes, integrante da coordenação pedagógica do
Curso  Médio  Técnico  em  Agroecologia,  ressalta  os  ganhos  pedagógicos  da  metodologia
proposta pelo MST:
… além de trabalharem a parte teórica eles [estudantes] tentam avaliar na
prática mesmo, como que de fato isso funciona, se isso funciona, se dá
certo, se não dá certo, até que ponto isso vai, até que ponto não vai. Até
porque a gente faz um processo de avaliação também, de como foi o tempo
comunidade [um dos tempos pedagógicos integrantes da alternância],
quando a gente sai daqui tem o processo de avaliação do tempo escola
[outro tempo da alternância], como foi o tempo escola. A gente avalia
como foi, levantamos propostas para as próximas etapas. Então isso
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também ajuda, porque é um processo de construção, eles também ajudam a
construir as próximas etapas e isso tudo a partir de avaliações. Então acho
que esse processo também contribui. O processo tem que estar inserido
nessa proposta organizativa, em que eles também são autores dessa
construção.
Joice Aparecida Lopes, entrevista 2010
O  sofrimento  político,  fruto  da  invisibilidade  pública,  só  findará  se  os  sujeitos
historicamente silenciados também assumirem a geração de argumentos explicativos sobre sua
realidade, sobre as questões socioambientais, em todo campo científico. A EdoC estaria criando
uma comunidade que partilha  visões  de mundo na perspectiva  dos sujeitos  do campo,  uma
alfabetização científica formulada pelas classes populares. Afinal, a ciência, como as da natureza,
seria, ao mesmo tempo, efeito das elaborações europeias da então história natural e causa das
concepções cognitivas germinadas nos países do sul. A relação de dominação continental não
pode  ser  olvidada se  quisermos  nos  apropriar  das  Ciências  como leitura  e  escrita  de  nossa
realidade. A reorganização da produção de conhecimento e o papel das populações campesinas
no metabolismo social  deveria  ser divulgado como fator decisivo no enfrentamento da crise
civilizatória  que  a  ordem  capitalista  promove.  Avançar  no  conhecimento  do  metabolismo
camponês e sua divulgação são parte da reversão do imperialismo epistêmico que domina as
universidades brasileiras. As monografias produzidas pelos e pelas estudantes do Curso Médio
Técnico em Agroecologia apontam alguns caminhos,
O processo de construção e apresentação do trabalho de conclusão de
curso [TCC] foi fundamental, porque muitos, a partir do TCC, conseguiram
ter um conhecimento mínimo sobre o que é pesquisa. A outra questão foi
que muitos deles fizeram na prática a pesquisa, fizeram a prática pra
poderem escrever o seu trabalho. Outros optaram por uma questão um
pouco mais teórica, mas foi muito rico. A maioria deles foram na prática,
fizeram SAFs [Sistemas Agroflorestais], outros fizeram horta mandala,
outros fizeram trabalhos com os pintainhos, então assim, a apresentação foi
muito rica e o processo de construção então foi maravilhoso. Eles
quebraram muito a cabeça, tiveram muitas preocupações e também
buscaram algumas informações, tentaram, porque eles tiveram dificuldades
e nós também tivemos dificuldade de fazer, de dar um pouco também
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desse acompanhamento. Teve algumas falhas nossas até de ajudar eles a
procurarem alguns materiais mais acessíveis. Mas acho que apesar de tudo
isso eles se esforçaram e conseguiram desenvolver um bom trabalho, que
vai ser de fundamental importância para os próximos trabalhos deles
mesmos desenvolverem na comunidade.
Joice Aparecida Lopes, Entrevista 2010
No âmbito da crítica à ciência como instrumento de dominação, seria relevante ter
em mente que a base de conhecimento que predominava na relação ser humano e natureza foi
drasticamente alterada, em síntese devido à consolidação do modo de produção industrial típico
do  nascente  sistema capitalista.  A decomposição  deste  modo ainda  está  reunindo,  desde  as
experiências populares em articulação com a universidade, fontes, materiais e referências que
possam sustentar melhor as práticas educativas como essa do Curso de Agroecologia.
Se o conhecimento sobre a natureza a partir da História Natural e do ambientalismo
europeu influenciaram as Ciências da Natureza e o ensino de Ciências que prevalece no sistema
educacional brasileiro, seria preciso que esse ensino seja reconstruído, com base histórica, a partir
do protagonismo dos povos do campo na questão socioambiental.  As Ciências  da Natureza
impulsionaram a  acumulação  de  capital  através  do  modo  agroindustrial  de  apropriação  dos
ecossistemas, consagrando uma modernidade tecnológica que domina o imaginário social pelo
consumo de produtos e equipamentos industrializados. Seria possível e necessário concebermos
outra modernidade, que recupere valores universais de libertação e emancipação humanas que
nos una e nos dê horizontes de outra ordem social (FREITAS, 2005).
Nessa modernidade de libertação, caberia às Ciências da Natureza não mais apoiar a
sujeição dos agroecossistemas ao metabolismo agroindustrial,  mas estudar e compreender  as
maneiras  pela  qual  o  saber  tradicional  e  a  agricultura  camponesa  são  capazes  de  expressar
localmente um conhecimento universal — expressões socioambientais que deveriam orientar o
modo prevalente de apropriação dos ecossistemas, como apontaram Marx e a Conferência das
Nações Unidas para o Meio Ambiente Humano de 1972, em Estocolmo.
Buscando manter uma “contabilidade lógica” e evitar tanto o  objetivismo como o
idealismo, como nos propôs Maturana e Varela, cremos encontrar em Marx uma direção para
nosso entendimento sobre a afirmação, de Toledo e Barrera-Bassols, de que o  conhecimento
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tradicional “expressaria localmente um conhecimento universal”. As explicações que se oferecem
para o mundo podem ser compreendidas como produtos da construção social, ainda que alguns
paradigmas  científicos  não  acolham  esse  pressuposto.  Nessa  hipótese,  as  proposições
explicativas para  a  realidade,  como  denomina  Maturana  (2001),  podem  partir  de  diferentes
pressupostos  e  podem configurar  distintos  critérios  de  validação (a  ciência  seria  uma dentre
tantas outras  proposições  explicativas).  No entanto,  se  acolhermos o pensamento de Milton
Santos, de que o espaço é a acumulação de tempos, poderíamos inferir que toda proposição
explicativa se conformaria em relação dialética com o produto desta acumulação, com o espaço.
Parece ser isso o que Marx tenta nos explicar:
O concreto é concreto porque é a síntese de múltiplas determinações,
portanto, unidade da diversidade. Por essa razão, o concreto aparece no
pensamento  como  processo  da  síntese,  como  resultado,  não  como
ponto de partida, não obstante seja o ponto de partida efetivo e, em
consequência,  também  o  ponto  de  partida  da  intuição  e  da
representação. Na primeira via, a representação plena foi volatilizada em
uma  determinação  abstrata;  na  segunda,  as  determinações  abstratas
levam à reprodução do concreto por meio do pensamento.  Por isso,
Hegel caiu na ilusão de conceber o real como resultado do pensamento
que sintetiza-se em si, aprofunda-se em si e movimenta-se a partir de si
mesmo,  enquanto  o  método  de  ascender  do  abstrato  ao  concreto  é
somente  o  modo  do  pensamento  de  apropriar-se  do  concreto,  de
reproduzi-lo  como  um  concreto  mental.  Mas  de  forma  alguma  é  o
processo de gênese  do próprio concreto.  […] Por  essa  razão,  para  a
consciência para a qual o pensamento conceitualizante é o ser humano
efetivo, e somente o mundo conceituado enquanto tal é o mundo efetivo
– e a consciência filosófica é assim determinada –, o movimento das
categorias aparece, por conseguinte, como o ato de produção efetivo –
que,  infelizmente,  recebe  apenas  um  estímulo  do  exterior  –,  cujo
resultado é o mundo efetivo; e isso – que, no entanto, é uma tautologia –
é correto na medida em que a totalidade concreta como totalidade de
pensamento, como um concreto de pensamento, é de fato um produto
do  pensar,  do  conceituar;  mas  de  forma  alguma  é  um  produto  do
conceito que pensa fora e acima da intuição e da representação, e gera a
si  próprio,  sendo  antes  produto  da  elaboração  da  intuição  e  da
representação em conceitos. O todo como um todo de pensamentos, tal
como aparece  na  cabeça,  é  um produto  da  cabeça  pensante  que  se
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apropria do mundo do único modo que lhe é possível, um modo que é
diferente  de  sua  apropriação  artística,  religiosa  e  prático-mental.  O
sujeito real, como antes, continua a existir  em sua autonomia fora da
cabeça; isso,  claro,  enquanto a cabeça se comportar apenas de forma
especulativa, apenas teoricamente. Por isso, também no método teórico
o  sujeito,  a  sociedade,  tem  de  estar  continuamente  presente  como
pressuposto da representação (MARX, 2011b, p. 77).
A sensualidade abstrata  do geômetra,  a  Ciência  idealista,  tem sido capaz de nos
oferecer uma consistência explicativa de grande significação e consequências, ainda que de forma
plenamente  alienada.  Para  que essa  ciência  natural  se  torne  a  base  de  uma ciência  da  vida,
popular, será necessário formar as circunstâncias humanamente, popularmente. As pedagogias
agroecológicas (do movimento,  do exemplo,  da milpa e,  em certa  medida,  a  ativa),  parecem
colocar o sujeito, a sociedade, como pressuposto de suas representações, como pressuposto de
suas proposições explicativas.  Suas consistências,  portanto,  têm outro caráter pois partem de
axiomas distintos dos que a ciência  ocidental  parte.  Todo o debate ético a respeito de CTS
poderia se desdobrar destas considerações.
A  consistência  que  oferece  a  dimensão  agrária  do  endógeno,  mais  ou  menos
correlacionados às pedagogias camponesas agroecológicas, estaria na sintonia — congruência,
no termo de Maturana e Varela — histórica que suas práticas de conhecimento estabelecem com
as  paisagens,  com o espaço;  esta  seria  nossa  interpretação  de  universal,  enquanto  domínios
sociocognitivos que dão conta da universalidade, pluralidade e omnilateralidade “do concreto
como síntese de múltiplas determinações”. A tão propalada busca pelo pensamento complexo
teria referência na memória biocultural e nos conhecimentos tradicionais.
O estabelecimento da Agroecologia como área do conhecimento científico tem sido
a via pela qual a ciência agronômica convencional, erguida para sustentar a Revolução Verde,
pode ser contradita.
Essa perspectiva começa pela proposta de ser um curso de Agroecologia. A
Agroecologia por si só já rompe com o pensamento científico convencional
onde tem aquela lógica da extensão do conhecimento, do conhecimento
que está dentro da academia que não foi construído endógeno, ou seja,
construído junto com o conhecimento da comunidade ou dos agricultores.
Então a partir dessa lógica ele já é um elemento diferenciador dos outros
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cursos, além de ser um curso que trabalha com a perspectiva de
Agroecologia que se compromete com a transformação social. Então não é
simplesmente um sistema de produção, mas são métodos, princípios de
compreender a realidade local para transformá-la. Isso, lógico, associado
aos aspectos ambientais, sociais e econômicos.
Alex Kawakami, Entrevista 2010
Levando em conta  as  diferentes  concepções  de  natureza  e  cultura,  presente  nas
comunidades  rurais,  o  desafio  se  amplia;  seria  preciso  que  as  investigações  científicas  e  as
diretrizes  educacionais  tomem consciência  da  pluralidade de compreensões  e  de  argumentos
explicativos que circunscrevam a relação humana com o ambiente a partir de nossos povos e
comunidades  tradicionais.  Essa  refundação  das  Ciências  da  Natureza  só  se  faz  na  práxis
pedagógica com seus sujeitos, uma refundação que convoque os conhecimentos por uma Ciência
da vida e pela vida. No atual cenário educativo, essa seria uma tarefa que vem sendo cumprida
com bastante vigor pela Educação do Campo e pela Agroecologia, inclusive na identificação de
dificuldades do processo educativo:
Na proposta metodológica um dos nossos obstáculos foi a falta de
estrutura [escola do assentamento]. Nós tivemos muitas dificuldades na
questão estrutural e eu acho que isso atrapalhou um pouco. Muitas vezes a
gente ficava correndo atrás dessa questão e aí sobrava pouco tempo pra
questão pedagógica. Então acho assim, a estrutura dentro de um curso é
fundamental também. Você ter um espaço já estruturado e apropriado pra
fazer também pesquisas, pra fazer estudo, é muito importante, porque você
não tem mais tantas preocupações com a questão mais estrutural, mas sim
a questão mesmo pedagógica, porque você pode centrar mais e trabalhar
mais.
Joice Aparecida Lopes, entrevista 2010
E para a parte educacional a gente enxergou os limites do método aplicado.
Tivemos algumas dificuldades pelo fato da gente trabalhar dentro de um
projeto, no caso vinculado ao PRONERA, têm diversas limitações quanto a
quantidade de recursos, como ele é disponibilizado e a parte de
acompanhamento [no Tempo Comunidade], isso foi um grande
ensinamento que a gente deve priorizar alguns pontos, outros a gente
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priorizou e não foi tão problemático, enfim.
Alex Kawakami, entrevista 2010
Os cursos  de  EdoC,  executados  pelo  PRONERA ou não,  se  configuram como
exercícios políticos e institucionais que nos apontam caminhos a serem seguidos e obstáculos a
serem superados. No mês de setembro de 2017 foi lançado o DATA PRONERA, um banco de
dados sobre os cursos efetivados no âmbito do Programa que certamente embasará pesquisas
importantes para o amadurecimento da Educação do Campo no Brasil.
A valorização social e pedagógica do trabalho como princípio atuante nas propostas
de educação em Agroecologia (BEATRICI; MELLO, 2010) e a coerência teórica na formulação
da  pedagogia do movimento do MST, tem trazido para o debate o acúmulo dos pedagogos
russos nas teorizações sobre a relação entre escola e trabalho, que teria na educação politécnica
sua expressão mais desenvolvida (CALDART, 2017). Certamente são contribuições valiosas que
devem ser aprofundadas, principalmente se a análise leva em conta os elementos sócio-históricos
da formulação das Ciências da Natureza e de seu ensino.  A construção teórica e prática do
politecnismo, pelos pedagogos do período inicial da revolução russa de 1917, seria fundamental
para  pensarmos  as  Ciências  da  Natureza  da  Educação  do  Campo.  Absorver  os  acúmulos
políticos e pedagógicos, daquele momento histórico, enriquece a Educação do Campo e fornece
coerência teórica com os prepostos do metabolismo social formulado por Marx e com nosso
esforço de situar historicamente as CN no contexto do capitalismo europeu que emergiu da
Revolução Industrial.
DOMÍNIO CAMPONÊS E EMANCIPAÇÃO  
A atividade camponesa, a agricultura em si, não deveria ser reduzida a uma fonte
material  de  produção para  garantir  a  reprodução da família  e  da comunidade;  enquanto um
modo de ser e existir,  a apropriação camponesa da natureza pode ser melhor compreendida
como  a  origem  das  representações  culturais,  das  apreensões  cognitivas  e  dos  significados
coletivos (GIRALDO, 2014, apud GIRALDO, 2018).
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A discussão de populações do campo, portanto e acima de tudo, para esse trabalho,
retoma o que foi posto em relação: memória de espécie e conhecimento sobre a natureza se
produzem  e  se  reproduzem  ao  serem  praticados  no  contínuo  esforço  de  estabelecer
correspondência  com o  meio  socioambiental  vivido.  Pelas  afirmativas  que  temos  feito  essa
identidade  entre  fazer e  conhecer expressa  a  condição  biológica  do  ser  humano;  ela  se  dá
justamente porque a apropriação da natureza (ou qualquer outro tipo de ação), sob condição
humana (trabalho, em Marx), passa a ser significada nos domínios semânticos que a linguagem
faz surgir: “Todo fazer é um conhecer e todo conhecer é um fazer” (MATURANA; VARELA,
2001, p. 32).
Portando, para que os diferentes regimes (domínios) de conhecimento camponês
permaneçam existindo, seria preciso que se assegure a possibilidade de que esse conhecimento
seja  praticado e  sua  rede  de  relações recíprocas  se  conforme.  O  passo  necessário  dessa
conformação estaria na conquista da segurança territorial que a luta pela terra provê, seja na
reforma agrária ou na demarcação de reservas indígenas, extrativistas e de remanescentes de
quilombo (SILVEIRA; ROSAS, 2018). O território camponês (conquistado ou resistido) seriam
os  bolsões  onde  tais  redes  vicejam;  as  territorialidades  estabelecidas  por  elas  alcançariam as
cidades e “conviveriam” com os circuitos industriais, de caráter mercantil, desde seus interstícios.
Seria possível discriminar uma forma de produção de outras, dentro de um mesmo sistema de
produção, pelo modo com que se apropriam da natureza e pela rede de relações que conformam.
Estas redes têm direta relação com os intercâmbios ecológicos e econômicos de um determinado
sistema agroalimentar/metabolismo socioecológico, como está discutido no próximo tópico.
Seria o tempo o que deveria nos indicar maior ou menor congruência das formas de
produção com os ambientes onde vivemos e se elas são capazes de garantir nossa adaptação ao
meio. Harmonia biocultural (sustentabilidade),  portanto, não deveria envolver a prescrição de
comportamentos, mas diversas avaliações que se realizam ciclicamente e de forma radicalmente
democrática. Sabemos, infelizmente, que o critério não tem sido nem o tempo nem a voz do
povo.  Nisso  também repousa  a  luta  política  desde  a  Educação  do  Campo:  lutar  por  esses
critérios.  Isso a implica,  desde a Agroecologia,  a estudarmos as regularidades dos modos de
apropriação  que  apontam  para  um  equilíbrio  e  estabilidade  entre  reprodução  biossocial  da
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coletividade  humana,  em  consonância  com  o  restante  da  biota,  e  a  conservação  das  bases
naturais que permitem um bem viver a esse conjunto.
A  consideração  que  temos  feito  sobre  a  recorrência na  constituição  dos
comportamentos que historicamente são conservados no devir humano está associada a essa
identidade entre fazer e conhecer: esse é o debate que fizemos para pensarmos a concepção
biossocial do ser humano83. Toda prática humana estaria inserida em alguma visão cosmológica,
todo ato de conhecer faria surgir um mundo, toda economia política pressuporia a existência de
certas entidades, de tal modo que as observações empíricas não se separam dos pressupostos
ontológicos e destes não podem se dissociar. 
Seria na recorrência biocultural que se acumularia o acervo de pressupostos sobre o
que existe, ele permitiria a construção de sentidos e a possibilidade de interpretar os encontros
com a realidade pragmática. Estes pressupostos iriam, ou estariam, além de qualquer encontro
particular, ou seja, uma observação apenas (ou várias) não seria suficiente para garantir ou refutar
os pressupostos, como supunham os neopositivistas. A permanência do pressuposto ontológico,
no entanto,  não seria algo dado e imutável,  é conformada pela  recorrência.  Os domínios de
conhecimento camponês, nessa visão, estariam sujeitos à qualidade que oferece a recorrência de
suas práticas ao longo do tempo e, em última análise, seria a avaliação sobre essa qualidade
(articulada com o grau de autonomia da comunidade) que determina a conservação ou não de
tais práticas — não dissociadas da tradição cultural e da ontologia que ela contorna.
É neste nível que penso que a fratura funciona, porque os elementos
autônomos típicos das tradições técnicas e das economias camponesas
são atravessados por elementos heterônomos que mudam o contexto do
qual surgem as aprendizagens e as práticas cotidianas. Se a ação humana
deve ser vista circunscrita em uma relação permanente e mutuamente
constitutiva  entre  as  pessoas  e  o  meio  ambiente,  como  diz  Ingold,
teremos que ver como se altera a experiência e a apreensão do mundo
camponês uma vez que a autonomia que mantiveram com seu território
é  tirada  ao mesmo tempo que são inseridos  nos circuitos  globais  de
acumulação de capital. Para dominar a natureza é necessário colonizar
ontologicamente  e  epistemologicamente  os  povos:  apagar  a
heterogeneidade e a diversidade dos mundos, para estabelecer o único
mundo do projeto de homogeneização ocidental. Em outras palavras:
83 Cf. Parte 1.3: Por uma concepção biossocial do ser humano.
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para subjugar os territórios e se apropriar deles é necessário modificar o
ser,  o  fazer e  o  conhecer dos  agricultores,  através  da  criação  de
populações  que  aprendam,  pensem  e  atuem  de  acordo  com  a
racionalidade econômica da modernidade ocidental  (GIRALDO, 2018,
p. 81, itálico nosso).
A  formação  das  populações  do  campo  estaria  constituída  pelo  histórico
subjugamento de seu fazer e conhecer, como consequência da ocupação colonizadora de seu
território.  Expropriação de terras indígenas,  organização escravocrata do trabalho no campo,
expulsão  e  subalternização  de  trabalhadores  livres  que  viviam  às  margens  das  grandes
monoculturas teria sido o repertório básico de dominação e violência a que esteve submetida a
população campesina do país. Parte desta população se destinava a ocupar pequenas faixas de
terra em áreas marginais com pouco interesse para os senhores de engenho, com o objetivo de
buscar extrair da terra seu sustento. Para este grupo, a relação secular com a terra, com um
território específico, esteve comprometida pela expansão do latifúndio. Este deveria estar sempre
á  disposição da metrópole:  dificultando a invasão de outras metrópoles europeias  em terras
portuguesas  ou  explorando-as  mercantilmente  através  de  sua  vocação  agroexportadora
(GRAZIANO DA SILVA et al., 1980, apud MAZALLA NETO, 2014).
Além desse caráter móvel, volante e itinerante de parte do campesinato brasileiro,
seria possível vincular a ela a ideia de vadios, marginais, ociosos e vagabundos que se construiu
no imaginário do país pelas autoridades da colônia, que consideravam estes homens e mulheres
inferiores e nocivos  uma vez que não desempenhariam funções centrais  no sistema colonial
(além da classificação racial antes debatida). A produção agrícola destes “marginais” centrava-se
em  gêneros  alimentícios  para  subsistência  e  abastecimento  das  sesmarias  e  vilas  que  se
consolidavam, para os tropeiros e também para os próprios engenhos. Não utilizavam trabalho
escravo ou assalariado e não possuíam documento que legalizasse suas terras. “As semelhanças,
da descrição desse grupo de trabalhadores rurais pobres e livres, não são mera coincidência com
os Sem Terra e os agricultores familiares tradicionais que estão hoje no meio rural brasileiro. São
o retrato histórico de sua formação camponesa.” (MAZALLA NETO, 2014, p. 59).
A  diáspora  e  resistência  indígena,  a  luta  dos  povos  negros  pela  liberdade  nos
quilombos e as insurreições dos posseiros (Canudos, Contestado, Trombas e Formoso) fazem
parte das muitas histórias das lutas pela terra e liberdade no campo brasileiro. “São também,
PARTE 2. DE TERRA NULLIUS A ABYA YALA
193
2. ENTRE OS DENTES DE QUEM SABE (RE)EXISTIR, PRIMAVERA
DOMÍNIO CAMPONÊS E EMANCIPAÇÃO
memórias da capacidade de resistência e de construção social desses expropriados na busca por
uma parcela do território e memórias da capacidade destruidora do capital, dos capitalistas e de
seus governos repressores.” (OLIVEIRA, 2001, p. 190).
O ser camponês (fazer-conhecer de quem vive o campo), na história do Brasil, teria
garantido sua reprodução social na confluência entre a lida com a terra e a luta por ela. Lida e
luta pela terra estariam conjugadas na ontogenia dos indivíduos e na ontologia que seus grupos
conformariam através da recorrência de seus  domínios comportamentais. A despeito de todo
controle intersubjetivo e invisibilidade pública, hoje mediados pela indústria cultural, esse traço
parece vivo na identidade de movimentos sociais do campo.
A  consideração  do  conhecimento  camponês,  como  elemento  importante  nos
processos sociais com potencial transformador, teria surgido, aos poucos, no extenso cabedal
teórico do pensamento agrário do século 20. O estadunidense Sidney Mintz (1922 – 2015) defere
ao conhecimento local  sobre o manejo dos recursos naturais  uma variável  necessária  para a
definição de campesinato; para o russo Alexander Chayanov (1888 – 1937) a economia familiar
não se define como um setor empobrecido e superexplorado na sociedade, mas pela habilidade,
proveniente da vida no campo, em fazer com que o conhecimento local atue como elemento
gerador de tecnologias autóctones capazes de captar o potencial endógeno dos recursos naturais,
proporcionando  vantagens  às  economias  não  capitalistas  sobre  as  formas  de  produção
capitalistas  em  um  mundo  capitalista  (MINTZ,  1960;  SHANIN,  1988,  apud SEVILLA
GUZMÁN; GONZÁLEZ DE MOLINA, 2005).
O espanhol Ángel Palerm (1917 – 1980), ao discutir a continuidade do campesinato
ante  os  desdobramentos  do  capital  no  campo,  aponta  como  vantagem  comparativa  sua
capacidade de usar com amplitude e habilidade seu recurso mais abundante, a força de trabalho,
e com parcimônia e eficiência os recursos menos abundantes, como o solo e o capital, cada vez
mais  escassos;  sob  complexas  condições  histórico-estruturais  “o  futuro  da  organização  da
produção agrícola parece depender de uma nova tecnologia centrada no manejo inteligente do
solo e da matéria viva por meio do trabalho humano, utilizando pouco capital, pouca terra e
pouca energia inanimada. Este modelo antagônico da empresa capitalista já tem sua protoforma
no sistema camponês” (PALERM, 2008, p. 292).
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Nessa  afirmação,  Palerm  adianta  as  suposições  que  configurariam  as  bases
epistemológicas da Agroecologia. Estes trabalhos comporiam parte da síntese teórica da qual
Eduardo Sevilla Guzmán e Manuel González de Molina estabelecem o marco sociológico da
Agroecologia, cuja evolução teórica dos estudos camponeses para a inclusão da ecologia, como
uma dimensão essencial para a sua pesquisa, surge da América Latina, centrando-se basicamente
no  México  e  posteriormente  no  Peru  e  Bolívia,  entre  outros  países,  que  contribuíram
significativamente  ao  conservar  sistemas  de  agricultura  tradicionais  de  grande  valor
agroecológico.
No contexto  teórico  que estabeleceria a  Agroecologia,  as  populações  do campo
organizariam as atividades produtivas a partir de uma base energética de origem solar, de uso
múltiplo do território como uma estratégia de diversificação perante riscos climáticos ou sociais e
tendo em vista a garantia da satisfação das necessidades materiais e espirituais. A capacidade do
campesinato  em  desenvolver  o  potencial  produtivo  de  seus  agroecossistemas  subsistiria  no
controle efetivo, por parte do núcleo familiar ou comunitário, sobre o processo de trabalho, na
mobilização do todo o pessoal disponível para a práxis agrícola, configurando domínios sociais
marcados  por  relações  de  apoio  mútuo mediado nas  relações  de  parentesco,  vizinhança  ou
amizade. Nesse âmbito, a satisfação material requereria a apropriação dos ecossistemas para a
produção de bens com um valor de uso histórico e culturalmente dado, mediante o emprego de
um saber e instrumentos de produção adequados (op. cit.).
Nessa linha de raciocínio, as  tecnologias adequadas para a atividade produtiva de
base agroecológica dependeriam da (1) experiência dos sujeitos da agricultura com as práticas de
conhecimento  historicamente  acumuladas  na  apropriação dos  agroecossistemas  locais,  da  (2)
rede de relações que se conforma na comunidade e no território e do (3) compromisso que estes
sujeitos  estabelecem  com  a  identidade  vinculada  e  estas  práticas  de  conhecimento,  com  as
comunidades  que  o  compartilham  e  com  as  redes  que  conformam.  Se  tomarmos  como
referência a proposição de Dagnino (2014), de que a tecnologia capitalista não se definiria pela
propriedade privada dos meios de produção, mas pelo tipo de controle que ela determina, então
a  ocupação  de  assentamentos,  a  constituição  de  Resex,  de  TIs,  Comunidades  Quilombolas,
representariam uma potencial desmobilização do controle capitalista sobre a produção e sobre o
trabalho. Essas populações do campo estabeleceriam outro tipo de organização produtiva, sob
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controle  destes  sujeitos.  Mesmo  reconhecendo  que  as  determinações  sobre  o  trabalho  não
seriam apenas internas, ou seja,  que o  padrão capitalista de poder interfere no trabalho pelo
preço, venda concorrencial e domínio sobre compradores pelas grandes cadeias agroindustriais,
Wilon Mazalla Neto evidencia que
[…]  o  trabalho,  na  perspectiva  agroecológica  desenvolvida  pelo
campesinato,  atinge  níveis  emancipadores,  quando  este  trabalho  é
realizado  numa  perspectiva  mais  integralizadora,  como  atividade
humana e menos fragmentada pela intervenção da propriedade, uma vez
que  esse  camponês  tem  controle  e  autonomia  no  uso  da  terra.
[…] Ou seja, o camponês que trabalha na unidade familiar não exacerba
a  exploração  da  força  de  trabalho  ao  máximo  para  otimizar  os
rendimentos, ele tem autonomia para decidir, o quanto precisa trabalhar
em tempo e intensidade, para receber rendimentos suficientes para seu
sustento. Desta forma, o balanço entre a quantidade de esforço físico e
mental  a  ser  empregada  na  atividade  produtiva,  e  os  rendimentos
obtidos  para  assegurar  sua  reprodução  social  e  manutenção  do
patrimônio produtivo, parte de si mesmo para si mesmo. No caso da
empresa  capitalista  a  realização  do trabalho  e  a  posse  dos  meios  de
produção  não  são  capacidades  do  mesmo  indivíduo,  e  a  decisão
produtiva sempre cabe ao proprietário da empresa capitalista.  (2014, p.
175, 56). 
O trabalho camponês agroecológico envolveria os elementos emancipadores que o
controle — familiar ou comunitário — sobre o trabalho propicia. Estes elementos constituiriam
seus  domínios  de  ser  e  fazer.  Lembremos  que  as  correlações  entre
conhecimento/identidade/experiência presente e passada são elementos-chave para o conceito
de potencial endógeno em Agroecologia, tal qual surge no contexto da pedagogia da milpa.
O  grau  de  identificação  dos  agricultores  com a  matriz  sociocultural
gerada  em  sua  interação  com  seus  recursos  naturais,  constitui  a
dimensão agrária do endógeno. Nesse sentido, descrever a aparição de
uma ética e de uma cultura alternativa à racionalidade globalizadora que
esteve e está presente a muitos movimentos camponeses. Esse é o ponto
de partida de qualquer estratégia de desenvolvimento rural sustentável,
no  que  aparece  uma  propensão  à  mudança  baseada  na  resistência
camponesa, com sua  estrutura organizativa que estabiliza e organiza a
reivindicação e o leva para adiante de maneira autônoma e participativa;
PARTE 2. DE TERRA NULLIUS A ABYA YALA
196
2. ENTRE OS DENTES DE QUEM SABE (RE)EXISTIR, PRIMAVERA
DOMÍNIO CAMPONÊS E EMANCIPAÇÃO
não é a única via, o Estado pode realizar algo parecido, mas à vista do
que faz o Estado na América Latina e a  lentidão com que aborda o
problema da reconversão ecológica da produção agrária no Ocidente, é
imprescindível  a  presença  e  o  empuxo  de  movimentos  sociais
camponeses  e/ou  ecologistas  (SEVILLA  GUZMÁN;  GONZÁLEZ
DE MOLINA, 2005, p. 11).
A  Agroecologia  surgiria  como produto  derivado da  lida  e  da  luta  pela  terra  no
processo  histórico  de  resistência  do  campesinato  e  indigenato  frente  ao  desenvolvimento
capitalista. “É nessa experiência de resistência que se apresentam acúmulos históricos na forma
de organizar o trabalho numa perspectiva de emancipação, de busca de libertar-se do modo de
produção que os oprime.” (op. cit., p. 60).
Na medida em que a Agroecologia  avançaria  como parte do labor camponês na
restauração revolucionária  de nossa relação metabólica com a natureza  (TARDIN; GUHUR,
2017),  a  partir  de  um triplo  processo  de  inovação  — cognitiva,  tecnológica  e  sociopolítica
(TOLEDO, 2012) que resgata a natureza e garante soberania alimentar  (ALTIERI; TOLEDO,
2011),  uma  revolução  estaria  em  curso  forjada  pelos  povos  camponeses  que  resistem  ao
imperialismo e produzem para seu povo aquilo que o povo necessita  (SOSA  et al.,  2012). A
partir  destas  visões  poderíamos  dizer  que  a  Agroecologia  busca  se  estabelecer,  no  cenário
brasileiro e latino-americano, como uma tecnologia social na medida em que esta significaria um
processo de concepção coletiva que reúne elementos heterogêneos (atores sociais, recursos) e
que  tenderia  a  uma estabilização  conjunta  do  social  e  do  técnico  e  que  conduz  a  arranjos
híbridos,  nos  quais  os  elementos  tecnológicos  e  sociais  (sociotécnicos)  estariam
indissociavelmente  misturados  (DAGNINO, 2014).  A vitalidade  social  (QUIJANO, 2005)  da
Agroecologia em desenvolver-se como tal seria elemento fundamental para que ela enseje uma
estabilização,
semelhante  àquela  que  caracteriza  a  ideia  de  sistema  tecnológico
conforme descrito pela literatura sobre construção sociotécnica para os
artefatos  tecnológicos  que  nós  chamaríamos  de  convencionais  ou
capitalistas.  Mas,  ao  mesmo  tempo  distinta,  ou  simétrica,  dado  que
marcada  por  interesses  e  valores  opostos,  no  plano  do  antagonismo
intrínseco ao capitalismo, aos do capital. (op. cit., p. 187).
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Seria  nessa  dialética  entre  conquistas  reivindicatórias  pelo  desenvolvimento  rural
sustentável e a luta por um Estado participante desse desenvolvimento que se poderia analisar a
estabilização que a caracteriza como tecnologia social. Tendo em vista a crítica à neutralidade da
ciência  e  ao  determinismo  da  C&T,  a  incorporação  de  interesses  e  valores  do  contexto
sociotécnico  onde  se  dão os  domínios  camponeses  é  precisamente  o  que  garantiria,  dentro
outras coisas, a “produção de bens com um valor de uso histórico e culturalmente dado”, como
prevê o contexto teórico que estabelece a Agroecologia84.
As Ciências da Natureza da EdoC teria o papel de estudar o contexto sociotécnico
das  tecnologias  empregadas  na  comunidade  escolar.  Este  estudo  estaria  integrado  na  (1)
elucidação  do  acervo  de  pressupostos  da  tradição  sociocultural  do  entorno  escolar,  na  (2)
identificação  das  relações  de  opressão  que  marcam  os  domínios  comportamentais
marginalizados e das situações-limite para a transição agroecológica, na (3) avaliação participativa
dos agroecossistemas e dos sistemas agroalimentares que circunscrevem a escola como também
do  compromisso  da  comunidade  rural  para  com  as  práticas  conservacionistas,  e  no  (4)
dimensionamento do potencial endógeno em Agroecologia na definição de um plano de estudos
para a escola. Todos estes quatro pontos foram apresentados anteriormente.
 Como  vimos  defendendo,  estes  estudos  integrados deveriam  ser  feitos  em
articulação  interinstitucional,  com  universidades,  sindicatos,  outras  escolas  da  região,  poder
público,  movimentos  sociais,  centros  de  pesquisa  e  órgãos  de  extensão  rural,  ONGs,
organizações populares, Comitês de povos e comunidades tradicionais, etc. A correlação entre
emprego de saber e instrumentos de produção precisaria ser objeto de estudo para, a partir dos
pressupostos da Agroecologia, a escola participar do debate a respeito do grau de adequabilidade
destes saberes e instrumentos para o metabolismo socioecológico da qual faz parte. Esta seria a
contribuição,  desde  as  escolas  da  EdoC,  na  luta  conjunta  pela  neutralização  da  ofensiva
neoliberal  que  pretende  apresentar  uma  inevitável  evolução  da  agricultura  familiar  para  o
84 O embate político com o capitalismo envolveria questionar a geração espontânea e “acultural” de necessidades 
que satisfariam apenas o aumento de vendas em um cenário consumista. Na medida em que os domínios 
camponeses, a partir de suas redes de relações, passam a envolver a cidade e seu consumo não estaríamos 
desprezando os “interesses e valores” de quem vive no meio urbano; um tensionamento certamente surge, no 
entanto, quando a cultura de consumo de processados e ultraprocessados é questionada. Essa tensão já faz 
parte dos debates envolvendo alimentação e saúde e se expressa quando o Guia Alimentar para a população 
brasileira, do Ministério da Saúde, “propõem que alimentos in natura ou minimamente processados, em grande
variedade e predominantemente de origem vegetal, sejam a base da alimentação.” (BRASIL, 2014, p. 12). O 
tema deve ser objeto de estudo escolar.
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agronegócio (ou agronegocinho), no contexto da agricultura industrializada em sua atual versão
transgênica.
Para Lia Barbosa e Peter Rosset, a educação e a Agroecologia tem ocupado um lugar
central no fortalecimento da práxis política dos movimentos campesinos na América Latina. O
trabalho  propositivo  por  essa  junção  produzido  seria  indispensável  na  crescente  disputa
territorial com o capital transnacional e as políticas neoliberais de Estado.
Essa  mudança  nos  padrões  de  produção  agrária  acirrou  a  disputa
territorial  nas  áreas  rurais  da  América  Latina.  No enfrentamento  do
novo padrão produtivo,  as organizações e os movimentos sociais das
zonas rurais utilizam cada vez mais a agroecologia como instrumento de
contestação,  defesa,  reconfiguração  e  transformação  dos  territórios
camponeses  e  dos  espaços  rurais  disputados,  em  um  processo
denominado “recampesinação” (2017, p. 707).
Estaria clara, portanto, desde uma geografia política, a intenção da EdoC e o papel
de  suas  escolas  no  fortalecimento  da  recampesinação do  território.  Integrada  em  uma
organização sociotécnica subversiva ao avanço do agronegócio, e desde o diálogo de saberes, a
Agroecologia  se  realizaria  enquanto  um  processo  coletivo,  cuja  diversidade  de  regimes  de
conhecimento não obstacularia a unidade política ou significaria a subjetivação e relativização de
tudo;  A  experiência  da  La  Via  Campesina  –  LVC e  da  Coordinadora  Latinoamericana  de
Organizaciones  del  Campo  –  CLOC tem apontado  que  no  esforço  político-pedagógico  de
estabelecer  a  resistência  e  construir  o  horizonte  recampesinado,  as  diferentes  epistemes
conduziriam  a  concepções  convergentes  de  Agroecologia,  “no  entendimento  de  que  a  sua
natureza  ontológica  é  a  consolidação da  soberania  alimentar  como princípio  político  para  a
emancipação humana dos sujeitos do campo.” (ibidem, p. 710).
Na trajetória  política  das  organizações  de base  da  LVC e da CLOC haveria  um
vínculo indissociável entre território-sujeitos-educação-agroecologia, fundamental para a luta e
transformação na região e para uma articulação mais ampla, envolvendo o próprio continente.
Este  movimento  social  agrário  atuaria  no  sentido  de  alterar  sistemas  agroalimentares  e
metabolismos sociais — desde os acervos e dinâmicas tanto do conhecimento tradicional quanto
do científico  — e  organizar  outra  relação  sociedade  e  natureza,  em um enfrentamento  que
superaria, segundo Sevilla Guzmán, o antropocentrismo que capitalismo e  marxismo ortodoxo
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compartilham  (2011). A alteração de metabolismos sociais,  tal como produz este movimento
territorial, conforma uma “nova” tecnologia social uma vez que promoveria um reprojetamento
de  domínios  comportamentais  convencionais,  ou  capitalistas.  Ou  seja,  a  práxis  política  do
movimento agroecológico realizaria, a partir dos termos de Dagnino (2014), uma adequação de
conhecimento tecnocientífico prévio (massificado em grande medida pela assistência técnica e
extensão rural do Estado) incorporado em equipamentos e insumos, formas de organização da
produção, e em modelos mentais usados para conceber e conduzir as atividades produtivas e
reprodutivas de quem vive no campo.
A dialética entre prática de conhecimento readequada e nova expressaria o processo
que  a  transição/transformação  agroecológica  prevê.  O  encontro  de  distintas  parcialidades
culturais, entre elas a Ciência, ampliaria a transição agroecológica sempre a partir da construção
coletiva de conhecimento: diálogo de saberes e processos participativos de autodiagnóstico e
análise.  À  proposta  libertadora  de  Agroecologia  forjada  por  camponeses  e  indígenas  —
expressão da articulação de uma ideologia marxista e libertária com as cosmovisões indígenas —
os pesquisadores somariam os elementos técnicos de planejamento, participação e sociopráxis,
com base em Paulo Freire e Orlando Fals Borda (SEVILLA GUZMÁN, 2015).
No Brasil,  Romier Sousa descreve que tal aliança entre organizações do campo e
técnicos de extensão rural, intelectuais das ciências agrárias e estudantes universitários surgiu de
movimentos paralelos na década de 1970. Esta movimentação teria sido gerada, por um lado,
pela crítica à formação baseada na modernização da agricultura e, por outro,  pelos impactos
desta modernização nas áreas rurais, em especial o uso indiscriminado de agrotóxicos e o êxodo
rural causado pelo aprofundamento da estrutura agrária concentrada e desigual.
…os  camponeses,  expulsos  de  suas  organizações  nacionais,  devido à
ação  dos  militares,  buscaram novas  formas  de  articulação  coletiva  e
encontraram nas Comunidades Eclesiais de Base (CEBs) — um campo
mais  progressista  da  Igreja  Católica  —  uma  oportunidade  para  a
reorganização política, social e metodológica (SOUSA, 2017, p. 634).
Os  ambientes  de  organização  sociopolítica  criados  pelas  CEBs,  dessa  forma,
cumpririam  um  papel  importante  na  disseminação  de  preceitos  da  educação  popular.  As
discussões envolvendo a realidade camponesa e os modos de produção teriam sido os primeiros
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passos na construção do enfoque agroecológico, propondo alternativas ao modelo hegemônico
de produção agroindustrial.
Este  processo  teria  conformado  as  perspectivas  teórico-metodológicas  da
Agroecologia, gerando um conjunto de métodos e técnicas que seriam empregadas em distintas
fases,  desde  a  passagem  de  uma  agricultura  mais  industrializada  para  uma  mais  ecológica,
ampliação das redes de relação com a abertura de alternativas de mercados, até momentos onde
se identificaria uma perspectiva de emancipação político-social, nos quais seriam os camponeses
quem  gerariam  a  dinâmica  social  de  mudança  e  direcionariam  o  processo  de  investigação
(SEVILLA GUZMÁN, 2017). Assim se coloca a LVC/CLOC quanto à Agroecologia:
Creemos  que  el  origen  de  la  agroecología  está  en  el  conocimiento
acumulado y los saberes de los pueblos rurales, sistematizado por un
diálogo entre los diferentes tipos de conocimiento (diálogo de saberes)
para producir la ciencia, el movimiento y la práctica de la agroecología,
al igual que las semillas, pues la agroecología es un patrimonio de los
pueblos rurales y hay que ponerla al servicio de la humanidad y de la
Madre Tierra, libre de costo o patentes. Es nuestra y no está en venta. Y
tenemos la intención de defender lo que queremos decir nosotros con
agroecología  y  la  agricultura  campesina  agroecológica,  frente  a  todos
intentos de cooptación. Para nosotros, la agroecología tiene tantas bases
biológicas  como  sociales.  Para  enfatizar  los  elementos  sociales  y
culturales que son inseparables del todo, nos referimos a la agricultura
campesina agroecológica (LVC, 2013, p. 71).
Acentuando a luta territorial na definição da Agroecologia, Barbosa e Rosset (2017)
destacam a seguinte passagem do mesmo documento:
Estamos luchando para defender y recuperar nuestra tierra y territorios
para preservar nuestra forma de vida, nuestras comunidades y nuestra
cultura  […]  porque  la  agricultura  campesina  agroecológica  que
practiquemos  en  ellos  es  pieza  en  la  construcción  de  la  soberanía
alimentaria, y es la primera línea en nuestra defensa de la Madre Tierra
[…]  Y  estamos  comprometidos  para  recuperar  nuestros  saberes
ancestrales de la agricultura y apropiar los elementos de agroecología
(que  de  hecho  proviene  en  gran  parte  de  nuestro  conocimiento
acumulado), para que podamos producir en armonía con, y cuidando a,
nuestra Madre Tierra. El nuestro es el “modelo de la vida”, del campo
con campesinos y campesinas, de comunidades rurales con familias, de
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territorios con árboles y bosques, montañas, lagos, ríos y costas, y está
en  fuerte  oposición  con  el  “modelo  de  la  muerte,”  corporativo,  de
agricultura sin campesinos ni familias, de monocultivos industriales, de
áreas rurales sin árboles, de desiertos verdes y tierras envenenadas con
agrotóxicos y transgénicos. Estamos activamente confrontando al capital
y al agronegocio, disputando tierra y territorio con ellos (op. cit., p. 70).
Na diversidade das populações latino-americanas do campo, a Agroecologia  seria
apropriada  de  diferentes  formas,  em  função  das  características  pelas  quais  lidam  com  o
conhecimento,  a  organização  do  trabalho  e  os  modos  de  produção  (eixos  de  análise  da
Agricultura Camponesa).
Nos grupos indígenas a organização teria como unidade básica a comunidade, e as
práticas  de  conhecimento  agroecológico  circulariam  pela  assembleia  comunitária.  Estas
comunidades “…apresentam sistemas agrícolas tradicionais,  altamente diversificados, em lotes
pequenos,  em  torno  dos  quais  certas  práticas  estão  baseadas  nos  calendários  tradicionais,
inspirados no cosmos e nas práticas de produção agrícola ancestrais.” (op. cit., p. 709). Haveria,
digamos, um grau considerável de endogenia agrária uma vez que estes sistemas agrícolas fazem
referência às práticas de longa data e com base em uma dada memória biocultural — pedagogia
da milpa.
Seguindo  na  categorização  proposta  por  Barbosa  e  Rosset,  as  comunidades
camponesas adotariam como base organizativa o núcleo familiar, na criação de agroecossistemas
sustentáveis que se daria pela difusão horizontal de conhecimento entre as famílias no contato
com as múltiplas práticas produtivas. Este seria o caso, por exemplo, da experiência no agreste
pernambucano, sistematizada por Silveira e Rosas (2018), nas ações em torno da convivência
com o semiárido — pedagogia do exemplo.
Nas  comunidades  e  movimentos  sociais  com identidade  proletária  a  unidade  de
organização seria  o coletivo de trabalhadores,  de famílias  e de militantes.  Nestes espaços “a
Agroecologia se baseia no postulado teórico-empírico da ‘ciência ocidental’, em uma conjugação
da abordagem científica com a empírica, com a transmissão dos conhecimentos desenvolvidos
na  sala  de  aula  (seja  na  educação  formal,  seja  na  formação  política).”  (op.  cit.,  p.  710).  A
institucionalização da EdoC no Brasil teria como resultado cursos formais de Agroecologia com
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este postulado, como é o caso do Curso Médio Integrado ao Técnico em Agroecologia neste
trabalho considerado — pedagogia do movimento.
Se tomarmos como parâmetro a formação de educadores/as na área de Ciências da
Natureza,  e  considerando  a  heterogeneidade  do  campo  brasileiro,  esta  formação  poderia
envolver  a  compreensão  político  pedagógica  destes  diferentes  arranjos  sociotécnicos  como
forma  de  mobilizar  a  escola  na  orientação  comum  pela  construção,  desde  o  eixo  de
conhecimento e sua produção/circulação, da soberania alimentar. Ou seja, as Licenciaturas em
Educação do Campo deveriam agregar em sua formação consciência dos fundamentos lógicos e
histórico-sociais  das práticas  de conhecimento do campo — consciência  das concepções  de
mundo e as condições sociais e históricas que determinam a produção do conhecimento, nos
termos de Silva e Sánchez Gamboa85 (2014). Um quefazer científico do campo que conhece o
conhecer, que sabe os domínios camponeses e investiga a medida de seu potencial na luta pela
soberania alimentar e emancipação social.
Uma  Ciência atenta à colonialidade do poder/conhecer, à crise agrária produzida
pelos  impérios  agroalimentares,  aos  pressupostos  gnosiológicos  e  ontológicos  e  à  dimensão
histórica da produção de conhecimento. Uma ciência atenta a estes elementos parece ser uma
ação sociocientífica sensível à dimensão ética das formações indígenas e camponesas criadas a
partir  da  sociabilidade  humana,  “como  mecanismo  de  sobrevivência  e  luta  em  condições
desfavoráveis de existência […] desde uma perspectiva de solidariedade e cooperação humanas.”,
como nos aponta o legado de Kropotkin  (SEVILLA GUZMÁN; GONZÁLEZ DE MOLINA,
2005, p. 15).
TRABALHO SIGNIFICADO E  METABOLISMO SOCIOECOLÓGICO  
A recorrência e conservação do trabalho coletivo no tempo e no espaço camponês
estabilizaria, de forma específica e particular86, a organização biossocial necessária na apropriação
da natureza. Esta, por sua vez, constituiria um dos cinco processos do  metabolismo social tal
85 Estes autores, vale lembrar, propõem estes termos na análise de trabalhos acadêmicos.
86 Ao caso específico da apropriação da natureza de caráter camponês e de longa data é possível associarmos o 
constructo teórico e prático da Agroecologia. A práxis agroecológica se inspira e busca desenvolver sistemas 
agroalimentares sustentados pelos princípios dessa organização biossocial camponesa, o que evidenciaria as 
características do metabolismo social de base camponês em sua genealogia.
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qual definem Toledo e González de Molina  (TOLEDO, 2008; TOLEDO; GONZÁLEZ DE
MOLINA, 2007). Além de se apropriarem da natureza as sociedades humanas também circulam,
transformam,  consomem e  descartam (excretam)  materiais  e/ou  energias  provenientes  do
mundo natural.
Utilizando-se  do  conceito  de  natureza  em  Marx,  e  da  interpretação  que  desse
conceito faz Alfred Schmidt (1977), Víctor Toledo afirma que o metabolismo entre a natureza e
a  sociedade  ocorre  independentemente  da  forma como os  seres  humanos  se  organizam no
tempo e no espaço, ou seja, independente de qualquer forma histórica, pois essa relação aparece
previamente sob condições pré-sociais (pré-linguísticas, em Maturana) ou histórico-naturais dos
seres humanos. Marx seria considerado o primeiro pesquisador das ciências sociais a fazer uso do
conceito  metabolismo social, termo que surgiu em analogia à noção biológica de metabolismo
para  enfatizar  a  dupla  relação  que  o  ser  humano  estabelece  com a  natureza:  individual  ou
biológica  e  coletiva  ou  social.  A  ideia  de  usar  esse  conceito  como ferramenta  para  análise
econômica e politica do capitalismo surge a partir da leitura, por parte de Marx, de trabalhos
produzidos por naturalistas do século 19. Estes trabalhos comporiam a gênese das Ciências da
Natureza no âmbito acadêmico87.
No entanto, o conceito de metabolismo social, retomado na década de 1960, só seria
amadurecido a partir de 1990, com o desenvolvimento de metodologias aplicadas em diversos
estudos. Apesar da inexistência de um consenso a respeito de uma definição teórica o uso do
conceito de metabolismo social seria frequente, principalmente pelas correntes latino-americanas
da  economia  ambiental  e  ecológica,  da  história  ambiental  e  da  ecologia  política.  O  uso  do
conceito em pesquisas acadêmicas demonstraria a intenção de desenvolver um marco teórico
interdisciplinar  de  caráter  socioecológico,  capaz  de  investigar  o  funcionamento  biofísico  das
sociedades e abordar a  relação entre sociedade e ambiente através do tempo (história)  e  em
diferentes  escalas  (espaço)  (INFANTE-AMATE;  GONZÁLEZ  DE  MOLINA;  TOLEDO,
2017;  PETERSEN  et  al.,  2017;  TOLEDO, 2013;  TOLEDO; GONZÁLEZ DE MOLINA,
2007).
Em  cada  sociedade  existiria,  portanto,  uma  articulação  específica  dos  cinco
processos metabólicos e uma constituição particular das relações sociais que compõem cada um
87 Cf. Parte 2.1 Ciência que se sonha só; ciência que se sonha junto.
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deles, que tenderiam à reprodução e à continuidade ao longo do tempo. Essa regularidade e
estabilidade metabólica das sociedades (organização do intercâmbio de energia e matéria e sua
correspondente dimensão simbólica ou institucional), permitiria, de maneira preliminar, designar
um sistema social, uma configuração societária que faz referência ao modo humano de existência
na escala espaço-temporal (TOLEDO, 2013).
Como resultado da articulação conceitual desenvolvida nesse trabalho, seria possível
afirmar que a existência humana (expressão biológica) de cada indivíduo aconteceria na medida
em que ele  se socializa (se humaniza)  e na medida  em que desenvolve  sua humanidade em
condutas linguísticas  (ser/fazer/conhecer/comunicar).  Disso decorreria  que a apropriação da
natureza, necessária na manutenção da correspondência entre o ser humano e o meio, passaria a
depender do — ou a integrar-se com o — domínio de significados que a linguagem faz surgir,
em um processo de retroalimentação no qual o surgimento da condição linguística da espécie se
explica.
Tal participação recorrente dos hominídeos nos domínios linguísticos
por eles produzidos em sua socialização deve ter sido uma dimensão
determinante na eventual ampliação desses domínios (…) até que surgiu
a reflexão que deu origem à linguagem (MATURANA; VARELA, 2001,
p. 243).
Em  Karl  Marx  é  no  conceito  de  trabalho que  a  dimensão  humana  está
compreendida,  sendo  definido  por  ele  como o  processo  entre  ser  humano  e  natureza  que
estabelece o metabolismo entre eles. Marx aponta que o trabalho está presente no mundo animal
(célebre frase sobre a abelha e a colmeia) incluído nele o ser humano desde suas “primeiras
formas instintivas, animalescas”. Mas, para efeito de elaborar sua teoria (da mais-valia absoluta),
ele pressupõe “o trabalho numa forma em que ele diz respeito unicamente ao homem” (2013, p.
327). A distinção apresentada por Marx estaria precisamente no elemento reflexivo, em que o ser
humano, ao “projetar o resultado de seu trabalho”, ficaria condicionado a estabelecer o tipo e o
modo de sua atividade ao qual ele deve subordinar sua intenção. Segundo Marx é o trabalho que
modifica  a  essência  humana através  da  recorrente  ação  de transformar a  natureza.  Ou seja,
podemos  conceber  o  trabalho  como  distintivo  do  existir  humano  na  medida  em  que  seu
processo (o trabalho em si, seu objeto e seus meios) configuraria uma atividade ontogênica que,
ao se estabilizar através das gerações na dinâmica comunicativa de um meio social e se tornar um
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comportamento cultural, teria sua semântica enredada no vórtice das condutas comportamentais
reflexivo-linguísticas  (MARX, 2013;  MATURANA; VARELA, 2001).  O trabalho diz respeito
unicamente ao ser humano quando seu significado se torna objeto das distinções linguísticas, ou
seja, quando ele está na linguagem.
Ao longo do tempo evolutivo seria o trabalho — apropriação significada da natureza
— que constituiria as linhagens hominídeas ajustadas às circunstâncias impostas pela contínua
mudança dos fluxos ecogeográficos88. Assim compreendida, a apropriação89 qualificaria o ato de
extrair  um fragmento  da  natureza  a  partir  de  uma determinação recíproca  entre  natureza  e
cultura. Na perspectiva libertadora de educação a ação de ajuste que as circunstâncias biossociais
impõem aos sujeitos — atos-limites — corresponderia à tarefa que o trabalho pedagógico deve
indicar através dos temas geradores (FREIRE, 2015). O objetivo seria a superação do que está
dado ao invés da passiva aceitação diante das situações-limites; estas, nesse contexto, poderiam
ser ultrapassadas apenas quando, pela capacidade reflexiva dos sujeitos, são compreendidas como
obstáculos à libertação das pessoas.
No início da trajetória da pedagogia do movimento, elaborado desde as reflexões de
formação escolar do sujeito coletivo sem-terra, os temas geradores de Freire teriam representado
a  alternativa  metodológica  para  se  pensar  o  ensino  vinculado  à  realidade,  ainda  que  eles,
originalmente, não tivessem sido pensados para o trabalho pedagógico nas escolas. Atualmente, a
proposta amadurecida pelo setor de educação do MST para a organização curricular de suas
escolas  envolve  a  apropriação  dos  chamados  complexos  de  estudos,  um importante  aporte
trazido da experiência russa na década de 1920 (CALDART, 2015a). Tendo em vista os limites
que  nossa  formação  baseada  na  perspectiva  eurocêntrica  de  conhecimento  oferece,  as
experiências que o MST têm desenvolvido são preciosidades a serem acompanhadas que podem
inspirar  o  trabalho  na  escola  do  campo.  O  complexo  de  estudos  seria  resultado  da  práxis
soviética para superar o isolamento do trabalho pedagógico com o meio; ele seria um núcleo que
88 Em outras palavras, o trabalho foi determinante na conservação de novas características estruturais e 
funcionais, como resultado da interação com o ambiente (metabolismo), que garantiram à espécie humana sua 
adaptação no planeta.
89 Víctor Toledo também se preocupa em circunscrever a apropriação da natureza, a partir da compreensão do 
antropólogo inglês Tim Ingold, como atividade que diferencia o humano do não-humano na relação com seu 
meio (INGOLD, 1987, apud TOLEDO, 2008).
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deveria  interligar  a  ação pedagógica  de um conjunto de disciplinas com o trabalho e a vida
(FREITAS, 2015).
Na  trajetória  das  populações  do  campo  encontraríamos  um  imenso  potencial
pedagógico que se deriva da interação significada entre elas e os ambientes ocupados. Seja na lida
com a terra ou na luta por ela arriscaríamos dizer que o diálogo, enquanto fenômeno humano
constituído pela ação e pela reflexão (práxis), e a capacidade dialógica das pessoas envolvidas
parecem ser as formas mais adequadas em fazer das situações-limite elementos percebidos e
destacados na visão de fundo, ou seja, torná-las problematizáveis90. O trabalho com os temas
geradores/complexos de estudos, dessa forma, estimularia a dialogicidade e a pronúncia coletiva
do percebido destacado: momento em que respostas são formuladas, como reflexo de suas ações
históricas,  e  fazem  da  situação-limite  não  “o  contorno  infranqueável  onde  terminam  as
possibilidades, mas a margem real onde começam todas as possibilidades”  (VIEIRA PINTO,
1960, apud FREIRE, 2015).
Trabalho, no contexto camponês, confundir-se-ia com transformação do mundo e
com pronúncia da palavra verdadeira. Não sendo essa pronúncia privilégio de algumas pessoas,
mas direito de todas elas, Freire conclui que ninguém poderia dizê-la sozinho ou sozinha, ou
prescrevê-la a alguém; o mundo deve ser pronunciado em diálogo e este, por isso, se tornaria
uma exigência existencial. A efetivação de uma Educação pautada pela Agroecologia se daria no
processo participativo, onde a palavra verdadeira seria dita coletivamente, na significação coletiva
para a apropriação da natureza que é feita ou que se queira fazer.
Para atender a esse desafio das atividades formativas as metodologias
participativas  devem  ser  convocadas  para  providenciarem  que  cada
indivíduo  manifeste  a  significação  que  oferece  a  um  dado  signo,
enquanto que a educação popular deve assegurar a legitimidade de cada
significação perante o grupo,  reafirmando a capacidade educadora da
convivência coletiva  (VAZ PUPO; JUNQUEIRA; SILVA, no prelo, p.
10).
A diversidade de metabolismos que a  humanidade estabelece  com o meio  seria,
assim, reflexo da plasticidade na apropriação da natureza gerada pelo processo de trabalho; este,
90 No âmbito educacional teria sido o diálogo entre os atores e atrizes sociais da Educação do Campo o que 
permitiu, por exemplo, identificar a concepção de natureza como algo que deveria ser problematizado: não era 
algo claro para os professores de Ciências em escolas do campo que o conceito de natureza “não é natural”, é 
uma construção histórica e carece ser reorganizado em uma perspectiva popular (MARTINS et al., 2015).
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por sua vez, seria conformado na pluralidade dos domínios linguísticos (pronúncias de mundo)
produzidos pelas culturas humanas. A reflexividade teria agregado consciência no processo de
trabalho em uma dinâmica que dotou sua prática de significados culturais: eis o surgimento da
práxis91 marxista  às  avessas,  na  possibilidade de teorizar  o que se  faz,  agregar  à  prática  um
conjunto  de  compreensões.  Enfim,  seria  dessa  dinâmica  que  o  já  citado  catálogo  de
conhecimentos  tradicionais  surgiria,  em  permanente  conexão  com  a  prática  e  a  crença  na
satisfação material e espiritual dos indivíduos.
O processo que compõe o metabolismo social geraria uma situação de determinação
recíproca entre sociedade e natureza, de modo que as atividades realizadas pelas comunidades
humanas,  ao  socializarem  a  natureza  ao  mesmo  tempo  em  que  naturalizam  a  sociedade,
estabeleceriam uma concepção social da natureza e uma concepção ecológica da sociedade.
Isto é, trata-se do ato pelo qual os seres humanos passam uma certa
quantidade de matéria ou energia do espaço natural para o espaço social.
Nesse sentido, a apropriação da natureza é um ato de internalização ou
assimilação de elementos naturais ao “organismo” social. Essa ação que
determina e é determinada pelas forças naturais é, ao mesmo tempo, um
ato  que determina  e  é  determinado pelo  restante  dos  processos  que
compõem o metabolismo geral:  circulação, transformação, consumo e
descarte (TOLEDO, 2008, p. 5, tradução própria).
Essa  abordagem  evidenciaria  e  caracterizaria  melhor  os  fluxos  (bens,  serviços,
monetários,  conhecimentos),  entre  sociedade e natureza,  através dos chamados  intercâmbios
ecológicos e  intercâmbios econômicos. Sua aplicação no estudo das unidades socioprodutivas
dedicadas à apropriação da natureza (espaço rural) teria caracterizado melhor os intercâmbios
desiguais entre o meio ambiente social e o natural, oferecendo o que Toledo considera as bases
para uma teoria da exploração ecológico-econômica92. Do ponto de vista histórico o intercâmbio
econômico seria concebido a partir de um recorte diacrônico (fenômeno posterior ao social ou
91 Práxis: “no marxismo, ação objetiva que, superando e concretizando a crítica social meramente teórica, permite
ao ser humano construir a si mesmo e o seu mundo, de forma livre e autônoma, nos âmbitos cultural, político 
e econômico” (HOUAISS, 2018)
92 Ressaltamos a necessidade e importância das concepções biossociais de ser humano e sociedade para esse 
esclarecimento, expressas por Humberto Maturana, na compreensão biológica da dinâmica social humana, e 
por Víctor Toledo, na consideração do sistema social como elemento dos sistemas naturais. Esse seria um dos 
reflexos da ecologia política cuja base teórica apontada poderia ser relacionada com a colonialidade do poder, 
com o processo histórico de exploração latino-americana que fez emergir o modo de produção capitalista e que
o renova.
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cultural),  que só ocorre quando as pessoas passam a comparar o que é produzido,  medir os
objetos uns em relação aos outros (MEILLASSOUX, 1960, apud TOLEDO, 2008).
No intercâmbio econômico estes objetos, produzidos a partir da apropriação dos
ecossistemas,  circulariam  em  esferas  para  além  do  círculo  da  família  produtora,  em  fluxos
associados aos mercados estabelecidos pelo meio ambiente social. Isso nos leva a compreender o
intercâmbio ecológico como um conjunto de trocas não monetárias, ligado à força de trabalho
na obtenção de bens e serviços do meio ambiente naturosocial (ou socionatural) e aos processos
e dinâmicas que permitem a renovação dos agroecossistemas utilizados.  Julgamos necessário
considerar  em  ambos  os  intercâmbios  a  correlata  produção,  legitimação  e  circulação  dos
conhecimentos  e  de  suas  práticas.  Essa  distinção  entre  os  intercâmbios  estaria  diretamente
vinculada  àquela  feita  por  Marx  entre  valor  de  uso  e  valor  de  troca,  que  Marx  os  chama,
respectivamente,  de forma natural  prosaica,  concreta e particular do trabalho e de forma de
trabalho supranatural, abstrata e geral (TOLEDO, 2008).
Como criador de valores de uso, como trabalho útil, o trabalho é, assim,
uma  condição  de  existência  do  homem,  independente  de  todas  as
formas sociais, eterna necessidade natural de mediação do metabolismo
entre homem e natureza e, portanto, da vida humana (MARX, 2013, p.
167).
Na medida em que o processo de troca transfere mercadorias das mãos
em que elas não são valores de uso para as mãos em que elas são valores
de uso, ele é metabolismo social (ibidem, p. 241).
Esta distinção, feita por Marx, faria uma diferença tácita entre troca ecológica e troca
econômica,  o  que  parece  ser  crucial  na  construção  de  uma  teoria  econômico-ecológica
(TOLEDO, 1981 apud TOLEDO, 2013). O surgimento da troca econômica estaria relacionada
com a satisfação de necessidades que não são cobertas pela troca ecológica apenas; as transações
de produtos complementares realizadas entre unidades de produção, gradualmente, teriam dado
origem a um conjunto novo de transações que foram condicionando mutuamente a produção e
o  consumo,  de  forma que  estes  passariam a  responder  por  fatores  que  não correspondem
unicamente ao intercâmbio ecológico.
Por um lado, parte da produção deve ser excluída do autoconsumo e,
por outro,  parte do consumo passa a depender do que é trocado no
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exterior. O progressivo desenvolvimento desse metabolismo rural vai,
pouco a pouco, imprimindo ao processo produtivo um novo caráter e
submergindo-o  gradualmente  sob  as  águas  de  uma  nova  lógica
(TOLEDO, 2008, p. 17, tradução própria).
Nessa  interpretação  marxista  a  divisão  do  trabalho,  a  propriedade  privada,  o
surgimento da moeda e do comércio adquirem reconhecimento através de novas relações entre
os  seres  humanos  (culturais,  jurídicas,  etc.)  estabelecidas  pelo  intercâmbio  econômico.  A
universalização desse intercâmbio nos níveis  regional,  nacional  e  internacional  alcançaria  seu
momento mais crítico e pleno sob o capitalismo.
Enxergando na análise econômica uma via necessária  para a  interpretação destes
fenômenos, que não mais se explicariam pelos intercâmbios ecológicos, Toledo (ibidem) aponta
duas conclusões sumamente importantes:  (1)  antes de se tornar um fenômeno econômico o
processo de apropriação foi um fenômeno ecológico, ou seja, o econômico não surge do nada
nem nasce por geração espontânea; é o mesmo processo produtivo já metamorfoseado que antes
respondia a outra lógica, a um diferente conjunto de regras; (2) o econômico se agrega ou se
superpõe ao ecológico sem o suprimir, de tal forma que toda análise contemporânea do processo
produtivo deve reconhecer, por uma razão mais ampla, ambos aspectos.
A constituição de economias complementares exigiria da atividade camponesa saber
lidar  igualmente  com estes  novos  intercâmbios.  Nesse  sentido,  a  leitura  socioambiental  que
oferece  o  conceito  de  metabolismo social  proporcionaria  ao  ensino  de  Ciências  a  desejada
integração com outras áreas do conhecimento.  Seu objeto de estudo na EdoC envolveria as
práticas de conhecimento que se realizam em ambos intercâmbios, uma vez consolidada, desde a
seu currículo, a concepção ecológica da sociedade e a concepção social da natureza.
A consideração, nos processos formativos, das práticas de conhecimento associadas
às outras esferas do metabolismo social, tais como a circulação, transformação e consumo do
que  foi  apropriado  pelo  trabalho  camponês,  seria  legitimada  pela  Agroecologia.  Forjada  na
confluência  entre  organizações  populares  e  Ciência,  as  investigações  a  respeito  de  uma
agricultura  de  base  ecológica  ampliaram-se  para  as  esferas  da  circulação  da  produção e  dos
mercados alternativos, buscando evitar a extração de excedente capitalista.
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A nova ampliação da aliança, introduzindo o consumidor na busca por
apoio  militante  da  cidadania,  transformou  o  consumo  em  um  ato
político  que  gera  uma  nova  dinâmica  de  empoderamento.  O  novo
contexto de construção epistemológica popular, por sua vez, introduziu
um  novo  elemento,  como  consequência  do  aumento  da  diversidade
cultural  e  da  práxis  adquirida  nas  dinâmicas  participativas,  onde  se
produzia uma demanda cada vez mais pluriepistemológica  (SEVILLA
GUZMÁN, 2015, p. 356).
A  hegemonia  capitalista  sobre  a  produção  agrícola  —  apropriação  —  seria
representada pelo agronegócio, enquanto que os impérios alimentares estabeleceriam monopólio
sobre a circulação, transformação e consumo desta produção. Portanto, o metabolismo social de
escala planetária estaria ordenado pelo mercado global, constituindo o novo regime alimentar
fortemente  atrelado  à  atual  crise  agrária,  como  indicamos  a  partir  de  Ploeg  (2009).  A
concentração dos sistemas agroalimentares em poucas empresas transnacionais acirraria o caráter
mercadológico do alimento, e nos ajudaria e entender como a alimentação dominada pela lógica
privada do capital seria uma das chaves para explicar o atual cenário produtor de doenças e de
desigualdades econômicas e sociais (MACHADO; OLIVEIRA; MENDES, 2016).
Dessa leitura podemos derivar a importância da ampliação que exerce o movimento
agroecológico, que se constitui como uma forma de resistir à padronização alimentar conduzida
pelo capitalismo. A disputa pelo controle do metabolismo social, em suas diversas escalas, parece
ser fundamental uma vez que o metabolismo socioecológico teria efeitos sobre a saúde humana,
o desenvolvimento social e crescimento econômico (TOLEDO, 2008). A partir dele, poderíamos
compreender as decisões unilaterais que incidem sobre as políticas educacionais, a organização
do trabalho pedagógico e, fundamental para nossa discussão, a eleição de conteúdos e práticas
que devem ou não devem ser  produzidas,  reproduzidas,  legitimadas,  circuladas,  divulgadas  e
apropriadas. Inclusive se deve ou não, se é preciso ou não a existência de escolas no meio rural.
O padrão global de poder e sua modernidade, associados às consequências sociais e
territoriais da agricultura industrializada e dos impérios agroalimentares, deslocaria a população
para os centros urbanos,  estabeleceria  um forte controle sobre os intercâmbios ecológicos e
econômicos, expropriando da humanidade seus domínios camponeses e a autonomia que seus
sujeitos detêm sobre o território. Disso parece depender a sustentação política e econômica do
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modo capitalista/industrial de sociedade, que necessita de níveis crescentes de tecnologia para
seguir  expropriando  a  natureza  e  as  comunidades,  sem  qualquer  consulta  pública  e/ou
democrática.
Toda apropriação que o ser humano realiza implicaria um tipo de intervenção nos
espaços naturais, afetando de maneira diferente as paisagens e os ecossistemas objetos de tal
apropriação.  Para  analisar  estas  diferentes  formas,  Toledo  leva  em  consideração  o  grau  de
mudanças que determinada apropriação provoca na estrutura, arquitetura, dinâmica e evolução
dos  ecossistemas  apropriados.  Esta  gradação  envolveria  o  impacto,  com  maior  ou  menor
intensidade, na capacidade intrínseca ou natural dos ecossistemas de manterem-se e repararem-se
por conta própria, ou seja, o impacto sobre a resiliência dos ecossistemas.
Todo agroecossistema, em maior ou menor intensidade, desarticula ou desorganiza
os ecossistemas “originais” para introduzir espécies vegetais ou animais domesticadas, ou em
processo de domesticação. Ou seja, todo agroecossistema afetaria a resiliência dos ambientes que
ocupa e,  por  isso,  exige  acréscimo de energia  (humana,  animal  ou fóssil)  para  manterem-se
produtivos. A resiliência ambiental dos agroecossistemas poderia ser verificada na ausência de
acréscimo de energia: caso se recupere, através do processo de sucessão ecológica, Toledo fala
em uma “natureza manejada”; caso se derive para “formas bizarras, atípicas e imprevisíveis”, fala
em uma “natureza colonizada” (ibidem, p. 10).
A virtude deste modelo teórico estaria em sua capacidade de esclarecer a relação
entre  exploração  da  natureza  e  exploração  entre  setores  sociais;  uma  conquista  da  ecologia
política  ainda  pouco  reconhecida,  segundo  Víctor  Toledo.  A  colonialidade  e  seu  poder  de
controlar  as  formas  de  trabalho  e  a  produção  de  conhecimento  teria  gerado,  desde  uma
perspectiva ambiental, uma patologia ecossistêmica  (GUZMAN CASADO; GONZÁLEZ DE
MOLINA;  SEVILLA  GUZMÁN,  2000).  A  desigualdade  social  atrelada  a  essa  patologia
constituiria  uma  fonte  permanente  de  instabilidade  metabólica  e  um poderoso  estímulo  ao
conflito  e  à  mudança  socioambiental.  Um  dos  conceitos  que  contribuiria  para  esse
esclarecimento seria a ideia de intercâmbios equivalentes e intercâmbios desiguais.
Os intercâmbios materiais,  ecológicos e econômicos, quantificados ou
medidos por algum método que suponha fluxos de ida e volta, ou seja,
uma ação recíproca, podem expressar em seu balanço equivalências ou
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desigualdades.  Eles  têm  efeito  sobre  a  totalidade  do  processo
(TOLEDO, 2008, p. 18).
O intercâmbio ecológico seria desigual quando a unidade de apropriação, em sua
relação com o ambiente socionatural, violenta a capacidade de renovação dos ecossistemas que
se  apropria,  atentando contra  a  mesma base  material  do  ato  de  apropriação.  Em oposição,
quando esta unidade mantém um fluxo de retorno constante, através de um esforço constante,
haveria uma certa equivalência  capaz de expressar a saúde do sistema e a  adequabilidade da
apropriação.  O mesmo ocorreria  com os  intercâmbios  econômicos.  Quando  os  sujeitos  da
apropriação, tais como as populações do campo, estabelecem relações com o meio ambiente
social através de permutas, ou de compra e venda em mercados locais, haveria uma tendência a
ocorrer um intercâmbio equivalente. No entanto, a atual realidade das relações entre agricultores
familiares e camponeses com setores mais urbanizados ou industrializados, quase sem exceção,
expressa  intercâmbios  desiguais,  desvalorizando  (explorando)  o  trabalho  realizado  por  estes
agricultores.
Para Toledo (ibidem, p. 18) haveria três pressupostos derivados da teoria ecológica
que denotariam uma apropriação adequada, ou seja,  intercâmbios ecológicos equivalentes. (1)
Seria  preciso  conhecer  e  reconhecer  os  agroecossistemas,  as  unidades  de  paisagem,  que  se
pretende  apropriar  desde  fatores  geomorfológicos,  bióticos,  climáticos,  pedológicos,
vegetacionais, etc., sempre a partir de uma determinada escala. (2) Reconhecer o potencial e os
limites  de cada paisagem identificada, uma vez que cada ecossistema apresenta um conjunto
particular de  resistência apropriativa, como resultado de sua estrutura, dinâmica e história. Ou
seja, construir uma compreensão a respeito da vocação ou aptidão dos agroecossistemas. (3)
Adoção de uma estratégia adequada de apropriação com base nos pressupostos anteriores, o que
implicaria  obter  o máximo de fluxo de retorno do agroecossistema que se  apropria  com o
mínimo de esforço e sem colocar em risco sua capacidade de renovação.
A  adequabilidade  dos  intercâmbios  econômicos  envolveria  reconhecer  a
subordinação  do  setor  rural/familiar  com  relação  ao  urbano/industrial.  Atualmente,  os
intercâmbios  econômicos  das  unidades  de  produção  com  o  meio  ambiente  social  estariam
dirigidos  pela  dialética  da  dependência93 (principalmente  as  de  caráter  industrial),  que  se
93 O próximo tópico apresenta com mais detalhes o conceito de dialética da dependência.
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configura pela formação de monopólios e pela centralização dos processos de transformação,
circulação e consumo da produção (impérios alimentares). O intercâmbio equivalente envolveria
a valorização de bens e serviços provenientes da ação e trabalho das unidades familiares  de
apropriação (incluindo-se captura de carbono, conservação da biodiversidade, corpos hídricos), e
reajuste da supervalorização de bens e serviços que centros urbanos oferecem à estas unidades.
Ou seja, seria preciso reverter o atual cenário que estabelece relações desiguais entre campo e
cidade, entre um país e outro.
Desde  um  ponto  de  vista  da  análise  aqui  expressa,  a  desigualdade  social  que
testemunhamos, gerada da colonização da América em diante, seria derivada da articulação de
três  processos  de  organização  sociometabólica  desigual.  Todos  eles  requereriam  o  uso
organizado e habitual da violência por parte dos grupos dominantes, a criação de consensos
sociais  através  de normas e instituições que assegurem a atribuição desigual  de recursos e a
imposição de uma ideologia que encubra, justifique ou legitime tal atribuição desigual.
Estes três processos são apontados por González de Molina e Toledo (2011, p. 147)
a  partir  (1)  da  apropriação  de  um território,  seus  recursos  e  serviços  ambientais,  para  uso
exclusivo de um grupo social que exclui os demais,  a pretexto de uma jurisdição sobre esse
território (exclusão competitiva); (2) quando um grupo social consegue viver à expensa de outros
grupos ou dos recursos que os sustentam, típico comportamento neocolonialista a  partir  da
imposição  de intercâmbios  desiguais  (parasitismo),  no  qual  o  grupo parasita,  para  manter  e
reproduzir esta repartição desigual de recursos, necessita manter relações de exploração com o
ser humano e ao mesmo tempo com a natureza; (3) o terceiro processo envolve um mecanismo
depredador,  uma  espoliação  violenta  (conquista,  invasão)  ou  pacífica  (através  de  mercados,
diplomacia) dos bens e serviços ambientais próprios de um grupo humano e do território que o
sustenta. Não existiria, nesse processo depredador, interesse algum em conservar tais recursos ou
serviços, apenas apoderar-se deles independente dos efeitos que tal ação cause sobre o território
depredado ou sobre a população que o habita.
Para os autores, o parasitismo seria a modalidade mais generalizada na produção de
desigualdades sociais, e teria identidade com o que Marx definiu como exploração: a apropriação
por parte de um grupo de uma parte do valor criado pelo trabalho humano. Os autores realizam
uma interpretação mais  ampla deste conceito como relação não equitativa,  que incluiria  não
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apenas o trabalho humano mas também os processos naturais, ou a exploração que existe entre
territórios, ou entre grupos sociais assentados em territórios diferentes entre os quais existiria
uma relação parasitária.
Essa ampliação permitiria lidar com as diferentes escalas da paisagem, desde um
único agroecossistema (uma única unidade de apropriação) até o  metabolismo que se efetiva
entre  países  centrais  e  periféricos,  no  qual  se  identifica,  com  maior  expressividade,  a
externalização daqueles processos que mais energia e material são consumidos, que mais resíduos
são gerados, que mais danos causam ao meio ambiente, ou que requerem uma maior intensidade
de mão de obra.
O intercâmbio de fluxos de matéria e energia entre países dá lugar a uma
multidão de relações, que em conjunto representam o metabolismo de
escala global. A situação particular de cada país, com diferentes graus de
complexidade social, cultural, tecnológica, informática, etc., somado ao
tamanho dos territórios nacionais e a qualidade e quantidade de recursos
neles presentes, assim como a variedade de ecossistemas e paisagens, faz
com que os intercâmbios metabólicos adquiram conotações diversas e
que, por consequência, se gestem novas situações não visualizadas em
outras  escalas.  Por  exemplo,  o  intercâmbio  desigual  e  a  consequente
importação/exportação de ordem (exergia) e desordem (entropia) entre
conjuntos  de  países  dentro  do  sistema-mundo  (Hornborg,  Frank,
Wallerstein),  os  fluxos  globais  de  matéria  e  energia  (Naredo),  ou  os
impactos  produzidos  e  expressados  a  partir  do  conceito  de  pegada
ecológica (Wackernagel e Rees) (TOLEDO, 2013, p. 63).
Os  últimos  séculos  podem  ser  vistos  como  o  avanço  de  um
metabolismo baseado nas extrações domésticas de energia e materiais a
um metabolismo parasitário,  no qual  a  maior  parte  da  energia  e dos
materiais são produzidos em outros países, submetidos a uma relação
desigual (op. cit., p. 149, tradução própria).
Em analogia ao pensamento de Quijano, poderíamos pensar em uma colonialidade
metabólica, referindo-se ao controle dos intercâmbios pelo padrão global de poder através do
controle  articulado  das  formas  de  dominação  e  exploração  dos  metabolismos  locais,  de
colonização  da  natureza  latino-americana  e  da  submissão  dos  domínios  camponeses  aqui
existentes, condições para que a Europa ocupasse o centro deste novo padrão de poder.
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A  leitura  de  Marx  nos  parece  precisa  quando  identifica  o  surgimento  de  uma
insanável ruptura — a falha metabólica — nesse metabolismo como consequência das relações
de produção capitalista e a separação antagônica entre cidade e campo, como nos aponta Foster
(2004) a partir de Marx:
Com  a  predominância  sempre  crescente  da  população  urbana,
amontoada em grandes centros pela produção capitalista, esta, por um
lado, acumula a força motriz histórica da sociedade e, por outro lado,
desvirtua o metabolismo entre o homem e a terra, isto é, o retorno ao
solo daqueles elementos que lhe são constitutivos e foram consumidos
pelo homem sob forma de alimentos e vestimentas,  retorno que é a
eterna condição natural da fertilidade permanente do solo. Com isso, ela
destrói  tanto  a  saúde  física  dos  trabalhadores  urbanos  como  a  vida
espiritual dos trabalhadores rurais (MARX, 2013, p. 702).
…gera, com isso, condições que provocam uma  insanável ruptura no
contexto do metabolismo social, prescrito pelas leis naturais da vida, em
decorrência da qual se desperdiça a força da terra e esse desperdício é
levado  pelo  contrário  muito  além  das  fronteiras  do  próprio  país
(MARX, 1986, p. 266).
Para Foster, as principais exposições feitas por Marx sobre a agricultura capitalista
concluem como a indústria de grande escala e a agricultura de grande escala se combinam para
empobrecer  o  solo  e  o  trabalhador.  Marx  considera  a  correlação  entre  a  ampliação  das
necessidades  humanas  e  o  desenvolvimento  das  forças  produtivas  que  as  satisfazem.  Mas
estabelece uma referência importante.
Nesse terreno, a liberdade só pode consistir em que o homem social, os
produtores  associados,  regulem  racionalmente  esse  seu  metabolismo
com a natureza, trazendo-o para seu controle comunitário, em vez de
serem dominados por ele como se fora por uma força cega; que o façam
com o mínimo emprego de forças e sob as condições mais dignas e
adequadas à sua natureza humana (ibidem, p. 273).
A  ruptura  metabólica,  ou  falha,  como  temos  utilizado,  representaria  assim  a
alienação da  natureza  no  desenvolvimento  das  forças  produtivas,  principalmente  as  de  base
industrial, atreladas à colonialidade socioecológica dos metabolismos locais e globais. A análise
desde a perspectiva do metabolismo social também favoreceria maiores investimentos de estudo
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e pesquisa que tomam os  domínios camponeses e seus metabolismos como valiosos  arranjos
sociotécnicos  na  superação  da  produção  industrial  de  larga  escala.  Não  faltam  trabalhos
apontando a qualidade e importância das agroindústrias familiares  (MAZALLA NETO, 2009),
como tomada de controle popular sobre o processo de transformação dos produtos apropriados
que integra o metabolismo social.
A  luta  da  agricultura  camponesa  agroecológica  envolveria  a  reconfiguração
populacional  no território,  com uma ampla  reforma agrária  popular,  e  a  soberania sobre  os
intercâmbios, a radical democratização das diferentes formas de se apropriar da natureza e dos
metabolismos  sociais  que  se  configuram  em  múltiplas  determinações.  Na  tradição  dos
oprimidos,  retomar  a  importância  da  diversidade  dos  domínios  comportamentais  na
reconstituição do controle comunitário para que as populações do campo regulem racionalmente
esse seu metabolismo com a natureza. Retomar com força e apoio institucional,  a partir dos
sentidos  produzidos  nos  territórios,  a  invenção  da  agrobiodiversidade,  com  fundamental
repercussão na saúde humana pela diversificação alimentar e nutricional.
A plasticidade linguística e a diversidade biocultural, como apontamos, expressariam
a multiplicidade do trabalho (apropriação significada de ecossistemas) e de sua organização. Os
domínios  camponeses  conduziriam  a  modos  camponeses  de  apropriação  da  natureza,
configurando metabolismos sociais em que os intercâmbios ecológicos e econômicos por eles
criados satisfariam as prerrogativas necessárias à adaptação do humano ao ambiente e, portanto,
à  harmonia  biocultural.  Harmonia  biocultural,  assim,  seria  qualificada  pelas  formas  de
organização do trabalho que oferecem coesão histórica, formas congruentes com a legitimidade
do outro na convivência (ajuda mútua, de Kropotkin) e com sua adaptação ao meio. Seriam estas
duas  características  socioprodutivas  que  conduziriam  à  práticas  produtivas  e  à  relações  ser
humano e natureza que evitam a ruptura metabólica verificada na produção capitalista.
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Na mesma tradição latino-americana de Mariátegui e Aníbal  Quijano,  Ruy Mauro
Marini, participante da Escola da Dependência, se caracterizou como um espaço de reflexões e
interpretações, nos anos 1960, sobre o subdesenvolvimento e a espoliação dos países da América
Latina pelo capitalismo internacional. Marini, atento aos desvios do pensamento  marxista pelo
dogmatismo,  mas  sob  o  rigor  de  seu  método,  apresentaria  a  internacionalização  do  modo
capitalista de produção a partir de mecanismos concretos de articulação para manter seu vigor e
dominação.  Em sua  leitura  haveria,  portanto,  um emaranhado de  relações  de  produção,  que
envolvem apropriação privada do capital, exploração do trabalho, concentração e centralização da
riqueza e da renda, que evidencia “o quanto a história da América Latina não é uma história à
parte  com  relação  à  história  dos  países  desenvolvidos,  mas,  sim,  um  elemento  integrado  e
indissociável do sentido de totalidade posto em movimento” para tornar hegemônico o modelo
produtivo europeu (TRASPADINI; STÉDILE, 2005, p. 31).
A teoria da  dependência é um contraponto às teses dualistas (atraso x
desenvolvimento) presentes tanto nas análises dos partidos comunistas
quanto  da  CEPAL94 a  respeito  da  realidade  latino-americana.  A nova
teoria  rejeitava  categoricamente  a  ideia  do desenvolvimento capitalista
para superar o atraso econômico dos países periféricos, afirmando, pelo
contrário,  que  a  superação  da  dependência  da  América  Latina  ao
imperialismo  somente  ocorreria  com  a  supressão  das  relações  de
produção  capitalista,  não  com  a  sua  expansão  (SERRA;  COSTA;
CASTELO, 2016).
Uma  interpretação  sobre  o  macrometabolismo  social  na  economia  brasileira  é
necessária,  uma vez que seria  fundamental  para  o ensino de Ciências  na/da EdoC o estudo
integrado entre  este  metabolismo e  os  modos de apropriação dos  ecossistemas vigentes  nas
diferentes realidades camponesas e os micrometabolismos a eles interligados. Os fatos históricos
relacionados a Revolução Científica e à Industrial nos ajudaram a explicar a instituição do ensino
de Ciências, no século 19. A proximidade histórica entre a Revolução Industrial e o advento do
ensino de Ciências nos currículos escolares nos ajudaria a evidenciar a correlação entre produção
de conhecimento e modo de produção. Seria necessário uma leitura sobre como se organiza a
dependência, na geopolítica mundial, que teria por resultado a subordinação das relações sociais,
94 Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe – CEPAL, órgão das Nações Unidas criado em 1948.
218
dos investimentos públicos e das diretrizes para a educação e para a Ciência e Tecnologia – C&T.
Marini a vincula com as necessidades de acumulação inerente ao sistema capitalista globalizado.
A dependência, no enfoque marxista de Ruy Mauro Marini, é entendida
como uma relação de subordinação própria da forma como o capital e
os interesses de seus donos se internacionalizam de maneira cada vez
mais integrada e intensificada.  A dependência é, assim, o mecanismo
central de subordinação do território, do espaço, dos sujeitos, dos países
subdesenvolvidos, como forma de perpetuação do poder de reprodução
do  capitalismo  na  esfera  internacional  (TRANSPADINI;  STEDILE,
2011, p.32).
O enfoque da dependência envolveria também outras duas categorias, que explicam
a dialética do desenvolvimento latino-americano: a superexploração e o subimperialismo. Em
síntese, a superexploração do trabalho seria o mecanismo utilizado no capitalismo periférico para
reverter sua perda de lucro na relação de dependência com as economias mais desenvolvidas. Na
América Latina, a superexploração se manifestaria — além da mais-valia relativa e da mais-valia
absoluta — no pagamento de um salário que não permite sequer a reprodução adequada da vida
do  trabalhador  e  de  sua  família.  O  subimperialismo  seria  o  papel  que  as  economias
subdesenvolvidas executam com relação às demais economias na mesma situação, a partir do
estabelecimento  da  divisão  internacional  do  trabalho.  Assim,  os  principais  países  do
subcontinente  latino-americano  reproduziriam  os  mesmos  mecanismos  de  dependência  e
exploração  executados  pelos  países  desenvolvidos  internamente  em  suas  economias  e  com
relação aos demais países da América Latina.
Essa  conformação desigual  entre  os  países  centrais  e  periféricos  caracterizaria  o
subdesenvolvimento  da  América  Latina,  que  atua  a  partir  de  uma  subordinação  e
complementaridade à ótica de acumulação da produção desenvolvida pelos países hegemônicos.
Considerando  o  papel  do  Brasil,  no  cenário  internacional,  como  fornecedor  de  produtos
alimentícios (commodities) a baixo custo e a concentração da produção global, sob o domínio
das corporações transnacionais e oligopólicas, não seria difícil inferir — e atestar — a situação
do campo brasileiro. As disputas em torno das formas como o campo é ocupado permanecem
acirradas,  violentas.  O  contraste  ideológico  e  socioambiental  é  nitidamente  observado  na
configuração das paisagens rurais.
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A educação e as Ciências da Natureza, nesse cenário, podem ser correlacionadas à
reprodução ou ao questionamento da lógica produtiva do capital  internacional.  No contexto
camponês,  a  contraposição  à  sua  lógica  envolveria  o  entendimento  de  que  o  agronegócio
brasileiro  (agricultura  industrializada)  integra  uma  frente  produtiva  ligada  aos  interesses  de
grupos dominantes em uma articulação de poder, que tem como consequência o aniquilamento
da vida no planeta através do extermínio da diversidade biológica e de seus valores ecológicos,
genéticos, sociais, ecológicos, científicos, educacionais, culturais, recreacionais e estéticos.
Desde  2001,  esse  complexo  corporativo  –  agronegócio,  indústria
química, petróleo, trades e os mercados financeiros de commodities – é
o maior culpado pela perda de mais de 2,5 milhões de km2 de floresta,
habitat  de  mais  de  80%  de  todas  as  espécies  de  animais,  plantas  e
insetos. Ele é também o principal responsável pela crescente escassez
hídrica,  pelo avanço da fronteira  agropecuária,  pelo uso sempre mais
intensivo do solo, com consequente perda de sua riqueza biológica, pela
proliferação  de  zonas  mortas  no  meio  aquático  causado  pelos
fertilizantes  nitrogenados  e  pela  morte  ou  intoxicação  química  dos
organismos, decorrente do uso crescente de agrotóxicos  (MARQUES,
2017). 
Integrada  na  articulação  imperialista  das  relações  internacionais,  a  agricultura
industrializada  em  solo  brasileiro  garantiria  a  transferência  de  valor  própria  dos  frutos  do
progresso  técnico  para  os  países  centrais  através  da  superexploração  do  trabalho  e  dos
agroecossistemas  daqui,  compensando  e  revendo  o  preço  dos  produtos  adquiridos  pela
população de lá. A criação de uma oferta mundial de alimentos e a contribuição para a formação
de um mercado de matérias-primas industriais, em função da expansão industrial a partir do final
do século 19, apareceriam como condição necessária de inserção da América Latina na economia
internacional capitalista.
A criação da grande indústria moderna seria fortemente obstaculizada se
não houvesse contado com os países dependentes, e tido que se realizar
sobre  uma  base  estritamente  nacional.  De  fato,  o  desenvolvimento
industrial supõe uma grande disponibilidade de produtos agrícolas, que
permita  a  especialização  de  parte  da  sociedade  na  atividade
especificamente  industrial.  No  caso  da  industrialização  europeia,  o
recurso à simples produção agrícola interna teria bloqueado a elevada
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especialização produtiva que a grande indústria tornava possível. O forte
incremento  da  classe  operária  industrial  e,  em  geral,  da  população
urbana ocupada na indústria e nos serviços, que se verifica nos países
industriais no século passado [19], não poderia ter acontecido se estes
não contassem com os meios de subsistência de origem agropecuária,
proporcionados de forma considerável  pelos países latino-americanos.
Isso foi o que permitiu aprofundar a divisão do trabalho e especializar
os  países  industriais  como  produtores  mundiais  de  manufaturas
(MARINI, 2017, p. 10).
Uma maior exploração do trabalhador latino-americano e da natureza, na visão de
Marini, representa, mais do que facilitar o crescimento quantitativo dos países industriais, uma
participação  da  América  Latina  no  mercado  mundial  que  contribuiria  para  que  o  eixo  da
acumulação naqueles países passasse a depender mais do aumento da capacidade produtiva do
trabalho do que simplesmente  da  exploração do trabalhador  (deslocamento da  produção de
mais-valia absoluta para a de mais-valia relativa, nos países centrais).  Ou seja,  a dependência
latino-americana  seria  fundamental  para  as  relações  de  produção  que  se  estabeleceriam  no
conjunto do sistema capitalista.
Se retomarmos as preocupações de Thomas Huxley para com a necessidade de se
rever a educação dos trabalhadores na Inglaterra e o papel central que ele teria dado às Ciências
da Natureza, encontraríamos um raciocínio coerente com o que diz Marini.
Mas  se  a  Grã-Bretanha  fosse  enfrentada  por  rivais  mais  fortes  que
pudessem superá-la,  prejudicá-la e conquistar seu lugar nos mercados
mundiais,  então  ela  enfrentaria  um risco  mortal:  não  apenas  o  risco
econômico de se tornar uma potência econômica de menor escalão, mas
a incapacidade de pagar pela  importação de alimentos necessários de
forma a eliminar o risco de fome e morte de um grande número de seus
habitantes. A pobreza de uma pequena parte da população trabalhadora
já seria inevitável. Mas se algo não fosse feito, se tornaria o destino da
maioria,  destruindo  a  estabilidade  social  que  a  Grã-Bretanha  havia
alcançado  no  longo  período  de  prosperidade  até  então  (SLATTER,
1996, p. 256).
A ascensão do que hoje conhecemos como Ciências da Natureza teria sido uma peça
chave para  constituir  a  nova organização no conjunto do sistema capitalista  uma vez que a
produção de mais-valia relativa (resultante da desvalorização real da força de trabalho), nos países
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industriais, é entendida como uma forma de exploração do trabalho assalariado que dependeria,
fundamentalmente, da  transformação das condições técnicas de produção. O desenvolvimento
destes  conhecimentos,  sob  hegemonia  do  capital,  estaria  sempre  a  serviço  do  “progresso
técnico” exigido pelo seu modo de produção,  seja na ampliação da capacidade produtiva do
trabalho ou para melhor extração de recursos naturais necessários à produção de alimentos e
matéria-prima para a indústria.
Pela  ameaça  de  desintegração  dos  sistemas  de  sustentação  da  vida  da  biosfera,
devemos considerar, como ponto de partida, que o papel do ensino de Ciências no âmbito da
Educação  do  Campo  seria  compreender  o  campo  brasileiro  —  território  determinante  na
efetivação do subimperialismo e, consequentemente, na manutenção de parte da estrutura do
poder mundial — como uma arena de conflito entre formas de organização e controle de forças
produtivas  e  entre  formas  de  significação  e  conhecimento  que  regem  o  metabolismo  ser
humano/natureza.  Essa  compreensão  ressaltaria  a  relevância  da  definição  de  Agroecologia
formulada pelas organizações de base camponesa e indígena, assim como seus processos de
construção participativa de soluções de vida e trabalho.
A  reação  popular  a  este  macrometabolismo  ficaria  evidenciada  uma  vez  que  a
colonialidade  do  poder  advinda  deste  padrão  metabólico  tem  implicado  na  redução  dos
domínios linguísticos, da práxis, dos significados agregados ao ato de viver e existir, reduzindo a
compreensão de trabalho à emprego. A hecatombe ameríndia e os contínuos conflitos no campo
seguem  extinguindo  metabolismos  sociais  endógenos,  modos  próprios  de  apropriação  da
natureza e modos de vida com alto valor na superação desta conturbada contemporaneidade.
Luiz Carlos de Freitas (2014) nos apresenta outra interlocução histórica de grande
valia no pensamento educacional, com implicações políticas relacionadas ao ensino de Ciências.
Trata-se da análise que Viktor Shulgin (1894 – 1965) realizou do trabalho de John Dewey (1859 –
1952), a respeito do papel do trabalho na escola.
A posição central de Dewey envolve uma concepção pedagógica que determinaria o
currículo escolar em função das finalidades sociais a serem atendidas, de forma que ele não seria
dependente apenas do conteúdo disciplinar. O foco do currículo estaria na experiência direta da
criança como forma de superar o hiato entre a escola e o interesse dos alunos. No Brasil essa
concepção teria influenciado Rui Barbosa e estaria na base das reformas promovidas no ensino
PARTE 2. DE TERRA NULLIUS A ABYA YALA
222
3. CIÊNCIA PARA A DEPENDÊNCIA OU INDEPENDÊNCIA DA CIÊNCIA?
CIÊNCIA PARA A DEPENDÊNCIA OU INDEPENDÊNCIA DA CIÊNCIA?
público  nas  décadas  de  1920  e  30,  no  que  teria  ficado  conhecido  como  Escola  Nova.
(CARCAIOLI; ROSA, 2016; LOPES; MACEDO, 2011).
Uma das críticas  que se faz à consolidação da Escola Nova seria  a  de que essa
concepção não se oporia ou faria críticas às mudanças que a industrialização teriam gerado na
sociedade e na educação; o escolanovismo apenas proporia uma educação adequada para esse
novo  momento.  Isso  teria  reforçado  o  evolucionismo  campo-cidade,  na  qual  a  educação
elementar  propunha-se  a  retirar  do  “atraso”  o  campo,  no  mesmo  sentido  que  teria  se
estabelecido a assistência técnica e extensão rural; A Educação Rural, deste movimento surgida,
reforçaria o discurso científico reiterado pelas metodologias de memorização de conhecimentos,
dissociados da realidade do campo brasileiro (CARCAIOLI, 2018b; RIBEIRO, 2010).
A crítica de Shulgin a Dewey não envolveria a redefinição do papel da escola, ou à
retirada da centralidade da aula no processo pedagógico, ou o estímulo à maior participação e
autonomia  do estudante  nesse  processo,  tampouco a aproximação entre  escola  e  finalidades
sociais que devem ser atendidas. Shulgin critica o fato de que as propostas de Dewey reforçariam
uma  acomodação  estrutural  da  sociedade,  em que  não  caberia  à  escola,  ou  aos  estudantes,
questionar o controle e a divisão social do trabalho que o padrão capitalista consolidava nos
EUA e no mundo. O reflexo disso, na visão de Shulgin, é que haveria “diferentes escolas pra
crianças  de  diferentes  classes  sociais,  que  suas  tarefas  são  diferentes;  que  nas  escolas
predestinadas  para  as  crianças  trabalhadoras  e  camponesas  nem  se  fala  sobre  formação  e
educação.” (SHULGIN, 1924 apud FREITAS, 2009, p. 22).
A crítica central estaria nos objetivos da educação. A visão pragmática de Dewey
teria a virtude de compreender que o trabalho produtivo pode ligar a escola com a vida, tornar-se
um hábito, pelo qual a criança aprende diretamente da própria vida; “a atividade de trabalho deve
ser  o  centro  em  torno  do  qual  são  agrupados  os  exercícios  científicos”  (DEWEY  apud
SHULGIN, 2013, p. 30). Shulgin ressalta a defesa que o estadunidense faz de uma educação
politécnica e omnilateral, uma escola do trabalho que seria chamada à vida pelo desenvolvimento
econômico, na formação de pessoas com grande reserva de conhecimentos teóricos e práticos e
com programas escolares ligados à vida; os estudantes já deveriam tomar parte na edificação
social (ibidem, p. 34-35).
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Mas Shulgin  evidencia  que  toda  essa  virtude  estaria  a  serviço  da  adaptação das
escolas à sociedade existente na medida em que Dewey, mesmo ao reconhecer que as escolas têm
recorte  de  classe  e  que  o  desenvolvimento  de  uma formação  omnilateral  exigiria  superar  a
oposição das  classes  possuidoras,  mesmo ao reconhecer  tudo isso não apresentaria,  em sua
filosofia educacional, formas de se organizar essa oposição ou mesmo um alinhamento político
com  as  tradições  sociais  ou  educacionais  que  convidariam  a  esse  enfrentamento.  Ao
compreender que o papel do professor seria a eliminação das particularidades de classe, Dewey
acabaria por reforçar uma matriz subserviente, que não visaria a superação da contradição que o
capitalismo apresenta entre produção e reprodução da vida (ibidem, p. 36).
Sobre  a  atualidade  desta  perspectiva  nas  mudanças  previstas  para  a  educação
brasileira, Freitas entende que
Os  atuais  reformadores  empresariais  apenas  retomam  esta  filosofia
pragmatista do começo do século passado em outros níveis de exigência
tecnológica e de controle social e lhe dão aparência de “inovação” — no
fundo, trata-se novamente de adaptar a escola às exigências oriundas do
mundo do trabalho e,  em especial,  ao aumento  da  produtividade  de
forma a recompor taxas de acumulação de riqueza (FREITAS, 2014, p.
1105).
Estaríamos  diante  novos  enfrentamentos  sociais  e  educativos.  A  ampliação  do
treinamento técnico, ou seja, a elevação do nível de instrução da juventude brasileira de modo
que ela se ajuste à nova transformação das condições técnicas de produção, no fundo, não seria
nenhuma novidade. A organização Todos pela Educação95 parece reformular e aprofundar tanto
as políticas  neoliberais  da década de 1990 como também daquelas  da década de 1930,  com
ênfase em um projeto industrialista. Os grandes instrumentos de avaliação da educação básica no
Brasil  seria  a  forma  de  controlar  a  elevação  do  nível  de  instrução  sem  elevar  o  nível  de
consciência,  como  Molina  (2017)  e  Freitas  (apud MOLINA  2017)  debatem.  O  risco  de
conscientização dependeria da capacidade crítica dos professores e professoras e do grau de
politização  possível  no  conjunto  da  sociedade.  Este  parece  ser  o  espaço  de  luta  no  atual
momento.
95 Organização formada em 2005, por um grupo de empresas, entre elas as fundações Bradesco, Itaú Social, 
Dpaschoal, Telefônica, Gerdau, Unibanco, Lemann, entre outras. 
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Para os explorados do capital e para os dominados pelo padrão de poder, seja agora
ou em momentos passados, a ampliação da educação poderia significar um distinto horizonte.
Os conflitos de interesses sociais que temos testemunhado nesses últimos anos terão um novo
capítulo  com as  eleições  de  2018.  Nestes  mesmos  conflitos  recentes,  de  caráter  fortemente
antidemocrático, a bancada ruralista no Congresso Nacional teria sido uma das mais beneficiadas
com a ascensão de Michel Temer à presidência. As ameaças às conquistas de povos indígenas,
quilombolas, comunidades tradicionais se ampliaram gravemente. A instabilidade dos territórios
camponeses e indígenas coloca em risco as redes de reciprocidade e as práticas de conhecimento
que estamos valorizando neste trabalho. 
A luta pela democratização da existência social será impactada pelo resultado das
eleições,  mas  não  deve  depender  dele.  Dessas  mudanças  educacionais  contradições  e
ambiguidades poderiam ser exploradas. A Educação do Campo, mesmo enfraquecida por cortes
institucionais,  segue  como foco  de  resistência.  A  manutenção  dos  trabalhos  educativos  e  o
avanço das pedagogias populares são fundamentais para apontarem o caminho da luta.
As  conquistas  agrárias-ecológicas do último quarto do século 20 ainda se  fazem
presentes.
Embora  estejam  disseminadas,  a  extensão  das  terras  indígenas  em
conjunto impressiona. Os índios têm direito constitucional a quase 12%
do território brasileiro, com terras distribuídas em 574 áreas diferentes e
abrangendo 20% da Amazônia brasileira. As unidades de conservação
ambiental de uso direto, ou seja, aquelas onde é permitida a presença
humana, cobrem outros 8,4% da região. Somadas, as áreas indígenas e as
áreas  de  conservação  de  uso  direto,  chegam  a  28,4%  da  Amazônia
(CARNEIRO DA CUNHA; ALMEIDA, 2014, p. 286).
Somam-se  a  esta  área  os  assentamentos  rurais,  comunidades  quilombolas,  entre
outras  áreas  de  identidade  tradicional.  Uma  profunda  reforma  agrária  permanece  como
imprescindível para o avanço da justiça social no Brasil. A valorização desses territórios indígenas
e  camponeses  necessitaria  de  maior  repercussão,  seja  na  educação (urbana,  inclusive)  ou  na
Ciência. Manuela Carneiro da Cunha nos oferece um diagnóstico importante.
O Brasil se encontra em uma situação muito especial: se por um lado é
um país  megadiversificado  em  recursos  genéticos  e  conhecimentos
tradicionais,  é  também,  contrariamente  a  vários  outros  desses  países,
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suficientemente equipado cientificamente para desenvolver e valorizar
esses  recursos  internamente.  Em suma,  encontra-se  em uma posição
privilegiada.  Mas  está  perdendo  uma  oportunidade  histórica,  a  de
instaurar um regime de colaboração e intercâmbio respeitoso com suas
populações tradicionais (2007, p. 83).
Para a antropóloga estaria mais do que na hora de se desenvolver uma ciência e
tecnologia  para  a  floresta  em  pé.  A  valorização  dos  recursos  genéticos  e  conhecimentos
tradicionais  seria  uma  oportunidade-chave  na  constituição  dessa  C&T  de  caráter  próprio,
endógeno. Para essa ciência (popular e da vida, diríamos) deslanchar seria preciso encontrar uma
forma para o conhecimento científico e o conhecimento tradicional viverem juntos.
Viverem juntos não significa que devam ser considerados idênticos. Pelo
contrário, seu valor está justamente na sua diferença. O problema, então,
é  achar  os  meios  institucionais  adequados  para,  a  um  só  tempo,
preservar  a  vitalidade  da  produção  do  conhecimento  tradicional,
reconhecer  e  valorizar  suas  contribuições  para  o  conhecimento
científico  e  fazer  participar  as  populações  que  o  originaram  nos
benefícios que podem decorrer de seus conhecimentos (ibidem, p. 84).
Certamente  a  Educação  do  Campo  e  seu  ensino  de  Ciências  teriam  papel
fundamental nessa proposta. Como temos visto, a tecnociência seria um processo que se dá no
campo da luta social,  derivado de projetos políticos em disputa; A formulação de currículos
partindo  dessa  proposta  poderia  refletir  a  consideração  simétrica  entre  os  diferentes
conhecimentos desta nova Ciência96; o sistema sociotécnico desse novo arranjo,  integrada pela
educação e marcado por interesses e valores distintos do hegemônico, faria o antagonismo ao
sistema tecnológico intrínseco ao capitalismo e ao capital. Este antagonismo se manifestaria nas
várias dimensões do domínio comportamental, na articulação estético-política dos dizeres e dos
fazeres próprios das tecnologias sociais novas e das readequadas.
96 De certa forma, poderíamos compreender o avanço e acúmulo das Etnociências como um fator que 
contribuiria para uma mudança deste tipo. Em tese, seria uma área do conhecimento que confluiria no sentido 
de compreender melhor a natureza e o papel que cumpre os modos tradicionais de produção de conhecimento,
dentro de uma tendência que se manifesta pelo debate sobre as questões culturais, como ocorre em áreas como
a antropologia, os estudos culturais, a interculturalidade, a educação indígena, a educação ambiental, entre 
outros ramos. Sem contar, obviamente, com a Agroecologia. Reforça-se, no entanto, a necessidade de 
superação da perspectiva eurocêntrica de conhecimento em todos seus âmbitos, principalmente da classificação
racial universal, para então se avaliar seu potencial de transformação.
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A intensificação do debate ambiental a partir da década de 80, no Brasil, aproximou
os movimentos sociais dos movimentos ambientais em torno da relação entre desenvolvimento e
ambiente  (CARVALHO, 2007).  O discurso e  as  lutas  de  movimentos  sociais  adquirem uma
compreensão entre ambiente e sociedade que ficaria mais clara ao incorporarem a Agroecologia
como  tática  de  enfrentamento  ao  modo  agroindustrial  de  produção.  Sem  abandonar  a
perspectiva classista, somar iam-se a uma pronúncia autêntica a respeito das questões de gênero,
diversidade  e  ambiente  ao  apontarem  para  as  limitações  das  narrativas  nestes  temas  que
efetivamente  circulam  nos  meios  de  comunicação,  mas  que  perdem  de  vista  os  elementos
vinculados  ao  padrão  global  de  poder.  Sobre  o  avanço  da  produção  de  conhecimento  e
tecnologia pelo MST, Alex Kawakami comenta sobre algumas dificuldades de apropriação social:
… a própria lógica da sociedade que ainda está iniciando um processo de
elaboração teórica no termo da Agroecologia. Existem muitos trabalhos,
mas a gente entende que pra realidade dos assentamentos ainda tem um
buraco muito grande de fato que possa dar conta da realidade.
Diferentemente da lógica da academia convencional, da produção
convencional ou que reproduz a Revolução Verde que já tem uma vasta
bibliografia, inclusive pela sua própria metodologia de reprodução, de
difusão. Esse conhecimento é muito mais simples, porque só faz uma
receita e o cara vai lá e aplica e na Agroecologia, diferentemente, ele parte
da realidade e tenta construir um conhecimento endógeno. Então você tem
princípio, articula o princípio, algumas técnicas com a realidade local e nisso
constrói o conhecimento. Isso é muito mais difícil de ser construído, porém
necessário. Só ressaltando um exemplo de um método cubano que quando
caiu o muro de Berlim eles foram obrigados a criar uma Agroecologia à
força, porque não tinham os meios de produção necessários, não tinham os
insumos necessários e isso é muito próximo da realidade que a gente tem
hoje. Os assentamentos da reforma agrária, por mais que o Governo fale
que está tudo certo, não é bem assim, existe um processo de precarização
dos assentamentos da reforma agrária, então falta um conjunto de
infraestrutura e é um pouco isso que eles [estudantes Curso Médio Técnico
em Agroecologia] vão encontrar daqui pra frente como profissionais que é
ter essa dificuldade muito grande de trabalhar, de transformar essa
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realidade de acordo, que é um limite dos assentamentos de um modo geral,
além do conhecimento científico apropriado que foi pouco elaborado
nesses últimos anos.
Alex Kawakami, entrevista 2010
A consolidação da questão ecológica, no seio dos movimentos sociais, parece ser um
elemento  potente  de  repercussão  política,  que  impactaria  a  sociedade  e  a  opinião  pública.
Exemplo dessa convergência é a Campanha Permanente Contra os Agrotóxicos e Pela Vida, que
tem demonstrado os agravos à saúde humana e ambiental pelo uso abusivo de agrotóxicos no
país,  insumo  emblemático  do  modo  agroindustrial  de  produção.  São  lutas  que  certamente
fortalecem o debate das questões socioambientais. A incorporação pelos movimentos de temas
socioambientais em cursos e atividades educativas qualificam sua crítica, ampliando a formação
dos sujeitos e impactando suas comunidades.
Com certeza a maior contribuição dos educandos foi que eles construíram
um conhecimento agroecológico dentro da organização, coisa que ainda
está em grande processo, está em movimento constante. Só que esses
trabalhos, com certeza, foram, vão ser fundamentais. Foram, estão sendo e
podem vir a ser mais, cada vez mais um processo de construção do
conhecimento agroecológico dentro do MST. O conhecimento
agroecológico, o conceito agroecológico tem sido trabalhado por diversas
visões de mundo, diversas matrizes de pensamento e acho que essa que está
sendo construída baseada na realidade, na historicidade e no movimento,
ela coloca uma prática muito concreta propositiva. Eu acho que foi um
grande ganho dessa turma e para a Agroecologia e para o MST.
Alex Kawakami, entrevista 2010
Ao considerarmos os domínios comportamentais para a produção e reprodução da
vida, como foco de abordagens pedagógicas, abrimos espaço para discutir temas historicamente
significativos  para  as  correntes  educacionais  mais  progressistas,  na  luta  por  transformações
sociais  mais  profundas,  tais  como as  questões  de  gênero,  patriarcalismo e  divisão sexual  do
trabalho, cultura e identidade, organização do Estado e políticas públicas, território e ocupação
do solo, o trabalho (condição histórica e natural humana) como princípio educativo, papel da
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escola  e  a  conquista  da  emancipação  humana,  sustentabilidade  e  as  diferentes  abordagens
científicas e tecnológicas em sua busca97, etc.
Foram várias lições que essa turma apresentou para a organização, para o
MST e para os educadores que trabalharam junto com o curso. Primeiro
que muitos, no processo formativo do curso, se formaram enquanto
sujeitos também. Eu dei uma das primeiras disciplinas do curso [Médio
Técnico em Agroecologia] e hoje avaliando o trabalho final você vê, na
apresentação dos trabalhos de conclusão, você vê um crescimento de
maturidade enquanto sujeito, enquanto conhecimento, muito grande. Isso
foi uma das grandes lições. A educação, de um modo geral, não faz a
formação das pessoas. Não é o caso do objeto desse curso, que são os
Técnicos em Agroecologia. Nesse as pessoas se formam como sujeitos que
também buscam transformar a realidade. Então a formação da maturidade
também enquanto sujeitos foi muito grande. Outra coisa, uma grande lição
foi que apesar de ser um curso técnico, até onde a gente viu as
apresentações, tiveram grandes elaborações, inclusive proposições muito
concretas de transformação da realidade. Isso vai voltar pra comunidade e
isso vai ter um grande impacto.
Alex Kawakami, entrevista 2010
No contexto capitalista e nas escolas orientadas pela sua ideologia, o pensamento
pedagógico de John Dewey seria o mais próximo de uma educação que assume o trabalho como
princípio educativo, atuando desde uma fronteira pedagógica que subverteria algumas estruturas
educativas clássicas e chegaria a propor certas mudanças, ainda que não questione ou enfrente o
sistema socioeconômico de forma objetiva. Nos EUA e na Escandinávia as propostas de uma
educação em Agroecologia seriam signatárias desta linha de pensamento, tendo em vista aquelas
protagonizadas  por  Charles  Francis  em  Nebraska  e  região  ou  aquelas  desenvolvidas  e
consolidadas em alguns cursos de doutorado, mas essencialmente no Programa de Mestrado em
Agroecologia da Noruega  (EKSVÄRD  et al., 2014; FRANCIS, 2004; FRANCIS  et al., 2011a,
2011b, 2013; LIEBLEIN et al., 2008).
97 Estes temas são encontrados no currículo de diversos cursos formais de Educação do Campo, e, em linhas 
gerais, correspondem aos Eixos Transversais da Educação do Campo – Licenciatura, curso de formação de 
professorxs da Universidade Federal do Pampa, Campus Dom Pedrito-RS (UNIPAMPA, 2016).
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Existe uma forte preocupação em configurar espaços de ensino e aprendizagem a
partir do contato direto com a realidade, proporcionando a interação entre estudantes e outros
atores sociais envolvidos nos sistemas agroalimentares (stakeholders). O foco está na formação
de nível superior na área de Ciências Agrárias (agriculture and food systems), com tendência a
agregar  uma  comunidade  internacional  de  estudantes  e  pesquisadores  na  promoção  de  um
estreitamento entre universidade e sociedade e na construção de um processo social relevante,
com um engajamento cívico que se distinguiria de outros cursos e currículos (LIEBLEIN et al.,
2012;  REMBIALKOWSKA  et  al.,  2015).  Para  Charles  Francis  o  interesse  na  colaboração
internacional  para  o  avanço  da  Agroecologia  poderia  advir  deste  tipo  de  experiência.  Este
também  foi  seu  objetivo  de  fundo  com  as  atividades  de  intercâmbio  entre  brasileiros  e
estadunidenses:
 O consórcio FIPSE/CAPES entre universidades do Brasil e dos EUA tem
sido uma forma efetiva de envolver as pessoas em viagens, debates e a
terem contato com outra cultura. O maior impacto pessoal é semelhante ao
que produz o Peace Corps98. Os projetos acadêmicos desenvolvidos, em si,
são menos importantes do que as experiências culturais, o encontro com as
pessoas, a vivência com as famílias, o contato com outra cultura; penso que
são essas as atividades que nos ajudam a construir uma verdadeira
compreensão entre um país e outro, nos ajudam a alcançar uma ordem
mundial mais estável.
Charles Francis, entrevista 2005
Desde  o  início  da  década  de  1990  Francis  tem  problematizado  a  organização
fortemente disciplinar nos currículos das agrárias, apresentando a Agroecologia como um campo
integrador que expandiria o foco de estudos de forma a envolver a complexidade inerente à
produção agrícola  e ao sistema agroalimentar.  Os desafios ligados à questão alimentar e aos
recursos naturais exigiria da formação universitária habilidades e conhecimentos para desenhar e
avaliar novos sistemas produtivos, antecipar os principais impactos que a humanidade terá de
enfrentar nesta área (FRANCIS, 2004).
98 Peace Corp é uma agência federal estadunidense independente, criada em 1961 pelo Presidente John Kennedy. 
“O Peace Corp é uma oportunidade de serviço para que os agentes de mudança motivados mergulhem em 
uma comunidade no exterior, trabalhando lado a lado com líderes locais para enfrentar os desafios mais 
prementes de nossa geração.” (PEACE CORPS, 2018).
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A leitura sobre a  ordem mundial  não utiliza do arcabouço marxista,  nem a base
conceitual e metodológica do metabolismo social, e a contradição entre trabalho e capital não é
mobilizadora  de  reflexões.  A compreensão das  disparidades  regionais  entra  na  análise  como
forma  de  compreender  a  ecologia  dos  sistemas  agroalimentares,  definição  proposta  para  a
Agroecologia.
Com a crescente consolidação tanto do processo de produção quanto
do  processamento  e  distribuição  de  alimentos,  e  uma  crescente
disparidade de rendas e de acesso a recursos em escala internacional, é
óbvio que a cadeia alimentar global não oferece benefícios iguais para
todos os consumidores (ibidem, p. 23, tradução própria).
… atualmente o sistema agroalimentar mundial não fornece alimentação
adequada  na  mesa  da  maioria  da  população  no  planeta.  A  equidade
mundial em termos de nutrição, saúde e segurança alimentar deve ser
considerada (FRANCIS et al., 2003, p. 102, tradução própria).
Francis, agrônomo de formação, tem sido uma referência no hemisfério norte tanto
no debate curricular das agrárias como também um importante autor na construção conceitual
da  Agroecologia.  Dentre  suas  publicações-chave  estaria  a  edição  do  livro  Agroecosystem
Analysis, de 2004, e o artigo  Agroecology: The Ecology of  Food Systems, de 2003, assinado
com  outras  15  pessoas,  entre  elas  duas  expressões  internacionais  no  campo  científico
agroecológico, o chileno Miguel Altieri e o estadunidense Stephen Gliessman99. Grande parte das
pesquisas de Francis enfocam a inter e transdisciplinaridade necessárias para o estudo integrado
dos sistemas agroalimentares, a correlação bidirecional e multiescalar entre produção e tomada
de decisão (unidades produtivas/família, paisagem/comunidade, país/Estado, continente e globo
terrestre), as especificidades locais (lugares, pessoas e outras espécies que coabitam um lugar),
entre outros pontos (FRANCIS et al., 2003).
99 Enquanto Altieri seria o principal contribuinte da Agroecologia desde a agronomia, Gliessman seria um dos 
“primeiros construtores da agroecologia desde a perspectiva ecológica”, ambos sem tirar a centralidade dos 
aspectos sociais. Gliessman teria articulado suas investigações junto com pesquisadores formados no grupo de 
Ángel Palerm, citado anteriormente (Cf. Parte 2.2: Domínio camponês e emancipação) (SEVILLA GUZMÁN;
GONZÁLEZ DE MOLINA, 2005). 
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A educação ação e a pesquisa ação, ou ativa100, são termos recorrentes na proposta
educacional desta escola estadunidense e nórdica. A “…pesquisa e educação ativa movimentará a
aprendizagem para o interior dos agroecossistemas e das paisagens humanas, onde os estudantes
aprenderão a partir de uma vasta gama de experiências e pessoas.” (FRANCIS et al., 2001, p. 89,
tradução própria). A aproximação das ciências naturais com as ciências sociais, seus métodos de
pesquisa  e  objetivos  educacionais,  é  considerada  como  fator  necessário  na  formação  de
pesquisadores que possam compreender as complexidades humanas envolvidas na constituição
dos  sistemas  agroalimentares.  O  objetivo  de  tal  formação,  tendo  em  vista  os  desbalanços
internacionais e os desafios socioambientais, tais como o aquecimento global, seria a mudança na
ênfase  do  ensino  —  da  maximização  da  produção  monocultural,  em  um  ambiente
descontextualizado com recursos fósseis limitados, para o nível dos sistemas agroalimentares nos
quais o meio ambiente natural e o social são reconhecidos em toda sua complexidade.
A  realidade  norte-americana  e  europeia  apontaria  para  uma  abordagem
agroecológica desde os indivíduos/famílias que ainda ocupam atividades agrícolas nestes países.
Nos EUA essa população representa apenas um por cento do total  (FRANCIS, 2004),  e os
grupos  familiares  (small  farmers)  encontram-se  em posição  desfavorável  quanto  às  políticas
públicas  disponíveis,  o  que  tem  gerado  uma  concentração  fundiária  e/ou  inviabilizado
economicamente estes empreendimentos (ibidem), ainda que apresentem alta produtividade.
No último século tem ocorrido grande quantidade de fusão de terras
agrícolas e queda do número de famílias agricultoras. […] Historicamente,
atingimos o número máximo de pessoas nas fazendas no início do século
passado e estamos perdendo famílias agrícolas e volume de pessoal
realmente engajado na agricultura desde a Revolução Industrial, que
começou na Inglaterra e na França no final dos anos 1700 e chegou à
agricultura no século 19. Rapidamente a industrialização no campo chegou
aqui e isso é o que essencialmente tornou a agricultura altamente eficiente,
em termos de unidade de trabalho, pelo menos, no século 20. […] Apesar
dos altos níveis de produção a maior parte do dinheiro obtido das lavouras
e criações atravessa as comunidades, de forma alguma é sentido por elas.
100 Utilizamos o termo “ativa” como tradução para “action” como forma de oferecer uma conotação distinta de 
pesquisa-ação; para nós esta remete a um constructo sociopráxico com outra base política e filosófica, ainda 
que, como apontaremos, a educação e pesquisa ativa de Charles Francis e colegas apresentem algumas 
similaridades. 
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Ele vai para outros setores da economia, vai para o setor de insumos,
grandes companhias que produzem sementes, pesticidas, fertilizantes e
maquinário agrícola. A maioria do dinheiro vai direto da comunidade para
as corporações multinacionais de grãos e para a economia mundial.
Charles Francis, entrevista 2005
Claramente,  nesta  pedagogia  ativa da  Agroecologia,  a  Ciência  é  tomada  como
principal referência na formação dos sujeitos para o desenho de sistemas sustentáveis e para a
construção de alternativas socioambientais para as crises energéticas e climáticas que o futuro
indica. Existe um debate sociotécnico, ao menos rudimentar, que se reflete em uma preocupação
pedagógica,  no  sentido  de  ampliar  a  formação  que  convencionalmente  estaria  restrita  às
disciplinas e tecnologias atreladas a essa eficiência da agricultura industrial.
Alguns parceiros de Francis na pesquisa e na prática da educação em Agroecologia
são oriundos  do ensino de Ciências  que,  a  partir  do enfoque fenomenológico de Husserl  e
Merleau-Ponty,  enfatizam as  unidades  produtivas,  as  comunidades  e  o sistema agroalimentar
como fenômenos práticos nos quais os estudantes devem imergir (FRANCIS et al., 2013). Nessa
linha, a teoria agroecológica não teria prioridade nas relações de ensino e aprendizagem, seriam
os fenômenos que determinariam qual teoria seria necessária e relevante de ser mobilizada; os
professores  deixam de  ser  oradores/palestrantes  para  tornarem-se  líderes  e  catalisadores  no
processo de aprendizagem. “Em um cenário de aprendizagem no campus, nas fazendas e nas
comunidades,  encontramos  a  direção  focando  em  como  os  estudantes  podem  se  tornar
agroecólogos.” (LIEBLEIN; ØSTERGAARD; FRANCIS, 2004, p. 147, tradução própria).
Retomando o período de consolidação do pensamento científico nos séculos 16 e
17,  Francis  e  colegas  questionam  a  chamada  inversão  ontológica que  aquele  período  teria
produzido ao tornar a matematização do mundo mais real do que a experiência vivida e sentida
pelas  pessoas.  A  aprendizagem  experiencial  (experiential  learning)  de  Dewey  seria  então
compreendida  como  um  constructo  coerente  com  a  perspectiva  fenomenológica  cuja
aprendizagem nela baseada seria desenvolvida no ensino de Ciências e educação científica (op.
cit.).  Existe,  portanto,  um  discurso  que  afirma  a  reabilitação  dos  sentidos  humanos  como
processo fundamental na compreensão do mundo e na produção de conhecimento. A educação
verbalizada e especializada passa a ser objeto da crítica curricular, como uma abordagem
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aceita  e até mesmo esperada para a  educação que satisfaz  a zona de
conforto tanto do professor quanto do aluno. A maioria dos professores
universitários é especialista em disciplinas de pesquisa em ciências, onde
fizeram  estudos  de  pós-graduação,  e  poucos  passaram  por  cursos
formais de história e teoria educacional. Eles não estão familiarizados
com  a  doutrina  de  John  Dewey  e  com  sua  advertência  de  que  a
aprendizagem  não  deve  ser  autoritária,  mas  deve  começar  com  a
experiência individual dos estudantes (op. cit., p. 147, tradução própria).
A crítica aos modos convencionais de produzir conhecimento seria organizada de
modo a legitimar o paradigma da aprendizagem ativa em Agroecologia, que teria raízes históricas
em pioneiros como Dewey, Kurt Hahn, David Kolb e até mesmo em Paulo Freire (MONCURE;
FRANCIS, 2011). A aprendizagem ativa mobilizaria categorias como “learning through action”
(McGill & Beaty), “action learning” (Reg Revans), “experiential learning” (Dewey, Kolb), “critical
reflection” (Jack Mezirow) e “learning through change process” (Kurt Lewin) (LIEBLEIN et al.,
2012;  LIEBLEIN;  ØSTERGAARD;  FRANCIS,  2004).  As  metodologias  participativas  são
utilizadas entre estudantes e professores para o trabalho pedagógico conjunto, no sentido de
qualificar a análise da realidade e de refletir sobre suas próprias experiências, inclusive as vividas
na atividade formativa.
Entre as habilidades esperadas de um agroecólogo estaria a capacidade de serem
bons  comunicadores  e  facilitadores  (ibidem).  A  partir  de  Mezirow  e  Jürgen  Habermas,  a
aprendizagem comunicativa seria um processo que
nos  ajuda  a  compreender  como  os  outros  enxergam  o  mundo,  em
termos de validade teórica, exatidão normativa e honestidade de ponto
de vista. Esse aprendizado aumenta a compreensão do significado e da
importância  de  declarações  e  ações  em  um  grupo  onde  interagem
diferentes  atores  sociais.  O resultado é  o  aumento  da  capacidade de
comunicação  e  de  deliberação,  permitindo  aumento  da  compreensão
mútua, da aprendizagem colaborativa e da ação coletiva  (FRANCIS  et
al., 2011b, p. 234, tradução própria).
A  pedagogia  ativa da  escola  estadunidense  e  nórdica  se  aproximaria  das  outras
pedagogias agroecológicas em dois aspectos, principalmente101: um etos educativo que tende a
101 A distinção central envolveria o protagonismo desta pedagogia agroecológica. Ao contrário das pedagogias do 
exemplo, da milpa e do movimento, esta não seria “camponesa”, contando com maior iniciativa das pessoas 
vinculadas às instituições de ensino, pesquisa e extensão.
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legitimar a pronúncia do mundo realizada por outros grupos sociais, algo similar ao diálogo de
saberes que teria alicerçado o movimento agroecológico latino-americano. Na pedagogia ativa
esta legitimação é compreendida como um capital social, importante na cogestão dos territórios
que  deve  contar  com  a  confiança  e  cooperação  entre  os  atores  sociais  envolvidos  no
metabolismo rural; normas e valores devem ser definidos participativamente (ibidem).
Outro  aspecto  que  consideramos  similar  seria  a  proposição  de  uma  reinversão
ontológica na  produção  de  conhecimento  científico.  Ela  implicaria  devolver  a  primazia
ontológica ao mundo das experiências vividas e reconhecer a limitação dos modelos científicos
como abstrações reducionistas, valorizados pelas circunstâncias históricas e atreladas às relações
de poder, tal como nos indica o já citado Bo Dahlin e colegas102,  pesquisadores parceiros de
Charles  Francis.  Este  aspecto  da  pedagogia  ativa  nos  remete  à  educação  omnilateral  como
superação  da  Ciência  materialista  e  misantrópica,  formadora  de  um intelecto  insolente,  nas
palavras de Karl Marx e Friedrich Engels103.
Ainda  que  não  adote  o  arcabouço  teórico-metodológico  do  metabolismo
socioecológico,  o  movimento  acadêmico protagonizado por  Charles  Francis  considera  como
parte  da  educação em Agroecologia  o fechamento do ciclo  — envolver  em suas  práticas  a
conscientização do consumidor. A pedagogia ativa compreende que a Agroecologia só atingiria
seu  sentido  no  envolvimento  de  pessoas  das  áreas  urbanas  e  suburbanas,  reconhecendo  a
necessidade  de  que  compreendam as  conexões  entre  agricultura,  alimentação,  saúde  e  meio
ambiente (FRANCIS et al., 2003). Diante os desafios sociais e políticos envolvidos na efetivação
de um interesse generalizado pela agricultura sustentável, Francis implica o Estado e a educação
como forças transformadoras:
É muito difícil prescrever alternativas quando existe tanto interesse
investido no atual sistema. A maior parte da publicidade e dos anúncios
está relacionada às práticas convencionais de produção, ao mais novo
agroquímico, ao novo fertilizante, ao grande trator, tudo em nome da
eficiência. […] Penso que é pelas políticas públicas que muita coisa tem que
começar, pois essas políticas, regulamentações e incentivos, aqui ou na
Europa, direcionam fortemente a decisão das pessoas. Então, até que se
102 Cf. Parte 1.3: Educação do Campo, Ciência e formação de escritores da história.
103 Cf. Parte 2.2: Domínio comportamental e tradição biocultural.
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alcance um acordo político e tenhamos pessoas suficientes investindo em
uma nova abordagem, é muito difícil mudar. […] Alguns problemas podem
fazer as pessoas darem um passo atrás, fazem com que pensem realmente
no atual sistema. Acho que esse é o ganho da educação. Através da
educação elas podem aprender a olhar para questões mais amplas e de
longo prazo, em vez de aceitar soluções imediatas e de procurar por
resultados imediatos. Essa é a única chance que temos de realmente fazer
grandes mudanças.
As características básicas da pedagogia ativa apontariam para uma correlação com o
ensino de Ciências, no sentido de que o questionamento que se faz da educação científica, sua
organização curricular, práticas pedagógicas e formativas tem influenciado a educação que se
pretende desde a Agroecologia.  O avanço da crítica realizada pela  pedagogia  ativa  quanto à
neutralidade  da  ciência  e  do  determinismo  tecnológico  poderia  colocar  em  xeque  alguns
pressupostos da perspectiva eurocêntrica de produção de conhecimento. Se esta for a direção
político-epistemológica da pedagogia ativa, o movimento agroecológico latino-americano teria
muito a contribuir, tendo em vista que essa revisão e/ou superação do eurocentrismo passaria,
ou  poderia  passar,  pela  recomposição  política-estética  das  ontologias  e  epistemologias
tradicionais.
De certa forma, a aproximação entre Miguel Altieri e Charles Francis já seria um
indicativo deste contributo, uma vez que Altieri teria sustentado sua visão agroecológica a partir
do contato com os domínios camponeses de países da América Latina (ALTIERI, 2016).
O FIM CHAMANDO O PRINCÍPIO PRA PODEREM SE ENCONTRAR  
Buscamos evidenciar a vinculação entre questão ambiental e a ordenação de fluxos
produtivos, a geopolítica mundial, os modos de apropriação dos ecossistemas e a organização
social  para  o trabalho,  assim como as  bases  de  conhecimento necessárias  para  interpretar  a
realidade  humana  e  natural  no  desenvolvimento  de  práticas  e  tecnologias  que  suportem os
objetivos em questão.
Nas últimas décadas a Agroecologia, a partir da dinâmica social e econômica do país
e seu impacto nos ambientes naturais, nasce como um movimento político que se desdobra em
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múltiplos  arranjos  sociotécnicos,  derivados  do  diálogo  de  saberes  e  da  parceria  entre
camponeses,  indígenas  e  técnicos/acadêmicos.  O  argumento  básico,  dessa  tendência,
compreende a existência de uma relação histórica e política que subordinaria as práticas e os
conhecimentos vinculados à força produtiva (trabalho humano e meio de produção) utilizada no
manejo  dos  agroecossistemas  tradicionais,  familiares.  Estabelece-se,  nas  comunidades
camponesas, um conflito de ordem gnosiológica que condicionaria a lida com a realidade e a
relação entre natureza e cultura.
Ao  expressar-se  politicamente  a  Agroecologia,  aqui  compreendida,  ampliaria  sua
articulação com diversos movimentos sociais, realizando o enfrentamento da dependência como
processo indissociável  e  necessário ao desenvolvimento internacional  do modo de produção
capitalista. Integrada a esse movimento de resistência a Agroecologia soma-se às ações sociais
coletivas  que,  influenciadas  pela  formação sociocultural  endógena  aos  territórios  onde  atua,
fortalecem  os  modos  de  apropriação  dos  ecossistemas  de  base  popular,  ecologicamente
orientados.
Por  oferecer  uma  base  de  conhecimento  que  articula  as  características
socioambientais  do  lugar  com o  modo de  produção,  na  lucidez  de  sua  interdependência,  a
Agroecologia contribuiria para alterar a concepção de desenvolvimento e elevaria a questão da
universalidade  desse  desenvolvimento  para  outro  nível.  A  tensão  entre  local  e  global  não
resultaria,  para  as  ações  pautadas  na  Agroecologia,  em pacotes  tecnológicos  ambientalmente
corretos e massivamente aplicáveis nos diversos ecossistemas. Tampouco a Agroecologia abre
mão de uma metanarrativa agregadora de princípios gerais. Ou seja, as práticas e os pressupostos
agroecológicos  tenderiam  à  superação  da  contradição  entre  particular/universal  no
estabelecimento de agriculturas, de modos de produção agrícola.
[…] em vez de entender a teoria como uma explicação universalmente
generalizada,  argumentamos  que  a  teoria  agroecológica  enfoca  as
consequências do contexto. Tal enfoque faz com que os agroecólogos
ofereçam princípios contextualmente sensíveis de relevância geral, mas
não  resultados  universais,  e  assim  generalizando  sem  universalizar
(BELL; BELLON, 2018, p. 01, itálico nosso, tradução própria).
Seria  preciso  assumir  a  parcialidade  de  nossa  compreensão,  assumir  que  o  que
sabemos não se separa de como sabemos, ou seja, toda ontologia exige uma epistemologia; toda
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ontologia é portadora de valores, de axiomas. O observador precisa ser assumido na produção de
conhecimento.
A  leitura  que  ela  fornece  sobre  a  industrialização  na  agricultura  evidenciaria  as
relações de dependência a que estamos submetidos, onde o subdesenvolvimento de uns (sujeitos,
territórios) é elemento necessário ao desenvolvimento de outros. Não há, portanto, uma solução
capitalista/industrial  para  a  insustentabilidade  socioambiental  verificada  no  campo  —  e  na
cidade. A leitura agroecológica, sobre como laboramos a terra, traz à tona o grau e as relações de
dependência implicadas no manejo dos agroecossistemas em mais de uma dimensão e escala
espaço-temporal: energética, de nutrientes, de conhecimento, econômica, política, financeira, no
agroecossistema, na região, no território, etc.
Se tomarmos as condições de reprodução social de certas classes e/ou de certos
povos  como  elemento  fundamental  para  o  pensamento  ambiental,  estabelecemos  uma
compreensão  de  Ciências  da  Natureza,  e  de  seu  ensino,  que  poderia  fazer  dos  modos  de
apropriação dos agroecossistemas — articulados aos  domínios de conhecimento (organização
trabalho, práticas produtivas) e às redes de relação que estabelecem — um elemento central de
análise e orientação pedagógica para os currículos escolares, em especial na Educação do Campo.
Acreditamos que colocar o modo agroindustrial e o modo camponês de lida com o ambiente, e
os  metabolismos socioecológicos que se associam, no foco da abordagem pedagógica oferece
grande coerência histórica e conceitual na interpretação e debate da relação entre ser humano e
natureza  no  mundo  contemporâneo.  A  realidade  no  campo  certamente  não  apresenta  esse
binarismo  sociotécnico,  e  não  se  trata  aqui  de  defender  uma  volta  ao  passado  ou  negar
acronicamente a tecnologia.
Seria  preciso,  no  entanto,  questionar  a  ideia  de  neutralidade  da  Ciência  e
determinismo tecnológico,  tornando imprescindível  discutir,  como orientação  pedagógica  no
ensino  básico  ou  superior,  ou  em  qualquer  outro  espaço  educativo,  as  causas  do  que
regularmente  acomodamo-nos  a  chamar  de  crise  ambiental,  como  também  debatermos  os
vetores sociopolíticos que geram a invisibilidade pública sobre as virtudes de apenas um dos
modos de produção, evidentemente o camponês e popular.
É recorrente a negação da gravidade dos problemas socioambientais por parte de
corporações agroindustriais e de certas nações. Do ponto de vista do modo agroindustrial de
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apropriação de ecossistemas, não há crise alguma — o Agro é Pop104 e vai muito bem, afinal. Por
outro lado, o passado colonial violento, o genocídio indígena, a escravidão e a Lei de Terras que
excluiu o pobre do acesso à terra seriam heranças vivas que seguem gerando conflitos no campo
brasileiro. Na perspectiva popular a crise, portanto, não é episódica, conjuntural ou momentânea,
é um fato crônico e estrutural com nítido recorte social e, como afirmamos, tem implicado a
perenidade  das  condições  de  sobrevivência  das  populações  campesinas  por  séculos.  Nossos
ambientalistas  conhecedores  da  natureza  têm  sido  aniquilados  sistematicamente  no  campo
brasileiro.
A leitura de que o processo histórico de desenvolvimento da Ciência ocidental teria
exigido a homogeneização do pensamento, determinando concepções de educação e ambiente,
por exemplo, coloca o desafio de comprometermo-nos com os interesses populares, de estudar
as  vias  de  superação  da  falha  metabólica,  reassumindo  a  interdependência  entre  as  ações
humanas  e  os  limites  do  planeta.  Nesse  sentido,  toda  diversidade  cognitiva  presente  nas
comunidades rurais merece reconhecimento como riqueza humana a ser preservada, valorizada e
investigada.
A Agroecologia, como ação social coletiva produtora de conhecimento, representaria
a síntese entre uma releitura do conhecimento científico historicamente acumulado pelo ocidente
e os conhecimentos tradicionais, reconhecendo nas populações do campo a milenar capacidade
de contínua adaptação ao meio; afirmar que vivem em formas sociais passadas seria desconhecer
a dinâmica coevolutiva entre ser humano e seus agroecossistemas, afirmando uma abstrata ideia
de cristalização de modos de vida. O currículo em Agroecologia como matriz das Ciências da
Natureza  as  reorganizam  de  modo  que  seu  ensino  não  desloque  natureza  e  cultura,  como
fizeram os pesquisadores europeus no seio da História  Natural  desde sua fundação e como
fazem muitos  pesquisadores  hoje;  o  estudo disciplinar  da  natureza  (biologia,  química,  física,
geociências) deveria integrar-se dialogicamente ao conhecimento e às formas de apropriação que
se  manifestam  sobre  a  natureza,  pelas  populações  camponesas,  preservando  a  totalidade
biocultural nos espaços educativos e valorizando a complementaridade entre campo e cidade.
Exploramos,  portanto,  algumas  injunções  político-pedagógicas  que  refletiriam
vertentes populares na luta pelo acesso à educação, associada à resistência ao aparato industrial,
104 “Agro é Pop, Agro é Tech, Agro é tudo” é uma campanha concebida pela Rede Globo de Televisão, com o 
objetivo de ressaltar e enobrecer o agronegócio (OBHA, 2017).
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financeiro,  científico,  tecnológico  e  educacional  instituído  para  manutenção  da  acumulação
corporativista da riqueza gerada pelo trabalho humano conjugado à natureza. Elas comporiam
um conjunto de ações sociais coletivas a partir da educação que portariam uma consciência de
mudança. Essas ações educativas apontariam para além delas mesmas, em torno de um projeto
histórico de mudança das relações entre ser humano e natureza.
Considerando o contorno teórico da  memória biocultural, poderíamos caracterizar
as ações de movimentos sociais do campo como um esforço estético e político que conformaria
modos  autênticos  de  sentir  o  mundo  —  reencontrando  traços  próprios  de  domínios
comportamentais linguísticos — onde a categoria trabalho/vida ganha relevância na cooperação
legitimadora do outro na convivência,  na construção da Agroecologia  e da Reforma Agrária
Popular.
Os  sujeitos  destes  movimentos,  suas  terras,  recursos  e  paisagens  foram,  juntos,
objeto  do colonialismo europeu,  povos  considerados  primitivos  pela  racionalidade  ocidental,
integrantes da terra nullis. No entanto, nos últimos 40 anos, estes povos e seus descendentes têm
sido  percebidos  como  protagonistas  de  paisagens  humanizadas,  resultado  de  sofisticado
conhecimento e manejo do passado que são valiosos, não só para as próprias populações do
campo,  mas  para  toda  a  sociedade.  Sob  esta  nova  percepção  e  valorização  das  práticas  de
conhecimento associado a essa indigeneidade, como herança biocultural e legado arqueológico
de valor histórico para a humanidade, estabelecemos um dos centros de nossa argumentação
acadêmica e política nessa tese.
Apesar da redução relativa da população rural verificada no mundo o número de
pessoas dedicadas a manejar a natureza, segundo a FAO, praticamente dobrou de 1950 a 2004,
passando de 1,4 para 2,6 bilhões nesse período. Desse total, 95% vive em países periféricos do
sistema capitalista e aproximadamente 1,5 bilhão compõe a população de pequenos agricultores,
que ocupam áreas com aproximadamente 5 hectares ou menos  (TOLEDO, 2008). Segundo o
IBGE, aproximadamente 50% dos estabelecimentos agropecuários no Brasil tem área entre 1 e
10 hectares (BRASIL, 2018c). A pressão social sobre os ecossistemas só tende a aumentar neste
século. Se a saúde humana e a ecossistêmica são interdependentes, necessitaremos de práticas de
conhecimento que, cada vez mais, garantam um intercâmbio equivalente na apropriação que se
realiza sobre nossos biomas.
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A Educação do Campo e a Agroecologia podem ser a frente de ação que, junto
dessa  população  agricultural,  sistematiza  estas  práticas  e  produz  a  libertação  deste  presente
imediatista, dominado pela incapacidade de sustentar processos realmente civilizatórios.
CIÊNCIA QUE SE SONHA JUNTO É REALIDADE  
A opção pelos apontamentos de Karl  Marx, esperamos ter indicado ao longo do
trabalho, tem permitido uma análise robusta. Identificamos nesse pesquisador uma aproximação
entre natureza e cultura, entre questão social e ambiental, entre Ciências da Natureza e Sociais.
A ciência natural, então, abandonará sua orientação materialista abstrata,
ou melhor,  idealista,  e  se tornará  a  base de uma ciência  humana,  tal
como já se converteu — malgrado de forma alienada — em base da
vida humana prática. Uma base para a vida e outra para a ciência é, a
priori, uma falsidade. A natureza, como se desenvolve através da história
humana, no ato de gênese da sociedade humana, é a natureza concreta
do homem; assim, a natureza, como se desenvolve por intermédio da
indústria,  embora  de  forma  alienada,  é  verdadeiramente  natureza
antropológica. […] A experiência dos sentidos tem de ser a base de toda
ciência. A ciência só é ciência genuína quando procede da experiência
dos  sentidos,  nas  duas  formas  de  percepção  sensorial  e  necessidade
sensória,  i.  é,  só quando procede da natureza.  […] A ciência  natural
algum dia incorporará a ciência do homem, exatamente como a ciência
do  homem  incorporará  a  ciência  natural;  haverá  uma  única  ciência
(MARX, 2004, p. 112).
A  recontextualização  que  fazemos  de  seus  pensamentos,  incluindo-se  nela  a
valorização  que  Marx  oferece  ao  modo  de  existência  iroquês,  nos  permitiria  legitimar  o
marxismo de Mariátegui e de Quijano. As parcialidades socioculturais e as etnicidades profundas
interessam à Ciência da Vida que a EdoC parece perseguir.
O início da elaboração crítica na atividade pedagógica, como nos indicou Gramsci,
seria a consciência daquilo que somos “realmente”, um conhece-te a ti mesmo coletivo, como
produto do processo histórico desenvolvido nos domínios comportamentais que nos compõem.
A  escola  como  contribuinte  da  construção  sociotécnica  da  libertação  deve  conhecer  e
reconhecer, em sua comunidade, as territorialidades produzidas pelas parcialidades socioculturais
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que  nela  estão  presente.  Disso  dependeria  sua  inserção  como  instituição  sensível  às
especificidades dos sujeitos que pretende educar. Parece-nos que a ação pedagógica que desse
princípio se deriva teria que lidar com dois acervos de conhecimento historicamente produzidos,
o da Ciência ocidental e aquele que se deriva do conjunto mnemônico das populações do campo.
É preciso inventariar,  no sentido de tomar consciência,  as ontologias existentes no território
onde  se  insere  a  escola,  as  epistemologias  que  geram  e  os  axiomas  que  nutrem  (BELL;
BELLON,  2018).  A  virtude  do  diálogo  de  saberes repousaria  na  capacidade  de  afirmar  a
existência pluriepistemológica no/do campo (deflagrá-la) e de lidar com esse inventário.
A  expressão  local  do  conhecimento  universal,  como  debatemos,  passa  pela
recorrência socioecológica com que as comunidades criam trabalho, criam significação coletiva
para  a  apropriação que realizam em seus  territórios,  em seu espaço,  em seu meio ambiente
natural — produto da história, do tempo, com o qual o pensamento humano estabelece relação
cognitiva. É preciso conhecer a diversidade existente dessas expressões que se manifestam no
campo.
Sem esse  inventário  o trabalho de construir  um plano de estudos,  um currículo
escolar, torna-se muito difícil. A ausência no território de saberes e de práticas de conhecimento
relevantes para o arranjo sociotécnico que busca a Agroecologia é também um indicativo do
caminho a  ser  seguido.  A  pedagogia  do movimento e  a  pedagogia  ativa seriam constructos
agroecológicos que têm a contribuir em situações como essa. Mas essa ausência só se identifica
se o território for mapeado, inventariado.
A inserção da escola na rede de relações da qual depende as práticas populares de
conhecimento emancipador, dessa forma, depende de reconhecer os atores sociais e os sujeitos
coletivos que têm lutado para que tais práticas se consolidem em determinada comunidade ou
região. O contato com o conhecimento elaborado (Saviani) pela Ciência ocidental teria a virtude
de  conduzir  nosso  entendimento  sobre  o  funcionamento  do  metabolismo  hegemônico  no
território, uma vez que a apropriação dominante que se faz da natureza (agronegócio), assim
como  a  transformação,  circulação  e  consumo  dos  produtos  dessa  apropriação  (império
alimentar) seriam processos conduzidos pelas Ciências da Natureza enquanto potência autônoma
e alienante, de orientação idealista, como afirmou Marx. Ou seja, os modelos científicos devem
fazer sentido quando compreendemos como ele é aplicado ao nosso redor, na transformação da
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natureza que direciona nossa organização social; entender como se dá a alienação do trabalho.
Talvez isso nos ajude a deflagrar a opressão.
O desenvolvimento  de  nosso  trabalho  também fez  surgir  uma compreensão  de
como se  deu,  no  processo  histórico  que  hegemoniza  a  Ciência  ocidental,  a  (1)  tomada  de
consciência da existência de um  observador e, a partir dela, a (2) tentativa de abstraí-lo e/ou
negá-lo. O caráter misantrópico do materialismo que serviu de matriz para o que se consolidou
como Ciências da Natureza, teria negado a sensibilidade humana como elemento produtor de
conhecimento  (MARX;  ENGELS,  2011),  negação  explicada  por  Quijano  pelo  dualismo
eurocêntrico  entre  corpo  e  não  corpo.  Essa  operação  realizada  pela  Revolução  Científica
(Galileo,  Descartes,  etc.),  também  para  Quijano,  ofereceria  substância  científica  para  se
determinar a classificação racial universal, como instrumento de dominação e exploração pelo
ascendente padrão global de poder.
Temos  então  uma  boa  hipótese  histórica  para  compreender  o  enclausuramento
opressivo  da  memória  biocultural  (seus  produtos,  seus  processos)  na  gaiola  do  passado,  do
arcaico,  do  atraso,  do  primitivo.  O  interdiscurso  que  afirma  cada  um  contra  todos  como
condição humana, o darwinismo social, as liberdades individuais e uma ciência neutra capaz de
nos mostrar “a verdade” (Hobbes, Spencer, Huxley e Rui Barbosa), contribui para um ensino
científico rumo ao progresso liberal, necessário para o avanço das forças produtivas na disputa
competitiva dos mercados internacionais. Nesse ímpeto, a  insanável ruptura com os limites do
planeta  seria  marca  histórica  do  metabolismo industrial.  Não  se  trata  mais  de  satisfazer  as
necessidades humanas. Talvez, na América Latina, nunca tenha tratado.
A  negação  do  observador  na  produção  do  conhecimento  teria  sua  origem  na
perspectiva  eurocêntrica  de  produção  de  conhecimento.  Negar  a  necessidade  de  lidar  com
múltiplas  objetividades  teria  sido o caminho eurocêntrico para  construir  modelos  científicos
“isentos” de observador, cujas abstrações reducionistas, de forma bem conveniente, explicariam
apenas aquilo que, por razões contingentes, de poder, é considerado essencial para compreender
a realidade (DAHLIN; ØSTERGAARD; HUGO, 2012).
Confinar  a  sensibilidade  humana  como  recurso  secundário,  na  objetivação  do
mundo, sujeitou as dinâmicas tradicionais,  populares, de produzir conhecimento,  assim como
suas ontologias, epistemologias e seus axiomas. A negação do conhecimento tradicional, como
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conhecimento legítimo,  nos impede de valorizar os domínios camponeses de apropriação da
natureza, nos impede de reconhecer no trabalho camponês o princípio educativo de que são
portadores. Vivemos no conhecimento e conhecemos no viver; se com isso não somos capazes
de emanciparmo-nos, é porque as formas desse viver e os produtos desse conhecer nos são
expropriados, sistematicamente, desde o século 16.
Não é fácil aceitar a necessidade de que o subjetivo e o qualitativo devam manter
uma relação complementar com o objetivo e o quantitativo. O trabalho de Maturana e Varela, no
fundo, busca demonstrar que não se trata de uma questão de necessidade, mas de essencialidade;
a  necessidade  seria  compreender  como se  dá  o  relacionamento  transacional,  a  circularidade
produtiva entre essas instâncias. A Revolução Científica europeia teria se esquivado precisamente
desse desafio quando optou pela negação do observador. Dessa forma, entre o observador e
observado,  entre  ser  humano  e  o  mundo,  não há  separação nem hierarquia;  é  preciso  que
lidemos com a subjetividade do primeiro, é preciso reverter a misantropia da Ciência. Nesse
aspecto repousaria a aproximação que fizemos entre Maturana, Varela, Marx e Engels.
A magia, por exemplo, é tão explicativa para os que a aceitam como a
ciência  o  é  para  os  que  a  adotam.  A  diferença  específica  entre  a
explicação mágica e a científica está no modo como se gera um sistema
explicativo científico, o que constitui de fato o seu critério de validação
(MATURANA; VARELA, 2001, p. 34).
Tudo  que  é  dito  é  dito  por  alguém.  Esse  aforismo  utilizado  pela  biologia  do
conhecimento  ajudaria  a  compreender,  e  a  aceitar,  a  humanidade  na  produção  científica.  A
biologia do conhecimento também apoia o pressuposto básico da Agroecologia e sua validação
do conhecimento não científico. Nesta perspectiva, todo argumento explicativo que se baseia no
acesso  privilegiado  à  realidade  configura  uma  petição  de  obediência,  pois  a  validade  dessa
explicação não dependeria do sujeito que explica nem de suas coerências operacionais, ela seria
“própria” daquilo que se quer explicar e por isso deve ser aceita.
Ao assumir que a realidade é uma proposição explicativa e não algo independente do
observador e do observar, devemos nos atentar para o domínio explicativo e para as operações
de distinção que a constitui. A Ciência seria constituída como um domínio cognitivo definido
por critérios de aceitabilidade usados por uma comunidade para aceitar como válida as ações
deste domínio, também definidas pelos mesmos critérios (MATURANA, 2001).
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Assim  definida,  a  Ciência  não  se  difere  de  outros  domínios  de  realidade  que
igualmente organizam, no desenrolar da história biossocial de um grupo ou comunidade, um
conjunto  de  afirmações  cognitivas  portadoras  de  coerências  operacionais  que  explicam  sua
realidade e que são aceitas por esse grupo ou comunidade. Essa compreensão viabiliza a análise
de que a dinâmica geopolítica, dos últimos séculos, causou o apagamento de certos domínios
cognitivos  em  decorrência  da  colonialidade  do  poder  a  essa  dinâmica  vinculada.  Estas
proposições explicativas seriam capazes de indicar e oferecer regularidades para um determinado
grupo,  uma concepção de mundo partilhada por ele,  um mesmo modo de pensar e de agir
(GRAMSCI, 2010). A Agroecologia, no entanto, não aceita esse apagamento, de caráter colonial,
como fator suficiente para deslegitimar as proposições explicativas (realidades/objetividades) que
as comunidades indígenas/campesinas constroem.
O critério  que  legitimaria  o  conhecimento  tradicional  seria  a  recorrência  de  seu
domínio  no  tempo e  no  espaço,  enquanto  modo de  agir  sobre  a  natureza.  As  elaborações
cognitivas dos povos campesinos fariam parte de domínios de ações testados ao longo do tempo,
em que a cronologia dos séculos/milênios e a experiência de seus sujeitos atestariam como válida
as práticas biossociais que dessas elaborações se derivam. Os povos do campo seriam, ao mesmo
tempo,  produtos  e  sujeitos  desse  devir  biocultural;  povos,  organismos  e  paisagens  em
coevolução.  A  erosão  causada  pela  modernidade  capitalista  não  deveria  ser  motivo  para
negarmos  estes  domínios  de  ação,  mas  justificativa  para  avaliarmos  participativamente,  com
critérios construídos coletivamente, a correspondência destas ações com o trabalho socialmente
necessário – TSN.
A Agroecologia, por definição, problematiza a normatização de uma realidade como
a realidade,  usualmente  imposta  por  centros  de  poder  (político  e  estético)  que  ignoram  a
experiência do ser humano como seres históricos e contingentes que vivem na linguagem, capaz
de produzir, em sua diversidade, múltiplos olhares e interpretações sobre sua vivência simbólica,
sobre natureza e sobre agricultura.
Nessa concepção, a Agroecologia aceita a existência de distintas realidades e seus
respectivos  domínios  explicativos;  compreende,  ou  busca  compreender,  o  conjunto  de
regularidades  que uma comunidade camponesa  produz,  fruto da tradição biocultural  por  ela
historicamente  acumulada.  A  dimensão  antropológica  da  Agroecologia  promove,  aos  seus
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sujeitos, interações que os transportam para diferentes meios culturais e permitem o contato
com a bagagem de regularidades próprias de um grupo social: os tiram do óbvio.
A tradição é ao mesmo tempo uma maneira de ver e de agir, e também
uma forma de ocultar. Toda tradição se baseia naquilo que uma história
estrutural  acumulou  como  óbvio,  como  regular,  como  estável,  e  a
reflexão que permite ver o óbvio só funciona com aquilo que perturba
essa regularidade (MATURANA; VARELA, 2001, p. 265).
A princípio, diríamos que a educação em Agroecologia tem o papel de perturbar as
regularidades, permitindo que suas investigações desvelem os fatores que geram a estabilidade de
determinado  metabolismo social  e  suas  funcionalidades  ecológicas,  organizativas,  simbólicas.
Igualmente, é preciso perturbar a tradição agroindustrial, conhecer os fatores centrais de ordem
ecológica, econômica e as decisões políticas que sobre ela incidem e a torna hegemônica no
direcionamento da produção rural e da constituição dos territórios.
A educação em Agroecologia deve estimular o contato com e o estudo de diferentes
tradições agriculturais portadoras de sustentabilidade socioambiental, ou melhor, portadoras de
harmonia biocultural nas atividades das quais resultam a produção alimentar (LVC, 2013). O
processo pedagógico, fundamentado na Agroecologia, deve resultar na compreensão integral de
domínios de ação, suas afirmações cognitivas e coerências operacionais, capazes de satisfazer os
quesitos da produção “em harmonia com a Mãe Terra” — a adaptação evolutiva dos seres ao
ambiente,  ou  seja,  manutenção  da  integridade  dos  organismos  (ser  humano  incluso)  e
estabilidade na relação de congruência entre eles e o meio (DÁVILA et al., 2008).
Nesse  sentido,  podemos  afirmar  que  a  harmonia  biocultural  das  tradições
agriculturais  configura  o  critério  de  aceitação  dos  argumentos  explicativos  que  seus  povos
produzem, no esforço que realizam para viver no ambiente que habitam. Partindo da Ciência, o
ensino de Agroecologia tem o desafio de lidar com as proposições explicativas dos povos do
campo, resultado da história humana com a natureza, que mostram-se fundamentais para a plena
atividade e funcionalidade do metabolismo social.
A aceitação das diferentes proposições ou domínios explicativos que a Agroecologia
realiza ocorre, portanto, a partir do domínio explicativo específico compreendido por um modo
particular de se realizar explicações: a Ciência. A Agroecologia conforma uma área científica que
PARTE 2. DE TERRA NULLIUS A ABYA YALA
246
3. CIÊNCIA PARA A DEPENDÊNCIA OU INDEPENDÊNCIA DA CIÊNCIA?
CIÊNCIA QUE SE SONHA JUNTO É REALIDADE
tem  no  domínio  das  ontologias  constitutivas seu  domínio  explicativo,  pois  normalmente
apresenta as condições necessárias à geração de suas explicações105.
Essa é sua universalidade. Assim, todo argumento pela Agroecologia elaborado será
universal no domínio em que tem validade, no domínio em que as condições necessárias às suas
explicações  forem  apresentadas  e  aceitas.  Um  mesmo  problema  pode  apresentar,  assim,
diferentes formulações explicativas e soluções, a depender das condições constitutivas de cada
realidade agroecossistêmica e dos elementos cognitivos da comunidade que com ela convive.
Diferentes  agroecossistemas  definem  diferentes  critérios  de  constituição  de  proposições
explicativas. Isso não impede, no entanto, a construção de generalizações agroecológicas.
Outra generalização proposta é que toda proposição explicativa se construa sobre
sua herança de luta, enquanto construção sociocientífica camponesa e indígena,  entre elas:  a
consciência de espécie (frente a exploração ecológica intergeracional),  a consciência de classe
(frente  a  exploração  econômica  intrageracional),  a  consciência  de  identidade  (frente  a
discriminação e demais formas de exploração racial e étnica), a consciência de gênero (frente a
discriminação  de  mulher  e  demais  modos  de  exploração  vinculadas  ao  gênero)  (SEVILLA
GUZMÁN, 2015).
Com  a  preocupação  de  não  cair  na  armadilha  objetivista  (representacional)  ou
idealista (solipsista), a saída parece ser o aprofundamento do momento democrático, como nos
adiantou Gramsci.  A radicalização deste momento seria  a  ação que nos permite,  na prática,
contrastar as leituras de mundo, demonstrar a mundanidade dos pensamentos que podem ajudar
a  melhor  compreender  a  realidade,  como  disse  Marx.  Disso  dependeria  a  superação  da
contradição educador/educando. A ampliação do acesso à educação, a oferta de contato com a
diversidade  cultural,  a  ampla  circulação  da  informação  e,  fundamentalmente,  o  diálogo  de
saberes tem sido o quefazer dos sujeitos da Agroecologia. Evitar a petição de obediência passaria
pela  aceitação  de  múltiplas  objetividades.  Ampliar  o  debate  político  e  buscar  o  consenso
pragmático seria fundamental para enfrentar a colonialidade do poder capitalista.
A Educação do Campo e a Agroecologia teriam a missão de construir os critérios de
validação desde a práxis popular. A reconfiguração das Ciências exigiria a eleição de outros ou
novos critérios. A sociopráxis e a endogênese conceitual, a partir da criatividade popular, seriam
105 Semelhante ao que faz a geometria euclidiana, por exemplo.
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constructos  que  já  teriam avançado  nesse  sentido  (FALS  BORDA,  2014).  A  pedagogia  do
movimento também traz  contribuições.  Os  debates  sobre  trabalho socialmente  necessário  –
TSN,  conceito  trazido  da  pedagogia  socialista,  contribuem  para  as  escolas  do  campo
identificarem  o  trabalho  benéfico  para  a  vida  da  comunidade,  seu  valor  pedagógico  no
desenvolvimento humano dos estudantes. Trabalho, nesse sentido, não se resumiria ao trabalho
produtivo e nem se esgota na questão da politecnia; seja no autosserviço realizado no interior da
escola, pela radicalização da autogestão deste espaço, seja na reprodução e produção da vida, ele
teria essa característica comum: seria sempre socialmente útil (FREITAS, 2009).
A  inserção  da  escola  na  rede  de  relações  onde  se  reproduz  as  práticas  de
conhecimento agroecológicas tomaria como TSN as ações que se desdobram nestas redes. A
manutenção das territorialidades camponesas, de seus  domínios comportamentais, depende do
trabalho que  se  efetiva  nas  redes  que  elas  conformam.  O TSN acontece  nos  processos  de
apropriação  da  natureza,  de  transformação de  seus  produtos,  de  circulação  e  consumo dos
mesmos.  E  também  no  processo  de  descarte.  Em  suma,  ele  acontece  nos  intercâmbios
ecológicos e econômicos gerados pelos metabolismos socioecológicos endogênicos. Em tese, o
controle popular sobre o trabalho acontece neste tipo de metabolismo. TSN no campo seria o
trabalho  que  tende  à  emancipação  dos  sujeitos,  que  tende  à  recampesinação  do  território,
trabalho  significado  sob  domínio  camponês,  integrado  em  organizações  sociotécnicas
subversivas ao avanço do agronegócio. Luta e lida pela e com a terra. Compreendido o ciclo
completo do metabolismo e a importância do trabalho que se realiza em suas diferentes etapas,
na  manutenção de intercâmbios equivalentes,  a  divisão social  do trabalho não implicaria  em
hierarquizações; antes, estabeleceria a horizontalidade valorativa que a qualificação “socialmente
necessário” oferece ao trabalho de cada etapa. 
O  TSN  na  Educação  do  Campo,  desde  a  Agroecologia  como  temos  debatido,
também se relacionaria com a memória biocultural e a dimensão agrária do  endógeno. Ao se
identificar  pluralidades  socioculturais  em um território  e  circuitos  tradicionais  de  prática  de
conhecimento, o trabalho socialmente necessário poderia fazer da escola ponto de apoio das
etnicidades profundas, tomando como conteúdo a longa relação com a natureza destes circuitos.
Todos estes  movimentos  têm sido a  forma como o campesinato e  o indigenato
produzem resistência territorial. O controle capitalista do trabalho e da subjetividade tem sido
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enfrentado a partir do reprojetamento dos domínios comportamentais que este controle gera. A
práxis  política  do  movimento  agroecológico  envolveria  uma  contínua  adequação  do
conhecimento tecnocientífico alienante.
Esta ativa adequação conformaria uma resistência social na medida em que se torna
um processo de concepção coletiva, na medida em que projeta tecnologias sociais, em que se
torna forte o suficiente para estabilizar um sistema tecnológico, alicerçado em arranjos nos quais
os  elementos  tecnológicos  e  sociais  (sociotécnicos)  estariam  indissociavelmente  misturados
(DAGNINO, 2014). Da compreensão desta indissociabilidade podemos depreender o valor dos
conhecimentos tradicionais, seus produtos e processos. Seriam e produziriam tecnologias sociais
forjadas  e  validadas  no  tempo  e  no  espaço.  Expressariam  arranjos  entre  ontologias–
epistemologias–axiomas–paisagens  que  teriam  alcançado  uma  estabilização  sustentável.  A
superação dos desafios  postos pelas  mudanças  climáticas  cada vez mais  parece depender  de
soluções que tenham este tipo de solidez.
O avanço dos arranjos sociotécnicos alternativos ao capitalismo exigiria da Ciência
abandonar sua orientação abstrata, idealista, matematizada. A autonomia da Ciência para com a
sensibilidade  humana,  e  para  com  pressupostos  filosóficos,  deve  ser  contraposta  por  outra
autonomia.  Aquela  que,  ao aprender  com os  paradigmas  dominantes,  passa  a  considerar  de
forma  mais  profunda  o  contexto  vivido,  o  apreço  e  respeito  pelas  raízes  culturais  e  pelas
características específicas do ambiente natural e social dos povos.  O discurso da neutralidade e
do determinismo tecnocientífico, assim como o discurso do progresso unilinear e unidirecional,
foram muito convenientes para as relações de dominação. Afinal, o ensino de ciências, a partir
dos paradigmas europeus, não deveria expor as correlações políticas e econômicas das forças
sociotécnicas,  a  quem serviam, que grupos se  beneficiavam. O novo dualismo da revolução
científica contribuiria para esse cenário, para a auto-legitimação das pesquisas em CN e pela falsa
desvinculação  com  uma  base  filosófica,  ideológica.  A  natureza,  o  ambiente,  permaneciam
implícitos.
Os  pressupostos  da  apropriação  adequada  (conhecer  os  agroecossistemas,
reconhecer limites, aptidões e potencialidades, estabelecer estratégia de apropriação a partir dos
primeiros pontos) e a correlação entre metabolismos locais e globais exigem da educação uma
forte  contextualização  das  práticas  pedagógicas,  como demonstramos  ao  longo  do  texto.  A
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pedagogia  do  lugar/ambiente,  proposta  por  Compiani  (2015),  contribuiria  para  o  estudo  e
compreensão da adequabilidade da apropriação dos ecossistemas, uma vez que desenvolve uma
abordagem tanto para os processos geográficos como geológicos, relacionados à dinâmica de
uso e ocupação da paisagem vivida pela comunidade escolar. A relação escalar que não dissocia
local e global ofereceria uma melhor análise das distintas transformações espaçotemporais na
paisagem, colocando a ação humana e não humana sobre ela em perspectiva. Uma análise mais
apta a captar o concreto histórico, o uso social do espaço, os efeitos do intemperismo, a sucessão
ecológica.
Os acúmulos dessa proposta de Compiani seriam fundamentais para as investigações
que tomam o metabolismo socioecológico como objeto pedagógico. As cognições geológicas e
geográficas poderiam integrar-se, desde o  diálogo de saberes, com as cosmovisões indígenas e
tradicionais,  que  não  raro  também  formulam  proposições  explicativas  para  as  formações
geológicas, para o solo, etc. O desafio, principalmente no caso da comunidade escolar conter
certa diversidade sociocultural, seria conhecer as diferentes classificações e tipologias do que aqui
chamamos de bens e serviços, usualmente apropriados e utilizados pelas sociedades humanas.
Para estudar os fluxos dos intercâmbios ecológicos Toledo (2008, p. 10) reconhece
23 tipos de bens e serviços procedentes de quatro funções ecossistêmicas — regulação, habitat,
produção e informação. Entre eles estariam regulação climática, conservação de solo, regulação
de nutrientes, polinização, funções de refúgio silvestre, alimentos, recursos genéticos, medicinais,
informação estética, recreação, ciência e educação. Os estudos destes fluxos se beneficiariam das
dimensões da horizontalidade (relação das partes e do todo), verticalidade (fenômeno e essência)
e histórico-orgânica (periodização histórica e síntese espacial), na visão dialética apresenta por
Compiani. Esta visão, da mesma forma que temos defendido, implica a integração entre Ciências
Naturais e Sociais.
Na mesma linha político pedagógica, os complexos de estudo, outra contribuição da
pedagogia do movimento a partir  dos pedagogos russos,  busca articular  três  dimensões que
refletiriam a complexidade da realidade estudada: natureza, trabalho, sociedade (FREITAS 2009).
A intenção do complexo de estudo em romper a  dicotomia entre teoria  e prática ofereceria
centralidade  ao  trabalho  das  pessoas  no  complexo.  Essa  metologia  dos  complexos  poderia
desenvolver-se a partir do acompanhamento do estado atual da transição agroecológica, analisar
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que redes estão/não estão estabelecidas e que práticas de conhecimento estão/não estão sendo
executadas.
O  desenvolvimento  dos  complexos  estariam  em  íntima  correlação  com  as
tecnologias adequadas (apropriação adequada) para a atividade produtiva de base agroecológica.
Ou seja, saber da (1) experiência dos sujeitos da agricultura com as práticas de conhecimento
historicamente acumuladas na apropriação dos agroecossistemas locais, da (2) rede de relações
que  se  conforma  na  comunidade  e  no  território  e  do  (3)  compromisso  que  estes  sujeitos
estabelecem com a identidade vinculada e estas práticas de conhecimento, com as comunidades
que o compartilham e com as redes que conformam.
Disso estabelecemos os estudos integrados do contexto sociotécnico, apresentados
anteriormente: (1) elucidação do acervo de pressupostos da tradição sociocultural do entorno
escolar, na (2) identificação das relações de opressão que marcam os domínios comportamentais
marginalizados e das situações-limite para a transição agroecológica, na (3) avaliação participativa
dos agroecossistemas e dos sistemas agroalimentares que circunscrevem a escola como também
do  compromisso  da  comunidade  rural  para  com  as  práticas  conservacionistas,  e  no  (4)
dimensionamento do potencial endógeno em Agroecologia na definição de um plano de estudos
para a escola.
Praticamente  todas  as  propostas  pedagógicas  que  buscamos  correlacionar  na
proposição  de  uma  educação  em  Agroecologia  manifestam  a  importância  da  articulação
interinstitucional e interprofissional no processo educativo, reforçando a interdependência entre
emprego de saber e instrumentos de produção. A inserção da escola nas dinâmicas territoriais
passaria  pelo  contato  direto  e  organizado com outros  atores  sociais  e  instituições.  Desde  a
abordagem do  metabolismo socioecológico,  consideramos  a  escola  instituição  integrante  das
redes de relações conformada pelos domínios camponeses, tomando como objeto de estudo,
inclusive,  a  gestão  comunitária  nos  processos  produtivos,  no  estabelecimento  de  mercados
alternativos,  grupos  de  consumo  consciente,  agricultura  sustentada  pela  comunidade  etc.
(HITCHMAN, 2018). Como apontamos, estas ações também compõem o trabalho socialmente
necessário.
A escola pode ser compreendida como entidade que participa da reoriginalização da
experiência, como a define Quijano. O avanço da emancipação do trabalho via constituição de
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metabolismos socioecológicos endogênicos tensionaria no sentido de produzir fissuras em nossa
história cultural com potencial de abrir caminho em direção a um novo padrão de existência
social. Assim colocada, a reoriginalização da experiência implica a luta contra a superexploração
do trabalho, a readequação sociotécnica para a adequada apropriação da natureza, a produção de
regimes mentais e de sentidos alternativos, a atualização da tradição de luta e lida pela terra, etc.
Tudo  isso  forja  uma  “nova”  memória  biocultural,  restabelece  o  enraizamento  projetivo
mencionado por Roseli Caldart (2004).
O enraizamento diz sobre a participação efetiva em uma coletividade, na contínua
releitura que se faz da tradição — em nosso debate, tradição dos oprimidos — e estímulo de
certos pressentimentos de futuro — que, transformados em horizonte, forjam o projeto popular.
Na medida em que os territórios camponeses se constituem e se reproduzem no tempo, esse
enraizamento projetivo, com suas contradições, resultam, conforme Caldart define, em matrizes
formadoras do sujeito coletivo Sem Terra. Uma delas envolveria o cultivo de um modo de vida
apropriado/produzido  pelo  movimento  (luta,  organização,  trabalho,  conhecimentos):  uma
cultura Sem Terra. Interpretamos que esse cultivo representa uma rememoração biocultural, na
medida em que se desdobra em readequações sociotécnicas de resistência camponesa, na medida
em que se torna mecanismo de sobrevivência e luta em condições desfavoráveis de existência,
desde  uma  perspectiva  de  solidariedade  e  cooperação  humanas.  Nestes  elementos  estão  os
objetivos da EdoC e de suas escolas.
O MST seria um dos resultados da luta social no enfrentamento da precarização do
trabalho e da vida com a crise estrutural do capitalismo na década de 1970. A recampesinação
que surge da articulação entre questão agrária e ambiental, principalmente com o fim da ditadura
civil-militar, retomam modos de produção com base na reciprocidade. Ainda que essa retomada
reflita,  de  princípio,  estratégias  de  sobrevivência  diante  a  marginalização  e  a  desocupação
estrutural  que  a  crise  havia  gerado,  a  reciprocidade  exprimiria  uma  redescoberta  dos
trabalhadores  na  resistência  ao  capitalismo.  A  conscientização  crescente  seria  papel  das
organizações sociais e pode ser também da escola, enquanto resistência ao padrão de poder para
transformar o metabolismo socioecológico nas diferentes escalas geográficas.
A  soma  entre  EdoC e  Agroecologia  forjaria  um projeto  político-pedagógico  na
orientação ideológica das práticas sociais em torno da reciprocidade geradas pela marginalização.
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Tanto a  pedagogia do movimento quanto a  pedagogia ativa evidenciam que no processo de
transformação social (agroecológica) pode ocorrer a aprendizagem que se busca, também pela
escola. “Si quieres comprender algo, trata de cambiarlo”, indicam os autores da pedagogia ativa
(Francis  et al.  2013,  p.  47).  As experiências socioprodutivas que resultaram da crise de 1970
mostram  que  apenas  a  solidariedade  na  organização  do  trabalho  não  são  suficientes  para
alavancar  uma alternativa  ao capital,  sendo preciso  um processo de consciência  política  que
deflagre  os  mecanismos  de  opressão  social.  No  entanto,  elas  mostram  também  que  sem
solidariedade não se constrói alternativas. “[…] é a própria prática social, na produção ou em
outras instâncias da existência social, o que produz e continuará a produzir modos diferentes de
produção  de  sentido,  isto  é,  perspectivas  mentais  diferentes  das  associadas  ao  capitalismo”
(QUIJANO, 2002, p. 486).
A caminhada histórica da EdoC também nos aponta a importância de afirmar os
itinerários que produzem modos diferentes de produzir sentido,  que apresentam perspectivas
mentais diferentes das associadas ao capitalismo. O trabalho significado no campo, a luta pela
emancipação da apropriação da natureza têm proliferado signos, códigos e linguagens próprias,
elas  também  readequadas  bioculturalmente.  E  elas  seguem  invisíveis  para  o  conjunto  da
sociedade,  em  boa  medida  por  conta  do  controle  intersubjetivo  da  colonialidade  do
poder/conhecer. Hoje a comunicação se apresenta como uma das principais  mediadoras das
relações sociais e da percepção da realidade onde novas maneiras de experimentar e de organizar
o mundo são criadas.  As disputas concretas e materiais  (como as que se dão em torno das
questões ambientais e da produção de alimentos) passam pelo campo simbólico, pela produção
de cultura e a  produção e difusão de sentidos as  quais  são estratégicas para a  construção e
fortalecimento de propostas contra-hegemônicas.
A relação entre estética e política tem sido abordada pela EdoC desde a formação de
educadores na área de linguagens. Essa área também precisa ser agregada à Ciência Popular da
Vida. “[…] a política é essencialmente estética, ou seja, está fundada sobre o mundo sensível”,
como diria Jacques Rancière (2005). Essa compreensão nos permite afirmar que a participação
política só é democrática se a multiplicidade de manifestações é incentivada. Paulo Freire, em
Extensão ou Comunicação (1975), ao estudar a semântica da palavra “extensão” e preocupado
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com a relação dialógica entre o agrônomo e o camponês, nos lembra que linguagem e política
direcionam nossas ações pelo que chama de “força operacional dos conceitos” (p. 23).
A consideração destes fatores e acúmulos políticos levariam a uma compreensão
menos dicotômica do que se entende por base e superestrutura, ou seja, na sociedade capitalista
seria importante entender que os meios de comunicação seriam também meios de produção
(BASTOS;  GONÇALVES,  2015).  Disso  decorreria  nossa  afirmação  de  que  os  processos
educomunicativos, em suas múltiplas materialidades e formatos midiáticos, poderia significar (1)
a insurgência política da percepção e das sensibilidades, a (2) partilha de significados e sentidos
por um dado coletivo/comunidade, a (3) integração entre educação e divulgação/circulação das
práticas de conhecimento comunitárias, a (4) representação da forma artística correspondente ao
processo  de  reapropriação  popular,  o  (5)  estímulo  da  memória  cultural  e  das  semânticas
desqualificadas  pelos  discursos  oficiais  e  a  (6)  retomada da  mediação  popular  entre  signo e
significado  (VAZ  PUPO,  2015).  A  construção  de  sociabilidades  distintas  das  do  capital
requereriam essa atenção.
Se  compreendemos  que  os  domínios  camponeses  encerram  uma  determinada
interpretação  de mundo,  uma determinada  proposição explicativa  para  a  realidade,  podemos
inferir que encerram também uma determinada partilha de sentidos. A palavra “partilha” poderia
ser explorada em seu duplo significado, uma vez que a unidade política se construiria a partir das
partes  compartilhadas,  ou  do  compartilhamento  das  partes.  A  unidade  política  que  a  LVC
reconhece no conjunto de suas organizações (comunidade) estaria na partilha que forma uma
nova comunidade desde os consensos pragmáticos. Esta comunidade só se forma em uma nova
partilha que se estabeleceria no  diálogo de saberes. Partilha e compartilha seriam substantivos
dialógicos, com efetivação do momento democrático, que formam comunidades (políticas).
“Somente na comunicação tem sentido a vida humana”, afirmou Freire (2015). O
pensar  dos  educadores  e  o  pensar  dos  educandos  só  ganhariam  autenticidade  na
intercomunicação, ambos mediatizados pela realidade. O diálogo exigiria a compreensão de que
os  seres  humanos  somos  seres  que  não  podem  ser  fora  da  comunicação,  pois  que  somos
comunicação.
A Educação do Campo é a teoria pedagógica com melhores condições de atender às
necessidades científicas de comunidades políticas que se fazem na comunicação, no diálogo.
PARTE 2. DE TERRA NULLIUS A ABYA YALA
PARTE 3. CONSIDERAÇÕES FINAIS
255
1. SÍNTESE DA TESE
Um  dos  grandes  desafios  de  um  texto  argumentativo,  no  âmbito  da  ciência,  é
transparecer,  de  maneira  coesa  e  coerente,  a  mensagem  desejada  em  articulação  com  os
elementos de pesquisa, critérios acadêmicos, correntes teóricas e metodológicas de pensamento e
ação investigativa. Parte deste desafio envolve, como citamos, uma autoconsciência sobre quais
interdiscursos  nos  filiamos,  a  partir  de  quais  ideologias  e  discursos  políticos  construímos
dissertações e teses.
O  amadurecimento  intelectual,  cremos,  passa  por  esse  conhece-te  a  ti  mesmo
político e científico. Em certa medida prover esse amadurecimento é o objetivo de um programa
de pós-graduação. Quando esse objetivo ganha consciência seus contornos podem ser debatidos
e intencionalmente construídos. Esse foi o papel do grupo de leitura e estudos Outras Margens,
integrante do Pecim/Unicamp.
Se a disciplina de Metodologia da Pesquisa em Ensino de Ciências forneceu um
estado da arte, digamos assim, a respeito dos caminhos construídos e trilhados nessa área do
conhecimento, o que viabiliza correlacionarmos concepção de mundo/educação com métodos,
procedimentos, instrumentos de pesquisa, o grupo de estudo permitiu que, coletivamente, entre
pesquisadores com maior proximidade de temas e abordagens, aprofundássemos a necessária
análise da conjuntura social e política em nosso país para o desenvolvimento de nossas pesquisas.
As jornadas de junho de 2013 haviam agitado o país há apenas seis meses quando
iniciamos a participação no grupo. Diversas análises daquele momento, produzidas por diversos
cientistas  e  lideranças  políticas,  circulam hoje  no  cenário  editorial  e,  aos  poucos,  ganhamos
compreensão histórica de seu papel.  Naquele momento,  em que a grande mídia cooptava as
reivindicações  iniciais  (claramente  de  esquerda),  debatíamos  a  importância  de  assumirmos,
através de nossas pesquisas, um posicionamento político mais claro. Diante forte investimento
em neutralizar a luta pela ampliação de direitos (tais como o direito de acesso e circulação pela
cidade) utilizando-se de bandeiras difusas (contra a corrupção, p. ex.), era preciso demarcar —
radicalizar — o discurso de esquerda. Em boa medida isso explica a opção pela releitura em
Marx, pela filiação de dizeres e memórias a partir do marxismo.
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Trazer  Marx  implicou  debatermos  a  relação  modernidade  e  pós-modernidade,
inclusive as disputas estéticas e políticas que em torno destes temas se fazem. Se não queríamos
abandonar a metanarrativa socialista era preciso, no entanto, recontextualizá-la. As características
organizacionais do Movimento Passe Livre, as ocupações estudantis nas escolas públicas do país
inteiro,  as  manifestações  feministas  lideradas  pelas  mulheres  no  período  eleitoral  de  2018
exigem-nos reconsiderar a relação base/liderança cristalizada por certa leitura de Marx e Engels.
Exigem-nos repensar o papel da educação para a transformação que se pretende desde o campo
progressista, uma vez que foram estas as expressões políticas capazes de movimentar a esquerda
brasileira desde as massas. É preciso decompormos a perspectiva autoritária das organizações
populares,  é  preciso  coerência  democrática  desde  as  próprias  lutas.  A  relação  dialógica  e  a
corresponsabilização, pelos erros e acertos, precisam se consolidar.
A perspectiva marxista tem ganhado espaço e dado passos fundamentais quando
seus principais quadros corajosamente avançam na autocrítica. Rever o que foi a experiência do
socialismo real no século 20, desde um olhar crítico e sem deslegitimar sua importância histórica,
é passo fundamental para os desafios que o próximo período de radicalização nos apontam. Um
destes desafios, já enfrentado pelos movimentos sociais, é conceber ações de luta que alimentam
a dialética entre pautas como feminismo, ambientalismo e as questões de ordem estrutural que
nos  ajudam a  pensar  o  grande  metabolismo social  no  mundo/planeta.  Concretamente  esse
desafio significa a criação de uma metanarrativa na diversidade, respeitando-a ao invés de impor
algo homogêneo. A radicalização da democracia e o diálogo de saberes, a exemplo do que fazem
as organizações de base da La Via Campesina, apontam para um consenso pragmático entre
grupos culturalmente distintos em torno da soberania alimentar.
Essa intenção parece ganhar uma dimensão de disputa teórica acerca da herança
marxista, o que pode ser percebido pelos debates sobre o velho Marx e as novas interpretações
que se fazem de manuscritos recentemente publicados. Buscamos abordar essa questão desde
um viés sociotécnico que aponta camponeses e indígenas como possíveis protagonistas de uma
transformação social de caráter socialista. A histórica resistência a partir de arranjos sociais e
tecnológicos desde o campo — a exemplo da comuna rural  russa e a organização iroquesa,
analisados por Marx — nos permite conceber a Agroecologia como elemento estratégico na
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conquista de tal transformação. Isso nos levou ao estudo de correntes marxistas que incluem
Mariátegui, Quijano, Sevilla Guzmán, Foster, Toledo, Marini, entre outras pessoas.
O  contato  com  estas  leituras  ajudaram  a  compreender  que  nas  experiências
consideradas  para  essa  pesquisa,  e  em  tantas  outras  que  compuseram  minha  formação
acadêmica,  já  havia  um  espírito  mariateguiano,  ou  seja,  a  perspectiva  marxista  manteve-se
referência  ideológica  quando  foi  possível  contextualizá-la  em  nossa  realidade  sul-americana,
ajudando  a  compreender  distorções  que  envolviam  o  etnocentrismo/eurocentrismo  da
interpretação marxista  que por vezes desconsidera a  classificação racial  e  a  visão unilinear e
unidirecional da história e de um padrão civilizatório único. Estamos caminhando para conhecer
e  valorizar  a  herança  ameríndia/africana  como contribuições  culturais,  econômicas  e  sociais
legítimas ao buscarmos referências para o futuro.
A aceitação deste cenário intelectual,  em nosso caso,  significou uma investigação
científica com um caráter existencial, como indicamos no início do trabalho nos referenciando
em Barbier. A tese é também uma busca por refletir sobre a própria forma de se fazer pesquisa,
uma vez que ela tende a ser alienante e, historicamente, a ignorar a inteligibilidade dos povos do
sul  em sua  relação  com o mundo.  Vivemos  sob a  colonialidade  do poder.  Refletir  sobre  o
quefazer científico deve ser ação constante.
A problematização da educação, no geral, e do ensino de Ciências, em específico,
passa por compreender essa colonialidade e sua influência  na ascensão do padrão global de
poder e da industrialização como modo hegemônico da vida moderna. Isso tem determinado,
em grande medida, o papel da Ciência e da educação nos últimos duzentos anos. É esclarecedora
a análise filosófica de Marx e Engels,  em  A Sagrada Família,  sobre o materialismo francês e
inglês e as interpretações que se consolidaram na Europa e no mundo, fazendo das Ciências da
Natureza uma prática misantrópica, alienante, cujo avanço transformou a relação do ser humano
com o planeta.
Talvez a melhor forma de explicitar esse debate seja as icônicas polêmicas entre os
contemporâneos Kropotkin e Huxley, acerca da concepção de natureza e de natureza humana
para  justificar  determinada  orientação  política  e  educacional,  em  interface  com  as  forças
produtivas e os projetos de poder. Nos apoiamos na leitura de José Paulo Netto e propomos
Maturana e Varela como base de compreensão sobre a essência e natureza humana, tema no
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debate marxista ainda não fechado. Enxergamos proximidade entre o alemão e os chilenos na
medida  em que apontamos em seus  trabalhos  uma identidade entre ser/fazer/conhecer  que
implica o biológico e o social, o conhecimento, sua prática e a educação. Também é icônica a
polêmica entre outros contemporâneos, como Shulgin e Dewey. A vida social e o trabalho são
debatidos como elementos indispensáveis para a efetivação da educação escolar; a divergência
repousa no enfrentamento ou não, desde uma leitura política, ao padrão global de poder, ao
capitalismo.  O  objetivo  sociopolítico  da  escola  e  da  educação  devem  ficar  claro  para  seus
sujeitos.
O  que  as  polêmicas  nos  ajudam  a  perceber,  novamente,  é  que  toda  afirmação
científica estaria inserida em um determinado interdiscurso que nos permite remeter o dizer dos
textos  científicos  a  toda  uma  filiação  de  dizeres,  a  uma  memória,  e  a  identificá-lo  em sua
historicidade,  em  sua  significância,  mostrando  seus  compromissos  políticos  e  ideológicos.
Assumimos  que  toda  realidade  é  uma  proposição  explicativa  com  base  em  determinada
concepção  de  mundo  (pressuposto  ontológico),  em  determinada  teoria  do  conhecimento
(epistemologia) e em determinados valores e princípios sociais (axiomas). A Revolução Científica
foi “apenas” a determinação dos pressupostos hegemônicos na Ciência ocidental, dos critérios
de validação/legitimação para se poder afirmar a validade de um conhecimento.
A  sensualidade abstrata  do geômetra,  a  Ciência  idealista,  tem sido capaz de nos
oferecer uma consistência explicativa de grande significação e magnitude, ainda que de forma
plenamente alienada. É preciso reconhecer a limitação das proposições explicativas, dos modelos
científicos como abstrações reducionistas, valorizados por circunstâncias históricas e atreladas às
relações de poder.
Confinar  a  sensibilidade  humana  como  recurso  secundário,  na  objetivação  do
mundo, sujeitou as dinâmicas tradicionais,  populares, de produzir conhecimento,  assim como
suas ontologias, epistemologias e seus axiomas. Sujeitou a memória biocultural, o conjunto de
conhecimentos populares, seus processos e produtos, na lida com o ambiente. Esse conjunto
tem valor histórico, evolutivo, e pode ser uma das referências na superação dos problemas hoje
identificados. A consolidação das forças produtivas, com base na Ciência ocidental, associada ao
caráter colonial do novo padrão global de poder subjuga os modos populares de viver (produção
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e reprodução social de determinados grupos e classes sociais). Ou seja, a Ciência passou a ser a
principal diretriz na configuração do metabolismo social hegemônico.
Metabolismo diz  respeito  à  relação  ser  humano e  natureza:  mediada,  regulada  e
controlada pelo ser humano dentro dos limites da natureza. O conceito de metabolismo social
nos permite compreender que em cada sociedade existe uma articulação específica dos cinco
processos  metabólicos  (apropriação,  transformação,  circulação,  consumo,  descarte)  e  uma
constituição  particular  das  relações  sociais  que  compõem  cada  um  deles,  como  se  dá  a
organização e divisão social do trabalho, que práticas de conhecimento são eleitas na relação com
as paisagens  naturais  e  como se  realiza  o controle  sobre  estes  conhecimentos  e  práticas.  O
trabalho,  o  viver  humano,  seria  a  ação  que  estabelece  cada  uma  das  etapas  envolvidas  no
metabolismo. O que funda o metabolismo social é o trabalho humano; trabalho enquanto ação
distintiva  do  ser  humano,  ação  que,  ao  se  estabilizar  através  das  gerações,  na  dinâmica
comunicativa de um meio social, se torna um comportamento cultural, passa a ter sua semântica
enredada no vórtice das condutas comportamentais reflexivo-linguísticas.
Ou seja, o trabalho é humano quando significado, quando está na linguagem; a partir
deste momento a apropriação da natureza, o metabolismo social, adquire um sentido biocultural.
Portanto, nossa referência para a indissociabilidade entre prática e pensamento, fazer e conhecer
se  manifesta  no  conceito  de  domínio  comportamental106.  Domínio  comportamental  seria  o
conjunto  de  procedimentos,  reações,  atos  que  caracterizam  o  ser  humano.  Todo  domínio
comportamental,  dessa  maneira,  é  um domínio cognitivo  e  se  manifesta  na/pela  linguagem,
pelos significados atribuídos a todo ato que se realiza.
A Ciência ocidental, sob direção do capitalismo, passa a determinar a mediação entre
ser humano e natureza a partir de seus pressupostos; passa a validar e legitimar o metabolismo
social  de  base  industrial.  Essa  é  uma  possível  leitura  sobre  o  que  representa  a  Revolução
Industrial. A crise de fertilidade dos solos ingleses teria sido interpretada por Marx como uma
insanável ruptura no metabolismo universal da natureza, uma mediação humana que tensiona os
106 Pensar a partir do termo “comportamental” não expressa uma intenção em recontextualizar as perspectivas 
comportamentais (behavioristas) da educação, mas evidenciar, desde Maturana e Varela, o materialismo 
proposto por Marx, a indissociabilidade entre ser/fazer/conhecer, por uma educação e Ciência popular, 
omnilateral.
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limites  da  natureza.  Hoje  poderíamos  dizer  que  Marx  atestou  que  a  ascendente  agricultura
industrial estabelece um intercâmbio ecológico desigual com o meio ambiente natural.
A recorrência e conservação do trabalho coletivo, da reciprocidade, no tempo e no
espaço camponês estabiliza, de forma específica e particular, a organização biossocial necessária
na  apropriação  da  natureza;  conformam  domínios  camponeses.  O  esforço  constante  das
populações do campo em recontextualizar suas tradições bioculturais — luta e lida pela/com a
terra — se caracteriza como uma tradição dos oprimidos; Na América Latina essa tradição tem,
historicamente,  se  configurado  como  a  luta  contra  a  colonização  e  contra  a  modernidade
capitalista. Esta ativa adequação e readequação conforma uma resistência social na medida em
que se torna um processo de concepção coletiva, na medida em que projeta tecnologias sociais,
em que se torna forte o suficiente para estabilizar um sistema tecnológico, alicerçado em arranjos
nos  quais  os  elementos  tecnológicos  e  sociais  (sociotécnicos)  estariam  indissociavelmente
misturados.
É  o  trabalho  entranhado  nos  domínios  camponeses,  é  esse  o  trabalho  como
princípio educativo que interessa à educação do campo agroecológica. Do ponto de vista do
conhecimento existem diferenças entre os arquétipos de apropriação (industrial e camponês) que
podemos ressaltar a partir das entrevistas apresentadas nesse trabalho. O metabolismo de base
industrial tem gerado uma erosão do conhecimento pelo alto grau de especialização e dificulta a
recomposição da diversidade nos sistemas agroalimentares (Charles Francis).  A pedagogia do
movimento,  em  contraste,  proporciona  espaços  pedagógicos  produtores  de  conhecimento
endógeno, com protagonismo das pessoas diretamente envolvidas com o campo, atrelados a um
projeto de emancipação territorial (Alex Kawakami e Joice Lopes).
A  contemporaneidade  entre  a  produção  capitalista  e  a  diversidade  sociotécnica
presente  entre  as  populações  do  campo  é  antes  vantagem  comparativa  dos  países  latino-
americanos do que atraso a ser superado. Em boa medida essa constatação explicita as diferentes
concepções entre Educação Rural e Educação do Campo: para as organizações camponesas a
diferença entre cidade e campo não representa uma contradição da modernidade. O campo é
considerado  espaço  que  deve  ser  valorizado  em suas  especificidades,  desde  sua  diversidade
cultural e agrobiológica, que garante alimentos saudáveis e seguros, com incentivo e investimento
para uma matriz sociotécnica agroecológica, com diálogo de saberes e participação ativa dos
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sujeitos coletivos para o estabelecimento de intercâmbios equivalentes (ecológicos e econômicos)
e  de  metabolismos  que  beneficiem  o  conjunto  da  sociedade,  trabalhadores  de  todos  os
segmentos produtivos, do campo e da cidade.
A  ascensão  do  padrão  global  do  poder  tem implicado  a  contínua  expropriação
original  das  populações  do  campo.  O avanço  da  industrialização,  nas  cidades  e  no  campo,
depende da expropriação dos domínios camponeses e de seus modos de se apropriarem da
natureza.  Esse processo reforça a separação do viver/conhecer,  da qual  a  escola moderna é
símbolo. O sistema tecnológico hegemônico está a serviço da divisão internacional do trabalho,
em uma dialética que submete a América Latina, e outras regiões do planeta, a uma dependência
estrutural.  A regência capitalista da relação ser humano e natureza implica uma colonialidade
metabólica. O metabolismo socioecológico do sul está submetido às necessidades econômicas e
financeiras da globalização capitalista. Enquanto existir referências rurais e camponesas entre a
população  urbana,  enquanto  a  memória  camponesa  persiste  e  resiste  em  nosso  imaginário
coletivo, seguimos lutando pela soberania alimentar desde nossos territórios camponeses.
O esforço de reprojetamento popular para outros metabolismos socioecológicos é,
portanto, parte da luta dos povos organizados do campo, na qual a escola pode contribuir. A
adoção da  Agroecologia  como estratégia  de  transformação socioambiental  pode  revigorar  o
significado  da  memória  biocultural;  a  tradição  biocultural,  nesse  sentido,  envolveria  a
interpelação crítica do passado a partir  do presente  de luta.  Se as  práticas de conhecimento
envolvidas  nos  domínios  camponeses  implicam  uma  congruência  socioambiental  com  os
territórios ocupados, é neles onde as pedagogias agroecológicas devem estabelecer seu meio de
estudo e trabalho.
Se  é  no  território  onde  se  manifesta  o  domínio  camponês,  se  é  nele  onde  o
metabolismo camponês se organiza, então a escola precisa estudar, conhecer e participar da rede
de relações da qual dependem estes domínios e metabolismos. Valorizar a sensibilidade humana
na produção de conhecimento, assumir a existência do corpo, do observador, dos contextos de
enunciação; questionar os modelos científicos como modelos reducionistas de interpretação da
realidade,  legitimar  outras  proposições  explicativas,  através  do  diálogo  de  saberes,  seriam
elementos comuns das pedagogias agroecológicas construídas pelos seus sujeitos.
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A  forte  contextualização  dos  conhecimentos  e  de  suas  práticas  no  meio  onde
ocorrem expressam a diversidade sociocultural e paisagística das comunidades rurais. A unidade
está na luta conjunta pela soberania e segurança alimentar, pela democratização dos modos de
apropriação da natureza e dos domínios sociocognitivos.  A metanarrativa de libertação deve
permanecer, mas precisa despojar-se de seu autoritarismo e imposição de cima para baixo.
Se a base de conhecimento na lida com os agroecossistemas precisa ser ampliada,
“desespecializada”,  se  a  educação precisa  retomar  a  articulação,  pelo  trabalho,  entre  fazer  e
conhecer,  podemos  depreender  o  valor  dos  conhecimentos  tradicionais,  seus  produtos  e
processos.  São  e  produzem tecnologias  sociais  forjadas  e  validadas  no  tempo e  no  espaço.
Expressam arranjos entre ontologias–epistemologias–axiomas–paisagens que tem alcançado uma
estabilização sustentável, com potencial harmonia biocultural. A superação dos desafios postos
pelas mudanças climáticas cada vez mais depende de soluções que tenham este tipo de solidez e
congruência.
As  forças  populares  de  resistência  aos  processos  iniciais  de  industrialização  na
agricultura,  que  emergiram ao  longo  do  século  19,  em conjunto  com o  pensamento  social
agrário, conformaram, assim, os elementos fundantes da Agroecologia contemporânea. Trata-se
de uma tradição de luta e resistência desde o campo e em articulação com setores progressistas
da academia.
Se tomarmos como parâmetro a formação de educadores/as na área de Ciências da
Natureza, e considerando a heterogeneidade do campo brasileiro, esta formação pode envolver a
compreensão  político-pedagógica  destes  diferentes  arranjos  sociotécnicos  como  forma  de
mobilizar a escola na orientação comum pela construção da soberania alimentar, desde o eixo de
conhecimento e sua produção/circulação.  Ou seja,  as Licenciaturas em Educação do Campo
devem agregar em sua formação consciência dos fundamentos lógicos e histórico-sociais das
práticas de conhecimento do campo — consciência das concepções de mundo e as condições
sociais e históricas que determinam a produção do conhecimento.
Um quefazer científico do campo que conhece o conhecer, que sabe os domínios
camponeses e investiga a medida de seu potencial na luta pela soberania alimentar e emancipação
social. Uma Ciência atenta à colonialidade do poder/conhecer, à crise agrária produzida pelos
impérios agroalimentares, aos pressupostos gnosiológicos e ontológicos e à dimensão histórica
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da  produção  de  conhecimento.  Uma  ciência  atenta  a  estes  elementos  parece  ser  uma  ação
sociocientífica sensível à dimensão ética das formações indígenas e camponesas criadas a partir
da sociabilidade humana, como mecanismo de sobrevivência e luta em condições desfavoráveis
de existência desde uma perspectiva de solidariedade e cooperação humanas.
Sob direção popular, comunitária, o metabolismo social não tem como única diretriz
a  Ciência  ocidental.  Ela  tem,  sem  dúvidas,  contribuições  fundamentais  para  o  avanço  da
perspectiva  popular  de  Agroecologia.  A disputa  pelas  instituições  formais,  pelo Estado,  tem
sentido e é necessária pois ele,  hoje, é o ente que capitaliza parte da economia e da riqueza
produzida pelo trabalho do povo. A longo prazo, no horizonte utópico, é preciso decompô-lo
para  que  novas  estruturas  democráticas  e  descentralizadas  apoiem a  autonomia  e  soberania
comunitária dos sujeitos para com o fruto de seu trabalho. Essa descentralização não precisa e,
em certa medida, não deve, abrir mão de uma metanarrativa socialista,  socializante dos bens
produzidos pelo conjunto das comunidades humanas.
A hegemonia da União Soviética, segundo Quijano, teria gerado uma imposição da
nacionalização da economia,  de todos os recursos de produção,  como a única alternativa do
socialismo. Essa imposição adviria de uma leitura bolchevique e stalinista.
Assim,  o  longo,  rico  e  complexo  debate  dos  revolucionários
anticapitalistas da Europa ficou praticamente enterrado e a ideia de que
o  socialismo e  nacionalização  da  economia  eram conceitos  teórica  e
politicamente correspondentes chegou a ser hegemônica mundialmente
durante quase todo o século 20, até a desintegração do poder na União
Soviética  e  no  “bloco  socialista”  europeu,  que  culminou  em  1989
(QUIJANO, 2002, p. 479).
Para  Malatesta  (2008),  o  problema  dos  socialistas  bolcheviques  residiria  em seu
autoritarismo. Em texto escrito no ano de 1921, o anarquista italiano realiza uma dura crítica ao
Estado soviético, denunciando a imposição de um papel secundário para a massa trabalhadora
do campo,  transformada em objeto de exploração por parte  do Estado e que não exerceria
influência política sobre o governo do país. Antes disso, em 1887, Kropotkin criticava os ideais
comunistas  (em defesa  de  um comunismo anarquista)  pela  negação  da  liberdade  individual,
afirmando que
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Não se muda a sociedade impondo-lhe uma autoridade que tudo nivela.
Fracassarás nessa empresa assim como o papa e César. […] Abole as
condições  que  permitem  a  alguns  açambarcar  o  fruto  do  labor  dos
outros. E, em vez de buscar construir a sociedade de cima para baixo, do
centro para a periferia, deixa-a desenvolver-se livremente do simples ao
composto, pela livre união dos grupos livres (2007, p. 95).
Quijano  propõe  que  a  democracia  requer  um  contexto  no  qual  o  sistema  de
autoridade apoie a reprodução de um sistema de controle democrático da autoridade. Isso só
poderia  ser  estabelecido,  desde  o  que  a  história  nos  mostra,  senão  na  comunidade  e
reciprocidade.
É, por isso, indispensável admitir a diferença básica entre, por um lado, a
reciprocidade  como  uma  relação  social  de  controle  democrático  do
trabalho,  dos seus recursos e dos seus produtos,  e,  por outro lado,  a
comunidade como uma determinada estrutura de controle democrático
da autoridade coletiva (QUIJANO, 2002, p. 512).
É preciso que a ideia de comunidade fique associada a uma estrutura formalizada de
autoridade na qual todos os membros teriam acesso igual e aberto ao controle constante dos
cargos e dos papéis acordados e às tarefas que foram atribuídas, em cada momento,  a esses
mesmos cargos. Assim estabelecida, a comunidade poderia articular-se com mais de um modo de
produção107, embora seja a reciprocidade o que representa o eixo de relação entre todos eles.
Essa leitura parece ajustar-se melhor aos aprendizados que podemos absorver da
história, ao mesmo tempo que nos parece coerente com o diálogo de saberes e a ação social dos
movimentos  agroecológicos  na  América  Latina.  Este  é  o  compromisso  histórico  da
Agroecologia, denunciar a realidade desumanizante no campo e anunciar outras possibilidades
sociopolíticas, desde a conformação de outros metabolismos socioecológicos, de outra dinâmica
campo e cidade.
Aquele  imaginário  duramente  burilado ao longo do século  20  não morreu,  mas
fiquemos atentos  — todo impulso  autoritário  parece  encontrar  ninho onde reina  a  falta  de
esperança.  Para  que  esse  imaginário  siga  inspirando a  juventude,  portanto,  será  preciso  que
deixemos morrer, junto àqueles escombros do muro, nossas mais profundas desesperanças.
107 Quijano coloca algumas condições para essa articulação. Por exemplo, a supressão da classificação racial 
universal viabilizaria a produção mercantil independente, o mesmo não ocorreria com outras formas 
claramente opressoras.
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